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hegamos à sexta edição do 
Congresso Latinoamerica-
no e à décima-segunda do 
Brasileiro de Higienistas 

de Alimentos. Tendo em vista a bia-
nualidade desses eventos, completa-
mos em abril perto de vinte e quatro 
anos de congressos absolutamente 
ininterruptos, contados do primeiro, 
realizado no Rio de Janeiro, em 
1989. É, pois, hora de perguntarmos: 
qual a validade destes encontros 
para os seus participantes e, mais 
além, para toda a extensa área de ali-
mentos, cuja importância ressalta 
em suas várias vertentes, técnica, so-
cial e econômica?

Mesmo no mundo atual em que se 
vive, tecnologicamente globalizado, 
no qual uma enorme quantidade de 
informações está disponível a um 
simples toque de computador, pare-
ce existir, também, a necessidade do 
encontro físico dos especialistas, 
para a troca de idéias e experiências, 
justamente para contrapô-las ou se-
dimentá-las. O homem se vê, hoje, 
invadido até em sua privacidade por 
notícias e informações técnicas pro-
venientes das partes mais remotas do 
mundo, não encontrando, todavia, 
tempo para meditar sobre elas, anali-
sá-las mais profundamente, pensar e 
discutir a respeito delas.

GRAMADO, RS, ABRIL, 23 A 26:
HIGIENISTAS DE ALIMENTOS DEBATEM 
A CONSCIÊNCIA E A PRÁTICA DA SUSTENTABILIDADE. 

C
A validade destes congressos, que 
permitem o encontro de centenas de 
profissionais e acadêmicos, pode ser 
medida em duas dimensões: a pri-
meira, permitindo o aprofundamento 
dos conhecimentos, já que é indis-
pensável ao técnico a constante atua-
lização de sua área de especializa-
ção; e a segunda, oferecendo a 
oportunidade especial do contato 
com outros profissionais da área, re-
sultando num manancial de idéias e 
experimentações que levam indubi-
tavelmente à conquista e ao avanço 
pessoal e do próprio segmento.. 

Os dias de trabalho em Gramado 
propiciaram, sem dúvida, aos 1.800 
congressistas debaterem, sob a temá-
tica central Os alimentos sob a ótica 
da sustentabilidade: entre a consci-
ência e a prática, os mais palpitantes 
assuntos elencados pela Comissão 
Científica dos eventos, envolvendo 
os mais aflitivos problemas que cer-
cam a produção, a industrialização, a 
distribuição, a comercialização e o 
consumo de alimentos no Brasil. Pa-
ralelamente, dois encontros ocorre-
ram simultaneamente, o Segundo 
Encontro Nacional de Vigilância das 
Zoonoses, que alinhou as ações, 
perspectivas e estratégias adotadas 
pelos serviços de vigilância das zoo-
noses, sob a coordenação da Secreta-

ria de Vigilância em Saúde, do Mi-
nistério da Saúde, e o Quarto 
Encontro do Sistema Brasileiro de 
Inspeção de Produtos de Origem 
Animal, que analisou, entre outros 
assuntos de proa, os quase cem anos 
do Serviço de Inspeção Federal e o 
que representa sua contribuição téc-
nica, social e econômica ao nosso 
País.   

As características dos congressos de 
higienistas de alimentos são ímpares, 
pois nestes eventos reunem-se profis-
sionais, docentes,  acadêmicos, espe-
cialistas de variadíssimas formações 
e militantes nos numerosos setores da 
empresa de alimentos, desde a produ-
ção até o consumo. Assim, são prati-
camente infinitas as oportunidades de 
intercâmbio entre os participantes, no 
afã de ampliarem conhecimentos 
para a busca de soluções para as ques-
tões que afligem atualmente os pro-
dutores, os industriais, os comercian-
tes e, principalmente, os consumidores 
de alimentos em todo o mundo. Ques-
tões antigas e ainda sem um aprofun-
dado conhecimento, como a contami-
nação dos alimentos por radiatividade 
ou, novas, como os efeitos que podem 
oferecer à saúde do consumidor os 
alimentos geneticamente modifica-
dos. Ou, ainda, os emergentes desa-
fios de produzir alimentos sem agre-
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dir o meio ambiente, sem utilizar 
quantidades excessivas de água, que 
parece estar com o destino selado, 
pelo egoísmo e irresponsabilidade do 
homem.

A sustentabilidade, neste ano, foi o 
mote principal de toda a atividade 
científica dos eventos. A grade cien-
tífica remeteu, direta ou indireta-
mente, para essa questão, contri-
buindo para aprofundar o conceito 
da qualidade dos alimentos e, mais, 
para a filosofia da produção ética, 

pois é preciso lembrar que não basta 
um alimento ser inócuo, que não 
põe em risco a saúde do consumidor 
mas, além disso, é preciso que ele 
não engane o consumidor, não burle 
a sua confiança, mesmo que a frau-
de perpetrada não leve diretamente 
ao risco de saúde. Qual o significa-
do exato e abrangente do alimento 
produzido sustentavelmente? Entre 
as propostas dos congressos fica-
ram claras tais preocupações: che-
gou o momento em que não é sufi-
ciente apenas reformular processos 

de fabricação, a fim de tornar os 
produtos mais saudáveis ao consu-
midor e menos agressivos ao meio 
ambiente. É preciso, ao se aplicar as 
novas tecnologias de elaboração e 
segurança sanitária, atentar para as 
dezenas de variáveis técnicas, eco-
nômicas e sociais que atuam e fa-
zem parte do processo de fabrica-
ção, com o intuito de tornar os 
alimentos produtivos economica-
mente, seguros sanitariamente e 
inócuos ambientalmente.   

É gritante o exemplo que vem da 
Europa com a utilização da carne de 
cavalo em produtos que, segundo o 
rótulo, deveriam conter apenas carne 
bovina. A propósito, desde o primeiro 
dia os congressistas perceberam que 
existia a preocupação de levar à dis-
cussão dos especialistas não somente 
questões técnicas e sanitárias mas, 
sobretudo, assuntos que permeiam 
o pensamento dos responsáveis pela 
qualidade dos produtos,  como um 
pano de fundo que atualmente per-
segue a indústria de alimentos e tor-
na os controles mais difíceis. É uma 
questão comportamental, bem exem-
plificada no recente episódio da carne 
de cavalo contida em produtos cárne-
os europeus. Ora, diriam alguns, em 
muitos países consome-se normal-
mente carne de cavalo, sem nenhum 
dano ao consumidor. Então, por quê 
a reação da população ao se surpre-
enderem produtos que deveriam con-
ter apenas carne bovina e nos quais o 
exame de DNA comprovou existên-
cia de carne equina? A revolta é ex-
plicada pela falta de ética da indústria 
ao tentar enganar o consumidor. Ora, 
o processo deve ser certificado de tal 
forma a garantir que o alimento foi 
produzido eticamente em todas as fa-
ses, independentemente da presença 
tácita dos controles e controladores. 
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Assim, não basta produzir adequada-
mente um alimento. È preciso, antes 
de tudo, produzi-lo de maneira ética, 
séria, justa, honesta. Alguns pode-
riam dizer: “Mas isto não é óbvio?” 
Nem tanto: hoje, com a globaliza-
ção, é preciso voltar a esta questão, 
pois as variáveis físicas e psicológi-
cas que atuam sobre os processos de 
fabricação, não só aumentaram, mas 
se sofisticaram, tornaram-se extre-
mamente complexas.

Estamos, afinal de contas, produzin-
do realmente alimentos sustentáveis? 
Até que ponto a prática não conflita 
com a consciência? Até que ponto a 
produção é realmente sustentável, 
não agredindo o ambiente, preservan-
do-o, respeitando-o. Qual a abrangên-
cia do alimento sustentável? A dis-
cussão e algumas  respostas foram 
dadas por um grande debate, contido 
nas dezenas de mesas-redondas que 
se sucederam e que a revista levará 
aos leitores e assinantes, gradativa-
mente, nos próximos meses.

Foi extremamente profícua a análise 
do novo cenário tecnológico que se 
desenha para a indústria alimentícia 
brasileira. Antepõem-se avanços mas, 
também, atrasos, tendo em vista que 
o nosso País tem dimensões continen-
tais e as regiões são extremamente 
diferentes, os profissionais da área de 

alimentos terão que se habituar a tra-
balhar com as duas condições, fami-
liarizando-se com as tecnologias de 
ponta, mas não podendo se omitir do 
serviço junto ao pequenos empresá-
rios, micro-produtores, pois estes, 
mais do que os outros, necessitam da 
ajuda técnica para avançar tecnologi-
camente. É por isso que os eventos se 
completaram , ao abordarem tais te-
máticas, sob óticas diferentes. Assim, 
ao lado de temas atinentes à  questão 
da produção sustentável dos alimen-
tos, com tecnologia “limpa”, sem 
agressão ao meio ambiente, com in-
gredientes mais naturais e saudáveis, 
atentaram-se para problemas mais 
básicos, como o das doenças emer-
gentes provocadas pelos alimentos 
contaminados, ou aquelas re-emer-
gentes e, mesmo, negligenciáveis, 
além de todo o arcabouço de preven-
ção que as autoridades de saúde pro-
põem para o seu controle e, quiçá, 
erradicação.

Destaque-se, por outro lado, algo 
inusitado nos eventos deste ano: o 
número de trabalhos apresentados, 
1.013, é recorde absoluto de todos os 
congressos, representando a incon-
teste evolução de um evento que ca-
minha para a terceira década. Todos 
estes trabalhos, foram organizados 
em CD e diagramados na íntegra, 
com introdução, material e métodos, 

resultados, discussão, conclusões, 
referências bibliográficas, gráficos, 
quadros, tabelas, e indexados eletro-
nicamente à Revista Higiene Ali-
mentar (edições 218/219, volume 
27, março/abril de 2013). Este CD 
será disponibilizado, também, aos 
assinantes e leitores que não tiveram 
a oportunidade de participar dos cer-
tames em Gramado.
      
Uma palavra de agradecimento à 
Comissão Organizadora que, num 
trabalho incansável e antecipado de 
meses, propiciou aos congressistas 
os meios para um debate produtivo 
e projetado para o futuro da indús-
tria de alimentos. Para homenageá-
-la, nada mais justo de nomear sua 
presidente, a profa.dra. Sibelli Pas-
sini Barbosa Ferrão, presidente do 
Colégio Brasileiro de Médicos Ve-
terinários Higienistas de Alimentos, 
e também presidente dos eventos, 
por sua seriedade e competência na 
condução dos trabalhos que leva-
ram os eventos a um excelente re-
sultado.
 

José Cezar Panetta, junho de 2013.
Comissão Científica dos Congressos
Editor da Revista Higiene Alimentar
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À primeira vista e pelo ângulo de 
visão usado pelo caríssimo jorna-
lista, é necessário concordar com 
ele, pois: 1 – existe um grande e 
antigo anseio dos produtores de 
queijos Canastra e do Serro, para 
que o produto seja comercializado 
fora de Minas Gerais; 2 – a legisla-
ção que rege a produção, industria-
lização e comercialização dos ali-
mentos no Brasil é bastante antiga 
e, em muitos pontos, conflituosa; 3 
– especificamente em relação ao 
SIF, a legislação data de 1952 e, 
embora eficaz, sua atualização po-
deria ser mais rápida. 

Agora, é necessário entender por-
que tudo isso acontece e porque 
outros ângulos devem ser conside-
rados quando se estuda a cadeia 
produtiva dos alimentos, mormen-
te os de origem animal, como a 

carne, o leite, o pescado, o mel e 
todos os produtos derivados dessas 
matérias-primas. Estes produtos 
são particularmente vulneráveis à 
contaminação bacteriana e, por se-
rem perecíveis, devem ser protegi-
dos e exigem mecanismos eficien-
tes de conservação, a fim de 
atingirem os centros consumidores 
em plena condição de qualidade. 

A legislação do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, 
MAPA, é antiga, porém sempre foi 
muito eficiente para garantir as 
condições de qualidade dos produ-
tos, condição essa atestada pelos 
organismos sanitários dos países 
que importam alimentos do Brasil, 
já que verdadeiramente não expor-
taríamos sequer um quilo de ali-
mento se não contássemos com 
essa legislação do MAPA. Em 

contrapartida, o Brasil não com-
prará alimento de um país que não 
certifique sua qualidade através de 
um organismo semelhante ao SIF, 
Serviço de Inspeção Federal. Urge, 
pois, a melhoria constante deste 
serviço, no que tange ao material 
humano e tecnológico, tendo em 
vista sua repercussão sanitária, so-
cial e econômica.

Para se ter idéia da importância 
dessas legislações, basta acessar a 
imensa quantidade de normas e 
dispositivos que regem a Autorida-
de Sanitária Européia no que con-
cerne aos alimentos que transitam 
pela Comunidade, bastando isso 
para entender o rigor dessa mesma 
Comunidade em relação aos ali-
mentos importados. Entende-se 
daí porque são tão rigorosas as 
missões comerciais que nos visi-

EDITORIAL
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ASSINANTE
Mantenha seus dados cadastrais

sempre atualizados.
Entre em contato conosco

por telefone:

(11) 5589-5732

por fax:
(11) 5583-1016

ou acesse nosso site:

www.higienealimentar.com.br
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1. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na 
forma de artigos, pesquisas, comentários, atualizações bi-
bliográficas, notícias e informações de interesse para toda a 
área de alimentos, devem ser elaboradas utilizando softwares 
padrão IBM/PC (textos em Word nas mais variadas versões 
do programa; gráficos em Winword, Power Point ou Excel) ou 
Page Maker 7, ilustrações em Corel Draw nas mais variadas 
versões do programa (verificando para que todas as letras sejam 
convertidas para curvas) ou Photo Shop.

2. Os trabalhos devem ser digitados em caixa alta e baixa (letras 
maiúsculas e minúsculas), evitando títulos e/ou intertítulos 
totalmente em letras maiúsculas e em negrito. Tipo da fonte 
Times New Roman, ou similar, no tamanho 12.

3. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo 
do texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 
laudas (aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 12, com 
espaçamento entre linhas 1,5 e margens superior e esquerda 
3 cm, inferior e direita 2 cm).

4. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-
-autores, nome completo das instituições às quais pertencem, 
summary, resumo e palavras-chave. 

5. As referências bibliográficas devem obedecer às normas téc-
nicas da ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 10520 
sistema autor-data.

6. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis 
as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens 
digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a resolução dos 
arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi). 

7. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados 
(Win Zip ou WinRAR)

8. Será necessário que os colaboradores mantenham seus 
programas anti-vírus atualizados

9. Todas as informações são de responsabilidade do primeiro 
autor com o qual faremos os contatos, através de seu e-mail 
que será também o canal oficial para correspondência entre 
autores e leitores.

10. Juntamente com o envio do trabalho deverá ser encaminhada 
declaração garantindo que o trabalho é inédito e não foi apre-
sentado em outro veículo de comunicação.

11. Não será permitida a inclusão ou exclusão de autores e co-
-autores após o envio do trabalho. Após o envio do trabalho, 
só será permitido realizar mudanças sugeridas pelo Conselho 
Editorial.

12. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-
-line, ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

13. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração 
de recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; 
caso isto não ocorra, comunicar-se com a redação através do 
e-mail autores@higienealimentar.com.br

14. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo 
Corpo Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao 
primeiro autor declaração de aceite, via e-mail.

15. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica 
de chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre 
eventuais sugestões e recomendações oferecidas pelos con-
sultores. 

16. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, 
o Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como 
condição vital para manutenção econômica da publicação, 
que pelo menos um dos autores dos trabalhos enviados seja 
assinante da Revista.    

17. Será cobrada uma taxa de R$ 50,00 por página diagramada para 
publicação dos trabalhos aprovados.

18. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à 
Redação através do e-mail: autores@higienealimentar.com.br

OrientaçãO aOs nOssOs 
cOlabOradOres, para remessa 

de matéria técnica.

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2010-2013)
Nota da Redação. Desejamos agradecer a todos os assinantes e leitores em geral pela grande 

repercussão e interesse demonstrado para a participação junto ao Conselho Editorial da revista Higiene 
Alimentar. O fato, honroso para todos, vem de encontro aos mais nobres objetivos da publicação, quais 

sejam o de divulgar seriamente a produção científica da área alimentar, bem como constituir-se num 
polo aglutinador de profissionais especializados que, a cada momento, analisam criticamente a pesquisa 

produzida e a divulgam aos colegas, convertendo-se em importante instrumento de aperfeiçoamento 
profissional.

CONSELHEIROS TITULARES:

Adenilde Ribeiro Nascimento - Univ.Fed.Maranhão. São 
Luís, MA
Alex Augusto Gonçalves - UFERSA, Mossoró, RN
Andrea Troller Pinto - UFRGS/ FAc. De Med. Veterinária
Arlindo Garcia Moreno - USP/ FAc.Med.Vet. Zootec., Piras-
sununga, SP
Bruno De Cassio V. De Barros - Univ. Fed. Pará
Cleube Andrade Boari - Univ. Fed. Lavras, MG
Clicia Capibaribe Leite - Univ. Fed. Bahia, Salvador, BA
Dalva Maria De N.Furtunato - Univ. Fed. Bahia, Salvador, BA
Daniela Maria Alves Chaud - Univ.Presbiteriana Mackenzie, 
Fac. Nutrição
Eneo Alves Da Silva Junior - Central Diagnósticos Laborat., 
São Paulo, SP
Evelise Oliveira T. R. Silva - USP/ FAc.Med.Vet. Zootec., São 
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PRIMEIRA ESCOLA SÃO PAULO DE
CIÊNCIA AVANÇADA.

A Comissão Organizadora da 1 ª Escola São Paulo 
de Ciência Avançada (SPSAS) sobre "Avanços na mo-
delagem preditiva e avaliação de risco microbiológico 
quantitativo de alimentos", em parceria com a FAPESP 
(Fundação de Pesquisa do Estado de São Paulo), têm o 
prazer de convidar a comunidade científica para participar 
deste workshop, que ocorrerá no período de 28 outubro 
a 6 novembro 2013, no Auditório Professor Francisco 
Romeu Landi, na Escola Politécnica da Universidade de 
São Paulo.

O Workshop discutirá o comportamento dos micro-
-organismos em alimentos e seu impacto na segurança e 
qualidade dos alimentos, utilizando ferramentas de mo-
delagem preditiva e análises de risco microbiológico. Na 
última década, as ferramentas de modelagem preditiva e 
avaliação de risco microbiológico causaram um grande 
impacto na pesquisa em microbiologia, processamento, 
controle e legislação de alimentos, mas ainda permanecem 
muitos desafios, principalmente em relação aos conceitos 
básicos, aplicações e benefícios dos modelos preditivos.

O programa da escola foi planejado para cobrir os 
aspectos teóricos e práticos dos temas que serão apresen-
tados por 23 pesquisadores renomados de diversos países. 
Haverá também uma seção de pôsteres e apresentações 
orais das pesquisas dos participantes. Mais informações 
e inscrições: www.fcf.usp.br/espca2013. 

Bernadette D. G. M. Franco 
Presidente da Comissão Organizadora, São Paulo.

RISCOS E BENEFÍCIOS DO CONSUMO DE 
PESCADO.

Uma nova publicação da FAO – Riscos e benefícios 
do consumo de pescado - preparada pelo renomado tec-
nólogo de pescado David James, está disponível na série 
“Globefish Research Programme”, vol. 108, FAO 2013, 
com 28 páginas. O documento assinala que com os bene-
fícios do consumo de pescado também existem riscos a 
ele associados. Nos anos recentes um novo paradigma de 
inocuidade alimentar tem sido adotado, reconhecendo que 
a vida não pode ser livre de riscos, mas, que estes riscos 

podem ser cientificamente quantificados e gerenciados, 
bem como comunicados aos consumidores, permitindo 
que estes possam fazer suas próprias escolhas. Este pro-
cesso, conhecido como Análise de Riscos, foi incorporado 
num enfoque global da cadeia de alimentos que inclui 
a inocuidade de pescado e derivados. O novo enfoque 
está baseado na análise de riscos, na rastreabilidade, na 
harmonização de normas de qualidade e inocuidade e, na 
equivalência de sistemas de controle da inocuidade de 
alimentos. A prevenção de riscos a partir da origem do 
alimento tem sido cada vez mais enfatizada ao longo de 
toda a cadeia de produção desde a água até a mesa. 

Uma vez avaliados os benefícios e riscos do consumo 
de pescado, a publicação prossegue com a análise dos 
riscos e benefícios a fim de determinar se os benefícios 
do consumo de pescado para a saúde são superiores às 
negativas (riscos) deste consumo. Finalmente, o tema 
da sustentabilidade é brevemente considerado do ponto 
de vista dos futuros consumidores e administradores 
pesqueiros, no caso em que os benefícios evidentes do 
consumo de pescado levem a um grande aumento de 
sua demanda. 

O documento procura oferecer uma avaliação abran-
gente a todos ligados à indústria da pesca e aquicultura 
que, ainda que possam não possuir um conhecimento 
científico, enfrentam, com frequência, desafios asso-
ciados às imagens negativas de seus produtos e têm 
necessidade de compreender os dois lados da balança. 
Para maiores informações visite a página http://www.
globefish.org/listofpub.html. 

 O Inspetor de Pescado.
 Tradução: Dr. Carlos A. Lima dos Santos, Rio de Janeiro, RJ.

HISTÓRIA DA LIMPEZA PROFISSIONAL NO 
BRASIL.

É com imensa satisfação que a Abralimp (Associação 
Brasileira do Mercado de Limpeza Profissional) entrega 
o exemplar do livro A história da limpeza profissional no 
Brasil, editada pela GPA Cultural, via Lei Rouanet e já 
considerada como o mais importante resgate histórico da 
atividade no País. A obra foi escrita por Marlene Suano, 
historiadora e professora de História da Universidade de 
São Paulo.
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A Abralimp é uma entidade civil, sem fins lucrati-
vos, que atua em âmbito nacional. Congrega mais de 
210 empresas associadas de toda a cadeia produtiva do 
setor de limpeza profissional, formada por fabricantes e 
distribuidores de máquinas, produtos químicos, descar-
táveis, equipamentos, acessórios e dosadores; empresas 
prestadoras de serviços e usuários da limpeza profissio-
nal. O objetivo é proporcionar constante atualização aos 
associados e um ambiente propício para sua integração 
junto aos formadores de produtos e serviços. 

Vera Santiago
ADS Comunicação Corporativa,
São Paulo.

ALERGIA ALIMENTAR:
UMA DOENÇA  INFANTIL COM 
REPERCUSSÕES FUTURAS.

Alergia infantil é um dos principais temas 
das consultas pediátricas, dos cursos e das dú-
vidas das mães nos últimos tempos. Na maior 
parte das vezes, temos o leite como principal 
suspeito e “carrasco” nesse processo. Assim, 
vamos a algumas informações importantes. 

1º) Entre 2 e 6% das crianças apresentam 
algum tipo de alergia alimentar no Brasil. 
Pelo fator cultural e social, o leite é o respon-
sável por 85% desses casos (e não de todos 
eles), ou seja, pela matemática, cerca de 4 a 
5% de todos os casos. Só para que se tenha 
uma ideia, nos Estados Unidos a principal 
causa de alergia alimentar é o amendoim 
(“cultura alimentar”);

2º) Não confundir alergia com intolerância 
alimentar. A alergia é uma reação do indivíduo 
ao alergeno, substância que entrou em contato 
com o organismo (quer tenha sido pela pele, 
pelo trato respiratório ou pelo digestivo). Já a 
intolerância alimentar não depende do siste-
ma imunológico e revela uma dificuldade do 
organismo em metabolizar (ou digerir) deter-
minadas substâncias (ou tipos de alimentos).  
Assim, a alergia é diferente da intolerância. 
Não se deve confundir alergia à proteína do 
leite de vaca (APLV), que depende da subs-

tância (proteína) que provoca a alergia, com intolerância 
à lactose, que depende da quantidade dessa substância 
(lactose);

3º) A APLV não é um diagnóstico fácil. É importante 
valorizar as suspeitas clínicas. As principais manifestações 
das alergias alimentares são digestivas (diarreias, vômitos, 
sangramentos intestinais), dermatológicas (eczemas, des-
camações) e depois respiratórias. (Veja a íntegra e mais 
informações em http://www.drmoises.com.br – Dr. Moisés 
Chencinski, CRM 36.349.)

Márcia Wirth
MW-Consultoria de Comunicação & Marketing
em Saúde,  São Paulo
faleconosco@marciawirth.com.br 
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SUSPENSA NO RIO DE JANEIRO VENDA DE 
POLPA DE TOMATE DA MARCA PREDILECTA.

A PROTESTE Associação de Consumidores elogia a 
atuação da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, 
que suspendeu a venda e uso do lote 390 M23 SA da polpa 
de tomate natural da marca Predilecta, com validade até 30/9 
deste ano, depois de encontrar pelo de animal no alimento, 
em teste de Pesquisa de Matérias Estranhas. As providências 
são importantes em função da gravidade dos fatos e do risco 
imediato à saúde do consumidor.

Todos os estabelecimentos comerciais no Estado foram 
orientados pelo órgão a retirar o produto das prateleiras. Além 
disso, as Vigilâncias Sanitárias das Secretarias Municipais 
de Saúde devem inspecionar supermercados para verificar 
se a determinação está sendo cumprida. De acordo com a 
secretaria, o teste não especificou de qual animal era o pelo.

Na maioria das vezes em que testou produtos à base de to-
mate, a PROTESTE Associação de Consumidores encontrou 
problemas. Mas não se conseguiu a retirada dos produtos do 
mercado e as indústrias, temendo a reação do consumidor, 
preferiram entrar na justiça para impedir a divulgação dos 
resultados das análises, dando pouca importância às provi-
dências que obrigatoriamente deveriam tomar para corrigir 
as falhas e oferecer um produto mais seguro ao consumidor.

O caso mais recente envolveu o ketchup da marca Heinz. 
Em fevereiro, a PROTESTE pediu à Anvisa a retirada pre-
ventiva do mercado do lote 2C30 do produto importado do 
México, embalagem de 397 gramas, por detectar presença 
de pelo de roedor. A irregularidade no produto foi detectada 
por exame microscópico. As amostras foram compradas um 
em supermercado de São Bernardo do Campo, São Paulo, 
no final do ano passado. (Mais informações: Assessoria de 
Imprensa PROTESTE Associação de Consumidores).

 
Vera Lúcia Ramos
Proteste, São Paulo - vramos@proteste.org.br 

AGILENT E FAPESP DIVULGARÃO 
EM SETEMBRO ESTUDOS
SELECIONADOS.

A Agilent Technologies e a Fundação de Amparo à 
Pesquisa do estado de São Paulo (Fapesp), divulgarão no 
próximo dia 27 de setembro os títulos dos estudos selecio-
nados e concorrentes ao concurso (cuja inscrição encerrou-
-se em 14/06/2013) que busca tecnologias sustentáveis e 
com impacto econômico nas áreas de biologia sintética 
e segurança alimentar, com prazo de desenvolvimento 
de até três anos. Firmado em agosto de 2011, o Acordo 
de Cooperação Científica e Tecnológica entre FAPESP 
e AGILENT inclui um total de US$ 800 mil, para apoio 
aos projetos selecionados nesta segunda chamada. Cada 
um dos três a cinco proejetos selecionados poderá receber 
entre US$ 100 mil e US$ 300 mil.

O resultado da primeira Chamada de Propostas lançada 
pela FAPESP e Agilent foi anunciado em março de 2012. 
Os dois projetos selecionados foram Metabologia em 
Biologia Orgânica e Medição Avançada em Bioenergia 
(Physiological responses of Eucalyptus globulus and E. 
grandis to high concentration of CO2 and temperature 
variations, identified by metabolomics and transcriptomics 
analyses, coordenado por  Paulo Mazzafera, do Instituto 
de Biologia da Unicamp), e em ciências farmacêuticas 
(Prospecting volatile compounds produced by Brazilian 
cyanobacteria with allelopathic effects, coordenado por 
Ernani Pinto Júnior, da Faculdade de Ciências Farma-
cêuticas da USP). 

Mais informações na FAPESP (www.fapesp.br), 
AGILENT (www.agilent.com) ou SPMJ (www.spmj.
com.br) 

Talita Marcon
SPMJ Comunicação, São Paulo
talita@spmj.com.br

Higiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da área de 
alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e assuntos interessantes 

aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias, 36 — 04047-010

São Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.
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AGENDA
JUNHO
10 a 12/06/2013
Águas de Lindóia – SP
V CONGRESSO BRASILEIRO DE 
QUALIDADE DO LEITE.
Informações: Conselho Brasilei-
ro de Qualidade do Leite,
www.cbql.com.br

19 a 22/06/2013
São Paulo – SP
V CONGRESSO BRASILEIRO DE 
NUTRIÇÃO INTEGRADA (CNBI)
GANEPÃO 2013
Informações:
www.ganepao.com.br

25 a 28/06/2013  
São Paulo – SP
SIAL BRASIL 2013 – THE LATIN 
AMERICAN FOOD MARKET-
PLACE
29ª FISPAL FOOD SERVICE
Iformações: www.sialbrazil.com 
www.btsinforma.com.br ; 
www.sial-group.com
www.fispal.com.br 
 

JULHO
01 a 31/07/2013
Madri – ESPANHA
CURSO INTERNACIONAL DE 
ESPECIALIZAÇÃO EM MARKE-
TING DE ALIMENTOS, VENDAS 
E CONSUMO.
Informações: verakis@hotmail.fr 
www.verakis.com

CARTAS
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AGOSTO
20 a 23/08/2013
Londrina – PR
III SIMBBTEC 2013 – SIMPÓSIO DE BIOQUÍ-
MICA E BIOTECNOLOGIA.
Informações: simbbtec@uel.br 

SETEMBRO
04/09/2013
São Paulo – SP
VI CONGRESSO INTERNACIONAL DE FOOD 
SERVICE – ABIA 2013-05-13 Informações: 
www.abia.org.br/cfs2013

19 a 22/09/2013
GOA – ÍNDIA
International Symposium on Problems of 
Listeriosis - ISOPOL XVIII
Informações: http://isopol-goa.in/ 

23 a 28/09/2013
São José do Rio Preto – SP
XXVII SEMANA DE ENGENHARIA DE ALI-
MENTOS DA UNESP – SEMANENG.
Informações: semaneng2013@gmail.com

23 A 27/09/2013
Salvador – BA
VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE BIOSSE-
GURANÇA 
Informações: www.anbio.org.br Fone: 21 - 
2215-8580
 
24 a 26/09/2013
São Paulo – SP
ANALÍTICA LATIN AMERICA

(FEIRA INTERNACIONAL DE TECNOLOGIA 
PARA LABORATÓRIOS, ANÁLISES, BIOTEC-
NOLOGIA E CONTROLE DE QUALIDADE)
Informações: www.analiticanet.com.br

28/09 a 04/10/2013
Terranova – CANADÁ
CONGRESSO MUNDIAL DE PESCADO E DE-
RIVADOS - 2013-05-14 Informações:
Heather.Manuel@mi.mun.ca 

30/09 a 02/10/2013
Florianópolis – SC
WORKSHOP INTERNACIONAL DE PROCES-
SAMENTO NÃO TÉRMICO DE ALIMENTOS.
Informações:  diogo.honorato@fiescnet.com.br

OUTUBRO
05 a 09/10/2013
Colônia – ALEMANHA
ANUGA
Informações: www.anuga.com

07 a 10/10/2013
Medianeira – PR
XII ERSCTA - ENCONTRO REGIONAL SUL DE 
CI~ENCIA E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS – 
XII ERSCTA
III SMALI – Simpósio de Alimentos
FIIA 2013 – Feira de inovação da Indústria 
Agroalimentar 
Informações: www.erscta.com.br

27 a 31/10/2013
Punta del Leste - URUGUAI
XV CONGRESO LATINOAMERICANO DE 
CIENCIAS DEL MAR – COLACMAR.
Informações: www.colacmar2013.com  v
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ENCARTE ELETRÔNICO
RESERVE O SEU CD
AOS ASSINANTES E LEITORES DA
REVISTA HIGIENE ALIMENTAR:

A Redação está disponibilizando o CD contendo 
todos os trabalhos apresentados durante o VI 
Congresso Latinoamericano, XII Brasileiro de 
Higienistas de Alimentos,

II Encontro Nacional de Vigilância das Zo-
onoses e IV Encontro do Sistema Brasilei-
ro de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal, realizados em Gramado, RS, 
de 23 a 26 de abril  de 2013. São 1.015 
pesquisas na íntegra, analisadas e 
aprovadas pela Comissão Científica 
dos eventos e diagramadas em mais de 
4000 páginas digitalizadas.

                                                                                                        
 

SOLICITE O SEU CD
PELO E-MAIL
redação@higienealimentar.com.br

fornecendo-nos seu endereço para 
remessa
e depositando R$ 12,50 para as despesas de 
correio (Banco do Brasil: agência 0722-6 – conta 
corrente 18.652-X; Banco Santander:agência 0658 - 
conta corrente 13-005358-4).

LFGS HIGIENE ALIMENTAR PUBLICAÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 
(CNPJ 67.932.061/0001-68).
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RESUMO

A castanha-do-pará ou castanha-
-do-Brasil é uma semente oleaginosa, 
de alto potencial nutricional, rica em 
proteínas de alto valor biológico e mine-
rais. Nesta revisão foram apresentadas 
a composição de lipídios, minerais 
e fitoquímicos da castanha e as suas 
funções na saúde. A farinha e a torta 
da amêndoa, proveniente da extração 
do óleo, tem inúmeras possibilidades 
de aplicação, visando o enriquecimento 
de uma grande variedade de grupos de 
alimentos, tais como: produtos para 
panificação, bebidas, farinhas, cere-
ais, snacks, salgados, doces, sorvetes, 
chocolates, biscoitos, bombons, além 
de muitos outros. Considerando que 
a castanha-do-pará apresenta no País 
baixo consumo, baixo valor agregado 
e alto conteúdo em selênio, a indústria 
de alimentos, sempre comprometida 
com a qualidade e inovação, deve des-
pertar para este importante ingrediente 
e disponibilizar para o consumidor 
novos produtos alimentícios saudáveis 
derivados desta semente.

Palavras-chaves: Castanha-do-Brasil. 
Agroindústria. Selênio.

SUMMARY

Brazil nut is an oleaginous seed of 
high nutritional potential, rich in high 
biological quality protein and minerals. 
The composition of lipids, minerals, 
and phytochemicals, and their asso-
ciated health functions in Brazil nuts 

APROVEITAMENTO INDUSTRIAL DO POTENCIAL 

NUTRITIVO DA CASTANHA-DO-PARÁ.

N

are reviewed. Brazil nut flour and cake 
resulting from oil extraction, present 
innumerous application possibilities 
to increment a wide variety of food 
products like as: bread products, drinks, 
flours, cereals, snacks, salty hors 
d’oeuvres, ice creams, cookies, bon-
bons, among others. Considering that 
Brazil nuts present low consumption 
in Brazil, low added-value and a high 
selenium contents, the food industry 
always committed with quality and 
innovation must awake for this impor-
tant ingredient and make available for 
the consumer healthy novel Brazil nut 
derivative products.

Keywords: Brazil nuts. Food industry. Selenium.

INTRODUÇÃO

o consumo alimentar, ob-
serva-se atualmente uma 
tendência de maior demanda 
por produtos ricos em pro-

priedades nutricionais e funcionais. 

Dados preliminares estimam que a 
inclusão de nozes na dieta inclusive 
daqueles indivíduos com diabetes e sín-
drome metabólica é recomendada por 
reduzir os riscos de doença coronária 
(KENDALL et al., 2010). Corriquei-
ramente, o termo “nozes” é utilizado 
indistintamente para qualquer semente 
dura e rica em óleo. Dentre aquelas 
que normalmente são consumidas, so-
mente as avelãs e castanhas são nozes 
no sentido estrito da palavra. Nozes 
(Juglans regia), nozes-pecãs, amêndo-
as e cocos são drupas verdadeiras. As 
castanhas-do-pará, pistaches, macadâ-
mias e castanhas-de-caju são sementes 
verdadeiras com uma casca dura que 
provém da testa e não do pericarpo 
(DeCS, 2010).

O consumo de amêndoas, cas-
tanhas-do-pará, castanhas-de-caju, 
avelãs, macadâmias, pinoles, pistaches 
e nozes comuns, foi associado a uma 
dieta correta, ao controle de peso corpo-
ral e à menor prevalência de riscos para 
a saúde (INTERNATIONAL TREE 
NUT COUNCIL, 2009), pois melhora 
os níveis de lipídios em sangue, particu-
larmente em aqueles sujeitos com alto 
nível de colesterol sangüíneo do tipo 
LDL ou lipoproteína de baixa densi-
dade (SABATÉ et al., 2010).

A castanheira-do-Pará ou casta-
nheira-do-Brasil (Bertholletia excelsa, 
H.B.K.) é originária da região Amazô-
nica. O consumo da castanha no merca-
do interno é muito pequeno estimando-
-se que seja apenas 1% da sua produção 
(VIEIRA & REGITANO-D’ARCE, 
1999). A maior parte é exportada in 
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natura, para os países da Comunidade 
Européia (Alemanha e Inglaterra) e 
América do Norte, particularmente 
EUA (RIBEIRO et al., 1995).

A castanha-do-pará é uma semente 
oleaginosa, de elevado valor energé-
tico, rica em proteínas de alto valor 
biológico. Apresenta a seguinte com-
posição química centesimal (g/100g): 
umidade 4,40, proteína bruta 17,00, 
lipídios 67,00, carboidratos 7,00, valor 
energético 751 kcal e sais minerais 3,60, 
em média (COOPERATIVA AGRO–
EXTRATIVISTA DE XAPURI–AC, 
2000). Segundo Teixeira (1954), a fra-
ção albumina, a excelsina, seria a única 
completa de origem vegetal conhecida, 
o que levou a castanha-do-pará ser 
chamada de carne vegetal. A castanha 
apresenta muitos outros constituintes 
indispensáveis a uma boa alimentação, 
como magnésio (Mg), fósforo (P) e 
selênio (Se), este último antioxidante 
que vem sendo referido na prevenção 
de câncer e doenças cardiovasculares. 

A concentração de Se de castanhas 
provenientes de Brasil, Bolívia e Peru 
oscilou de 2 a 20 mg/g, segundo estudo 
realizado por Parekh et al. em 2008. A 
quantidade de Se recomendada pela 
legislação dos EUA é de 70 mg, sen-
do que uma única castanha fornece a 

quantidade recomendada. Há também 
legislação sobre os níveis máximos de 
segurança de ingestão de vitaminas e ou 
minerais, que para o Se é de 400 mg /
dia. A castanha-de-pará possui também 
compostos fenólicos e flavonóides 
livres ou ligados e é também rica em 
tocoferóis, fitoesterois e esqualeno 
(YANG, 2009; JOHN & SHAHIDI, 
2010; DA COSTA et al., 2010).

O óleo da castanha foi estudado 
por diversos autores, dentre eles Chu-
nhieng et al. (2008). O alto conteúdo 
em ácidos graxos insaturados, beta-
-tocoferol e beta-sitosterol confere a 
este óleo propriedades antioxidantes e 
auxiliares no controle do colesterol. Os 
ácidos graxos mostraram um alto grau 
de insaturação (75,6%), devido essen-
cialmente ao ácido linolênico (39,3%) 
e linoléico (36,1%). A composição em 
fosfolipídios mostrou uma semelhança 
com a lecitina de girassol.

A distribuição de elementos na 
castanha-do-pará entre as fases lipídica 
e não lipídica foi estudada por Welna 
et al. (2008). Eles estabeleceram que a 
maior parte dos elementos Ba, Ca, Cu, 
Mn, P e Zn estavam ligados à fração de-
sengordurada, sendo que Mg e Se esta-
vam presentes apenas nessa fração. Por 
outro lado, a maior parte do Cr, Fe e Ni 

eram encontrados na fração lipídica. O 
óleo de castanha tem atualmente pouco 
uso comercial, mas pode ser utilizado 
como tempero de saladas, em pinturas 
e como lubrificante para relógios. 

A torta de castanha-do-pará é o 
resíduo da extração do óleo. Pode ser 
utilizada como suplemento para ali-
mentação do gado, assim empregada 
no nordeste da Bolívia (NAGASHIRO 
et al. 2001). A torta de castanha contém 
alta concentração residual de óleo (100 
- 318 g/kg matéria seca) e alto conteúdo 
de proteína (238 - 442 g/kg matéria 
seca). Souza & Menezes (2004), estu-
daram a amêndoa e a torta de amêndoa 
(Tabela 1). Esses autores encontraram 
que a proteína da amêndoa e torta de 
amêndoa de castanha-do-pará é rica em 
todos os aminoácidos essenciais, com 
elevado teor dos sulfurados (metionina 
e cisteína), geralmente insuficientes em 
proteínas vegetais. Os teores de selênio 
encontrados na amêndoa e na torta de 
amêndoa de castanha-do-Brasil foram 
de 2,0 mg/kg, na amêndoa e 7,1mg/kg 
na torta.

Conservação da castanha
Segundo Yokoya et al. (1971), a cas-

ca das castanhas mostra-se um eficiente 
meio de conservação, protegendo as 

Tabela 1 - Composição centesimal da amêndoa e da torta de amêndoa de castanha-do-Brasil, valores médios.

Fonte: Souza & Meneses, 2004.
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amêndoas dos agentes oxidantes, per-
mitindo a manutenção da sua qualidade 
sem maiores alterações, particularmen-
te se houver armazenamento a baixa 
temperatura (RIBEIRO et al., 1995). 
Atmosferas controladas e métodos 
específicos de empacotamento para 
os diversos tipos de nozes e sementes 
vem sendo utilizados com sucesso 
na últimas décadas (GUADAGNI et 
al., 1978; HOLLADAY et al., 1979). 
Venkatachalam & Sathe (2006) não 
encontraram crescimento visível de 
fungos em amostras de castanhas-de-
-pará, castanhas-de-caju, avelãs e nozes 
quando as amostras foram armazenadas 
a uma atividade de água A(w) < 0,53 e 
a 25°C por seis meses.

Os conceitos utilizados na manu-
tenção da viabilidade das sementes, 
tais como, secagem gradual, armaze-
namento abaixo de umidade relativa 
crítica e uso de dessecantes poderiam 
ser aplicados no armazenamento co-
mercial de nozes, incluindo pistaches 
e castanhas-do-Brasil, para incremento 
da qualidade, considerando que a infec-
ção fúngica é um fator importante na 
deterioração e viabilidade, e a produção 
de micotoxinas é um problema signi-
ficante para a qualidade e marketing 
destas sementes (HADAVI, 2008). 

Possibilidades de aproveitamento
da castanha pela indústria de alimentos 
Após a extração do material graxo 

da amêndoa de castanha-do-pará é 
obtida a torta parcialmente ou com-
pletamente desengordurada. A torta 
apresenta inúmeras possibilidades de 
aplicação, visando o enriquecimento 
de uma grande variedade de grupos de 
alimentos, tais como: produtos para pa-
nificação, bebidas, embutidos, farinhas, 
leites, cereais, snacks, salgados, doces, 
sorvetes, chocolates, biscoitos, bom-
bons, além de muitos outros (SOUZA 
& MENEZES, 2004). 

Souza & Menezes (2008), sugeri-
ram que poderia ser feita a adição de 
torta de amêndoas de castanha-do-pará 
à farinha de mandioca como uma forma 

de obter uma fonte de proteína vegetal 
pronta para o consumo, para atender 
a demanda de consumidores que não 
ingerem proteína de origem animal.

Inúmeras formulações a base de 
amendoim, por exemplo, poderiam 
muito bem ser desenvolvidas utilizando 
castanhas-do-pará. Tal seria o caso de 
paçocas, de grande aceitação popular.

Trabalhos recentes descritos na 
literatura, mostram que a própria casca 
da castanha-do pará, rica em compostos 
fenólicos (JOHN & SHAHIDI, 2010), 
pode encontrar utilidade na preparação 
de biocompósitos com enorme poten-
cial de aplicação industrial em substitui-
ção de produtos sintéticos (INAMURA 
et al., 2010).  

CONCLUSÃO

A escolha de alimentos pelo con-
sumidor depende fundamentalmente 
das características sensoriais. Assim, 
freqüentemente o balanceamento de 
nutrientes essenciais e a aceitação 
sensorial implica no desenvolvimento 
de novos produtos ou novos métodos 
de obtenção de produtos (GALVÃO, 
2006). A elaboração de produtos ali-
mentares à base de castanha-do-pará, 
empregando a farinha integral da amên-
doa, do óleo e ou da torta vai permitir 
oferecer ao consumidor vantagens 
nutricionais importantes. O melhor 
aproveitamento industrial da castanha 
trará benefícios à saúde humana, esta-
belecendo também de modo significa-
tivo uma melhora econômica através do 
desenvolvimento de produtos regionais.
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É POSSÍVEL ALIMENTAR O MUNDO SEM DESTRUIR O PLANETA?
 

Um artigo de Jonathan A. Foley, diretor 
do Instituto Ambiental da Universidade 
de Minnesota e professor de sustenta-
bilidade global, publicado no caderno 
de aulas do Scientific American Brasil 
(nº 14, pg. 31, 2013), declara incisiva-
mente que um plano global de cinco 
itens pode dobrar a produção de alimen-
tos até 2050 e, ao mesmo tempo, reduzir 
consideravelmente os danos ambientais. 
São eles:

1 – interromper a expansão da agricultura;
2 – preencher as “lacunas da produção” 
mundial;
3 – utilizar os recursos com mais efici-
ência;
4 – manter a carne bovina longe da 
mesa;
5 – reduzir o desperdício de alimentos. 
(Solicite à Redação o trabalho na íntegra, 
redação@higienealimentar.com.br) 
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O Porto de Muriel, na baia de 
mesmo nome e situado na Província 
de Artemisa, em Cuba, está sendo 
ampliado e modernizado, com o 
intuito de complementar o de Ha-
vana, com o qual está conectado 
através de uma rodovia que margeia 
a costa norte do país.  A obra será 
vital para o escoamento e comer-
cialização de produtos importados e 
exportados e se constituirá em polo 
para o desenvolvimento de toda a 
região. Os investimentos para as 
obras provêm de uma associação 
econômica internacional, para a 
qual o Brasil colaborou em parte, 
sendo que a construção está a cargo 
de duas empresas, a cubana Quality 
e a brasileira COI.   

Ubicación geográfica Bahía de Mariel

Mariel es un municipio de la Pro-
vincia de Artemisa en Cuba. Mariel 
es también el nombre del poblado 

EL  PUERTO  DE  MARIEL,  EN  CUBA.

cabecera municipal y de la bahía 
y puerto. Su nombre se deriva del 
antiguo cacicazgo aborigen llamado 
Marien, tributario del cacicazgo de 
Guaniguanico a la llegada de los 
españoles. Antes de la llegada de 
estos sus habitantes eran cazadores-
-recolectores y hablaban una lengua 
emparentada con la de los aruacos 
(conocidos actualmente como mai-
pures). La actriz Mariel Hemingway 
debe su nombre a esta ciudad.

La bahía de Mariel es una típica 
bahía de bolsa que se encuentra loca-
lizada en la costa norte de Cuba entre 
Punta Cayuelo (23001 N y 820 46 W) 
y Punta Barlovento. Su canal de entra-
da presenta un ancho de 389 m entre 
costas y de 50 m de ancho en el canal, 
y permite el paso de embarcaciones a 
través del mismo. La bahía posee un 
área de aproximadamente 7.8 Km2 y 
sus costas son en gran parte rocosas 
y escarpadas, con porciones bajas 
y cenagosas hacia la ensenada sur, 
generalmente cubiertas por vegetaci-
ón de mangle. El área de la bahía se 
distingue por dos grandes lóbulos: la 
ensenada de Laza, con profundidad 
de 10m y aproximadamente un 15% 
del área total, y la bahía de Mariel. 

Desde el punto de vista hidrocli-
mático se encuentran bien definidos 
el período seco (noviembre - abril), 
con valores extremos durante el mes 
de abril, y el período húmedo (mayo 
- octubre), con valores extremos 
durante el mes de junio. Los vientos 
predominan de la región noroeste con 
velocidades variables a lo largo del 
año. Las mareas diarias tienen una 
oscilación de 30cm y renuevan cada 
una de ellas 3 millones de m3 (6% del 
agua de la bahía). A la bahía de Mariel 
tributan Los ríos Bongo y Florida, y 
un pequeño arroyo, todos hacia el 
extremo sur de la misma. 

El margen este de la bahía está 
más urbanizado y en él se ubican las 
principales instalaciones industria-
les como la Central Termoeléctrica 
Máximo Gómez y la Fábrica de Ce-
mento Rene Arcay. En esa ribera se 
encuentran además la mayoría de las 
instalaciones portuarias y se localiza 
el poblado de Mariel, cabecera del 
municipio del mismo nombre. 
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En la actualidad el Mariel es un 
centro económico importante con 
un puerto sustituto del de La Habana 
con una base de contenedores en 
desarrollo. El puerto posee astilleros 
para embarcaciones pequeñas. Posee 
también una fábrica de cemento y 
una central eléctrica. El puerto está 
conectado con La Habana mediante 
una autovía (carretera Panamericana) 
que bordea la costa norte.

El auge actual y futuro viene dado 
por las inversiones que se están rea-
lizando para mover todo el comercio 
naval del puerto de La Habana hacia 
el puerto del Mariel. Para ellos se 
están construyendo nuevos muelles, 
almacenes, autopistas y líneas de 
ferrocarriles.

Las construcciones del Mariel  es 
la obra más compleja que se ha ini-
ciado en Cuba y que están llamadas 
a convertirse en la principal puerta de 

entrada y salida del comercio exterior 
cubano. 

La importancia estratégica de este 
puerto es no solo para Cuba, sino 
también para la región,

El proyecto de inversiones es el 
inicio de la Primera Zona Especial 
de Desarrollo del país —con unos 
465 kilómetros cuadrados aproxi-
madamente—, lo cual responde a la 
política trazada por el VI Congreso 
del Partido Comunista de Cuba. 

Esta obra permitirá incrementar 
las exportaciones, la sustitución efec-
tiva de importaciones, el desarrollo de 
proyectos de alta tecnología y otros, 
todo lo cual contribuirá de manera 
significativa a la creación de nuevas 
fuentes de empleo. 

La futura terminal de contene-
dores constituye el centro a partir 
del cual se desarrollará la Zona 
Especial de Desarrollo Mariel y 
se interconectará con diferentes 
áreas de desarrollo e industrias que 
se proyecten en la zona, todo ello a 
través de una infraestructura vial, 
ferroviaria y de comunicaciones 
de altas prestaciones.

La ampliación del Canal 
de Panamá en el año 2015 im-

plicará un nuevo escenario para el 
comercio marítimo en la Cuenca del 
Caribe, en el cual se incrementará el 
uso de los buques Post Panamax. 

 El aumento del calado de los 
buques que podrán acceder a este 
puerto, mejorarán considerablemente 
los niveles operacionales.

En cuanto  a la ejecución del cro-
nograma, las acciones de dragado, así 
como lo concerniente al desarrollo 
de infraestructuras para el transpor-
te —tanto por carretera como por 
ferrocarril—, las conductoras para 
el agua, la electricidad, entre otros 
aspectos, permitirá  que este año co-
mience  a funcionar una parte de las 
instalaciones, incluidos los primeros 
700 metros de muelle, al tiempo que 
se continuarán los trabajos construc-
tivos. 

El financiamiento de esta inver-
sión se cubre parcialmente con un 
crédito concedido por el gobierno de 
Brasil y su ejecución corresponde a la 
Asociación Económica Internacional 
constituida por la empresa constructo-
ra cubana Quality y la brasileña COI. 
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MAIS ALIMENTOS !
 
O programa Mais Alimentos Internacional foi criado em 2012 a partir do programa Mais Alimentos 
África e tem como objetivo estabelecer uma linha de cooperação técnica que destaca a produção de 
alimentos pela agricultura familiar como caminho para a segurança alimentar e nutricional dos países 
participantes.

Aliado à cooperação técnica, a ação prevê o financiamento de tecnologia adaptada às realidades socio-
ambientais da agricultura familiar local, como forma de ampliar a produção e a produtividade dos esta-
belecimentos rurais. A ideia é que os países possam produzir mais e melhor. 
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mbora tenham ocorrido 
óbitos nos últimos meses, 
particularmente na China, 
em decorrência da gripe 

das aves, estirpe H7N9, especialistas 
da Organização Mundial da Saúde, 
OMS, afiançam que o virus não é 
transmissível entre humanos.

Nos últimos meses, aumentou 
a ansiedade entre os chineses,  so-
bretudo depois da constatação de 
que pai e filho haviam morrido em 
Xangai, em conseqüência à doença, 
após sintomas respiratórios graves. 
O número de casos têm aumentando, 

OMS ASSEGURA QUE VIRUS H7N9, DA GRIPE DAS 
AVES, NÃO É TRANSMITIDO ENTRE HUMANOS.

E
registrando-se 21 infectados, com seis 
mortos. 

Não há "nenhuma evidência" de 
transmissão entre seres humanos, in-
siste Michael O'Leary, representante 
da OMS na China, reconhecendo que 
não existe ainda muita informação 

sobre a estirpe e que o modo como 
se processa o contágio ainda é um 
mistério. 

Quanto à gripe aviária mais co-
mum, o vírus H5N1, que já matou 
mais de 360 pessoas em todo o 
mundo, entre 2003 e 12 de março de 
2013, os cientistas acreditam que uma 
mutação do vírus H7N9 não permite 
a contaminação inter-humana, que 
poderia desencadear uma pandemia.

 Foi em Xangai, a capital econó-
mica chinesa, que ocorrreram quatro 
das seis mortes. A cidade tem tomado 
medidas para tentar identificar a estir-
pe infectante. Depois de ter fechado 
os mercados de aves, foi ordenado 
o abate de dezenas de milhares de 
aves. Além disso, foi proibida a venda 
de aves e a circulação de pombos-
-correio. Os jardins zoológicos com 
aves também foram fechados.

Todavia, estas medidas não ajuda-
ram a restaurar a confiança, nomeada-
mente a dos mercados. A preocupação 
tem aumentado, contaminando a pró-
pria bolsa, na qual os títulos de hotéis 
e das companhias aéreas Air China e 
China Southern Airlines caíram bas-
tante, saindo fortalecidos os títulos 
das das empresas do setor de saúde. 

A verdade, segundo a OMS, é 
que “a principal causa da gripe avi-
ária permanece desconhecida, o que 
pode gerar pânico entre a população 
e tem um impacto negativo sobre o 
consumo, afetando fortemente as ex-
pectativas do mercado", avaliou Shen 
Jun, analista do BOC International. 
(Organização Mundial de Saúde, 
web, 08/04/2013.)  v

 Autoridades sanitárias chinesas analisam aves em mercados, na tenta-
tiva de detecção de vírus. (REUTERS, OMS). 
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SUMMARY

The evaluation indices such as 
rest and waste are used to under-
stand and evaluate the waste of an 
SA. This study was conducted in a 
Food Service of Santa Maria and 
aimed to determine the rate of intake, 
and rest of the leftovers, quantifying 
the number of people could be fed 
with the waste generated. Data were 
analyzed by means of weighing the 
leftovers and the rest after the distri-
bution, at lunchtime, during ten days 
of August 2011. The results show that 
the average surplus was 5.39%. The 
percentage of debris-intake ranged 
from 4.9% to 9.4% and 6.08% on av-
erage per client and the rest remained 
between 25g and 50g. With food waste 
generated in the SA could feed about 
30 people. Is necessary to intervene 
in the factors that result in these in-
dices, through awareness campaigns 
and training of handlers diners.  

Keywords: Waste. Awareness. 
Training.

INTRODUÇÃO

erviços de Alimentação 
(SA) são espaços voltados 
para preparação e forneci-
mento de refeições equili-

bradas em nutrientes, segundo o perfil 
da clientela. O objetivo primário de 
um SA é servir refeições saudáveis do 
ponto de vista nutricional e seguras 
do ponto de vista higienicossanitá-
rio, no sentido de manutenção e/ou 
recuperação da saúde do comensal, 
visando auxiliar no desenvolvimen-
to de hábitos alimentares saudáveis 
(LANZILLOTTI et al., 2004).

O Brasil parece ser um dos paises 
mais férteis para o cultivo do desper-
dício. Recursos naturais, financeiros 
e até alimentícios são literalmente 
atirados nas latas de lixos, sem pos-

RESUMO

A avaliação de índices como resto e sobras servem para conhecer e avaliar 
o desperdício de um Serviço de Alimentação. O presente estudo foi realizado 
em um Serviço de Alimentação do município de Santa Maria e teve como 
objetivo verificar o índice de resto e as sobras, quantificando o número de 
pessoas que poderiam ser alimentadas com o desperdício gerado. Os dados 
foram analisados por meio da pesagem das sobras e resto após a distribui-
ção, no horário do almoço, durante dez dias do mês de agosto de 2011. Os 
resultados mostraram que a média de sobra foi de 5,39%. As porcentagens de 
resto-ingesta variaram de 4,9% a 9,4%, sendo em média de 6,08% e o resto 
por cliente manteve-se entre 25g e 50g. Com o desperdício de alimentos 
gerados no Serviço de Alimentação poderiam alimentar cerca de 30 pessoas 
diariamente. Faz-se necessário intervir nos fatores que resultam nestes índices, 
através de campanhas de conscientização dos comensais e treinamento dos 
manipuladores.

Palavras chaves: Desperdício. Conscientização. Treinamento.
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sibilidade de retorno. O desperdício 
está incorporado à cultura brasileira, 
portanto, deve ser modificado, afetan-
do a produção do país como um todo 
(BORGES, 1991).

No gerenciamento de um SA o des-
perdício é um fator de grande relevân-
cia, a quantidade significativa de resto 
de alimentos justifica o gerenciamento 
do controle de desperdício. A produção 
de grande quantidade de resto de ali-
mentos tem repercussão ética e econô-
mica, apresentando reflexos negativos 
para toda sociedade, pois estes gastos 
poderiam ser direcionados para ações 
cidadãs, além da preocupação com a 
responsabilidade ambiental (ABREU 
et al., 2003).

Segundo Abreu et al. (2011), resto é 
a quantidade de alimentos devolvida no 
prato ou bandeja pelo cliente, e deve ser 
avaliado não somente do ponto de vista 
econômico, como também da falta de 
integração com o cliente. O controle 
de restos é mais difícil de ser realizado 
que o controle de sobras limpas, pois 
envolvem o cliente e sua relação com 
o produto, ambos fatores variáveis 
diariamente (HIRSCHBRUCH, 1998). 

Já sobras são alimentos produzidos 
e não distribuídos. Uma avaliação diá-
ria é uma das medidas mais utilizadas 
no controle de um SA. A quantidade 
de sobras deve estar relacionada ao 
número de refeições servidas e à mar-
gem de segurança, definida na fase de 
planejamento (RIBEIRO, 2003). No 
entanto, segundo Abreu et al. (2003), 
o restaurante deverá medir as sobras 
ao longo do tempo e estabelecer um 
parâmetro próprio para a unidade.

Em um SA, o desperdício é sinô-
nimo de falta de qualidade e deve ser 
evitado por meio de um planejamento 
adequado, a fim de que não existam 
excessos de produção e consequen-
tes sobras. Esse planejamento deve 
ser realizado por um profissional 
qualificado, com capacidade para 
prever o rendimento final de cada 
alimento, considerando, para tanto, 
no caso de restaurantes comerciais, 

as preparações mais consumidas e o 
per capita de cada alimento (ABREU 
et al., 2003).

Considerando que o desperdício 
de alimentos no Brasil acumula uma 
perda aproximada de 30% em toda 
cadeia produtiva e a importância 
dos SA neste cenário, o objetivo 
deste trabalho foi avaliar o resto e 
sobra de alimentos em um Serviço 
de Alimentação em Santa Maria, RS, 
quantificando o número de pessoas 
que poderiam ser alimentadas com 
o desperdício de alimentos gerado.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um estudo do tipo 
transversal, em um SA no municí-
pio de Santa Maria, RS, que produz 
aproximadamente 250 refeições dia-
riamente no almoço, horário em que 
foram realizadas as pesagens, durante 
dez dias do mês de agosto de 2011. 
O SA é do tipo self-service, destinado 
aos trabalhadores de uma empresa, 
onde possui cardápio diversificado, 
servindo diariamente três tipos de 
saladas, arroz, feijão, uma guarnição, 
dois tipos de carnes e sobremesa. Os 
alimentos são distribuídos em balcão 
de distribuição com utilização de 
bandejas individuais. 

Para obtenção do peso da refeição 
distribuída, foi realizada a pesagem 
dos alimentos crus separadamente, 
multiplicada pelo fator de cocção 
especifico para cada alimento, para 
obtenção do peso da refeição pronta, 
sendo realizado esse processo antes 
da distribuição das refeições. Os 
valores obtidos foram somados, para 
obter-se o peso total da refeição distri-
buída e do total foi diminuído o peso 
da sobra e do resto, mensurado após 
a distribuição das refeições.  

A sobra considerada foi do balcão 
de distribuição e o resto do que res-
tou das bandejas. O peso das sobras 
foi obtido pela pesagem das cubas 
de cada preparação, descontando-se 
o peso das mesmas. Admitiram-se 

como aceitáveis percentuais de até 
3% ou de 7 a 25g por pessoa, segundo 
recomendação de Vaz (2006). 

Foi obtido o peso do resto de 
todos os alimentos pela pesagem 
dos coletores de resíduos na área de 
devolução das bandejas e utensílios, 
após a distribuição dos alimentos, 
descontando-se o peso do coletor. 
Foram considerados aceitáveis, como 
percentual de resto, taxas inferiores 
a 10%. Os ossos e as cascas, após 
a distribuição dos alimentos, foram 
descartados em recipientes separado 
sdos coletores de resíduos para não in-
fluenciar no cálculo do resto. O Índice 
de Resto foi calculado dividindo-se o 
peso da refeição rejeitada pelo peso da 
refeição distribuída e transformando-o 
em percentual e o resto per capita foi 
calculado dividindo-se o resto (kg) pelo 
número de refeições distribuídas pelo, 
obtendo assim a quantidade de resto 
por indivíduo (ABREU et al., 2003).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Conforme mostra a tabela 1, as 
porcentagens de resto em todos os 
períodos apresentaram-se adequados 
nos percentuais recomendados na 
literatura, ou seja, quando o resultado 
apresenta-se acima de 10% em cole-
tividades sadias e 20% em enfermas, 
pressupõe-se que os cardápios estão 
inadequados, por serem mal plane-
jados ou mal executados (CASTRO 
et al., 2003). No almoço os valores 
variaram de 4,9% a 9,4%, sendo em 
média de 6,08%.

O resto por cliente manteve-se en-
tre 25g e 50g, refletindo a falta de cons-
cientização dos clientes que não se 
comprometem com a redução do des-
perdício. Há alguns fatores que podem 
ter contribuído no rejeito alimentar, 
como o tipo de cardápio oferecido, a 
temperatura dos alimentos, qualidade, 
utensílios de servir inadequados, entre 
outros. Porém, existem medidas que 
proporcionam a diminuição do resto, 
como campanhas direcionadas aos 
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Tabela 1 - Quantidade de resto no almoço.

Tabela 2 - Quantidade de sobra no almoço.

Tabela 3 - Quantidade de pessoas que poderiam ser alimentadas com o resto e as sobras durante um dia.
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clientes e adequações nos cardápios 
(AUGUSTINI et al., 2008).

Estudo realizado em Fortaleza-CE 
em um Restaurante Universitário, que 
avaliou as perdas de frutas e hortali-
ças no armazenamento e pré-preparo 
de refeições, a utilização das sobras 
limpas e o resto das refeições distri-
buídas obteve índice médio de resto 
de 8,39% (RICARTEL et al., 2005). 
Outro estudo, realizado em um SA 
que oferece cerca de 4800 refeições 
diárias, entre almoço, jantar e ceia, 
em dois refeitórios, encontrou-se uma 
média de restos no período do almoço 
de 5,83% (AUGUSTINI et al., 2008).

Já no que diz respeito à sobra, 
a tabela 2 mostra que os valores 
apresentam-se acima dos percentuais 
recomendados, mostrando-se uma 
média de sobra de 5,39% e a média 
de 29,5g de sobra por quantidade per 
capita também considerada inadequa-
da (>2 a 5%) (VAZ,2006).

Estudo realizado em Piracicaba/SP 
no qual teve como intuito conhecer o 
perfil de desperdício dos clientes, no 
horário do almoço, jantar e ceia, em 
dois refeitórios, no período de 20 dias, 
oferecendo cerca de 4800 refeições di-
árias, encontrou-se um percentual mé-
dio de sobras de 9.04% (AUGUSTINI 
et al., 2008), portanto, maior do que 
no presente estudo. Um percentual de 
sobras muito alto pode denotar algu-
mas falhas no cardápio ou na forma de 
servir as preparações. Por outro lado, 
algumas medidas podem ser implanta-
das para melhorar o controle de sobras, 
para minimização das sobras deve ser 
feito um monitoramento constante, 
definindo as estratégias de redução, 
criando indicadores próprios para a 
unidade e capacitando seus colabora-
dores sobre a necessidade de evitar o 
desperdício (CALE et al., 2008).

Com os dados obtidos na pesquisa, 
pode-se afirmar que o desperdício 
obteve um valor significativo, pois 
somando as sobras com a quantidade 
desprezada pelos comensais durante 
um dia, conforme demonstra a tabela 

3, trinta pessoas a mais poderiam ter 
sido alimentadas.   

Num pais como o Brasil, onde 
milhares de pessoas muitas vezes não 
têm o quer comer, esses resultados 
são assustadores, sendo necessárias 
medidas para a redução do desperdí-
cio, conscientizando os comensais da 
importância desse assunto (VANIN; 
NOVELLO, 2008).

Em campanha realizada por Sou-
za (1995), através de orientações de 
conscientização para comensais, no 
sentido de servirem somente o que 
iriam ingerir, além de treinamento aos 
funcionários do SA, para produzirem 
apenas o suficiente, observou-se que 
o resto teve uma queda de 31,4% e as 
sobras de 26,4%.  

CONCLUSÃO

Observou-se, no local, índices aci-
ma do aceitável descrito na literatura, 
já que aproximadamente trinta pessoas 
a mais poderiam ter sido alimentadas 
diariamente. Os registros presentes 
neste trabalho poderão servir como 
subsídio para a implantação de medi-
das de redução de desperdício e oti-
mização da produtividade, através da 
educação dos clientes e colaboradores.

Campanhas direcionadas aos 
clientes para conscientização da re-
dução do desperdício; planejamento 
correto do número de refeições; 
capacitações dos funcionários, são 
algumas das medidas cabíveis para 
redução dos níveis encontrados.  
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considerando os teores de umidade, 
cinzas, lipídios, proteínas, carboi-
dratos, fibras e valor calórico. Estes 
foram comparados com os valores 
encontrados no rótulo da embalagem 
dos produtos. Os resultados das aná-
lises de umidade evidenciaram que 
todas as amostras de pão estavam 
dentro dos padrões estabelecidos pela 
Legislação. Os valores de lipídios 
e carboidratos mostraram-se seme-
lhantes aos já encontrados por outros 
estudos. Com relação aos teores de 
proteínas, as três marcas estudadas 
podem ser consideradas fonte protéi-
ca. Quanto à análise de fibras, a única 
amostra avaliada neste parâmetro foi 
reprovada por não conter quantidade 
significativa deste nutriente, con-
tradizendo a informação contida no 
rótulo. Ainda no estudo comparativo 
com o rótulo, os resultados de valor 
calórico fugiram do percentual de 
variação permitido pela Legislação 
Brasileira atual.

Palavras-chave: Pão de forma. 
Qualidade nutricional. Rotulagem.

SUMMARY

In Brazil, there has been over re-
cent years an increase in production 
and consumption of bread. Allied 
to this increase is also the need for 
people to know that the foods are 
consumed for it. Therefore, the qua-
lity control of food becomes more 
necessary every day. This study aimed 
to verify the physical and chemical 
aspects of sliced bread sold in major 
supermarkets in the city of Sao Luis, 
Maranhao. We analyzed three brands 
of bread in a conventional sold in 
three different supermarkets, consi-
dering the moisture, ash, nutrients, 
fiber and caloric value. Moreover, 
the results of nutrients, fiber and 
caloric value obtained in the experi-
ment were compared with the values 
found on the label on the package of 
products. The results of the analysis 
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QUALIDADE NUTRICIONAL 
DE PÃES DE fORMA 
COMERCIALIzADOS NOS 
PRINCIPAIS SUPERMERCADOS 
DA CIDADE DE SÃO LUíS, 
MA. 

RESUMO

No Brasil, verifica-se ao longo dos últimos anos um aumento na produção 
e consumo de pães. Aliada a este aumento existe a necessidade da população 
de conhecer os alimentos consumidos, por isso, o controle de qualidade de 
alimentos se faz cada dia mais necessário. O presente trabalho teve como ob-
jetivo verificar os aspectos físico-químicos de pães de forma comercializados 
nos principais supermercados da cidade de São Luís, MA. Foram analisadas 
três marcas de pão de forma convencional vendidas em três diferentes super-
mercados, no período de agosto a novembro de 2008, segundo os métodos 
físico-químicos para análise de alimentos do Instituto Adolfo Lutz (2005), 
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of moisture showed that all samples 
of bread were within the standards 
set by the legislation. The values of 
fat and carbohydrates were shown 
to be similar to those already found 
by other studies. With regard to the 
contents of protein, the three brands 
studied can be considered protein 
source. The analysis of fiber, a single 
sample evaluated this parameter has 
been disapproved because it does not 
contain significant amounts of this nu-
trient, contradicting the information 
contained on the label. Also in the 
comparative study with the label, the 
results of calorie fled the percentage 
of variation allowed by the current 
Brazilian legislation.

Keywords: Bun. Nutritional quality. 
Labeling.

INTRODUÇÃO

pão é um dos alimentos 
mais difundidos em todo 
o mundo e tem se consti-
tuído numa das principais 

fontes calóricas da dieta do bra-
sileiro. Seja ele de trigo, centeio, 
cevada, milho ou misturas, sob a 
forma de pequenas bolas, em for-
mas, ou grandes peças ovaladas, o 
pão é inquestionavelmente, um dos 
alimentos mais importantes e for-
necedores de energia para o homem 
(NUTRINEWS, 2004). 

O pão mais antigo que se conhe-
ce data do período Neolítico e foi 
assado, provavelmente, por volta de 
10.000 anos a.C.. A origem do pão 
remonta ao tempo em que o homem 
deixou de ser nômade e começou a 
dedicar-se ao cultivo da terra. No 
início comia os cereais selvagens, 
cujas espigas rebentavam quando 
maduras. Mais tarde, estes cereais 
começaram a ser esmagados entre 
duas pedras, que estão na origem das 
mós, misturados com água e cozidos 

ao sol, apresentando-se como uma 
espécie de bolacha compacta (ABI-
TRIGO, 2004).

No entanto, o pão só nasceu, 
mesmo, quando se descobriu a massa 
fermentada. No início, o processo 
de levedação foi realizado pelos 
egípcios, que misturavam líquidos 
fermentados à farinha de vários ce-
reais ou raízes, com o objetivo de 
conseguir um melhor crescimento da 
massa (PHILIPPI, 2003).

Historicamente, os egípcios passa-
ram a tecnologia de assar esta mistura 
de farinha com sal e água a vários 
povos, entre eles, os judeus. Estes 
nômades não utilizaram fornos até o 
período da reunificação, ao entrarem 
em Jerusalém. Gregos, romanos, e, 
posteriormente, todos os povos da Eu-
ropa, usaram o pão como alimento em 
rituais religiosos, oferendas ou como 
sinal de amizade. Segundo Philippi 
(2003), poucos povos no mundo não 
têm o hábito de consumir pão (apenas 
alguns grupos chineses, malaios e 
polinésios).

Existem atualmente mais de 
52.000 estabelecimentos comerciais 
no setor de panificação registrados no 
Brasil, gerando mais de 520 mil em-
pregos diretos. Tais estabelecimentos 
cumprem também outro papel social, 
oferecendo alimentos nutritivos aces-
síveis à população, além de contribuir 
com o crescimento sustentável do 
bairro onde estão situados. Segundo 
a Associação Brasileira das Indús-
trias de Panificação - ABIP (2006), 
o consumo anual de pão no Brasil é 
de 33,11 kg/pessoa. A Organização 
Mundial de Saúde recomenda 60 kg/
pessoa e a Food Agricultural Orga-
nization recomenda 50 kg/pessoa 
na Europa, o maior consumidor é a 
Alemanha com 81 kg/pessoa (NU-
TRINEWS, 2004).

Pão é o produto obtido pela coc-
ção, em condições tecnologicamente 
adequadas, de uma massa, fermen-
tada ou não, preparada com farinha 
de trigo e/ou outras farinhas que 

contenham naturalmente proteínas 
formadoras de glúten ou adicionadas 
das mesmas e água, podendo conter 
outros ingredientes. O pão de forma é 
definido como o produto obtido pela 
cocção da massa em formas untadas 
com gordura, resultando em pão com 
casca fina, macia e grande quantidade 
de miolo (Agência Nacional da Vigi-
lância Sanitária - ANVISA, 2005). 

O pão de forma se tornou um 
produto muito presente na vida dos 
consumidores e ganhou um mercado 
significativo, principalmente devido 
à praticidade de seu uso. Porém, este 
tipo de produto fresco é facilmente 
perecível e muito sensível aos mé-
todos de conservação, à estocagem e 
à distribuição, os quais afetam suas 
características mais atrativas, como 
sabor, aroma e aparência externa, 
responsáveis por sua aceitação pelos 
consumidores (NAZATO, 1991).

As indústrias fabricantes de ali-
mentos e bebidas embalados, prontos 
para oferta ao con sumidor, estão se 
adequando à nova legislação que 
determina a declaração de informa-
ção nutricional obrigatória de valor 
energético, carboidratos, proteínas, 
gorduras totais, gorduras saturadas, 
gorduras trans, fibra alimentar e sódio, 
nos rótulos de alimentos e bebidas 
embalados. As informações nutricio-
nais referem-se ao produto na forma 
como está exposto à venda e devem 
ser apresentadas em porções e medidas 
caseiras correspondentes, devendo 
conter ainda o percentual de valores 
diários para cada nutriente declarado, 
exceto no caso dos ácidos graxos trans, 
cujo percentual de valor diário não 
deve ser declarado (ANVISA, 2005). 

A Resolução ANVISA RDC 
360/03 - REGULAMENTO TÉC-
NICO SOBRE ROTULAGEM NU-
TRICIONAL DE ALIMENTOS 
EMBALADOS torna obrigatória a 
rotulagem nutricional baseada nas 
regras estabelecidas com o objetivo 
principal de atuar em benefício do 
con sumidor e ainda evitar obstácu-

O
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los técnicos ao comércio (ANVISA, 
2005). A rotulagem nutricional se 
aplica a todos os alimentos e bebi-
das produzidos, comercial izados e 
embalados na ausência do cliente e 
prontos para oferta ao consumidor 
(ANVISA, 2005). 

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi realizado no 
período de agosto a novembro de 
2008, no Laboratório de Bromato-
logia do Programa de Controle de 
Qualidade de Alimentos, do Pavilhão 
Tecnológico da Universidade Federal 
do Maranhão (UFMA), no campus do 
Bacanga, em São Luís, Maranhão.

Foram analisadas 3 marcas de 
pão de forma, conforme o seguinte 
procedimento: foram coletadas 3 

embalagens de pão com, no máximo, 
2 dias de fabricação, de 3 diferentes 
supermercados da cidade (A, B e 
C). As amostras, após coletadas, 
eram conduzidas ao Laboratório de 
Bromatologia da UFMA, no qual 
foram realizadas as devidas análises. 
Terminada essa primeira etapa, todo 
o procedimento foi repetido com mais 
1 amostra de cada marca estudada.

As análises físico-químicas foram 
realizadas de acordo com os métodos 
físico-químicos para análise de alimen-
tos do Instituto Adolfo Lutz (2005).

Depois de obtidos os resultados 
das análises físico-químicas, foram 
realizados os cálculos de média, 
desvio padrão e teste t-Student com 
95% de probabilidade, a fim de 
comparar as médias obtidas nas três 
marcas de pão de forma.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos das análises 
físico-químicas das três amostras de 
locais diferentes de comercialização 
na cidade estão dispostos nas Tabelas 
1 e 2.

A legislação brasileira atual (AN-
VISA, 2005) não estabelece limite 
para umidade em pães, entretanto 
a resolução - RDC n. 90, de 18 de 
outubro de 2000, estabelecia um 
limite máximo de 38% (ANVISA, 
2000). Neste trabalho, o percentual de 
umidade encontrado nas três marcas 
de pães, permanece abaixo do limite 
máximo permitido.

Quanto aos resultados de cinzas, os 
menores valores encontrados foram do 
pão B, variando entre 1,3% e 1,6% de 
cinzas; o pão A obteve as médias 1,9% 

Tabela 1 - Valores médios e desvio-padrão das análises físico-químicas dos pães de forma.

Tabela 2 - Valor percentual médio de fibra alimentar no pão de forma A e o valor encontrado no rótulo.
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e 2,2%; e o pão C apresentou teores de 
2,0% a 2,2%. A Legislação Brasileira 
atual não tem, neste parâmetro, padrão 
estabelecido para pães, tornando-se di-
fícil uma avaliação mais aprofundada.

Os valores médios obtidos nas 
análises de lipídios das amostras do 
pão A foram de 4,2% e 3,0%, do pão 
B foram de 2,4% e 2,3% e do pão C 
foram de 3,0% e 4,5%. 

A Tabela Brasileira de Compo-
sição de Alimentos – TBCA/USP 
(2007) tem como padrão de referência 
o teor de lipídios totais para pães de 
forma com leite semi-desnatado em 
5,7%. Já outras duas tabelas citam 
valores menores para pão de forma 
convencional: 1,82%, a tabela de 
composição de alimentos da UNIFESP 
(2006) e 2,70%, a TACO (2006).

Em comparação com os valores 
de lipídios encontrados no rótulo, os 
resultados obtidos no experimento 
superam os primeiros em 0,32% a 
1,74%. Portanto, não houve uma 
diferença significativa. 

Segundo a Portaria n° 27, de 
13/01/1998 (BRASIL, 1998), um 
alimento sólido pode ser considerado 
fonte de proteínas quando a concentra-
ção desse nutriente é de, no mínimo, 
7,5%. Caldas (2007), analisando o 
teor de proteína no pão de forma con-
vencional, encontrou uma média de 
6,97%, não podendo, portanto, consi-
derar tal alimento uma fonte protéica.

Neste estudo, em contrapartida, 
as 3 marcas analisadas apresentaram 
valores de proteínas superiores a 7,5%. 
Os menores valores encontrados foram 
do pão C com médias 8,0% e 11,4%; 
o pão A e o pão B apresentaram valo-
res mais próximos, 16,1% e 15,3% o 
primeiro, e 17,0% e 15,3% o segundo. 
Sendo assim, esses valores permitem 
classificar as marcas estudadas como 
alimentos fonte de proteínas.

Comparando os resultados das aná-
lises com os valores do rótulo, pôde-se 
observar uma variação nos teores de 
proteínas de 2,00% a 11,00% para 
mais. Permanecendo, assim, dentro dos 

padrões aceitáveis, já que a Legislação 
Brasileira atual estabelece um limite de 
20% para mais ou para menos.

O teor de carboidratos não foi 
determinado por análise química nos 
pães de forma, sendo então obtido 
por diferença. Assim, verificou-se 
que o teor de carboidratos totais teve 
médias de 55,5% e 48,4% no pão A; 
60,5% e 56,5% no pão B; e 57,7% e 
60,4% no pão C.

Guilherme Franco (2004), Jean-
-Claude Favier et al. (1999) citam 
em suas tabelas de composição de 
alimentos, assim como consta na 
TACO (2005), um teor médio de 
carboidratos de 57,5% em pães de 
forma tradicionais.

Quando comparados os valores de 
carboidratos obtidos no experimento 
com os valores que constam no ró-
tulo, pôde-se perceber que o pão de 
forma A obteve, nas duas análises, 
valores inferiores ao da embalagem 
em 12,44% a 19,53%. Já as duas 
outras marcas apresentaram valores 
superiores: 2,50% a 6,51% a mais nas 
amostras do pão B, e 5,73% a 8,41% 
a mais nas amostras do pão C.

Em uma das marcas estudadas foi 
realizada análise para determinação 
do percentual de fibra alimentar, 
pois tal marca (Pão de forma A) era 
a única que apresentava no rótulo a 
informação de conter esse nutriente.

Como mostra a Tabela 2, o resulta-
do do teor de fibras obtido na análise 
foi de 0,03%, o que já era esperado 
pelo fato do pão de forma tradicional 
ser preparado com farinha de trigo 
refinada; e o valor encontrado no 
rótulo da embalagem deste produto 
foi de 5,20%. Portanto, constatou-se 
uma diferença de 5,16%.

A legislação brasileira atual (AN-
VISA, 2005) estabelece que um 
alimento possui quantidade signifi-
cativa de fibra alimentar quando essa 
quantidade é superior a 0,5 g por 
porção do alimento (na forma como 
é comercializado). Neste caso, o pão 
de forma analisado não possui quan-

tidade significativa de fibras.
Com relação aos resultados de valor 

calórico, pôde-se averiguar que, com 
exceção das amostras do pão C que 
mantiveram os valores bem próximos, 
as amostras dos pães A e B tiveram va-
lores bem diferentes entre uma análise 
e outra. Provavelmente, essa diferença 
se dê pelo fato de que nenhuma massa 
fique totalmente igual à outra quanto às 
concentrações de ingredientes. 

Quanto à comparação com o ró-
tulo, pôde-se verificar que todas as 
marcas analisadas apresentaram re-
sultados muito superiores aos valores 
do rótulo, ultrapassando a margem 
de 20% estabelecida pela Legislação 
Brasileira. O pão A foi o que apre-
sentou menores variações, de 0,10 a 
29,23 kcal/100 g; nas amostras do pão 
B as variações obtidas foram de 48,54 
a 72,60 kcal/100 g; e nas análises 
do pão C as variações apresentadas 
foram de 61,55 a 64,62 kcal/100 g.

CONCLUSÃO

Quanto ao teor de umidade, as 
três marcas de pão de forma analisa-
dos apresentaram resultados dentro 
dos padrões estabelecidos pela Le-
gislação Brasileira. As três marcas 
podem ser consideradas alimentos 
fonte de proteínas.

Em relação às análises de cinzas, 
lipídios, proteínas e carboidratos, as 
três marcas estudadas apresentaram 
resultados semelhantes aos encontra-
dos na literatura.

No que diz respeito ao estudo com-
parativo com o rótulo, os valores mé-
dios percentuais de lipídios, proteínas e 
carboidratos das três marcas analisadas 
demonstraram variações aceitáveis 
pela Legislação Brasileira atual, porém, 
os resultados de valor calórico ultrapas-
saram a margem superior de 20% tida 
como padrão. Quanto à análise de fibra 
alimentar na amostra do pão A, esta 
apresentou um teor insignificante do 
nutriente, não correspondendo, então, 
ao exposto no rótulo.
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MINISTÉRIO PÚBLICO INVESTIGA ADULTERAÇÃO DE LEITE NO RS. 

O Ministério Público do Rio Grande do Sul deve ampliar a investi-
gação de fraude do leite no Estado.  Após a divulgação da Operação 
Leite Compen$sado, no dia 08/05/2013, os promotores receberam 
denúncias anônimas de que o esquema de adulteração da bebida 
pode ter sido maior do que o descoberto até agora.

As investigações em andamento indicam que alguns dos trans-
portadores que compravam leite dos produtores para revendê-lo 
à indústria adicionavam água para aumentar o volume e, para 
compensar a perda nutricional, acrescentavam uréia, produto que 
contém formol em sua composição, o qual é considerado cance-
rígeno pela Organização Mundial da Saúde. (MetrôNews, 
14/05/2013.)
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foi reaplicado o bloco referente aos 
manipuladores. Foi utilizado o teste 
de McNemar, a um nível de signifi-
cância de 5%, para avaliar a eficácia 
do treinamento. Dos resultados 
obtidos, verificou-se que 66,67% 
das panificadoras classificaram-se 
no Grupo III e 33,34% no Grupo II 
antes do treinamento. Após o trei-
namento, houve um aumento dos 
itens em conformidade em relação 
aos manipuladores de alimentos 
para todos os estabelecimentos. 
Concluiu-se, portanto, que o trei-
namento foi um método eficaz para 
propiciar mudanças nas condições 
higienicossanitárias dos manipula-
dores de alimentos em panificadoras. 

Palavras-chave: Capacitação. Boas 
práticas. Saúde Pública.

SUMMARY

The Food borne Diseases are con-
sidered a public health problem and, 
among many factors, the inappro-
priate practices of food handlers are 
related to food contamination, 
endangering consumers’ health. In 
order to evaluate the effect of trai-
ning sanitary conditions of food 
handlers in bakeries, was developed 
and implemented a checklist to esta-
blishments before training and after 
training was reapplied the block 
referring to the handlers. It was used 
the Spearman correlation to assess 
the effectiveness of training. From 
the results, it was found that 66.67% 
of the bakeries were classified in 
Group III and 33.34% in Group II 
before training. After training, there 
was an increase in line items regar-
ding food handlers for all establish-
ments. We conclude therefore that 
the training was effective method to 
provide sanitary changes in condi-
tions of food handlers in bakeries. 

Keywords: Training. Good practices. 
Public health.

RESUMO

As Doenças Transmitidas por Alimentos são consideradas um proble-
ma de saúde pública e, dentre muitos fatores, as práticas inadequadas dos 
manipuladores estão relacionadas com a contaminação dos alimentos, 
colocando em risco a saúde do consumidor. Com o objetivo de avaliar o 
efeito de um treinamento nas condições higienicossanitárias dos manipu-
ladores de alimentos em panificadoras, foi elaborada e aplicada uma lista 
de verificação aos estabelecimentos antes do treinamento e, após treino, 
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s alimentos, além de nu-
trirem o organismo e se-
rem atraentes aos olhos 
dos consumidores, devem 

ser visivelmente limpos e livres de 
substâncias e/ou micro-organismos 
nocivos que podem ser os responsá-
veis pelo aparecimento das Doenças 
Transmitidas por Alimentos (DTAs) 
(HOBBS; ROBERTS, 1999).

As DTAs acometem tanto os países 
desenvolvidos, quanto os em desenvol-
vimento, sendo consideradas um pro-
blema de saúde pública. Em panifica-
doras, problemas frequentes relaciona-
dos a surtos de DTAs ocorrem devido 
à natureza dos alimentos produzidos, 
ao armazenamento de produtos em 
temperaturas impróprias e à conduta 
de manipuladores, que quase sempre 
é considerada inadequada em relação 
ao quesito higiene (SILVA JÚNIOR, 
2007; BRASIL, 2004; GERMANO et 
al, 2009; SCHMEDEMANN, 2007).

Os fatores relacionados com 
a contaminação do alimento que 
ocorrem com maior frequência es-
tão vinculados aos manipuladores 
de alimentos. No entanto, muitos 
desconhecem a importância que 
representam para a qualidade higie-
nicossanitárias do produto fabricado 
(GERMANO; GERMANO, 2003; 
GERMANO et al, 2009).

Por meio das mãos, os manipula-
dores podem contaminar os alimentos 
com diferentes tipos de micro-organis-
mos que estão relacionados com casos 
de DTAs. Um estudo realizado com 
inspetores da saúde pública demons-
trou que, dentre muitas inadequações 
de manipuladores de alimentos, a de 
maior relevância foi a incorreta e pou-
co frequente lavagem e higienização 
das mãos. Além disso, os manipu-
ladores também podem contaminar 
os alimentos por meio da pele, boca, 
nariz, unhas, cabelo e intestino (SILVA 
JÚNIOR, 2007; PHAM et al, 2010). 

A produção segura de alimentos 
deve ser baseada em um cuidado 
especial para que sejam eliminados 
praticamente todos os riscos de con-
taminação ocasionados por perigos 
físicos, químicos e biológicos. Para 
que isso ocorra, é importante que 
sejam implantados nos estabeleci-
mentos procedimentos higienicos-
sanitários, que visem à qualidade e 
segurança dos alimentos (NASCI-
MENTO; BARBOSA, 2007).

Os grandes desafios para a im-
plantação das boas práticas em es-
tabelecimentos são, em especial, o 
treinamento e a capacitação dos mani-
puladores de alimentos (GERMANO 
et al, 2009; SILVA JÚNIOR, 2007).

Os programas de treinamento 
específicos para manipuladores de 
alimentos são o meio mais recomen-
dável e eficaz para transmitir conhe-
cimentos e promover mudanças de 
atitudes. Com a conscientização do 
manipulador é possível oferecer aos 
consumidores alimentos mais segu-
ros do ponto de vista higienicossa-
nitário (ANDREOTTI  et al, 2003).

Dada a importância da realiza-
ção de treinamentos, o objetivo do 
presente trabalho foi avaliar o efeito 
de um treinamento nas condições 
higienicossanitárias relacionadas 
aos manipuladores de alimentos em 
panificadoras de Alegre – ES.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um levantamento 
do número de panificadoras exis-
tentes no município de Alegre, ES, 
com base no cadastro das mesmas 
na Prefeitura Municipal e, dos 14 
estabelecimentos cadastrados, 6 
(46,85%) aceitaram participar do 
estudo.

Elaborou-se uma lista de verifi-
cação (checklist) com base na RDC 
nº 216/2004 e na RDC nº 275/2002, 
adaptada às condições ou situações 
específicas de panificadoras, para a 
avaliação dos estabelecimentos com 

relação às condições higienicossa-
nitárias (BRASIL, 2004; BRASIL, 
2002).

A lista de verificação foi dividida 
nos blocos: edificações e instalações, 
manipuladores, sanitários para o pú-
blico, higiene das instalações, equipa-
mentos, limpeza e desinfecção, área 
de venda, água, lixo, recebimento/
compra, armazenamento da matéria 
prima, câmara fria, geladeira/freezer 
e manipulação.

Após a aplicação do checklist 
todos os blocos foram analisados e, 
posteriormente, os manipuladores de 
alimentos receberam um treinamento 
mais específico, visando à adequação 
de suas práticas higienicossanitárias.

O treinamento foi realizado em 
cada panificadora, com duração de 
30 minutos para que não influenciasse 
significativamente na rotina de traba-
lho e para propiciar a participação de 
todos os manipuladores de alimentos. 
Abrangeu conteúdos teóricos, em 
que foram abordados temas como 
o que são micro-organismos, onde 
se encontram e o que a sua ingestão 
pode causar ao homem; a importância 
da lavagem das mãos; utilização de 
adornos e cuidados com a saúde, além 
de conteúdos práticos, como dinâmica 
de lavagem das mãos, formulação do 
álcool 70% e asseio pessoal. 

Decorrido um mês do treinamento, 
foi reaplicado o bloco da lista de ve-
rificação referente aos manipuladores 
de alimentos, em que foi observada 
a adequação das práticas higienicos-
sanitárias relacionadas ao vestuário, 
aos hábitos higiênicos, estado de 
saúde, programa de controle de saúde, 
equipamento de proteção individual, 
programa de capacitação, bem como 
à efetividade do treinamento.

As panificadoras foram classifi-
cadas, com base nos critérios esta-
belecidos pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), em 
grupos de acordo com o percentual 
de atendimento aos itens da lista de 
verificação: o grupo I entre 76 e 100% 

O
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treinamento, a mediana de 3 itens 
conformes quanto aos manipuladores 
de alimentos. Após a realização do 
treinamento, a mediana de itens em 
conformidade foi de 8.  

A análise de todos os itens do 
bloco manipuladores, segundo o teste 
de McNemar, demonstrou que houve 
diferença estatística significante (p = 
0,0001) a um nível de significância 
menor que 5%, reduzindo o número 
de não conformidades de 60, antes do 
treinamento, para 33, após treinamen-
to, o que demonstra uma melhoria das 
condições higienicossanitárias dos 
manipuladores de alimentos. 

Para Souza, Germano e Germa-
no (2004), o treinamento consegue 
envolver o funcionário e as práticas 
os expõem mais à realidade, consti-
tuindo um ganho para a melhoria da 
qualidade final do produto.

O percentual de conformidade 
do bloco manipuladores para cada 
estabelecimento, antes e após o 
treinamento, pode ser visualizado na 
Figura 1. A análise de cada panifica-
dora antes do treinamento apontou 
que os percentuais de adequação 
variaram de um mínimo de 5,6% a 
um máximo de 55,6%.

Ao comparar as panificadoras B e 
F, classificadas como Grupo II, perce-
beu-se que o percentual de adequação 
do item manipuladores da panificadora 
B foi maior que do estabelecimento F, 
antes do treino. Entretanto, após a rea-
lização do treinamento, a panificadora 
F se destacou com um aumento de 
33,3% dos itens conformes, alcançan-
do 61,1% de adequação e superando a 
panificadora B. Com o treinamento, a 
panificadora C apresentou um aumen-
to considerável de 27,7%, no entanto, 
permaneceu como o estabelecimento 
que apresentou o menor percentual 
de itens em conformidade (33,3%) 
(Figura 1). 

Sant’anna e Gomes (2010), aplica-
ram uma lista de verificação em uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
(UAN) terceirizada de um órgão 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise da lista de verificação 
completa com base nos critérios esta-
belecidos pela ANVISA demonstrou 
que, dos 6 estabelecimentos avalia-
dos, 4 (66,67%) foram classificados 
no Grupo III,  2 (33,34%) no Grupo II 
e nenhuma panificadora no Grupo I.

Resultados semelhantes encontra-
ram Guimarães e Figueiredo (2010), 
que, ao avaliarem as condições higie-
nicossanitárias de três panificadoras 
em um município do Pará, verificaram 
que nenhum estabelecimento foi clas-
sificado no Grupo I.

De acordo com a Tabela 1, é pos-
sível observar que as panificadoras 
avaliadas apresentavam, antes do 

de atendimento dos itens, o grupo II, 
de 51 a 75% de atendimento e o grupo 
III, com 50% ou menos de atendimen-
to (BRASIL, 2002).

Para a análise do bloco referente 
aos manipuladores de alimentos, fo-
ram calculados e comparados os per-
centuais de adequação, antes e após o 
treinamento. Para avaliar a efetividade 
do treinamento foi aplicado o teste de 
McNemar a um nível de significância 
de 5% (p<0,05), para todos os itens 
do bloco manipuladores e para cada 
subitem do mesmo bloco, com auxílio 
do programa Graphpad Prism®.

Os seis estabelecimentos partici-
pantes do estudo foram identificados 
com as letras A, B, C, D, E e F para a 
preservação de sua identidade. 

Tabela 1 – Mediana dos itens conformes do grupo de estabelecimentos avaliados quanto 
ao bloco manipuladores, antes e após treinamento.

Figura 1 – Percentual de conformidade do bloco manipuladores, por estabelecimento, 
antes e após o treinamento.
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público do Distrito Federal e verifi-
caram um percentual de adequações 
de 73,4% no bloco manipuladores. 
Este percentual foi superior e mais 
satisfatório ao encontrado no presente 
estudo, em que somente a panifica-
dora (B) que se destacou antes do 
treinamento, com um percentual de 
conformidade de 55,6% (Figura 1).

Na Figura 2 foi possível comparar 
o percentual de itens conformes do 
bloco manipuladores, estratificado 
em vestuário, hábitos higiênicos e 
estado de saúde do manipulador, an-

tes e após o treinamento. Quando se 
analisou o requisito vestuário antes 
do treinamento, percebeu-se que as 
panificadoras C, D e E não continham 
itens conformes. Entretanto, após 
o treinamento os estabelecimentos 
apresentaram 40,0%, 80,0% e 20% 
de conformidade, respectivamente.  
A panificadora B foi a única que 
demonstrou uma redução (40,0%) 
no percentual de adequação após o 
treinamento para o subitem vestuário.

Todos os estabelecimentos, an-
tes do treinamento, demonstraram 

não conformidade em relação ao 
critério hábitos higiênicos. No en-
tanto, com o treinamento, todos os 
estabelecimentos apresentaram itens 
conformes, com destaque para o es-
tabelecimento F, que atingiu 66,7% 
de adequação. No critério estado 
de saúde todos os estabelecimentos 
apresentaram 100% de itens confor-
mes após o treinamento (Figura 2).

De acordo com o teste estatístico 
de McNemar, apresentaram diferença 
estatística significante os subitens 
vestuário (p = 0,026) e hábitos higi-
ênicos (p = 0,023). No entanto, para 
o subitem estado de saúde não houve 
diferença estatística (p = 0,13).

Quintiliano et al (2008), realiza-
ram um estudo sobre as condições 
higienicossanitárias de restaurantes 
do tipo self-service, misto e a la carte 
e verificaram, pela análise do bloco 
higiene pessoal, que as principais 
irregularidades encontradas estavam 
relacionadas à não utilização de an-
tisséptico para as mãos, ausência de 
cartazes de orientação sobre lavagem 
das mãos, utilização de adornos, 
apresentação pessoal inadequada e 
práticas incorretas, como espirrar e 
falar sobre os alimentos. No presente 
estudo, nenhuma das panificadoras 
avaliadas continha cartazes de orien-
tação sobre o procedimento correto 
de lavagem das mãos e apenas uma 
disponibilizava antisséptico para a 
higienização das mãos, antes do trei-
namento realizado. 

No estudo de Andreotti et al 
(2003), foi verificada uma melhoria 
de 49% no comportamento dos fun-
cionários em relação às boas práticas 
após o treinamento. 

Os percentuais de conformidade 
do bloco manipuladores, subdividido 
em programa de controle de saúde, 
equipamentos de proteção individual 
(EPIs) e programa de capacitação, 
por estabelecimento, antes e após 
treinamento, estão apresentados na 
Figura 3. Foi possível observar que, 
para o critério programa de controle 

Figura 2 - Percentual de conformidade do bloco manipuladores segundo os critérios vestuário, 
hábitos higiênicos e estado de saúde, por estabelecimento, antes e após treinamento.

Figura 3 - Percentual de conformidade do bloco manipuladores, segundo os critérios programa 
de controle de saúde, equipamentos de proteção individual e programa de capacitação, por estabe-
lecimento, antes e após treinamento.
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de saúde, apenas as panificadoras B e 
F continham itens conformes antes do 
treinamento. Após o treinamento, to-
dos os estabelecimentos, com exceção 
do D, apresentaram conformidade. 

A panificadora F foi a única que 
apresentou itens conformes no que-
sito EPIs antes do treinamento. Com 
o treinamento, as panificadoras A, B 
e E também apresentaram itens em 
conformidade com relação a esse 
critério (Figura 3). Todos os estabe-
lecimentos permaneceram com um 
percentual de conformidade de 33,3% 
para o critério programa de capacita-
ção antes e após o treinamento, com 
exceção das panificadoras A e C que 
não obtiveram itens em conformidade 
em nenhum momento (Figura 3).

Os subitens programa de controle 
de saúde e equipamentos de proteção 
individual não apresentaram diferen-
ça estatística significante (p = 0,13 e p 
= 0,24, respectivamente). Quanto ao 
subitem programa de capacitação, não 
foi aplicado o teste McNemar, uma 
vez que o resultado não foi alterado 
antes e após o treinamento.

Gomes e Castro (2006), ao avalia-
rem a implantação das boas práticas 
nos estabelecimentos da praça de 
alimentação de um shopping cen-
ter, observaram que nenhum dos 
manipuladores realizavam exames 
periódicos para a supervisão do 
estado de saúde. Após a realização 
de um treinamento, 100% dos ma-
nipuladores e dos proprietários dos 
estabelecimentos se comprometeram 
a regularizar os exames periódicos. 
No caso do estudo atual, após o 
treinamento realizado, foi relatado 
pelos manipuladores que o controle 
de saúde por meio da realização de 
exames era realizado esporadica-
mente. Entretanto, não foi possível 
verificar a frequência de realização 
deste controle por não haver registro.

Resultado semelhante ao presente 
estudo com panificadoras em relação 
aos EPIs foi verificado por Antunes, 
Koga e Spinelli (2005), ao realizarem 

uma análise ergonômica do trabalho 
em uma UAN. Nas áreas destinadas 
ao pré-preparo de saladas e carnes, em 
que inúmeros fatores podem levar a 
uma situação de risco, nenhum fun-
cionário fazia uso de EPIs.

Em um estudo sobre a percepção 
de boas práticas por cozinheiras e 
auxiliares de cozinha de uma UAN 
do Rio Grande do Sul, Stefanello, 
Linn e Mesquita (2009), relataram 
que as participantes que recebiam 
treinamento diziam se sentir seguras 
para executar as tarefas, destacando 
a importância dos programas de 
capacitação.

No presente estudo, o treina-
mento não propiciou mudanças em 
relação ao critério capacitação dos 
manipuladores (Figura 3). Apesar de 
ter contribuído significativamente 
para a melhoria das boas práticas 
dos manipuladores, o treinamento 
foi feito de forma isolada. De 
acordo com Vasconcelos (2008), 
um programa de capacitação efetivo 
deve ser permanente, realizado por 
meio de treinamentos frequentes, 
com informações e conscientização 
dos manipuladores, além de ser ne-
cessário o seu registro. 

CONCLUSÃO

O treinamento foi uma ferramenta 
efetiva para melhorar as condições 
higienicossanitárias dos manipula-
dores de alimentos em panificadoras. 
O apoio dos proprietários, o fato 
do treinamento ter sido aplicado no 
estabelecimento, o tempo curto de 
duração, os assuntos pontuais e as 
práticas, tiveram fundamental impor-
tância para sua efetividade. 

Entretanto, há escassez de estudos 
em estabelecimentos que comerciali-
zam alimentos, como panificadoras, 
lanchonetes e UANs, que façam uma 
análise das modificações que podem 
ocorrer com a adoção de treinamentos 
para os manipuladores e que compro-
vem a sua eficácia.

REFERÊNCIAS 

ANDREOTTI, A.; BALERONI, F. H., PAROSCHI, 
V. H. B.; PANZA, S. G. A. Importância do 
treinamento para manipuladores de alimentos 
em relação à higiene pessoal. Cesumar. 
v. 5, n. 01, p. 29-33, 2003.

ANTUNES, A. A.; KOGA, R. A.; SPINELLI. M. G. 
N. Análise ergonômica do trabalho (AET) de 
uma unidade de alimentação e nutrição (UAN) 
de São José dos Campos � SP. Nutrição 
em Pauta. São Paulo, n. 73, p. 47-52, 
jul./ago. 2005.

BRASIL. Resolução da Diretoria Colegiada 
(RDC) n° 275, de 21 de outubro de 2002. 
Dispõe sobre o regulamento técnico de 
procedimentos operacionais padronizados 
aplicados aos estabelecimentos produtores/ 
industrializadores de alimentos e a lista de 
verificação das boas práticas de fabricação 
em estabelecimentos produtores/ industria-
lizadores de alimentos. Diário Oficial 
[da] União, de 23 de outubro de 2002. 
Brasília, 2002. 

BRASIL. Resolução de Direção Colegiada (RDC) 
n° 216, de 15 de setembro de 2004. Dispõe 
sobre o regulamento técnico de boas práticas 
para serviços de alimentação. Diário Ofi-
cial [da] União, de 16 de setembro de 
2004. Brasília, 2004.

GERMANO, M. I. S.; BOANOVA, A. B.; MATTÉ, 
M. H.; GERMANO, P. M. L. Padarias: a visão 
do consumidor sobre as condições higie-
nicossanitárias. Rev. Hig. Alimentar. 
São Paulo, v. 23, n. 172/173, p. 87 - 93, 
mai./jun. 2009. 

GERMANO, P. M.L.; GERMANO, M. I. S. Hi-
giene e vigilância sanitária de 
alimentos. 2ª ed. São Paulo: Livraria 
Varela, 2003. 

GOMES, C. M. F.; CASTRO, G. P. P. A implanta-
ção das boas práticas nos estabelecimentos 
da praça de alimentação de um shopping 
center localizado em cidade no interior do 
Estado de São Paulo. Investigação 
– Rev. Científica da Cidade de 
Franca. São Paulo, v. 06, n. 01, p. 47-51, 
jan./abr. 2006.

GUIMARÃES, S. L.; FIGUEIREDO, E. L. Avaliação 
das condições higienicossanitárias de pani-
ficadoras localizadas no município de Santa 
Maria do Pará – PA. Rev. Bras. Tecnol. 



40

ARTIGO

A
C

E
S

S
E

!

w
w

w
,h

ig
ie

ne
al

im
en

ta
r.c

om
.b

r

Agroind. Ponta Grossa, v. 04, n. 02, p. 
198 – 206, 2010.

HOBBS, B. C.; ROBERTS, D. Toxinfecções 
e controle higiênico-sanitário de 
alimentos. São Paulo: Livraria Varela, 
1999.

NASCIMENTO, G. A.; BARBOSA, J. S. BPF – Boas 
prática de fabricação: uma revisão. Rev. 
Hig. Alimentar. São Paulo, v. 21, n. 148, 
p. 24 – 30, jan./fev. 2007.

PHAM, M. T.; JONES, A. Q.; SARGEANT, J. 
M.; MARSHALL, B. J.; DEWEY, C. E. A 
qualitative exploration of the perceptions and 
information needs of public health inspectors 
responsible for food safety. BMC Public 
Health. Canadá, p. 1-9, 2010.

QUINTILIANO, C. R.; SANTOS, T. A.; PAULINO, T. 
S. T.; SCHATTAN, R. B.; GOLLUCKE, A. P. B. 
Avaliação das condições higienicossanitárias 
em restaurantes, com aplicação de ficha de 

inspeção baseada na legislação federal, RDC 
216/2004. Rev. Hig. Alimentar. São 
Paulo, v. 22, n. 160, p. 25 – 30,  2008.

SANT’ANNA, R. F. D.; GOMES, R. F. M. Ava-
liação das condições higiêni-
cos sanitárias em uma unidade 
de alimentação e nutrição no 
Distrito Federal. 2010. Monografia 
(Especialização em Vigilância Sanitária, 
Controle e Qualidade de Alimentos) � Instituto 
Qualittas, Brasília.

SCHMEDEMANN, E. Sweet baked goods: A 
survey of the microbiological quality of sweet 
baked goods. Government of South 
Australia – Department of Health. 
January, 2007.

SILVA JÚNIOR, E. A. Manual de controle 
higiênico-sanitário em serviços 
de alimentação. 6. ed. São Paulo: 
Livraria Varela, 2007.

SOUZA, R. R.; GERMANO, P. M. L.; GERMANO, 
M. I. S. Técnica da simulação aplicada ao 
treinamento de manipuladores de alimentos, 
como recurso para a segurança alimentar 
de refeições transportadas. Rev. Hig. 
Alimentar. São Paulo, v. 18, n. 122, p. 
21 – 25, 2004.

STEFANELLO, C. L.; LINN, D. S.; MESQUITA, 
M. O. Percepção sobre boas práticas por 
cozinheiras e auxiliares de cozinha de uma 
UAN do noroeste do Rio Grande do Sul. 
Vivências. v. 05, n.08, p.93-98, out. 2009.

VASCONCELOS, V. H. R. Ensaio sobre a 
importância do treinamento para 
manipuladores de alimentos nos 
de alimentação baseada na RDC 
n.º 216/2004. 2008. Monografia (Espe-
cialização em Gastronomia e Saúde) – Centro 
de Excelência em Turismo, Universidade de 
Brasília, Brasília. v



41

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 218/219 – março/abril de 2013

w
w

w
,h

ig
ie

ne
al

im
en

ta
r.c

om
.b

r

RESUMO

O treinamento de pessoal é considerado como uma das práticas peda-
gógicas que visa capacitação da mão-de-obra para melhorias do serviço e/
ou produto no ambiente de trabalho, além das relações sociais que são valo-
rizadas. Este estudo objetivou realizar uma prática pedagógica que pudesse 
quantificar o resultado de sua aplicação. A metodologia adotada baseou-se 
em treinamento de pessoal, após identificação de pontos críticos para riscos 

microbiológicos no Restaurante Uni-
versitário da Universidade Federal 
Fluminense, localizado no Campus 
do Gragoatá, na cidade de Niterói, 
Rio de Janeiro. O treinamento foi 
destinado aos manipuladores do Setor 
de Pré-preparo de carne bovina que 
contou com 19 participantes. Antes e 
após o treinamento de pessoal foram 
realizadas análises bacteriológicas 
de mãos e aventais de manipuladores 
dos Setores de pré-preparo de carnes 
e de distribuição de refeições, além 
de placa de altileno e luva de malha 
de aço do magarefe. Observou-se 
redução significativa da carga bacte-
riana nas amostras analisadas após o 
treinamento de pessoal, revelando que 
houve uma certa sensibilização por 
parte dos manipuladores treinados, 
porém alguns destes resultados ainda 
estão em não conformidade com a 
recomendação da literatura. Obser-
vou-se a necessidade de treinamento 
contínuo de pessoal, maior supervisão 
técnica e a realização de outras prá-
ticas pedagógicas para sensiblização 
da importância de procedimentos 
adequados de higienização e manipu-
lação dos alimentos, minimizando os 
riscos microbiológicos e aumentando 
a oferta de alimentos seguros à clien-
tela assistida, formada basicamente 
por estudantes.

Palavras-chave: Capacitação. Boas 
práticas. Segurança dos alimentos.

SUMMARY

Training of personnel is consid-
ered one of the pedagogical practices 
aimed at training the manpower to 
service improvements and / or prod-
uct in the workplace, and social rela-
tionships that are valued. This study 
aimed to perform a pedagogical prac-
tice that could quantify the outcome 
of your application. The methodology 
adopted was based on staff training 
after identifying risks microbiologi-
cal critical point in the restaurant of 

PRáTICAS PEDAGóGICAS 
COMO fERRAMENTA 
PARA CONTROLE 
HIGIENICOSSANITáRIO 
EM UM RESTAURANTE 
UNIVERSITáRIO.

Lúcia Rosa de Carvalho 
Faculdade de Nutrição/UFF – Programa de Doutorado em

Higiene Veterinária e Processamento Tecnológico de Produtos de origem animal da 
Faculdade de Veterinária da UFF.

Robson Maia Franco
Faculdade de Veterinária da Universidade Federal Fluminense/UFF.

José Rodrigues de Farias Filho
Universidade Federal Fluminense

 lucianut@hotmail.com



42

ARTIGO

the Federal Fluminense University, 
located on the Campus of Gragoatá 
in the city of Niterói, Rio de Janeiro. 
The training was intended for han-
dlers Sector Pre-preparation of beef 
which had 19 participants. Before and 
after staff training were conducted 
bacteriological hands and aprons 
handlers Sectors pre-preparation of 
meat and soup kitchens, and altileno 
plate, steel mesh glove butcher’s. 
There was a significant reduction in 
bacterial load in the samples after the 
training of personnel, revealing that 
there was some awareness of food 
handlers by trained, but some of these 
results are still not in accordance with 
the recommendation of the literature. 
There is a need for continuous train-
ing of personnel, increased technical 
supervision and execution of other 
pedagogical practices to the impor-
tance of appropriate hygiene and food 
handling, minimizing microbiological 
hazards and increasing the supply 
of safe food to customers assisted, 
formed primarily b students.

Keywords: Training. Good practices. 
Food safety. 

INTRODUÇÃO 

s alimentos podem ser cau-
sadores de doenças depen-
dendo da quantidade e dos 
tipos de micro-organismos 

neles presentes. Sendo assim, é preci-
so orientar os manipuladores quanto 
aos cuidados na aquisição, acondicio-
namento, manipulação, conservação 
e exposição à venda dos alimentos, 
bem como na estrutura física do local 
de manipulação, para que a qualidade 
sanitária do alimento não fique com-
prometida pelos perigos químicos, 
físicos e biológicos. Desta forma, as 
Boas Práticas de Manipulação são 
regras que, quando praticadas, aju-
dam a evitar ou reduzir os perigos ou 
contaminação de alimentos.

O consumo de alimentos indus-
trializados ou preparados fora de 
casa expõe a população às epidemias 
causadas por vários tipos de conta-
minantes em alimentos. As doenças 
podem ocorrer em qualquer pessoa, 
mas crianças, idosos, gestantes e 
imunodeprimidos têm maior susceti-
bilidade (PANETTA, 1998).

A finalidade do serviço de alimenta-
ção não é simplesmente alimentar o ho-
mem, mas é bem alimentar o homem. E 
bem alimentar não é somente oferecer 
alimentos saborosos e nutritivos, mas 
também uma alimentação segura do 
ponto de vista higiênico, ou seja, livre 
de micro-organismos patogênicos e 
outros elementos que possam causar 
danos à saúde do consumidor. 

A segurança alimentar significa a 
garantia de obtenção de alimento em 
quantidade e qualidade suficientes 
para que todos possam manter uma 
vida produtiva e saudável, hoje e 
no futuro. A população desfruta de 
segurança alimentar quando todas as 
pessoas têm acesso a uma alimen-
tação adequada, acessível, aceitável 
e obtida a partir de recursos locais, 
sobre uma base contínua e sustentável 
(GERMANO et al., 2000).

O anúncio de algumas modifica-
ções evidentes na sociedade brasileira 
contribui para a compreensão de 
aspectos que envolvem a prática pe-
dagógica e é importante considerá-la 
como parte de um processo social e de 
uma prática social maior. Ela envolve 
a dimensão educativa não apenas 
na esfera escolar, mas na dinâmica 
das relações sociais que produzem 
aprendizagens no aspecto “educativo” 
(FREIRE, 1987).

Mudanças eficazes de comporta-
mento a fim de melhorar o desempe-
nho, promover a integração de equi-
pes e aumentar a produtividade pre-
cisam de uma mudança de atitude, de 
postura por parte de cada profissional. 
Muitas dificuldades encontradas no 
ambiente de trabalho estão envolvidas 
com o relacionamento interpessoal e 

ao clima organizacional, entretanto, 
apenas eventos pontuais como: pales-
tras, seminários e workshops podem 
não levar aos resultados esperados, 
são considerados estímulos efême-
ros, causam impacto, necessitam de 
continuidade.

De acordo com Boog (1999), o 
treinamento como uma prática pe-
dagógica e, quando bem definido, 
é favorável para o desenvolvimento 
educacional da empresa. Nele, as 
pessoas aprendem e aplicam seus 
conhecimentos, visando atingir ob-
jetivos específicos e predefinidos de 
interesse mútuo. O processo formal 
de educação dentro da empresa é 
chamado de treinamento.

O treinamento é a atividade res-
ponsável que se dedica à transmissão 
de conhecimentos objetivando suprir 
deficiências, estimular e desenvolver 
habilidades, potencialidades visando 
a um crescimento tanto no aspecto 
profissional, cultural do indivíduo 
como da empresa, no que tange à 
obtenção e manutenção de uma mão-
-de-obra mais qualificada e preparada 
para assimilar e superar desafios. Este 
conceito necessariamente implica em 
uma mudança de atitudes e de com-
portamentos. A própria evolução da 
administração de recursos humanos 
nos dá uma idéia bem clara disto, em 
que pese a necessidade de manter 
uma preocupação constante quanto 
aos fatores formais e motivacionais 
do homem.

No estudo das origens e medidas 
de controle da contaminação dos 
alimentos, deve ser sempre destaca-
da a participação do manipulador, 
o qual representa o fator de maior 
importância no sistema de proteção 
dos alimentos às alterações de ori-
gem microbiana. Diversas pesquisas 
apontam que os resultados na pro-
dutividade não dependem apenas 
dos investimentos em equipamentos, 
mas em recursos humanos. Sem in-
vestimentos nesse setor é impossível 
desenvolver as capacidades técnicas 

O
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Na tabela 1, estão representados 
os valores encontrados nas análises 
bacteriológicas realizadas em diver-
sos materiais antes e após o treina-
mento e na última coluna o padrão 
microbiológico recomendado pela 
literatura pertinente.

Quando os resultados das aná-
lises bacteriológicas antes e após 
treinamento dos colaboradores foram 
comparados, observou-se uma redução 
significativa de contagens de Bacté-
rias heterotróficas aeróbias mesófilas 
(BHAM) e de Staphylococcus coa-
gulase positiva, exceto para o avental 
do Setor de distribuição de refeições, 
onde houve aumento na contagem. 
Apesar da redução na contagem destas 
duas bactérias, observou-se que o resul-
tado foi não conforme com a literatura 
pertinente ao assunto, exceto para as 
mãos do manipulador do Setor de dis-
tribuição de carnes, onde a contagem 
encontrada para BHAM foi abaixo dos 
limites recomendados pela literatura e 
de Staphylococcus coagulase positiva 
para as mãos do manipulador do Setor 
de pré-preparo de carnes.

Em relação à pesquisa do Número 
mais provável de Coliformes totais 
verificou-se de uma forma geral, que 
houve redução desta bactéria nas 
amostras analisadas, porém todas ain-
da acima dos padrões recomendados.

Quanto à pesquisa do Número 
mais provável de Coliformes termo-
tolerantes (E. coli), onde a literatura 
recomenda “ausência” nas amostras, 
observou-se que as mãos do mani-
pulador de carnes do Setor de pré-
-preparo mantiveram-se com ausência 
desta bactéria nas duas etapas das 
análises bacteriológicas, assim como 
na mão do manipulador do Setor de 
distribuição de carnes e no avental 
deste último setor, placa de altileno 
do setor de pré-preparo de carnes e 
luva de malha de aço do magarefe.

Pesquisas demonstram que trei-
namentos e/ou cursos sobre procedi-
mentos de higiene e conservação dos 
alimentos são importantes e podem 

plástico e foram encontradas elevadas 
contagens de bactérias, acima do pre-
conizado pela literatura pertinente ao 
assunto. Por esta razão, o treinamento 
foi direcionado para este Setor, onde 
teve como foco os seguintes temas: 
noções básicas de microbiologia, hi-
giene pessoal, higiene dos alimentos 
e de utensílios e equipamentos.

As análises bacteriológicas reali-
zadas foram: Contagem de Bactérias 
Heterotróficas Aeróbias Mesófilas, 
Staphylococcus coagulase positiva, 
Número mais provável de Colifor-
mes totais e Coliformes termoto-
lerantes (E. coli) e os resultados 
comparados com a recomendação 
literária devido à inexistência de 
legislação brasileira pertinente.

O objetivo desta prática foi sensi-
bilizar os colaboradores para a reali-
zação de procedimentos operacionais 
de higienização e manipulação de 
alimentos em conformidade com a 
legislação sanitária brasileira vigente, 
visando a oferta de alimentos seguros 
para a clientela atendida que é cons-
tituída, quase na sua totalidade, por 
estudantes desta Universidade.

Ao final do treinamento, os cola-
boradores tiraram suas dúvidas e rece-
beram um Certificado de participação.

Os recursos áudio-visuais e pe-
dagógicos utilizados foram projetor 
multimídia, quadro branco, preleção 
e dinâmica de grupos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com a RDC Nº 216 
(BRASIL, 2004), as Boas Práticas 
são procedimentos que devem ser 
adotados por serviços de alimentação, 
a fim de garantir a qualidade higie-
nicossanitária e a conformidade dos 
alimentos com a legislação sanitária 
e acrescenta que os manipuladores 
de alimentos devem ser supervisio-
nados e capacitados periodicamente 
em higiene pessoal, em manipulação 
higiênica dos alimentos e em doenças 
transmitidas por alimentos.

necessárias ao sucesso da empresa, 
pois o aperfeiçoamento de sua qua-
lidade depende do desempenho da 
equipe operacional. Assim, torna-se 
evidente a necessidade de fortalecer 
e capacitar, cada vez mais, as equipes 
de trabalho (ARRUDA, 1999; CO-
LOMBO, 1999; PANETTA, 1998).

Manipuladores bem treinados, em 
Unidades de Alimentação e Nutrição, 
favorecem a oferta de alimentos se-
guros e minimiza consideravelmente 
os riscos de contaminação, mas para 
que isto de fato ocorra, é necessário 
que eles entendam a importância dos 
procedimentos corretos de higiene e o 
cumprimento das orientações recebi-
das durante estas práticas pedagógicas 
e treinamentos. Quando teórico-prá-
ticos, com uma linguagem acessível 
e dinâmica, despertam o interesse do 
colaborador e tornam as informações 
mais fáceis de serem assimiladas e 
transformadas em ações no cumpri-
mento das suas atividades laborais.

Este estudo teve como objetivo 
criar uma ferramenta prática e acessí-
vel para proporcionar maior controle 
higienicossanitário nas etapas do 
processo produtivo de uma Unidade 
de Alimentação e Nutrição.

MATERIAL E MÉTODOS

A prática pedagógica foi adotada no 
Restaurante Universitário de Universi-
dade Federal Fluminense, denominado 
Divisão de Alimentação e Nutrição 
(DAN/UFF), localizado no Campus do 
Gragoatá, cidade de Niterói, RJ no dia 
03/09/2011 e contou com a participa-
ção de dezenove colaboradores.

A atividade foi realizada após a 
identificação de diversas falhas ope-
racionais no processo produtivo de 
refeições e o Setor de pré-preparo de 
carnes foi considerado o mais crítico 
quando realizadas as análises bacte-
riológicas das mãos do manipulador 
deste Setor e do Setor de Distribuição 
de Refeições, da luva de malha de 
aço, da placa de altileno e avental de 
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Tabela 1 - Resultados encontrados nas análises bacteriológicas antes e após treinamento e a recomendação da literatura.
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ser um diferencial para as práticas 
inadequadas precursoras de surtos de 
toxinfecções alimentares.

Em estudo realizado em res-
taurante comercial por Pansa et al. 
(2006), observaram-se as condições 
higienicossanitárias durante a mani-
pulação dos alimentos, antes e após 
o treinamento dos manipuladores 
e constatou-se, na última etapa de 
observação, um aumento de 13% dos 
itens em conformidade com a legis-
lação, em relação à avaliação inicial.

Outro estudo evidencia que, além 
do significativo aumento das práticas 
adequadas à legislação, os manipu-
ladores tornaram-se multiplicadores 
dos conhecimentos adquiridos no 
treinamento (GUIMARÃES, 2006).

Os treinamentos sobre práticas de 
higiene e manipulação de alimentos 
devem, também, ser destinados à po-
pulação em geral e não somente aos 
profissionais do ramo da alimentação. 
Porém, se a escolaridade do público-
-alvo for baixa, essa variável pode re-
presentar um obstáculo na efetividade 
e eficácia do treinamento. Portanto, 
aliado ao treinamento técnico é ne-
cessário um projeto pedagógico que 
torne o conteúdo acessível a todos co-
laboradores envolvidos nesta prática.

CONCLUSÃO

Uma maneira eficiente de atingir 
um dos objetivos de uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição, que concer-
ne na oferta de alimentos seguros, é 
realizar treinamentos continuamente, 
com didática acessível sobre higiene 
e manipulação de alimentos para toda 
a equipe de colaboradores, princi-
palmente para aqueles com baixa 
escolaridade.

Devido à terceirização da mão-
-de-obra na Unidade estudada, esta 
capacitação dos colaboradores de 
forma contínua fica, muitas vezes, 
comprometida, pois há rotatividade 
com substituições destes, tornando di-
fícil o processo da melhoria contínua.

Foi sensível a melhoria nos re-
sultados encontrados nas análises 
bacteriológicas após a realização do 
treinamento dos colaboradores, o que 
revela um maior comprometimento 
por parte destes na realização de suas 
tarefas diárias de trabalho, onde bus-
caram procedimentos operacionais 
mais adequados de manipulação e 
higienização, atendendo ao objetivo 
principal das atividades pedagógicas 
realizadas. Porém, observou-se que 
muitos resultados encontrados na 
segunda etapa, ou seja, após o trei-
namento ainda se encontravam acima 
dos limites bacteriológicos recomen-
dados pela literatura. Desta forma, 
sugere-se maior supervisão dos 
nutricionistas para os procedimentos 
operacionais de higienização por par-
te dos manipuladores, continuidade 
à realização de novos treinamentos e 
outras práticas pedagógicas de sen-
sibilização, um estudo detalhado dos 
produtos saneantes adquiridos pela 
Unidade estudada e a forma de uso 
pelos manipuladores.

Destaca-se a importância do Ges-
tor da Unidade estudada manter a 
compra e o abastecimento de produtos 
saneantes adequados e específicos 
para cada uso, a fim de oferecer os 
recursos necessários para que os pro-
cedimentos operacionais ocorram de 
forma sistemática e em conformidade 
com a legislação e com a literatura 
pertinente.
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RESUMO

O mercado hoteleiro em Campos do Jordão teve uma grande expansão 
na última década e a qualidade dos hotéis está fortemente relacionada com a 
qualidade dos serviços prestados. Desta forma, este trabalho visou avaliar as 
condições higienicossanitárias e físico-estruturais de cozinhas de hotéis cinco 
e quatro estrelas, no período de alta temporada; com vistas à discussão da 
segurança alimentar. Como instrumento de pesquisa foi utilizado um checklist 
baseado na Resolução SS-196 de 29 de dezembro de 1998. Sob o ponto de 
vista higienicossanitário e físico-estrutural, das sete cozinhas avaliadas, duas 
foram classificadas como excelentes, três como boas e duas como regulares. 
A classificação das cozinhas independeu da classificação, em estrelas, do 
hotel, sendo que uma cozinha de hotel quatro estrelas apresentou condições 
higienicossanitárias melhores do que a maioria das cozinhas de hotéis cinco es-

trelas. Na avaliação das condições de 
edificação e instalações, os hotéis que 
receberam menor pontuação foram 
dois hotéis de quatro estrelas, coin-
cidentemente os que têm construção 
mais antiga. As maiores inadequações 
nas cozinhas estavam relacionadas 
ao fluxo de produção e manipulação, 
os funcionários das cozinhas não re-
cebem treinamento de manipulação 
higiênica de alimentos. Os resultados 
obtidos neste trabalho apontam que 
as cozinhas dos hotéis de alto padrão 
de Campos do Jordão, SP avaliados, 
podem apresentar riscos, relacionados 
à segurança alimentar. Ao considerar 
os itens críticos, os resultados encon-
trados podem contribuir para o discer-
nimento dos hotéis avaliados quanto 
aos riscos e às possíveis medidas 
corretivas, com o intuito de incentivar 
a melhoria da qualidade dos serviços 
de alimentação.

Palavras chaves: Hospitalidade. 
Boas Práticas. Segurança dos alimentos.

SUMMARY

The Hotel industry in Campos 
do Jordão had a great expansion 
in the last years and the quality of 
the hotel is strongly related to the 
quality of the services provided. The 
aim of this study was to evaluate the 
hygienic-sanitary conditions and 
physical-structural of the kitchen 
of four and five star hotels classi-
fied during high season; with views 
to the discussion of food safety. A 
check-list based on Resolution SS-196 
from 29th December, 1998 was used as 
a research instrument. In a sanitary, 
physical and structural point of views, 
from the seven kitchens evaluated two 
were classified as excellent, three as 
good and two of them were classified 
as regular. The kitchens classification 
was independent of the hotels clas-
sification in stars. A four-star hotel 
cuisine presented hygienic-sanitary 
conditions better than most five 

PERfIL 
HIGIENICOSSANITáRIO DAS 
COzINHAS DE HOTÉIS DE 
ALTO PADRÃO EM CAMPOS DO 
JORDÃO, SP.

Daiane Patricia de Lima
Letícia Cristina Costinhas Barros

Patrícia da Silva Lisboa
Graduada em Nutrição, Universidade de Taubaté, SP

Mariko Ueno 
Instituto Básico de Biociências – UNITAU

 mariueno@unitau.br



47

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 218/219 – março/abril de 2013

star hote kitchens. Evaluation of 
building and facilities conditions, 
the hotels that received a lower 
score were two four-star hotels, 
coincidentally those with older 
construction. The biggest gaps in 
the kitchens were related to the 
flow of production and handling, 
staff from the kitchens do not 
receive training in hygienic han-
dling of food. The present results 
indicate that the kitchens of the 
hotels of high standard of Cam-
pos do Jordão, SP evaluated may 
present risks related to food safety. 
In considering the critical items 
the results can contribute to the 
discernment of hotels evaluated 
the risks and possible corrective 
measures in order to encourage 
improvements in the quality of 
food services.

Keywords: Hospitality. Good 
practices. Food safety.

INTRODUÇÃO

s pessoas estão se habituan-
do cada vez mais a realizar 
suas refeições fora de casa. 
Alguns fatores que podem 

levar a isso são o aumento do trabalho 
feminino, distância entre o domicílio 
e o lugar de trabalho, dificuldade de 
transporte, adoção da jornada contí-
nua com somente uma hora de inter-
rupção do trabalho para o almoço, a 
falta de tempo para preparar a própria 
refeição em casa, a praticidade e a 
variedade de preparações oferecidas 
(STORCK; DIAS, 2003). 

No Brasil, estima-se que, de cada 
cinco refeições, uma é feita fora de 
casa, na Europa duas em cada seis e, 
nos EUA, uma em cada duas. Esses 
números indicam que ainda pode 
haver um grande aumento e desen-
volvimento dos estabelecimentos que 
produzem alimentos para consumo 

imediato no país. Tais estabelecimen-
tos incluem unidades de produção 
de porte e tipos de organização di-
ferentes entre si, como restaurantes 
comerciais, restaurantes de hotéis, 
serviços de motéis, coffee shops, 
buffets, lanchonetes, cozinhas indus-
triais, fast food, catering e cozinhas 
hospitalares (AKUTSU et al., 2005). 

A busca pelo desenvolvimento 
econômico, crescimento populacional 
e consequente consumo dos recursos 
naturais podem ser considerados uma 
ameaça real ao planeta e às futuras 
gerações. Este consumo deve ser 
planejado responsavelmente de forma 
a equilibrar-se com a possibilidade 
de reposição e focado em energias 
renováveis (SILVA; UENO, 2009).

Tal mudança no comportamento 
do consumidor colaborou para o 
desenvolvimento do comércio de 
refeições e trouxe uma preocupação 
a mais para os profissionais responsá-
veis pela vigilância sanitária: garantir 
a qualidade higienicossanitária dessas 
refeições (BELLIZZI et al., 2005).

O segmento de refeições coletivas 
manteve-se, durante longo período à 
margem das evoluções tecnológicas, 
fato evidenciado nos equipamentos, 
instalações e gestão de processos. O 
aumento da competitividade entre 
empresas incentivou a busca de novos 
processos tecnológicos de produção 
de refeições, sendo a da produção 
uma das principais soluções adotadas 
(KAWASAKI et al., 2007).

A manutenção da integridade, sa-
lubridade e higidez de todo ser vivo 
depende da ingestão diária de alimen-
tos quantitativa e qualitativamente 
adequados, saudáveis e que não colo-
quem em risco a sua saúde. Para isso, 
faz-se necessário estabelecer normas, 
limites e padrões, exercendo tarefas 
de inspeção, controle, fiscalização e 
vigilância para assegurar a qualidade 
dos alimentos comercializados (VA-
LEJO et al., 2003).

Aparentemente, muitos poderiam 
se questionar sobre a preocupação 

com a Nutrição em uma indústria 
como a hotelaria, cujos clientes são 
pessoas que estão de passagem, que 
não se hospedam em hotéis pensan-
do no valor nutricional das refei-
ções. Pode parecer que a cozinha e 
o restaurante de um hotel deveriam 
preocupar-se apenas em oferecer 
comidas agradáveis, bem tempera-
das, bem apresentadas e decoradas, 
e a preços razoáveis, conforme a 
categoria do estabelecimento, e sem 
nenhuma necessidade de considerar 
os aspectos nutricionais. Porém, a 
reivindicação dos hóspedes por uma 
alimentação balanceada e segura, 
exigiu do mercado hoteleiro, a per-
cepção e os benefícios de uma boa 
alimentação, proporcionando a satis-
fação de seus clientes, destacando-se 
aqui a importância do profissional 
de nutrição nesta atuação (SOUZA 
et al., 2009).

Foi na década de 70 que o turismo 
na cidade ganhou maior projeção e 
constitui-se na maior fonte de renda 
do Município. Possui uma excelente 
rede hoteleira com oito mil leitos 
distribuídos em mais de 70 hotéis e 
pousadas que oferecem um ambiente 
agradável e hospitaleiro para todos os 
gostos. Sua privilegiada localização, 
a uma distância, relativamente peque-
na, de três grandes capitais: São Pau-
lo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, 
garante uma frequência apreciável de 
visitantes (SCHIAVO, 2008).

O mercado hoteleiro em Campos 
do Jordão apresentou uma grande 
expansão na última década, porém 
a capacitação dos manipuladores de 
alimentos em higiene e sanidade na 
preparação das refeições não vem 
acompanhando esta expansão. Sen-
do assim, algumas empresas estão 
ampliando e utilizando recursos que 
possam favorecer a qualidade dos 
serviços prestados. Desta forma este 
trabalho visou avaliar as condições hi-
giênicas das unidades de alimentação 
em hotéis de cinco e quatro estrelas 
desta estância climática.

A
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MATERIAL E MÉTODOS

Tratou-se de um estudo por aná-
lise visual para avaliar as condições 
higienicossanitárias de cozinhas de 
hotéis de alto padrão, segundo o Guia 
de Campos do Jordão (SCHIAVO, 
2008). Estabeleceu-se que não seriam 
citados os nomes dos hotéis na pes-
quisa, e sim representá-los por letras 
de A a G, sendo que os hotéis A, B, C 
e D são de cinco estrelas e os hotéis 
E, F e G de quatro estrelas.

Como instrumento de pesquisa foi 
utilizado um checklist de estabeleci-
mentos na área de alimentos baseado 
na Resolução SS-196 de 29 de dezem-
bro de 1998 (SÃO PAULO, 1998).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das sete cozinhas de hotéis vi-
sitadas no presente estudo, duas 
classificaram-se em excelentes, três 
em boas e duas em regulares, sob o 
ponto de vista higienicossanitário e 
físico-estrutural (Tabela 1).

Com relação às condições de edifi-
cação e instalações, a cozinha do hotel 
A apresentou conformidade em todos 
os itens avaliados. Na maioria das co-
zinhas dos hotéis do presente estudo, 

os salões de consumo apresentaram 
condições físico-estruturais mais ade-
quados que as áreas de manipulação; 
resultado semelhante foi obtido por 
Couto et al. (2005). Segundo Damas-
ceno et al. (2002), este fato explica o 
interesse em atrair a clientela e con-
sequentemente aumentar os lucros.

De acordo com os dados analisa-
dos verificou-se que a maioria dos 
itens não estava de acordo, influen-
ciando a falta de segurança alimentar 
do comensal.

A higiene dos equipamentos não 
depende exclusivamente da mão de 
obra, mas também do estabelecimen-
to, que deve oferecer meios adequa-
dos para melhor desenvolvimento da 
higienização. Na avaliação deste item, 
as cozinhas dos hotéis A, B, C, D e E 
apresentaram total adequação. As co-
zinhas dos hotéis F e G apresentavam 
inadequações quanto ao bom estado 
de conservação das câmaras frias, em 
péssimas condições de limpeza e com 
sujidades no primeiro e presença de 
ferrugens, termômetro sem funciona-
mento, porta em mau estado de con-
servação, desalinhada e impedindo o 
fechamento e a refrigeração adequada 
no segundo, itens que também foram 
encontrados por Valejo et al. (2003), 

em 41% de 52 estabelecimentos e 
por Deschamps et al. (2003) em 5 
de 35 cozinhas industriais estudadas.  
Damasceno et al. (2002) afirmaram 
que em oito (37,5%) dos restaurantes 
vistoriados, o armazenamento dos 
produtos perecíveis não possuem 
higiene adequada. 

Os funcionários de todas as co-
zinhas dos hotéis possuíam estado 
de saúde, controlado diferindo de 
Maistro e Hirayama (2005), as quais 
encontraram uma cicatriz de corte 
recente em um dos manipuladores 
de um serviço de alimentação; e de 
Miranda et al. (2002), que encon-
traram, em 100% dos restaurantes 
a presença de manipuladores com 
afecções cutâneas aparentes. 

Em todas as cozinhas dos hotéis 
os manipuladores realizavam exames 
médicos periódicos, sendo este um 
dos importantes meios na prevenção 
de contaminação alimentar, o que 
difere de Deschamps et al. (2003), 
que encontraram apenas 48,57% 
dos manipuladores das 35 UANs 
com carteira de saúde atualizada, 
porém, nos estudos realizados por 
Damasceno et al. (2002) e Stolf et 
al. (2009), os funcionários não pos-
suíam a carteira de saúde atualizada. 

Tabela 1 - Classificação das cozinhas de restaurantes de hotéis de acordo com os blocos do roteiro de inspeção.
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Resultados encontrados por Lourenço 
et al. (2002), mostraram que todos 
os manipuladores de duas cozinhas 
hospitalares entre três entrevistadas 
eram submetidos a exames frequentes 
dentro do próprio hospital. 

Em resumo, a maioria dos ma-
nipuladores das cozinhas dos hotéis 
era capacitada para o desempenho de 
suas funções, diferindo dos resultados 
encontrados por Deschamps et al. 
(2003), que verificaram que manipu-
ladores de cozinhas industriais não 
tinham treinamentos constantes e por 
consequência, não eram capacitados 
para exercer melhorias em etapas de 
processamento de alimentos.

Entretanto, a higiene dos ma-
nipuladores de alimentos não deve 
ser limitada às mãos, e sim ser mais 
abrangente, uma vez que o manipu-
lador encontra-se em contato direto 
com os alimentos, sendo assim a 
principal fonte de contaminação, 
propiciando um fator de risco ou de 
segurança alimentar.

Em relação aos uniformes, os ma-
nipuladores das cozinhas dos hotéis D 
e F, não se apresentavam rigorosamen-
te limpos; Genta et al. (2005); Ristow 
et al. (2006) e Tonezer e Garcia (2008), 
verificaram que em todas as unidades 
avaliadas os funcionários não faziam 
uso de uniformes completo e adequa-
do. Cardoso et al. (2005) e Valejo et al. 
(2003) relataram que em 50%  e 9%, 
respectivamente, dos  estabelecimen-
tos o desuso de uniforme. 

Observou-se que um dos manipu-
ladores da cozinha do hotel F utili-
zava adornos enquanto preparava os 
alimentos, Damasceno et al. (2002) 
e Miranda et al. (2002) verificaram 
que em 50% e 12,5%, respectiva-
mente, das unidades de alimentação 
apresentaram manipuladores com 
adornos. Tonezer e Garcia (2008), 
observaram o uso de adornos nos 
funcionários.  

Nas cozinhas dos hotéis C e G 
o armazenamento dos alimentos 
perecíveis, sejam aqueles mantidos 

à temperatura de congelamento, re-
frigeração ou acima de 65ºC, não era 
realizados adequadamente, devido à 
falta de manutenção dos termômetros, 
ou até mesmo ausência dos mesmos 
para o controle das temperaturas, in-
fluenciando na proliferação de micro-
-organismos patogênicos. 

Nas cozinhas de hotéis de Campos 
do Jordão avaliadas no presente estu-
do, as sobras dos alimentos trazidas 
do salão de consumo, ficavam ex-
postas sobre as bancadas de algumas 
cozinhas, não sendo eliminadas ime-
diatamente. Observou-se que este fato 
ocorreu nas cozinhas dos hotéis B, F 
e G. Segundo Genta et al. (2005), nos 
6 restaurantes comerciais estudados, 
cinco empresários afirmaram que ape-
nas reutilizavam alimentos que não 
haviam sido distribuídos e que eram 
monitorados durante sua manutenção.  
Silva e Ueno (2009) observaram que 
nos 12 restaurantes estudados, as so-
bras corresponderam entre 5 e 30% 
das quantidades produzidas, sendo 
que 70% das sobras eram destinadas 
ao aproveitamento na preparação de 
pratos alternativos, em molhos, sucos, 
guarnições e na cozinha familiar.

Não é possível realizar mudanças 
estruturais sem que haja conscientiza-
ção dos manipuladores. É necessário 
apoio de pessoal e, sobretudo, fisca-
lização constante do fluxo de opera-
ções, desde o armazenamento até a 
distribuição, higienização e consumo 
(Góes et al., 2001).

Desta forma, pode-se afirmar que 
as cozinhas dos hotéis avaliados es-
tão adequadas, porém necessitam de 
alguns ajustes nos itens com menor 
pontuação para que mantenham a 
segurança dos alimentos.

As classes de desempenho dos 
estabelecimentos de hospedagem são 
usual mente representadas simbolica-
mente por estrelas, quantidades maio-
res de estrelas indicam estabelecimen-
tos de hospedagem de melhor qualida-
de. Considera-se que o monitoramento 
contínuo da qualidade dos serviços 

prestados na área da alimentação re-
presenta uma das principais estratégias 
para a obtenção da vantagem compe-
titiva e para a obtenção da satisfação 
dos clientes. Mais especificamente, a 
avaliação da qualidade de serviços re-
quer conhecimentos mais aprimorados 
a respeito das metodologias e dos pro-
cedimentos usualmente utilizados com 
esse propósito, além de ser necessário 
assegurar que os estabelecimentos de 
hospedagem estejam efetivamente 
comprometidos com os princípios da 
qualidade e segurança alimentar.

Ressalta-se que a qualidade dos 
hotéis está fortemente relacionada 
com a qualidade dos serviços pres-
tados. Entretanto, neste trabalho, os 
critérios considerados apenas busca-
ram verificar as condições higienicos-
sanitárias e físico-estruturais das co-
zinhas. Entende-se que ao considerar 
esses itens esteja-se contribuindo para 
o discernimento dos hotéis avaliados, 
quanto aos recursos oferecidos.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos permitiram 
concluir que:

A classificação das cozinhas dos 
hotéis de alto padrão de Campos do 
Jordão, SP não guarda relação com a 
classificação dos hotéis em estrelas. 
Uma cozinha de um hotel quatro es-
trelas e outra de cinco estrelas tiveram 
igual classificação. 

Nas condições de edificação e 
instalações, os hotéis que receberam 
menor pontuação foram dois hotéis 
de quatro estrelas com construção 
mais antiga.

A maioria das cozinhas dos hotéis 
era desprovida de balcões térmicos, 
e refrigerada para exposição de ali-
mentos, proporcionando alterações 
nas temperaturas, podendo favorecer 
riscos de contaminação alimentar.

A falta de treinamento para os 
manipuladores é uma realidade em 
cozinhas de hotéis quatro e cinco 
estrelas.
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Não desejando esgotar o assunto 
amplo e desafiador, acredita-se que 
essa abordagem possa ser implan-
tada com o intuito de incentivar a 
melhoria da qualidade dos serviços 
de alimentação nos hotéis de alto pa-
drão, em uma estância turística como 
Campos do Jordão, SP. Finalmente, 
deseja-se que o presente trabalho 
seja capaz de fomentar discussões 
e pesquisas científicas no âmbito do 
problema em questão.
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SUMMARY

This research aimed to evaluate 
the hygienic conditions of Alimen-
tation and Nutrition Units (UANs) 
of Baixada Santista schools using 
a check-list. The information was 
collected on 30 units in day care 
centers, preschools and schools of 
public system assisted by the National 
Program of Scholar on three cities. 
Was established a general score 
for each evaluated theme, allowing 
the classification of all establish-
ments in three groups according the 
conformity percentage. It was found 
that after the check-list application, 
63,3% of UANs was on the best 
adequation group (group 1) and 
36,7% on Group 2. The check-list’s 
block with greater inadequacy was: 
food handlers (53,3% on group 3), 
cleaning products storage (46,7%), 
environment cleaning (33,3%), trash 
(26,7%). The results show that the 
procedures are the main problem, and 
the food handler is the main involved, 
showing the importance of inservice 
training, adequate equipaments and 
monitoring. The National Fund for 
Education Development is working to 
improve this situation with, training 
for professionals, material creation, 
monitoring and researches. 

Keywords: School feeding. Food 
quality. Hygiene. Food handling.

INTRODUÇÃO

mplantado em 1955, o Pro-
grama Nacional de Alimen-
tação Escolar (PNAE), é 
o mais antigo programa 

social do Governo Federal na área de 
alimentação e nutrição, considerado 
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo avaliar as condições higienicossanitárias 
das Unidades de Alimentação e Nutrição (UANs) de unidades de ensino da 
Baixada Santista, por meio de lista de verificação (checklist). Trinta unidades 
de creches, pré-escolas e escolas da rede pública, atendidas pelo Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) em três municípios participaram da 
pesquisa. Foi estabelecido escore geral como também para cada tema avaliado, 
permitindo a classificação dos estabelecimentos em três grupos de acordo com 
o percentual de conformidades. Verificou-se que após a aplicação do checklist, 
63,3% das UANs estavam no grupo de melhor adequação (grupo 1) e 36,7% no 
Grupo 2. Os blocos temáticos com maior inadequação foram: manipuladores 
(53,3% no grupo 3), armazenamento de materiais de limpeza (46,7%), higieni-
zação ambiental (33,3%), lixo (26,7%). Os resultados mostram que as maiores 
inadequações acontecem nos procedimentos, sendo o manipulador de alimentos 
um dos principais atores envolvidos, mostrando a importância de formações, 
equipamentos adequados e monitoramento, que o Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação - FNDE tem investido nos últimos anos.

I
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como um dos maiores programas 
na área de alimentação escolar no 
mundo, além de ser o único com 
atendimento universalizado, capaz de 
transferir recursos financeiros aos es-
tados e municípios (BRASIL, 2009b; 
STURION et al, 2005).

O PNAE tem como objetivo su-
plementar a alimentação dos alunos 
matriculados na educação básica 
em escolas públicas e filantrópicas 
(educação infantil, ensino funda-
mental, ensino médio e educação de 
jovens e adultos) e visa atender as 
necessidades nutricionais dos alunos 
durante a sua permanência na escola/
creche.  Desta forma contribui para 
o crescimento, o desenvolvimento, a 
aprendizagem e o rendimento escolar 
dos estudantes e também auxilia a for-
mação de bons hábitos alimentares, 
considerando que o ambiente escolar 
é um núcleo significativo de sociali-
zação e, portanto, privilegiado para 
a estruturação do comportamento 
(STURION et al, 2005; FNDE, 2009; 
BRASIL, 2009b;).

A abrangência deste programa 
merece atenção especial no tocante 
à manipulação dos alimentos e aos 
riscos que pode oferecer à saúde dos 
escolares, caso esta manipulação 
não seja adequada. Sendo o alimento 
essencial para o crescimento e para 
a manutenção da vida, o mesmo 
também pode ser responsável por 
transmissão de doenças. Assim, o 
consumo de alimentos contaminados 
por micro-organismos patogênicos 
pode levar o indivíduo a um quadro 
infeccioso, variando de um leve 
desconforto, reações intensas e até 
mesmo à morte, sendo as crianças um 
dos grupos mais vulneráveis (OLI-
VEIRA; BRASIL; TADDEI, 2008; 
CRUZ; SOUZA; PHILIPPI, 2003) 

Padrões e regulamentos têm sido 
desenvolvidos para que o alimento 
que chegue ao consumidor seja segu-
ro e apresente a qualidade exigida na 
lei. Ainda não há no Brasil legislação 
que estabeleça normas específicas 

para o funcionamento de Unidades de 
Alimentação e Nutrição (UANs) que 
produzem refeições para creches ou 
escolas, e atualmente esses estabele-
cimentos seguem a Resolução RDC 
no275, de 21 de outubro de 2002 que 
dispõe sobre o regulamento técnico 
de Procedimentos Operacionais 
Padronizados (POPs) e sobre a lista 
de verificação das Boas Práticas de 
Fabricação aplicados aos estabeleci-
mentos produtores/industrializadores 
de alimentos; e também a RDC no216, 
de 15 de setembro de 2004 que dispõe 
sobre Regulamento Técnico de Boas 
Práticas para Serviços de Alimenta-
ção, ambas da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária do Ministério da 
Saúde (ANVISA). Partindo do prin-
cípio de que UANs de creches ou de 
instituições de ensino muitas vezes se 
assemelham mais às cozinhas domés-
ticas do que às unidades industriais, 
torna-se difícil o cumprimento das 
exigências da legislação (PELCZAR 
JR; CHAN; KRIEG, 1997; BRASIL, 
2002, 2004, 2009a).

O presente trabalho teve como 
objetivo avaliar as condições hi-
gienicossanitárias das Unidades de 
Alimentação e Nutrição (UANs) de 
unidades de ensino nos municípios de 
Santos, São Vicente e Cubatão - SP, 
por meio de uma lista de verificação.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado na Baixa-
da Santista – SP, composta por uma 
amostra de 30 unidades de alimen-
tação e nutrição (UAN) escolares 
localizadas em escolas, creches ou 
pré-escolas da rede pública, atendidas 
pelo PNAE, nos municípios de San-
tos, São Vicente e Cubatão do Estado 
de São Paulo. A amostra foi calculada 
utilizando um software específico, e 
foi baseada em estratos e tamanho 
do município (DEAN, SULLIVAN 
& SOE, 2010).

As condições higienicossanitárias 
foram avaliadas por meio da aplicação 

de uma lista de verificação (checklist) 
de higiene específica para unidades 
de alimentação e nutrição, elaborada 
de acordo com as recomendações e 
normas contidas no Manual da As-
sociação Brasileira das Empresas de 
Refeições Coletivas (ABERC, 2003), 
que contemplou questões relativas 
à estrutura física e aos procedimen-
tos higiênico-sanitários realizados 
durante a produção e distribuição 
das refeições: edificações e instala-
ções; abastecimento de água; lixo; 
armazenamento de alimentos; arma-
zenamento de material de limpeza; 
armazenamento de material escolar; 
higienização das mãos; higienização 
dos alimentos; higienização ambien-
tal; controle de pragas, manipuladores 
e também uma classificação geral 
baseada na soma das pontuações. 

Foi realizado um teste piloto do ins-
trumento objetivando o aperfeiçoamen-
to das possíveis falhas encontradas.  
Para a coleta dos dados formou-se uma 
equipe de entrevistadores e observado-
res de campo devidamente treinados.

Os dados foram avaliados por 
meio do cálculo do escore de boas 
práticas geral e para cada tema ava-
liado. Este escore foi elaborado ado-
tando-se para cada um dos itens do 
checklist uma nota específica (0, 1, 2, 
4 e 8). Esta nota foi estabelecida com 
base nos seguintes critérios, segundo 
a Resolução SS-196 (SÃO PAULO, 
1998): 8 (oito) para os subitens que 
contemplam condições/situações que 
permitem a multiplicação de micro-
-organismos patogênicos; 4 (quatro) 
para os subitens que contemplam 
condições/situações que permitem a 
sobrevivência de micro-organismos; 
2 (dois) para os subitens que contem-
plam condições/situações de risco de 
contaminação cruzada com contato 
direto com o alimento; 1 (um) para os 
subitens que contemplam condições/
situações de contaminação cruzada 
sem contato direto com o alimento; 
0 (zero) quando o subitem não se 
encontrava conforme. 
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Após o cálculo da porcentagem de 
conformidades, as escolas e creches 
foram classificadas de acordo com 
a pontuação obtida para cada tema 
abordado no checklist, bem como a 
pontuação geral da UAN. Para essa 
pontuação geral a classificação foi 
dividida em 3 grupos, conforme a Re-
solução RDC nº 275, de 21 de outubro 
de 2002 (BRASIL, 2002): Grupo 1 
(Bom): 76 a 100% de atendimento 
dos itens. As escolas deste grupo 
apresentam as melhores condições 
referentes às Boas Práticas higieni-
cossanitárias; Grupo 2 (Regular): 
51 a 75% de atendimento dos itens. 
As escolas deste grupo apresentam 
condições medianas referentes às 
Boas Práticas higienicossanitárias; 
Grupo 3 (Atenção): 0 a 50% de aten-
dimento dos itens. As escolas que se 
encontram neste grupo apresentam-
-se menos adequadas em relação as 
condições higienicossanitárias. 

O presente projeto foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal de São Paulo 
(Parecer CEP 0988/07), segundo ro-

teiro apropriado e de acordo com as 
normas da Resolução CNS/196, de 
10/10/96. Foi desenvolvido junto ao 
Centro Colaborador em Alimentação 
e Nutrição Escolar (CECANE) com 
apoio do Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE/MEC). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos a partir 
da aplicação da lista de verificação 
(checklist) nas 30 unidades pro-
dutoras de refeição escolar estão 
descritos na Tabela 1.  

Observa-se que de acordo com 
a classificação geral 63,3% (n=19) 
das unidades se encontram classifi-
cadas no Grupo 1 de conformidade e 
36,7% (n=13) no Grupo 2. Os itens 
da lista de verificação que apresen-
taram maior inadequação foram os 
itens referente ao bloco temático 
manipuladores (53,3% no grupo 3) 
seguidos dos seguintes blocos e seus 
respectivos percentuais classificados 
no grupo de menor adequação, gru-
po 3: Armazenamento de materiais 

de limpeza (46,7%), higienização 
ambiental (33,3%), lixo (26,7%) e 
higienização dos alimentos (23%). 
A Figura 1 apresenta os itens que 
influenciaram a classificação desses 
blocos temáticos.

Os blocos com maior percentual 
de adequação foram o de Controle de 
pragas e armazenamento de material 
escolar, com 100% classificados no 
Grupo 1. Os blocos higienização de 
mãos e armazenamento de alimentos 
apresentaram boa adequação com 
93,3% e 96,7% respectivamente clas-
sificados no Grupo 1.

O item manipuladores foi que se 
observou menor adequação de acordo 
com as legislações vigentes, 53,3% 
dos estabelecimentos foram classifi-
cados no Grupo 3 e 14% no Grupo 2. 
A falta de capacitação específica para 
a manipulação de alimentos foi um 
dos itens mais observados. Conside-
rando a importância do manipulador 
na prevenção de doenças de origem 
alimentar, fica evidente a necessidade 
da constante capacitação dos funcio-
nários que manipulam os alimentos, 

Tabela 1 - Distribuição percentual da classificação das UANs das unidades de ensino dos municípios de Santos, São Vicente e Cubatão - SP, 
nos Grupos de acordo com os itens avaliados na lista de verificação (check-list) e a classificação geral. Santos- SP (2010).
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em todas as etapas do processamento 
(PANETTA, 1998). Góes et al (2001), 
afirmam que a capacitação periódica 
oferece conhecimentos teórico-prá-
ticos necessários para capacitá-los 
e levá-los ao desenvolvimento de 
habilidades e atividades do trabalho 
específico na área de alimentos.

Outro aspecto avaliado foi a pe-
riodicidade de realização de exames 
médicos pelo manipulador, que não 
eram realizados dentro da frequência 
recomendada por um grande número 
de funcionários. A maioria dos casos 
de toxinfecções alimentares ocorre 
devido à contaminação dos alimentos 
por meio de manipuladores, os quais 
podem estar eliminando micro-orga-
nismos patogênicos sem, contudo, 
apresentarem sintomas de doenças, 
o que reforça a importância da reali-
zação periódica de exames de saúde 
para o rastreamento de possíveis pa-
tologias. Vale ressaltar, também, que 
o estado de saúde dos manipuladores 
reflete diretamente na qualidade final 
dos alimentos, sendo recomendado o 
afastamento dos mesmos na presença 
de sinais e sintomas de determina-

das doenças, assim como de lesões 
cutâneas, principalmente nas mãos 
(GÓES et al, 2001). Dois estudos, 
um nacional e outro internacional 
detectaram a presença de E. coli no 
primeiro e Staphylococus aureus 
no segundo, em manipuladores de 
alimentos de escolas, mostrando que 
de fato, exames periódicos e práticas 
corretas de higiene podem favorecer 
a inocuidade do alimento servido 
(GALLINA, SIMM, FATEL, 2008; 
RICHARDS et al, 1993).

Em 46,7% das unidades classifica-
dos no Grupo 3, verificou-se que o ar-
mazenamento de materiais de limpeza 
era realizado junto com os alimentos, o 
que prejudicou a adequação destes em 
relação a este item, já que tais materiais 
podem oferecer risco de contaminação 
química aos alimentos por conterem 
substâncias tóxicas.

Quanto à higienização ambiental, 
os resultados demonstraram que um 
alto percentual dos estabelecimentos 
se enquadrou nos Grupos 2 e 3 (36,7% 
e 33,3%, respectivamente). As mesas 
e bancadas, na maior parte desses 
estabelecimentos, eram lavadas 

diariamente conforme estabelece a 
legislação, porém apenas com água, 
sabão e/ou outros produtos não re-
comendados para tal procedimento, 
sem a utilização de cloro, álcool 70% 
ou água sanitária. Façanha (2003), 
destaca que para higienização em 
áreas de manipulação de alimentos 
não devem ser utilizadas substân-
cias odorizantes e/ou desodorantes 
em qualquer de suas formas, a fim 
de evitar a contaminação química 
pelos mesmos. Considerando a lava-
gem e desinfecção do piso, a maior 
inadequação observada refere-se à 
frequência com que o procedimento 
era realizado, que deveria ser diário.

Em relação ao item lixo, 50% dos 
estabelecimentos se enquadraram 
nos Grupos 2 e 3 (23,3% e 26,7% 
respectivamente), o que esteve asso-
ciado à inadequação dos recipientes 
(falta de tampa) mas principalmente 
a falta de higienização correta dos 
mesmos, tanto em relação ao uso 
adequado de materiais de limpeza 
recomendados para o processo de 
higienização (água, sabão e desinfe-
tante), quanto à frequência diária de 

Figura 1 - Porcentagem de adequação dos itens presentes nos blocos temáticos avaliados no grupo 3, de menor adequação. Santos, SP (2010).
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realização do procedimento. Além 
da realização destas adequações, a 
retirada frequente do lixo da área de 
trabalho, é um importante fator para 
impedir o acesso de vetores (FA-
ÇANHA, 2003). Em estudo similar 
foi detectado que 20% das unidades 
avaliadas não acondicionavam o lixo 
de forma adequada, podendo este ser 
uma importante fonte de bactérias e 
pragas urbanas (OLIVEIRA, BRA-
SIL, TADDEI, 2008). 

No que se refere à higienização 
dos alimentos 46,7% se encontram no 
Grupo 2 e 23,3% no Grupo 3. Dentre 
as inadequações observadas nessas 
unidades, a falta de material para a 
correta higienização de frutas e hor-
taliças foi bastante frequente, e este 
procedimento ocorre na maior parte 
das vezes, somente com água corren-
te. Considerou-se também incorreta a 
higienização dos utensílios que não 
eram lavados entre a manipulação de 
alimentos crus e cozidos, favorecendo 
a contaminação cruzada.

Quanto ao item higienização das 
mãos, verificou-se que 93,3% das 
escolas e creches se classificaram no 
Grupo 1. A principal inadequação 
encontrada nos demais estabeleci-
mentos é referente a não utilização 
de materiais específicos para o proce-
dimento (como por exemplo: sabão, 
álcool 70% ou sabonete bactericida), 
seja por falta do produto ou de in-
formação por parte do manipulador 
quanto ao uso correto dos mesmos. 
Acredita-se que esse positivo resulta-
do aconteça devido à grande cobrança 
nesse aspecto pelos coordenadores do 
programa de alimentação escolar e 
por se tratar de assunto frequente em 
programas de treinamento de mani-
puladores. A higienização adequada 
das mãos é fundamental para a pre-
venção de toxinfecções alimentares, 
considerando que as mãos são veí-
culos importantes de contaminação 
por estarem em exposição constante 
ao meio ambiente e carregar micro-
-organismos transitórios e uma flora 

residente constante e bem definida 
(LIMA; MELO; SENA, 1998).

Em relação ao item edifícios e 
instalações verificou-se que a maior 
parte das unidades (60%) encontram-
-se no Grupo 1. Nas inadequações 
encontradas referentes a este item, 
uma das que causou maior influência 
na classificação foi a ausência de te-
las de proteção nas portas e janelas. 
Observa-se também a má conservação 
de forros e tetos (presença de umida-
de, goteira e bolor), além da presença 
de aberturas, que possibilitavam a 
entrada de roedores e insetos sendo 
que este fator também foi observado 
no ralo, os quais não possuíam tela 
ou qualquer sistema de fechamento. 
Considerando a produção de refeições 
com qualidade higienicossanitária, a 
adequação dos aspectos estruturais é 
um ponto importante a ser corrigido, 
já que garante um ambiente seguro, 
livre de focos de contaminação (GER-
MANO; GERMANO; OLIVEIRA, 
1999). Se tratando de órgãos públi-
cos faz-se necessária a adaptação de 
algumas realidades, considerando 
que mudanças estruturais e compras 
de materiais exigem processos buro-
cráticos, que nem sempre facilitam a 
adequação a curto prazo (GALLINA; 
SIMM; FATEL, 2008).

CONCLUSÃO

Diante dos resultados encontra-
dos verificou-se que maior parte 
das UANs escolares avaliadas por 
meio da lista verificação (checklist) 
encontram-se no Grupo 1, que atende 
de 76 a 100% dos itens de conformi-
dade analisados.

Os itens de maior inadequação 
se referiam a falha em processos e 
procedimentos, sendo o manipulador 
o maior envolvido nessas atividades. 
Portanto, é possível verificar a impor-
tância da implantação das boas práti-
cas de manipulação para a melhoria 
da qualidade higienicossanitária da 
alimentação produzida em ambiente 

escolar, a partir de métodos que im-
pliquem não somente a capacitação 
e monitoramento do trabalho dos 
manipuladores, mas também a avalia-
ção e a orientação para os mesmos. O 
desenvolvimento de mecanismos de 
motivação no ambiente de trabalho, 
assim como o investimento em me-
lhorias nas condições estruturais das 
unidades são as sugestões apontadas 
para a melhoria das condições higiê-
nicas de manipulação. O FNDE tem 
investido para melhorias nesse senti-
do, criando os Centros Colaboradores 
em Alimentação e Nutrição Escolares 
– CECANE, promovendo formação 
de nutricionistas e manipuladores 
de alimentos, implementando o Sis-
tema de Monitoramento do PNAE 
(SIM-PNAE) e grupos de trabalho 
com ações específicas no controle 
da qualidade da alimentação escolar.
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INSEGURANÇA ALIMENTAR NA CHINA.

Segundo Jonathan Kaiman, do “Guardian”, a segurança de alimentos na China chegou ao fundo do poço. 
Comentário do jornalista traduzido pela “Folha de São Paulo” em 12.05.2013, desenha um quadro severo e 
preocupante em relação à qualidade dos alimentos produzidos naquele país. Nos últimos meses, nas palavras 
de Kaiman, “a polícia chinesa deteve 904 pessoas por ‘delitos relacionados a carne’. Algumas das trapaças tinham 
tanto de engenhosas quanto de apavorantes, Uma gangue da área de Xangai faturou mais de R$ 2 milhões, 
disfarçando carne de raposa e rato em ovina”. 
 
“A escala do escândalo apequena a crise européia da carne de cavalo; no total, autoridades apreenderam 20 mil 
toneladas de produtos ilegais e descobriram382 casos de crimes relacionados a carne. Os chineses comem 
quatro vezes mais carne hoje do que há 20 anos, mas as vendas de carne de porco despencaram em março, após 
16 mil ( ! ) carcaças de porcos serem encontradas durante a dragagem de um rio em Xangai – incidente ainda 
não explicado.”

Reportagem da “Folha” do mesmo dia relata a intoxicação de 300 mil crianças por leite em pó adulterado, com 
seis óbitos. A situação é tão grave que está colocando em cheque o sistema de fiscalização de alimentos chinês 
e levando a população ao pânico, a ponto de, para se defender, plantar a sua própria comida. (Marcelo Ninio, de 
Pequim.)
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RESUMO

Nos últimos dez anos, diversos fatores impulsionaram o aumento da co-
mercialização de alimentos nas ruas, destacando-a como importante atividade 
econômica, principalmente nos países em desenvolvimento. Em Feira de 
Santana-BA, o comércio de alimentos por ambulantes é um grande fenômeno 
que tem crescido bastante, onde constitui-se em uma atividade alternativa 
para os desempregados. Os alimentos preparados por ambulantes requerem 
manuseio excessivo sob condições de higiene insatisfatórias, armazenamento 
inadequado, contato direto com o movimento de pessoas nas ruas, além do 
preparo por pessoas sem capacitação e conhecimento para a manipulação 
correta, ficando evidentes os riscos para a saúde dos consumidores. Este 

trabalho teve como objetivo avaliar 
o grau de contaminação das mãos 
dos manipuladores de cachorro-
-quente do centro da cidade de Feira 
de Santana-BA, a fim de verificar se 
há uma considerável prevalência de 
micro-organismos patogênicos ob-
servando, através dessas análises, se 
ocorre a higiene adequada das mãos 
dos manipuladores. A metodologia 
utilizada foi um estudo de campo, 
onde foram coletadas amostras das 
mãos dos vendedores ambulantes. 
Foram consideradas condições higiê-
nicas satisfatórias adequadas à ma-
nipulação o parâmetro de contagem 
no máximo 10 X 102 UFC/mão de 
micro-organismos mesófilos aeróbios 
e Staphylococcus aureus. Os resul-
tados obtidos mostraram que existe 
alta prevalência de micro-organismos 
patogênicos nas mãos dos vendedores 
ambulantes de cachorro-quente.

Palavras-chave: Comida de 
Rua. Coliformes. Staphylococcus 
coagulase positiva, 

SUMMARY

Over the past decade, several factors 
drove the increase in food trade 
in the streets, highlighting it as an 
important economic activity, mainly 
in developing countries. In Feira de 
Santana-BA, the commerce of food 
by street vendors is a phenomenon 
that has grown large enough, which 
is an alternative activity for the unem-
ployed. The food prepared by street 
vendors require excessive handling 
under conditions of poor hygiene, 
improper storage, direct contact 
with the movement of people in the 
streets, and the preparation by per-
sons without training and knowledge 
for the correct handling, becoming 
apparent risks to consumer health . 
This study aimed to assess the degree 
of contamination of the hands of the 
hot dog handlers from the center of 
the city of Feira de Santana-BA, in 
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order to check whether there is a con-
siderable prevalence of pathogenic 
micro-organisms, looking through 
these reviews is to proper hygiene 
of the hands of manipulators. The 
methodology used was a field study, 
where samples were collected from 
the hands of street vendors. Were 
considered satisfactory hygienic 
conditions suitable for handling 
the count parameter up to 10 X 102 
CFU/hand of mesophilic aerobic 
micro-organisms and Staphylococcus 
aureus. The results showed that there 
is a high prevalence of pathogenic 
micro-organisms in the hands of the 
peddlers of hot dogs.

Keywords: Street food. Coliforms. 
Staphylococcus.

INTRODUÇÃO

os últimos dez anos, diver-
sos fatores impulsionaram o 
aumento da comercialização 
de alimentos nas ruas, des-

tacando-a como importante atividade 
econômica, principalmente nos países 
em desenvolvimento (GERMANO, 
2000; URBANO et al., 2008). Por ser 
uma alternativa barata de alimentação, 
este tipo de comércio é bastante pro-
curado, mas pode constituir-se em um 
risco à saúde da população, devido às 
condições inadequadas do local e à 
falta de conhecimentos de técnicas de 
manipulação higiênica por parte dos 
comerciantes (SILVA JÚNIOR, 1995; 
MURMANN et al., 2003). Desta for-
ma, pode tornar os manipuladores res-
ponsáveis por surtos de toxinfecções 
bacterianas veiculadas por alimentos 
(ANDRADE; SILVA; BRABES, 
2003; HANASHIRO et al., 2002).

A segurança dos alimentos é 
um grande desafio, uma vez que as 
toxinfecções de origem alimentar 
são reconhecidas como o problema 
de saúde pública mais abrangente 

no mundo atual que afetam vários 
segmentos (MESQUITA et al., 2006). 
Para tanto, a atuação da vigilância 
sanitária em todas as esferas é fun-
damental, promovendo programas de 
treinamentos aos manipuladores de 
alimentos, objetivando a segurança 
de alimentos e a redução de surtos 
que causam prejuízos à saúde da po-
pulação (D’ANDREA et al., 2000).

O presente trabalho teve como 
objetivo avaliar o grau de contami-
nação das mãos dos manipuladores 
de cachorro-quente, a fim de verificar 
a prevalência de micro-organismos 
patogênicos, bem como a aplicação 
de um questionário para averiguar o 
conhecimento dos mesmos em rela-
ção à função que representam.

MATERIAL E MÉTODOS

A população do estudo foi constitu-
ída por sete vendedores ambulantes de 
cachorro-quente localizados no centro 
da cidade de Feira de Santana, Bahia. 
As amostras foram coletas em duas fa-
ses em 2009. Na primeira coletaram-se 
05 amostras de swab das mãos dos ven-
dedores ambulantes e na segunda fase, 
outras cinco amostras foram coletadas 
dos mesmos vendedores da primeira 
repetição, seguido de outros dois novos.

As amostras foram coletadas 
utilizando swab estéril, passando 
entre os dedos dos manipuladores, 
onde foram mergulhados nos tubos 
de ensaio contendo 10mL de solução 
tampão fosfato, sendo transportadas 
em caixa térmica até o Laboratório de 
Microbiologia da Faculdade Nobre de 
Feira de Santana, conforme técnicas 
estabelecidas pela American Public 
Health Association – (APHA, 1992). 

Para a contagem de micro-orga-
nismos mesófilos aeróbios foi usado 
o meio de cultura Ágar Contagem 
Total (PCA), a contagem de Sta-
phylococcus aureus foi realizada em 
meio Ágar Baird Parker (PBA) e a 
contagem de Coliformes totais em 
Ágar Verde Brilhante (VRB). 

A partir dos tubos contendo swab 
em solução tampão foram feitas as 
diluições seriadas 10-² e 10-³. De 
cada diluição foram retirados 0,1mL 
e inoculados nos respectivos meios 
de cultura. Em seguida, foi feita a 
contagem de unidades formadoras de 
colônias (UFC) das placas.

Foi também aplicado um ques-
tionário aos ambulantes contendo 
perguntas objetivas e em seguida 
preenchido um Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido, baseado 
na Lei 196/96.

O estudo foi de campo do tipo 
exploratório-descritivo de abordagem 
quantitativa e qualitativa, de corte 
transversal. Os dados foram tabula-
dos, calculando-se as médias entre 
as repetições, e foram construídos 
gráficos e tabelas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análise Microbiológica das Mãos
Considerando-se a inexistência 

de padrões para contagens micro-
bianas em mãos de manipuladores, 
foram consideradas em condições 
higiênicas satisfatórias contagem de, 
no máximo, 10 x 102 UFC/mão de 
micro-organismos mesófilos aeróbios 
e S. aureus, segundo Vasconcelos et 
al. (2009).  

Analisando-se a Tabela 1, ape-
nas os vendedores cinco e seis não 
apresentaram S. aureus nas mãos, su-
gerindo que a maioria dos manipula-
dores possui formas de manipulação 
inadequadas. Os valores observados 
na tabela geram preocupação, pois, 
Pereira e Pereira (2005) afirmam 
que populações acima de 103 UFC/g 
de S. aureus são suficientes para 
a produção de enterotoxinas. Em 
concordância com o estudo, Borges 
et al. (2001), em Fortaleza-CE, de-
tectaram 1,5 x 10³ UFC/mão de S. 
aureus coagulase positiva em um 
dos três manipuladores de polpas 
de frutas tropicais. Já em lanches 
de ambulantes em Limeira-SP, Curi 

N
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os alimentos em casa e, conforme o 
resultado observou-se esses vendedo-
res demonstraram um menor índice 
de contaminação em relação aos que 
preparavam os alimentos nas ruas ou 
de terceiros.

A pesquisa mostrou que 14% dos 
entrevistados ainda utilizam a ban-
cada de madeira e o restante faz uso 
deste material, porém forrada com 
fórmica. Sabe-se que a madeira, por 
ser porosa, dificulta a limpeza e ainda 
pode reter um alto índice de micro-
-organismo, podendo ser fonte de uma 
contaminação alimentar.

Em relação aos cuidados duran-
te a compra, 43% dos vendedores 
observam o prazo de validade dos 
alimentos, e 57% observam, além da 
validade, se a embalagem do produto 
não está violada.  

Nenhum dos vendedores entre-
vistados teve um treinamento inicial 
sobre os perigos de contaminação 
dos alimentos, porém afirmam ter 
noções básicas de higiene. A falta de 
treinamento confirma os resultados 
dos índices de mesófilos aeróbios e 
S. aureus, que foi acima dos limites 
estabelecidos pelos pesquisadores da 
área. A RDC 216 de 2004, afirma que 
os manipuladores de alimentos devem 

manipuladores, sendo este conside-
rado um dado confortante, pois a sua 
presença é de grande importância para 
a indicação de contaminação durante 
o processo de fabricação ou mesmo 
pós-processamento. Já Correia et al. 
(2002), analisando amostras de sa-
ladas de vegetais com maionese em 
Goiânia, constataram-se que das 58 
amostras estudadas 43 estavam em 
desacordo com a Legislação pertinen-
te para Coliformes termotolerantes, 
contagem mesofílica e S. aureus, 
ou seja, os manipuladores possuíam 
formas inadequadas de preparo dos 
alimentos, gerando assim a contami-
nação dos mesmos.

Estes resultados confirmam a 
pesquisa de Hanashiro et al. (2002), 
que afirma que no Brasil, estudos 
realizados com alimentos comer-
cializados nas ruas em diversas 
regiões, demonstraram que este tipo 
de produto pode representar risco à 
saúde pública, fazendo-se necessário 
monitorar sua qualidade. 

Análises dos Questionários
Os vendedores entrevistados pos-

suíam idade entre 22 a 42 anos, com 
escolaridade da 5ª a 8ª série. A maio-
ria dos vendedores (72%) preparava 

et al. (2008) encontraram 34% das 
50 amostras de cachorro-quente 
analisadas, a contaminação acima 
do permitido por Staphylococcus 
coagulase positiva.

 Conforme Silva Júnior (1995) e 
Franco e Landgraf (2005), o S. aureus 
pode ser disseminado pelos manipu-
ladores e segundo Góes et al. (2001), 
esta é uma das principais formas de 
ocorrer doenças veiculadas por ali-
mentos devido a sua inobservância 
nos hábitos básicos de higiene. 

A presença de micro-organismos 
mesófilos foi evidenciada em quase 
todos os manipuladores (Tabela 1). 
Rodrigues et al. (2003), analisando 
amostras de lanches comercializa-
dos por vendedores ambulantes em 
Pelotas-RS, detectaram a presença de 
bactérias mesófilas aeróbias em 52% 
dos estabelecimentos pesquisados, 
variando entre 105 e 106 UFC/g., a 
presença de micro-organismos mesó-
filos em grande número em alimentos 
pode ser indicativa de deficiente 
qualidade higiênica, aplicação de 
processo tecnológico inadequado 
e manipulação higiênica incorreta 
(Brasil, 1999). 

O presente estudo apontou ausên-
cia de Coliformes totais nas mãos dos 

Tabela 1 - Média dos resultados das análises microbiológicas das mãos dos vendedores ambulantes do centro de Feira de Santana/BA. 
Período: mar./abr., 2009.
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ser capacitados periodicamente, de-
vendo esta ser comprovada mediante 
documentação. Segundo Murmann 
et al. (2003), se faz necessário a ob-
tenção de informações que possam 
assegurar o nível de conhecimento e 
treinamento das pessoas que traba-
lham com esta atividade.

Os resultados também apontam 
que 86% dos manipuladores não 
utilizam luvas, máscaras e aventais 
durante a manipulação.  É importante 
ressaltar que o uso de luvas não con-
tribuirá para a higiene do processa-
mento se o manipulador executar ati-
vidades alheias a sua tarefa utilizando 
as mesmas e, após, voltar a manipular 
os alimentos. A Portaria 2535/2003 – 
SMS de São Paulo preconiza o uso de 
luvas apenas para a manipulação de 
alimentos que já passaram por pro-
cessamentos térmicos, mas enfatiza 
que as mãos devem ser previamente 
lavadas (SÃO PAULO, 2003). Neste 
estudo, a análise das amostras con-
firma que aqueles que preparavam 
os alimentos somente com as mãos 
o crescimento bacteriano nas placas 
foram maiores. 

De acordo com a RDC nº 216/2004, 
os manipuladores devem usar cabelos 
presos e protegidos por redes, toucas 
ou outro acessório apropriado para 
esse fim. Durante a manipulação, de-
vem ser retirados todos os objetos de 
adorno pessoal e os uniformes devem 
ser de cor clara, estar sempre limpos 
e em bom estado (BRASIL, 2004). 
Em trabalho realizado por Valentim e 
Monteiro (2008), 65% dos manipula-
dores de cachorro-quente da cidade de 
Maringá-PR faziam uso de uniforme 
e destes 75% estavam limpos.

Galle (2004) salienta que as 
maiores preocupações para a garan-
tia da qualidade higienicossanitária 
de lanches rápidos, perpassam pela 
relação custo-benefício, os quais 
sejam: idoneidade dos fornecedores 
de matérias primas; condições de 
armazenamento dos ingredientes e 
dos alimentos preparados; higiene 

dos manipuladores; cuidados nos 
processos de cocção durante o pre-
paro dos alimentos.

A pesquisa também mostrou 
que, segundo os ambulantes, nunca 
houve queixa dos consumidores 
sobre as formas de manipulação dos 
ambulantes. Isso talvez possa ocor-
rer pela falta de conhecimento dos 
mesmos sobre as práticas corretas 
de manipulação e dos perigos que 
pode apresentar esses alimentos de 
rua. Conforme Luca e Torres (2002), 
essa atividade informal satisfaz as 
necessidades, especialmente da po-
pulação de baixa renda de obtenção 
de alimentos rápidos, de baixo custo 
e em local próximo ao trabalho. Mas, 
segundo Garin et al. (2002), o des-
conhecimento quanto aos cuidados 
higiênicos com estes alimentos os 
tornam passíveis de transmissão de 
diversos patógenos, podendo acar-
retar risco à saúde do consumidor.

CONCLUSÃO

O perfil dos vendedores ambu-
lantes do centro da cidade de Feira 
de Santana-Ba foi composto predo-
minantemente por manipuladores 
que apresentaram limitação escolar 
e que não tiveram nenhum tipo de 
treinamento para efetuar a função. 
O uso de uniforme completo foi 
encontrado em poucos ambulantes 
e a falta de cuidado na manipulação, 
observada nos questionários aplica-
dos foi confirmada com o resultado 
microbiológico encontrado nas mãos 
dos vendedores ambulantes, onde 
verificou-se a presença considerável 
de micro-organismos patogênicos. 

Por isso, com base nas legisla-
ções vigentes, torna-se essencial o 
treinamento dos manipuladores de 
alimentos ambulantes de Feira de 
Santana-Ba, buscando-se garantir a 
tão almejada segurança de alimentos 
e fornecer aos consumidores um pro-
duto de qualidade e que não ofereça 
danos à saúde.

REFERÊNCIAS

ANDRADE, N. J; SILVA, R. M. M; BRABES, K. C. 
S. Avaliação das condições microbiológicas 
em unidades de alimentação e nutrição. 
Rev. Ciênc. Agrotecnológica. 
Lavras-MG, v. 27, n. 3, p. 590-596, mai./
jun., 2003. 

APHA – American Public Health Association 
Compendium of Methods for the Micro-
biological Examination of Foods. 3. ed. 
Washington, 1219 p., 1992. 

BORGES, M. de F. et al. Condições higienicos-
sanitárias durante o processamento e a vida 
de prateleira de polpas de frutas tropicais. 
Embrapa Agroindústria Tropical. 
CNPq/PIBIC. Fortaleza, 2001. 

BRASIL. Ministério da Agricultura e do Abaste-
cimento, Secretaria de Defesa Agropecuária. 
Métodos de análise microbioló-
gica para alimentos. 1999, 489 p.

BRASIL. RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004. 
Disponível em : <http://e-legis.anvisa.gov.
br/leisref/public/showAct.php?id=12546>. 
Acesso em: 02 abr., 2009.

CORREIA, M. H. S et al. Avaliação microbiológica 
de saladas de vegetais com maionese servi-
das em restaurantes comerciais “self-service” 
por quilo na região central de Goiânia, GO. 
Rev. Hig. Alimentar, v. 16, n. 102/103, 
p. 63-70, nov./dez., 2002.

CURI, J.D.P.; GALLO C.R.; DIAS, C.T.S. Condi-
ções microbiológicas de lanches (cachorro-
-quente) adquiridos e vendedores ambulan-
tes, localizados na parte central de limeira-SP. 
Rev. Hig. Alimentar. v. 22, n. 164, 
p.61-66, set., 2008.

D’ANDREA, A. M. D. et al. Avaliação das con-
dições higienicossanitárias em alimentos 
envolvidos em surto ocorrido no município 
de Antônio Prado/RS – Janeiro de 1999. 
Bol. da Saúde. Prado/RS, v. 14, n. 1, p. 
173-174, ago., 2000. 

FRANCO, B. D. G. M.; LANDGRAF. Micro-
biologia de alimentos. São Paulo: 
Atheneu, 2005.

GALLE, T. Cuidados para se evitar do-
enças através da contaminação 
dos alimentos. 2004. Disponível em: 
<http://www.guiadobuscador.com.br/gera.
php?cod=480>. Acesso em: 27 fevereiro, 
2009.



61

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 218/219 – março/abril de 2013

GARIN, B. et al. Multicenter study of street foods 
in 13 towns on four continents by the food 
and environmental network of Pasteur and 
associated institutes. Journal of Food 
Protection. v. 65, n. 1, p.146-152, jan., 
2002.

GERMANO, M. I. S.; GERMANO, P. M. L. Co-
mida de rua: prós e contras. Rev. Hig. 
Alimentar. São Paulo, v. 11, n. 77, p. 
27-32, out., 2000.

GÓES, J. A. W.; FURTUNATO, D. M. N.; VELOSO, 
I. S.; SANTOS, J. M. Capacitação dos ma-
nipuladores de alimentos e a qualidade da 
alimentação servida. Rev. Hig. Alimen-
tar, São Paulo, v. 15, n. 82, p. 20-22, 2001.

HANASHIRO, A. et al. Qualidade higienicossani-
tária de alimentos de rua – populares versus 
orientais – comercializados em São Paulo. 
Rev. NET-DTA, v. 2, n. 6, p. 93-97, nov. 
2002.

LUCCA, A., TORRES, E. A. F. S. Condições de 
higiene de “cachorro-quente” comercializado 
em vias públicas. Rev. Saúde Pública. 
São Paulo, v. 36, n. 3, jun., 2002.

MESQUITA, M. et al. Qualidade micro-
biológica no processamento 
do frango assado em unidade 
de alimentação e nutrição. 
Campinas, 2006. Disponível em: <http://
www.scielo.br/scielo.php?pid=S0101-
-20612006000100031&script=sci_art-
text>. Acesso em: 03 set., 2008.

MURMANN, L. et al. Perfil dos vendedores 
ambulantes de lanches “cachorro quente” 
da cidade de Santa Maria. 2003. XVI 
Congresso Estadual da medi-
cina veterinária, V Congresso 
de medicina veterinária do 
Conesul.

PEREIRA, K. S.; PEREIRA, J. L. Estafilococos 
coagulase negativa: potenciais patógenos 
em alimentos. Rev. Hig. Alimentar. São 
Paulo. v. 19, n. 129, p. 32-34. 2005.

RODRIGUES, K. L. et al. Condições higieni-
cossanitárias no comércio ambulante de 
alimentos em Pelotas-RS. Ciênc. Tecnol. 
Aliment. Campinas, v. 23, n. 3, p. 447-
452, set./dez., 2003.

SÃO PAULO. Secretaria Municipal. Portaria 
2535/03 – SMS de 24 de outubro 
de 2003. Disponível em: <http:portal.
prefeitura-sp.gov.br/noticias/sec/saúde>. 
Acesso em: 23 abr., 2009.

SILVA JÚNIOR, E. A. Manual de controle 
higiênico-sanitário em alimen-
tos. São Paulo, 1995.

URBANO, S. A.; de MELO, A. M.; DANTAS, 
G. M.; CORREIA, R. T. P. Comida de rua 
em Natal-RN: condições higiênicas de 
comercialização. Associação Brasileira de 
Zootecnistas. João Pessoa, PB – UFPB/
ABZ, Zootec, 2008.

VASCONCELOS, M. M. de A. et al. Qualidade 
higiênico-sanitário de manipula-
dores de algumas indústrias de 
alimentos do município de João 
Pessoa-PB. Centro de Tecnologia/
Departamento de tecnologia de química e de 
alimentos. Disponível em: <http://www.prac.
ufpb.br/anais/IXEnex/iniciacao/documentos/
anais/7.tecnologia/7CTDTQAMT02.pdf>. 
Acesso em: 12 fev., 2009. v

PERSONAGEM CHICO BENTO TORNOU-SE ESTUDANTE 
DE ENGENHARIA AGRONÕMICA.

“Chico Bento Moço” é o título da nova 
revista em quadrinhos do personagem que 
cresceu e tornou-se um estudante de 
Engenharia Agronômica. O objetivo desta 
realização, segundo José Otávio Menten, 
presidente do Conselho Científico para 
Agricultura Sustentável (CCAS), é retratar 
o cenário agro no Brasil e no mundo, 
mostrar o dia a dia dos agrônomos, qual o 
currículo do curso, a importância das 
atividades realizadas e, principalmente, a 
necessidade de mais profissionais nesse 
mercado que só cresce em nosso país.

O cartunista Maurício de Souza contará com 
o apoio do CCAS, assim como dos alunos 
e professores da ESALQ/USP.
 



62

ARTIGO

Laissa Medeiros 
Curso de Nutrição do Centro Universitário Franciscano, Santa Maria, RS.

Ana Lúcia de Freitas Saccol.
Centro Universitário Franciscano, Santa Maria, RS.

 laissa_medeiros_1@hotmail.com

RESUMO

Alimentos prontos para o consumo, mantidos em temperaturas inadequadas, 
tem os processos de deterioração e contaminação acelerados. O objetivo deste 
estudo foi avaliar o nível de adequação das temperaturas das preparações em 
unidades de alimentação e nutrição de Caxias do Sul (RS). Este estudo foi 
realizado durante o mês de janeiro e fevereiro de 2011 em três unidades de 
alimentação e nutrição da cidade de Caxias do Sul (RS) que servem o total de 
aproximadamente 300 refeições. As temperaturas foram verificadas no centro 
geométrico das preparações frias e quentes durante 5 dias consecutivos. Para 
verificação foi utilizado termômetro digital com faixa de temperatura de -50ºC 
até 200ºC, os quais foram calibrados e desinfetados com álcool 70% a cada 
medição. Realizaram-se duas aferições: a primeira foi realizada 30 minutos 
antes da abertura do restaurante e 30 minutos após o fechamento do restaurante. 
De acordo com os resultados obtidos pode-se perceber que todas as prepara-
ções frias estavam em desacordo com a legislação vigente. As temperaturas 
das preparações quentes no início da exposição estavam todas adequadas, mas 
observou-se que com o passar do tempo diminuem, mas mesmo assim ficam 
em acordo com o valor recomendado. Assim pode-se concluir que necessita, 

nestes locais a capacitação contínua 
dos manipuladores a fim de garantir 
um alimento livre de contaminação. 
Desta forma, pode-se concluir que 
todas as preparações frias avaliadas 
estavam com as temperaturas fora 
dos padrões recomendados, possibi-
litando a multiplicação microbiana e 
o aparecimento de surtos de Doenças 
Transmitidas por Alimentos.

Palavras-chave: Controle de 
qualidade. Refeição. Buffet. Segurança 
dos alimentos.

SUMMARY

Food ready for consumption, kept 
in improper temperatures, have the 
processes of contamination and dete-
rioration accelerated. The aim of this 
study was to assess the adequacy of 
the temperatures in units of food and 
nutrition the Caxias do Soul (RS). 
This study was conducted during the 
months of January and February 2011 
in three units of food and nutrition 
services outsourced from the city of 
Caxias do Soul (RS) serving a total 
of about 300 meals. The temperatures 
were checked at the geometric cen-
ter hot and cold preparations for 5 
consecutive days. Was used to check 
digital thermometer with a tempera-
ture range of -50 ° C to 200 º C, which 
were calibrated and disinfected with 
alcohol 70% for each measurement. 
There were two measurements: the 
first was held 30 minutes before the 
opening of the restaurant and 30 
minutes after closing the restaurant. 
Of according to the results obtained 
can be seen that all cold preparations 
were at odds with the law review. The 
hot temperatures of preparations 
at the beginning of the exhibition 
were all appropriate, but notes that 
over time decrease, but still are in 
accordance with the recommended 
value. Thus, one can conclude that 
all preparations were evaluated with 
the cold temperatures outside the 

AVALIAçÃO DE 
TEMPERATURAS, EM UNIDADES 
DE ALIMENTAçÃO E NUTRIçÃO 
DE CAxIAS DO SUL, RS.
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recommended guidelines, allowing 
microbial growth and outbreaks of 
foodborne disease.

Keywords: Quality Control. Meals. 
Buffet. Food Safety.

INTRODUÇÃO

s Unidades de Alimentação 
e Nutrição (UANs) desem-
penham papel importante, 
pois influenciam na saúde 

e no bem estar das pessoas que atin-
gem, através da qualidade do alimen-
to que disponibilizam (KAWASAKI. 
CYRILLO; MACHADO, 2007). 
Esses estabelecimentos são serviços 
voltados para preparação e forneci-
mento de refeições equilibradas em 
nutrientes, segundo o perfil da clien-
tela (LANZILLOTTI et al., 2004). 
Sob o aspecto conceitual, é conside-
rada como a unidade de trabalho que 
desempenha atividades relacionadas 
à alimentação e à nutrição (CARDO-
SO; SOUZA; SANTOS, 2005).

Esses estabelecimentos têm como 
objetivo fornecer refeições equilibra-
das nutricionalmente e seguras do 
ponto de vista higienicossanitário aos 
comensais (TRANCOSO; TOMA-
SIAK, 2004) e são espaços privilegia-
dos para a construção e divulgação dos 
conhecimentos da nutrição, mediante 
educação nutricional e orientação 
alimentar para promoção de hábitos 
de vida saudáveis (PROENÇA et 
al., 2005). Assim uma alimentação 
saudável preconiza a ingestão de 
alimentos livre de contaminação para 
que não acarretem danos à saúde do 
consumidor provocando toxinfecções 
alimentares (AKUTSU et al., 2005).

A origem das doenças transmitidas 
por alimentos (DTA’s) está relacionada 
às práticas inadequadas de manipula-
ção, matérias-primas contaminadas, 
falta de higiene durante a preparação 
e, acima de tudo, inadequação no pro-

cesso envolvendo controle de tempo e 
temperatura (SILVA, 2008; ZANDO-
NADI et al., 2007).

A manutenção de alimentos na 
chamada zona de perigo que vai de 
10ºC a 60ºC permite que micro-or-
ganismos se desenvolvam, podendo 
ocasionar o desenvolvimento das 
DTAs. A relação do tempo e tempera-
tura é essencial para obter um produto 
inicial até o final com garantia de 
qualidade uma vez que nas UANs as 
preparações ficam expostas no balcão 
de distribuição por um longo período 
(STORCK; DIAS, 2003).

A etapa que os alimentos ficam 
expostos prontos para o consumo 
chama-se distribuição ou exposição, 
porém eles devem estar sob o controle 
de tempo e temperatura para que a 
multiplicação microbiana não ocorra 
(SILVA, 2008).

Segundo a Organização Mundial 
da Saúde os micro-organismos po-
dem se multiplicar rapidamente se 
os alimentos estiverem à temperatura 
ambiente. Mantendo a temperatura 
abaixo dos 5ºC e acima dos 60ºC, a 
sua multiplicação é retardada ou até 
mesmo evitada (OMS, 2006).

Diante disso, o objetivo deste estu-
do foi verificar o nível de adequação 
das temperaturas das preparações 
frias e quentes de três UAN’s de Ca-
xias do Sul (RS).

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi realizado 
durante o mês de janeiro e fevereiro 
de 2011 em três unidades de alimenta-
ção e nutrição terceirizadas da cidade 
de Caxias do Sul (RS) que servem o 
total de aproximadamente 300 refei-
ções. Nos restaurantes são servidos 
diariamente quatro tipos de saladas, 
sopa, arroz, feijão, duas guarnições e 
dois tipos de carne.

Foram verificadas as temperaturas 
das preparações frias e quentes duran-
te 5 dias consecutivos e anotadas em 
planilhas de controle de temperatura. 

Essa aferição foi realizada no centro 
geométrico do alimento. 

Para verificação foi utilizado ter-
mômetro digital de perfuração, tipo 
espeto, com aço inoxidável com faixa 
de temperatura de -50ºC até 200ºC, os 
quais foram calibrados e desinfetados 
com álcool 70% a cada medição.

Realizaram-se duas aferições: a 
primeira foi realizada 30 minutos 
antes da abertura do restaurante e a 
outra 30 minutos após o fechamento 
do restaurante.

Para avaliação da adequação das 
temperaturas antes e após distribui-
ção utilizou-se a média dos 5 dias de 
aferição. Em seguida foi realizado o 
somatório das médias das preparações 
antes e após distribuição para assim 
analisar o nível de adequação. As 
temperaturas das preparações frias 
e quentes foram classificadas de 
acordo com a Resolução da Diretoria 
Colegiada (RDC) nº 216/2004 e com 
a Norma Brasileira NBR 15635 de 
2008 (BRASIL, 2004; ASSOCIA-
ÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS, 2008).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conforme a Norma 15635 de 2008 
da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, os equipamentos devem 
estar ajustados para que consigam 
manter os alimentos frios na tempe-
ratura de até 5ºC. Caso a temperatura 
seja superior a 5ºC e inferior a 10ºC 
o alimento pode ficar exposto por no 
máximo 2 horas (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉC-
NICAS, 2008).

O Ministério da Saúde, através da 
Resolução - RDC nº 216 estabeleceu 
que após submetidos à cocção, os 
alimentos devem ser mantidos em 
condições de tempo e de temperatura 
que não favoreçam a multiplicação 
microbiana. Para conservação a quen-
te, os alimentos devem ser submetidos 
à temperatura superior a 60ºC, no má-
ximo, por 6 horas (BRASIL, 2004).

A
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Quanto às preparações quentes 
observou-se que todas as temperatu-
ras no início da distribuição estavam 
de acordo com a legislação vigente, 
mas com o passar das duas horas de 
exposição as temperaturas diminu-
íram, mas ainda assim ficam dentro 
do valor preconizado com exceção 
da verificação após a distribuição da 
unidade 3.

As temperaturas mais baixas 
foram encontradas nas carnes. As 
temperaturas não eram monitoradas 
após a exposição do alimento para 
o consumo, portanto não existiam 
registros e ações corretivas para as 
preparações quentes e frias quando 
expostas no buffet. Os estabeleci-
mentos possuíam termômetros, mas 
as temperaturas não eram verificadas.

Soares, Monteiro e Schaefer 
(2009), avaliaram o binômio tempo 
e temperatura em preparações quen-
tes de um restaurante universitário e 

Momesso (2002) observou que as 
temperaturas de distribuição de ali-
mentos, em restaurantes self-service 
do município de São Paulo foram 
constatadas que a metade dos pratos 
frios apresentou temperaturas de 
20°C ou mais e apenas 7,5% tempera-
turas abaixo de 10°C. Alencar (2007), 
em estudo verificou a temperatura 
dos alimentos na distribuição em 
quatro restaurantes de indústrias do 
município de Montes Claros (MG) e 
constatou que os pratos frios, em três 
restaurantes também apresentaram 
todas as temperaturas em desacordo 
com o padrão.

Orientou-se os colaboradores 
para que as preparações frias per-
maneçam sob refrigeração até o 
momento da distribuição no buffet, 
de modo a atingirem a temperatura 
indicada, pois nas unidades 2 e 3 as 
preparações frias ficam expostas à 
temperatura ambiente.

Na unidade 1 os equipamentos 
utilizados para exposição do alimento 
são balcões frios e quentes. Nas de-
mais unidades são usados réchauds 
quentes e as preparações frias perma-
necem sob a temperatura ambiente. 
Em todas as unidades os alimentos 
ficam expostos durante 2 horas.

De acordo com a tabela 1 pode-se 
observar que em relação às prepara-
ções frias todas as unidades avaliadas 
apresentam-se em desacordo com o 
que preconiza a norma brasileira, pois 
estão em temperaturas superiores a 
10ºC durante 2 horas.

De acordo com Wilson e Heaney 
(1999), os alimentos de origem vege-
tal podem ter quantidades expressivas 
de Escherichia coli, devido à conta-
minação pelo contato com o solo. A 
importância de manter esses alimen-
tos sob temperaturas adequadas é que 
a multiplicação dos mesmos pode ser 
evitada sob temperaturas baixas.

Tabela 1 – Média das temperaturas das preparações frias e quentes, antes e após a distribuição em Unidades de Alimentação e Nutrição 
terceirizadas da cidade de Caxias do Sul (RS) em janeiro e fevereiro, 2011.
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contaminação alimentar, ajustando 
as práticas dos manipuladores e me-
lhorar suas habilidades (ACIKEL et 
al., 2008; CAMPOS et al., 2009; CA-
PUNZO et al., 2005; SOUSA, 2008).

CONCLUSÃO

Pode-se concluir que todas as 
preparações frias avaliadas estavam 
com as temperaturas fora dos padrões 
recomendados, possibilitando a mul-
tiplicação microbiana e o aparecimen-
to de surtos de DTAs. Constatou-se a 
necessidade de capacitação contínua 
dos manipuladores a fim de exercer o 
controle de temperatura das prepara-
ções e utilizar planilha de temperatura 
e ações corretivas caso seja necessário 
para evitar qualquer tipo de contami-
nação alimentar.
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constataram que o controle do tempo 
de distribuição indicou que todas as 
preparações atendiam a legislação 
brasileira, pois mesmo aquelas com 
temperaturas inadequadas, não per-
maneciam expostas ao consumo por 
um período superior ao recomendado.

Durante a distribuição dos ali-
mentos, sabe-se que o principal ob-
jetivo dos balcões térmicos, além de 
fornecer os produtos em temperatura 
agradável, é manter uma condição de 
temperatura e tempo seguros sob o 
ponto de vista microbiológico (CAR-
DOSO; SOUZA; SANTOS, 2005).

Alves e Ueno (2010), avaliaram 
a temperatura de alimentos servidos 
nos balcões de distribuição em res-
taurantes self-service no município 
de Taubaté (SP) e verificaram que a 
maioria dos alimentos quentes estava 
na faixa de 40 a 59,9°C. Sobre os ali-
mentos frescos, apenas um estava em 
temperatura ideal. Momesso, Matté 
e Germano (2005), constataram que 
somente 20% dos alimentos estavam 
com temperaturas acima de 60°C 
discordando com estudo de Simões, 
Mazzeli e Boulos (2001), que encon-
traram 99,4% das temperaturas em 
acordo com a legislação.

Cheska et al. (2001), avaliaram das 
temperaturas de pistas frias e pistas 
quentes em restaurantes da cidade de 
Uberaba, MG, e constataram que todas 
as pistas quentes estavam em acordo e 
todas as pistas frias estavam em desa-
cordo com a legislação analisada. Por 
outro lado, Marinho, Souza e Ramos 
(2009), verificaram que 74,25% das 
preparações quentes e 8,6% das frias 
estavam dentro das temperaturas reco-
mendadas pela legislação.

Foram entregues planilhas de 
verificação de temperatura dos equi-
pamentos e também da linha de dis-
tribuição aos manipuladores e orien-
tado o modo de medição para que os 
mesmos realizassem o procedimento. 

A capacitação periódica é con-
siderada a mais importante forma 
de prevenir ou atenuar os riscos de 
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gard manger, placa de corte da cozi-
nha do 1º andar, moedor de carne do 
açougue, saleiro do refeitório, através 
de swabs. As amostras do moedor 
de carne do açougue e da torneira 
da cozinha do térreo, apresentaram 
4,5.10-3 UFC/mL e 3,5.10-3 UFC/
mL, respectivamente, fora do pa-
drão de referência de 3,0.10-3 UFC/
mL segundo a APHA (American 
Public Health Association), sendo 
consideradas insatisfatórias quanto 
às condiçöes higienicossanitárias. O 
puxador da porta da câmara da con-
feitaria apresentou 3,0.10-3 UFC/mL, 
no limite do padrão e as amostras do 
telefone gard manger, placa de cortar 
os alimentos e o saleiro, foram as con-
sideradas satisfatórias, com valores 
abaixo do padrão. Os altos valores 
encontrados para a carga de Staphylo-
coccus aureus em duas amostras, 
indicam condições higienicossani-
tárias inadequadas, interferindo na 
segurança dos alimentos. 

Palavras-chave: Serviço de 
alimentação. Segurança dos alimentos. 
Staphylococcus aureus. 

SUMMARY

The foodservice market in Brazil 
provides about 15.0 billion meals an-
nually. It is observed, the increased 
occurrence of Foodborne Diseases 
(DTA), often associated with the use 
of food services, making food security 
a major concern with regard to this 
segment. The study aimed to describe 
the presence of micro-organisms in 
equipment and utensils and their 
influence on food safety in kitchens 
and work areas of a space of events 
in São Paulo. A descriptive, cross-
sectional primary data collection. 
The sampling was conducted in six 
locations: the door handle of the 
chamber of confectionery, kitchen 
faucet downstairs, phone garde man-
ger, cutting board kitchen 1st floor 
grinder meat from the butcher, salt-

CONDIçõES 
HIGIENICOSSANITáRIAS DE 
EQUIPAMENTOS E UTENSíLIOS 
NA áREA DE TRABALHO DE 
UM ESPAçO DE EVENTOS EM 
SÃO PAULO.
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Curso de Nutrição do Centro Universitário São Camilo, São Paulo, SP

Rosana Toscano Ferreira 
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RESUMO

O mercado de serviços de alimentação no Brasil fornece cerca de 15,0 
bilhões de refeições anualmente. Observa-se o aumento da ocorrência de Do-
enças Transmitidas por Alimentos (DTA), frequentemente associadas ao uso 
de serviços de alimentação, tornando a segurança alimentar a principal preo-
cupação com relação a este segmento. O estudo teve como objetivo descrever 
a presença de micro-organismos em equipamentos e utensílios e a inflûencia 
destes na segurança dos alimentos, nas cozinhas e áreas de trabalho de um 
espaço de eventos em São Paulo. Estudo descritivo, transversal, com coleta 
de dados primários. A coleta de amostras foi realizada em seis locais: puxador 
da porta da câmara da confeitaria, torneira da cozinha do térreo, telefone do 
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shaker the cafeteria through swabs. 
Samples of the meat grinder of the 
butcher and the downstairs kitchen 
faucet, presented 4,5.10-3 CFU / mL 
and 3,5.10-3 CFU / mL, respectively, 
nonstandard reference 3,0.10-3 CFU 
/ mL according to APHA (American 
Public Health Association), being 
regarded as unsatisfactory conditions 
higienicossanitárias. The door handle 
of the chamber of confectionery pre-
sented 3,0.10-3 CFU / mL, the limit 
of the standard and samples phone 
garde manger plate, cutting food and 
salt shaker, were considered satisfac-
tory, with values   below the standard. 
The high values   found for the charge 
of Staphylococcus aureus in two 
samples indicate higienicossanitárias 
inadequate conditions, affecting the 
safety of food.

Keywords: Food service. Food safety. 
Staphylococcus aureus.

INTRODUÇÃO

mercado da alimentação 
satisfaz às necessidades 
da vida moderna urbano-
-industrial, na qual as dis-

tâncias entre domicílio e trabalho e as 
características dos processos produti-
vos (ritmos e continuidade no fluxo de 
produção) são fatores que restringem 
as possibilidades do trabalhador rea-
lizar suas refeições durante a jornada 
de trabalho no próprio domicílio. O 
mercado da alimentação é dividido 
em alimentação comercial e alimen-
tação coletiva; os estabelecimentos 
que trabalham com produção e dis-
tribuição para coletividades recebem 
o nome de Unidades de Alimentação 
e Nutrição (UAN), ou unidades pro-
dutoras de refeições, e abrangem as 
empresas fornecedoras de serviços 
de alimentação coletiva, serviços de 
alimentação autogestão, restaurantes 
comerciais e similares, lanchonetes, 

hotelaria, serviços de buffet (SEIXAS 
et al., 2008; MONTEIRO, 2010).

O total de refeições realizadas fora 
do âmbito doméstico representam  
25% nos grandes centros urbanos 
brasileiros e 20% no restante do país. 
Conforme menciona Peretti; Spezia; 
Araújo (2004), o mercado de serviços 
de alimentação no Brasil fornece 
cerca de 15,0 bilhões de refeições 
anualmente, sendo 7,5 milhões de 
refeições/dia no mercado de refeições 
coletivas, oferece 180 mil empregos 
diretos, consome diariamente um 
volume de 3,5 mil toneladas de ali-
mentos e representa para os governos 
uma receita de 2 bilhões de reais 
anuais entre impostos e contribuições 
movimentando no ano de 2002, cerca 
de R$ 62,2 bilhões (SEIXAS et al., 
2008; OSOWSKY; GAMBA, 2001).

Segundo Barendz (1998) e Silva 
Junior (1995), observa-se o aumento 
da ocorrência de Doenças Transmitidas 
por Alimentos (DTA), frequentemente 
associado ao uso de serviços de ali-
mentação, tornando a segurança dos 
alimentos a principal preocupação com 
relação a este segmento. Os restauran-
tes são considerados fornecedores de 
alimentos de alto risco epidemiológico. 
Estima-se que estes sejam responsáveis 
por mais de 50% dos surtos de origem 
alimentar. Sabe-se que a contamina-
ção dos alimentos pode ocorrer nas 
áreas de equipamentos e utensílios 
contaminados nas áreas de produção, 
durante o processamento, sendo que a 
contaminação microbiológica é conhe-
cida como a mais ameaçadora à saúde 
publica pois os casos de contaminação 
mais frequentes são os causados por  
micro-organismos patogênicos. 

A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) relata que as doenças de origem 
alimentar são consideradas o maior 
problema de saúde publica em todo 
o mundo (CALIFANO, 2000; MU-
SAIGER, 1995). A contaminação por 
micro-organismos patogênicos pode 
ocorrer em diversas fases do processa-
mento do alimento principalmente com 

a falta do controle higienicossanitário 
de equipamentos, lugares de passagem, 
utensílios, maçanetas entre outros. 
(MESQUITA et al., 2006). 

De acordo com o estudo de Franco 
et al. (2008), análises microbiológicas 
são importantes recursos para monito-
rar as condições higienicossanitárias 
de equipamentos e utensílios  que 
entram em contato com os alimen-
tos e também dos manipuladores de 
alimentos. Nos grandes estabeleci-
mentos, o preparo de alimentos com 
antecedência, em grandes volumes e 
o processamento térmico insuficiente 
favorecem a ocorrência de toxiinfec-
ções (HOBBS ;ROBERTS, 1999).

Segundo o Centro de Vigilância 
Epidemiológica (CVE), o Staphylo-
coccus  aureus é uma bactéria esférica 
(coccus), gram positivo, existente no 
ar, água, leite, em superfícies e equi-
pamentos, em humanos e animais,  
algumas cepas produzem uma toxina 
protéica altamente termoestável capaz 
de causar toxinfecções em humanos. 
São de alto risco os alimentos que 
requerem considerável manipulação 
para seu preparo e que permanecem 
em temperatura ambiente elevada e 
por muito tempo após sua preparação. 
A maioria das toxinfecções alimenta-
res tem a sua origem em superfícies, 
utensílios de cozinha, equipamentos, 
mãos contaminadas e na contamina-
ção cruzada, em particular de alimen-
tos já cozidos e prontos para consumo 
com alimentos crus (SILVA, 2006).

Segundo a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), as 
principais legislações aplicáveis ao se-
tor de serviços de alimentação que tem 
por objetivo a melhoria das condições 
higienicossanitárias, são: a Portaria 
275 aprovada em 2002 que dispõe 
sobre os Regulamentos Técnicos dos 
Procedimentos Operacionais Padro-
nizados e do controle contínuo das 
Boas Práticas de Fabricação (BRASIL, 
2002); a Portaria 216 lançada em 2004, 
como regulamento nacional das Boas 
Práticas de Fabricação para os serviços 

O
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de alimentação (BRASIL, 2004) e a 
CVS-6 lançada em 1999 pelo Centro 
de Vigilância Sanitária (CVS) de São 
Paulo, que dispõe sobre o regulamento 
técnico, os parâmetros e critérios para 
o controle higienicossanitário em es-
tabelecimentos que comercializam e 
produzem alimentos, frequentemente 
adotada por ser mais abrangente, 
porém seu efeito legal se restringe ao 
estado de São Paulo (CASTRO, 2007).

Segundo Chaves (2006), a indús-
tria de equipamentos e de utensílios 
tem evoluído para a produção de 
máquinas com a visão de segurança 
alimentar. Infelizmente, este não é 
o caso das micros e das pequenas 
indústrias de equipamentos, uma vez 
que estas ainda não incorporaram 
este princípio em seus produtos. Fen-
das, rachaduras, rugosidade, cantos 
quadrados e outras irregularidades 
de superfície facilitam a entrada e 
aderência de partículas de alimentos, 
tornando-se locais de multiplicação 
de micro-organismos patogênicos. 
Para evitar isso, equipamentos mais 
adequados e de fácil limpeza e desin-
fecção já são encontrados no mercado 
de equipamentos para a indústria de 
alimentos. O risco de contaminação 
dos alimentos pode ser reduzido de 
forma considerável, quanto mais 
bem higienizados e limpos forem 
os ambientes de produção e quanto 
menores forem os tempos de parada 
das linhas de produção. A produção 
precisa ser organizada de modo que 
os procedimentos de limpeza e de 
higienização possam ser realizados 
com o mínimo de interrupção.

A intoxicação causada por ali-
mentos contendo enterotoxinas de 
Staphylococcus aureus é um dos tipos 
mais comuns de doenças de origem ali-
mentar em todo o mundo. Como é uma 
doença de curso rápido e não muito 
grave, os indivíduos afetados geral-
mente não necessitam de atendimento 
médico e a maioria dos casos não é 
notificada. Os principais sintomas des-
ta intoxicação são vômitos e diarréia, 

podendo ocorrer também náuseas, 
cólicas abdominais e sudorese. Estes 
sintomas, que têm curta duração, va-
riam com o grau de susceptibilidade do 
indivíduo, com a concentração da en-
terotoxina no alimento e a quantidade 
ingerida (RODRIGUES; MOREIRA; 
ALMEIDA, 2004).

Devido a esse crescente número 
de doenças transmitidas por alimen-
tos (DTA) e crescente número de 
refeições servidas pelo mercado de 
alimentação e nutrição, faz-se neces-
sário o controle higienicossanitário de 
todas as etapas do processo. 

A análise microbiológica ambien-
tal é útil para averiguar a eficiência do 
processo de higienização do estabe-
lecimento. A técnica mais utilizada 
é a contagem padrão em placas. A 
disposição das áreas do processo pro-
dutivo também representa um risco de 
contaminação, sua configuração deve 
permitir  um fluxo linear de ações, 
evitando a contaminação cruzada. A 
análise ambiental deve enfatizar os 
micro-organismos relacionados com 
as toxinfeções alimentares. Deste 
modo um importante  micro-organis-
mo que relaciona uma higiene segura  
é o Staphylococcus aureus, que nor-
malmente são provenientes de mãos 
e secreção nasal e orofaringe.

Assim, além da contaminação 
por micro-organismos indesejáveis 
a higiene inadequada do estabele-
cimento como um todo contribui 
para a redução da vida de prateleira 
dos alimentos, processo de corro-
são, funcionamento impróprio do 
equipamento, perda de energia, uso 
excessivo de detergente e água. A 
contaminação de um alimento pode-
-se originar da sua própria matéria 
prima ou das inúmeras e sucessivas 
fases de preparo. O estudo teve 
como objetivo descrever a presença 
de micro-organismos em equipa-
mentos e utensílios e a inflûencia 
destes na segurança dos alimentos, 
nas cozinhas e áreas de trabalho de 
um espaço de eventos em São Paulo.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata- se de um estudo descri-
tivo, transversal com coleta de dados 
primários, realizados em uma Uni-
dade de Alimentação e Nutrição de 
um espaço de eventos, localizado na 
região oeste da cidade de São Paulo. 

Foi realizada a pesquisa de Staphy-
lococcus aureus nas amostras coletadas 
dos utensílios e  equipamentos de seis 
locais diferentes das áreas de atuação 
do espaço de eventos. As amostras cor-
responderam a: telefone do gard man-
ger, triturador de carne do açougue, 
porta da câmara da confeitaria, placa 
de cortar alimentos da cozinha quente, 
maçaneta da torneira da cozinha da 
U.A.N, saleiro do refeitório. 

As coletas foram realizadas no 
mês de novembro entre as 12h30 e 
13h00, durante a fase de pré preparo 
de alimentos, após a higienização da 
cozinha. As análises microbiológicas 
e a técnica de coleta de amostras 
foram realizadas segundo metodolo-
gia descrita no estudo de Osowsky e 
Gamba (2001). As amostras foram co-
letadas através de esfregaço de super-
fície (técnica de pour plate) utilizando 
um swab previamente umedecido em 
diluente estéril. O método padrão de 
contagem de bactérias em placas (téc-
nica de pour plate) consiste na adição 
do meio de cultura em estado líquido 
e estabilizado à temperatura de 45ºC 
ao inóculo da amostra diluída em 
uma placa de petri. As placas de petri 
foram incubadas a 35ºC durante 48 
horas. Após o período de incubação, 
realizou-se a contagem das Unidades 
Formadoras de Colônias (UFCs). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nas análises microbiológicas  
realizadas nas amostras pode-se 
verificar a presença de Estafilococos 
coagulase positiva. Os dados utiliza-
dos foram os referente as placas com 
diluições 10 -2  e 10 -3 e estão descritos 
no quadro 1. 
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Segundo a Resolução RDC nº 12 
de 2 de janeiro de 2001, a quantidade 
limite  de Estaf.coag.positiva/g que 
pode existir em alimentos prontos 
para o consumo é de 5x10² UFC/
mL e de alimentos in natura é de 3 a 
5x10³UFC/mL, desta forma pode-se 
relacionar os resultados do presente 
estudo com a recomendação da AN-
VISA, uma vez que nos utensílios 
e equipamentos existiam restos de 
alimentos. Sendo assim, a amostra 
retirada no triturador de carne do 
açougue está com quantidade de 
UFC/mL no limite superior da reco-
mendação da ANVISA para alimen-
tos in natura, o que representa um 
risco na qualidade higienicossanitária 
dos produtos cárneos in natura que 
são manipulados nesse equipamento. 

A American Public Health Asso-
ciation- Associação Americana de 

Saúde Pública (APHA) recomenda 
valores abaixo de 3x10-3 UFC/mL, 
ou < 100 UFC/ utensílio ou área 
amostrada presentes em superfícies e 
utensílios consideradas em condições 
higiênicas adequadas  para contato 
com alimentos.

Pode-se identificar no presente 
estudo que duas (2) amostras estão 
com quantidade de UFC/mL acima 
da recomendação da APHA, uma está 
com valor limítrofe e duas (2) estão 
com quantidade de UFC/mL abaixo 
da recomendação. Tais resultados 
revelam os riscos que estão contidos 
nas cozinhas de restaurantes e espaços 
de eventos, pois muitas vezes os es-
tabelecimentos possuem uma postura  
cuidadosa na vigilância sanitária dos 
alimentos, com armazenamento em 
temperatura adequada, porém es-
quecendo da vigilância sanitária dos 

utensílios e equipamentos, o que pode 
levar o alimento à contaminação. 

As amostras dos demais locais, 
como maçaneta da torneira da co-
zinha da U.A.N e porta da câmara a 
confeitaria, apresentaram valores  de 
UFC/mL elevados porém abaixo da 
recomendação da APHA. No entanto, 
levando em consideração que esses 
são locais de intensa manipulação 
durante a rotina do estabelecimento, 
representam um potencial risco à 
segurança dos alimentos.

A amostra da placa de cortar ali-
mentos, por ser um local de intenso 
uso e também de higienização cons-
tante, não apresentou valor de UFC/
mL elevado, notificando que a técnica 
do esfregaço foi realizada nos frisos 
e rachaduras que a placa apresentava. 

A amostra do saleiro do refeitório 
foi a que apresentou menor valor de 

Quadro 1 - Quantidade de Staphylococcus aureus encontrado em equipamentos e utensílios das áreas de trabalho 
de um espaço de eventos.
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UFC/mL, sendo considerada de baixo 
risco, pois este utensílio entra em con-
tato com os alimentos apenas durante 
o consumo, não havendo tempo sufi-
ciente para que haja reprodução dos 
micro-organismos e eventualmente, 
produção de toxinas.  

Segundo Hobbs & Robert (1998), 
os equipamentos e utensílios como as 
tábuas de cortar e as facas devem ser 
separadas e usadas para cada alimento 
diferente, para se evitar os riscos de 
contaminação cruzada. Os alimentos 
crus e cozidos devem ser separados 
na mesma área.

CONCLUSÃO

Após a avaliação realizada neste 
estabelecimento, pode-se concluir 
que o mesmo possui condições insa-
tisfatórias em relação às práticas de 
higiene, necessitando melhorar o seu 
processo de produção e principalmen-
te implantar métodos de controle de 
qualidade, como as boas práticas de 
fabricação e/ou o sistema APPCC, 
visando à satisfação do cliente por 
meio da melhoria da qualidade do 
produto final.
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percentuais médias de cada bloco em 
relação a PE e PPE média. As UANs 
dos hospitais públicos e privados 
foram classificadas como REGULA-
RES quanto às Boas Práticas, sendo 
que os hospitais privados estavam em 
melhores condições que os públicos. 
É urgente a adoção por parte dos 
órgãos públicos que legislam e fis-
calizam o funcionamento das UANs 
de hospitais, de um instrumento de 
verificação adequado às especificida-
des do setor, principalmente no que 
diz respeito aos aspectos higiênicos 
de manipuladores, de preparação e 
transporte de alimentos. 

Palavras-chave: Higiene. Lista de 
verificação. Classificação.

SUMMARY

This study aimed to investigate 
the best practices in UANs network 
hospital of Teresina-PI. Was ap-
plied in loco the checklist based on 
RDC RDC / ANVISA No. 275 of 21 
October 2002. The item was classi-
fied as essential (I) required (N) or 
recommended (R), and computed 
as: yes ( S) - when attended by the 
establishment, not (N) - if not at-
tended by the establishment  or not 
applicable (NA) - when not relevant 
to the evaluation of the establish-
ment’s study. The block’s calculation 
score (PB) of each UAN attributing a 
weight to each block (W). The scores 
calculation were realize: weighted 
block (PPB), unweighted average 
(PE) and weighted average score 
(EPP), the last one,  being used for 
the classification of UANs. To check 
the weight influence of the block in the 
overall score of UANs, we calculated 
the average percentage contribution 
of each block in relation to average 
PE and PPE. The UANs of public and 
private hospitals were classified as 
regular  to Good Practices, and pri-
vate hospitals were better placed than 
the public. There is an urgent adop-

RESUMO

Este estudo objetivou investigar as Boas Práticas em UANs da rede hospita-
lar da cidade de Teresina-PI. Foi aplicada in loco a lista de verificação baseada 
na RDC RDC/ANVISA Nº 275 de 21 de Outubro de 2002, onde os itens foram 
classificados como imprescindíveis (I), necessários (N) ou recomendáveis (R), 
e computados como: sim (S) - quando atendido pelo estabelecimento, não (Ñ)- 
quando não for atendido ou não aplicável, (ÑA) - quando não for pertinente 
à avaliação do estabelecimento estudado. O cálculo da pontuação do bloco 
(PB) de cada UAN foi feito atribuindo-se a cada bloco um peso (W). Foram 
realizados os cálculos das pontuações: ponderada do bloco (PPB), não pon-
derada média (PE) e pontuação ponderada média (PPE), sendo utilizada essa 
última para a classificação das UANs. Para verificar a influência da ponderação 
do bloco na pontuação geral das UANs, foram calculadas as contribuições 
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tion need by the public agencies that 
legislate and oversee the operation of 
UANs hospitals, a verification instru-
ment matching the specific section, 
especially regarding to the hygienic 
aspects of manipulation, prepara-
tion and transportation of food.  

Keywords: Hygiene. Checklist. 
Classification. 

INTRODUÇÃO

s UANs hospitalares po-
dem ser definidas como es-
tabelecimentos localizados 
em hospitais dotados de in-

fraestrutura operacional e pessoal ca-
pacitado para o preparo de refeições 
(EMRICH; VIÇOSA; CRUZ, 2006) 
que visam à recuperação e tratamento 
dos pacientes (SCHNEIDER, 2006). 

As Boas Práticas (BP) consistem 
em um conjunto de práticas simples e 
eficazes para a produção de alimentos 
seguros (EMRICH; VIÇOSA; CRUZ, 
2006) e embora seja um tema atual 
e previsto pela legislação, ainda não 
estão sendo adotadas de forma sa-
tisfatória representando assim risco 
para os consumidores (SILVA et al., 
2010). Tais práticas são de extrema 
importância, pois evitam contamina-
ções cruzadas, atuam no controle de 
pragas, na higiene e comportamento 
do manipulador e nos processos de 
higiene dos utensílios e do ambiente, 
com o objetivo de obter qualidade do 
produto final (PEREIRA; FATEL; 
FONSECA, 2009).

Para que os alimentos não se 
tornem um risco à saúde do con-
sumidor é importante a verificação 
dos procedimentos adotados no seu 
processamento (COSTA; SOUZA 
JR; COELHO, 2008). A lista de veri-
ficação é uma ferramenta que permite 
realizar uma avaliação preliminar 
das BP e das condições higienicos-
sanitárias de um estabelecimento de 

A

de 21 de Outubro de 2002 (BRASIL, 
2002). As inspeções foram realizadas 
mediante a análise direta durante a 
manipulação dos alimentos.

A influência de cada item sobre o 
grau de risco em relação à qualidade 
e segurança alimentar foi avaliada 
conforme sugerido por Bryan (1979), 
sendo classificados como impres-
cindíveis (I) (itens críticos para a 
proteção contra surtos de doenças ali-
mentares e que necessitam de corre-
ção imediata quando não atendidos), 
necessários (N) (itens não essenciais 
para o controle efetivo das doenças 
causadas por alimentos, mas que 
contribuem para a ocorrência destas, 
podendo ser fornecido tempo maior 
para a adequação) ou recomendáveis 
(R) (itens não críticos para a proteção 
contra surtos de doenças alimentares, 
mas que atendem às BPF). Cada item 
foi computado como: sim (S) - quan-
do atendido, não (Ñ)- quando não 
atendido ou não aplicável (ÑA) - não 
pertinente à avaliação do estabeleci-
mento estudado (Tabela 1). 

O cálculo da pontuação do bloco 
(PB) de cada UAN foi feito somando-
-se as notas referentes às respostas 
sim (TS) e dividindo este valor pela 
pontuação máxima do bloco (K) sub-
traído pela soma dos valores dos ítens 
não aplicáveis (TÑA) (SÃO PAULO, 
1998; BELO HORIZONTE, 2000).

A cada bloco foi atribuído um peso 
(W), calculado em função da percen-
tagem de ítens imprescindíveis. O 
cálculo da pontuação ponderada do 
bloco (PPB) foi obtido multiplicando 
o valor da pontuação não ponderada 
(PB) pelo peso do bloco.

A pontuação não ponderada média 
(PE) das UANs foi calculada a partir 
do somatório das médias das pontu-
ações não ponderadas obtidas para 
os blocos e dividindo este valor pelo 
número total de UANs. Já a pontuação 
ponderada média (PPE) a partir do 
somatório das médias das pontuações 
ponderadas dos blocos pelo número 
total de UANs.

produção de alimento. Esta avaliação 
inicial permite levantar os pontos não 
conformes e, a partir destes dados, 
traçar ações corretivas buscando eli-
minar ou reduzir os riscos que possam 
comprometer a qualidade dos alimen-
tos e a saúde das pessoas (GENTA; 
MAURÍCIO; MATIOLI, 2005).

Assim, cada item deve estar dentro 
das normas impostas pela legislação 
vigente (Federal, Estadual e/ou Mu-
nicipal), com o objetivo de assegurar 
a saúde dos que consomem esses 
alimentos (WILHELMS et al., 2009).

Nesse sentido, a avaliação das 
condições higienicossanitárias de 
serviços de alimentação se apresenta 
como uma importante ferramenta 
para o planejamento e a execução de 
ações que possam intervir na promo-
ção e manutenção da saúde. Principal-
mente no segmento hospitalar, onde 
os clientes e ou pacientes são imuno-
comprometidos ou debilitados, e os 
casos de Doenças Transmitidas por 
Alimentos (DTA) não são notificados.

Tendo em vista a importância 
do controle e estudo das condições 
higienicossanitárias dos serviços de 
alimentação para a saúde humana, 
objetivou-se investigar essas condi-
ções em UANs da rede hospitalar da 
cidade de Teresina-PI.

MATERIAL E MÉTODOS
O estudo foi realizado em quatro 

Unidades de Alimentação e Nutrição 
(UAN) de quatro hospitais, sendo dois 
estaduais (28,6%) e dois particulares 
(18,2%), na cidade de Teresina-PI. A 
pesquisa foi autorizada pelo comitê 
de ética da Universidade Federal do 
Piauí (UFPI) e pelo aceite documental 
dos hospitais. A identidade das insti-
tuições foi preservada e atribuídas as 
letras A, B, C e D para identificação 
das mesmas. 

Por não existir uma legislação 
específica para a avaliação das UANs 
hospitalares quanto às boas práticas, 
foi aplicada a lista de verificação 
baseada na RDC/ANVISA Nº 275 
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Para a classificação das UANs 
foi utilizado o valor da PPE média, 
seguindo-se a avaliação sugerida por 
Belo Horizonte (2000): Excelente 
(96 – 100); Muito bom (89 – 95); 
Bom (76 – 88); Regular (41-75) e 
Ruim (inferior a 41). 

Para verificar a influência da pon-
deração do bloco na pontuação geral 
das UANs, foram calculadas as con-
tribuições percentuais médias de cada 
bloco em relação a PE e PPE média, 
calculadas a partir das Equações 1a 
e 1b, respectivamente. Estes valores 
refletem a importância de cada bloco 
para a pontuação final (PE ou PPE).

Todos os dados obtidos foram 
numericamente diagnosticados em 
planilhas, tabelas e figuras, sendo 
compilados em um banco de dados 
gerado pelo programa Excel Micro-
soft versão XP.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os pesos de cada bloco estão 

representados na tabela 2. O bloco 
Instalações e edificações (Bloco1) re-
cebeu pontuação de 21,12, por conter 
baixa proporção de ítens imprescin-
díveis em relação ao número total de 
ítens do bloco. Este bloco interfere 
menos na qualidade final do produto, 
pois segundo Tomich et al. (2005), 
mais importante que a arquitetura 
da estrutura física é a higienização 
correta da mesma. Para Piragine 
(2005), este bloco não interfere di-
retamente na segurança e qualidade 
dos alimentos, sendo muitas vezes 
impossível sua adequação às normas 
higienicossanitárias por possuírem 
estruturas antigas, falta de espaço e 

falta de planejamento, porém jamais 
deve ser desconsiderado, uma vez que 
o layout exerce papel fundamental 
para o funcionamento adequado e 
um fluxo contínuo, o que evita as 
contaminações cruzadas. 

De acordo com RDC nº 216 de 15 
de setembro de 2004, a edificação e 
as instalações devem ser projetadas 
de forma a possibilitar um fluxo orde-
nado e sem cruzamentos em todas as 
etapas da preparação de alimentos e a 
facilitar as operações de manutenção, 
limpeza e, quando for o caso, desin-
fecção (BRASIL, 2004).

O bloco de maior peso foi o bloco 
2 (Equipamentos, móveis e utensí-
lios) seguido do bloco 4 (Produção e 
transporte do alimento), respectiva-
mente, com pontuação igual a 33,45 
e 26,61, por apresentarem elevada 
porcentagem de ítens imprescindíveis 
em relação ao número total de ítens 
do bloco. Os blocos 2 e 4 estão dire-
tamente relacionados aos processos 
gerais de higiene e o valor elevado 
atribuído a estes indica a importância 
dos procedimentos de limpeza e de-
sinfecção na produção de alimentos 
assegurando sua qualidade e evitando 
riscos à saúde do consumidor.

O bloco 3 (Manipuladores) ob-
teve baixo peso (18,82 pontos) por 
constar menos ítens imprescindíveis 
quando comparado à totalidade dos 
ítens recomendáveis e necessários, 
isso devido ao fato de que o subitem 
relacionado aos hábitos higiênicos 
estar resumido a apenas três questões. 
Tomich et al. (2005), obtiveram peso 
elevado para o mesmo bloco, pois o 
subitem constava de vinte e um ítens 
dentre os quais dezenove imprescindí-
veis, ou seja, houve o desdobramento 
e a inclusão de aspectos importantes 
como o referente ao emprego e higie-
ne de luvas, lavagem cuidadosa das 
mãos e antebraços pelos manipulado-
res, o que não foi considerado na lista 
de verificação adotada nesse estudo. 

O Bloco 5, no qual consta a exi-
gência de documentação, obteve peso 

zero por apresentar todos os ítens 
como recomendáveis. Os documentos 
abrangem a implantação do Manual de 
Boas Práticas (MBP) e os Procedimen-
tos Operacionais Padronizados (POP). 

Os resultados encontrados para as 
UANs estudadas quanto às pontua-
ções não ponderada e ponderada (PE 
e PPE) estão apresentados na Tabela 
3. Observa-se que a UAN dos hospi-
tais A, B, C e D atingiram, respecti-
vamente, 46,37, 70,24, 43,82 e 53,96 
pontos. A partir destas pontuações 
todas as UANs foram classificadas 
como REGULARES.

Considerando-se o PB, o de maior 
peso foi o referente à infraestrutura 
para todos os hospitais (0,55; 0,83; 
0,44; 0,50; respectivamente para 
os hospitais A, B, C e D). Quando 
analisamos a PPB verifica-se que 
para os hospitais A e B o bloco 2 foi 
o de maior peso (14,34 e 23,89; res-
pectivamente), enquanto que para os 
hospitais C e D o bloco 4 referente à 
produção e transporte dos alimentos 
superou os demais (17,03 e 16,63; 
respectivamente), indicando serem a 
infraestrutura, a produção e o trans-
porte de alimentos os principais pon-
tos a serem melhorados, para que seja 
possível uma melhor classificação das 
unidades hospitalares em foco.

Quando se considera a pontuação 
ponderada média dos hospitais par-
ticulares (58,35) e estaduais (48,89) 
verifica-se a melhor situação dos 
primeiros, entretanto observa-se a 
necessidade da adoção de algumas 
ações como: existência de programa 
de capacitação adequado e contínuo 
relacionado à higiene de pessoal e à 
manipulação dos alimentos, controle 
da temperatura na recepção das ma-
térias primas, controle da circulação 
e acesso do pessoal, assim como 
conservação adequada do produto 
final (refeição) por parte da gestão dos 
serviços de alimentação e nutrição 
dos hospitais, quer particulares quer 
estaduais, para atingirem a meta de 
classificação para um conceito BOM.
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Tabela 1 - Classificação e valor dos ítens no bloco.

Tabela 2 - Peso de cada bloco avaliado nas Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) de quatro hospitais da cidade de Teresina (PI), 2001.

Tabela 3 - Pontuações ponderada (PPE) e não ponderada (PE) das UANs. Teresina (PI), 2011.
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Figura 1 - Contribuição percentual das notas obtidas em cada bloco para as pontuações ponderada (PPE) e não ponderada (PE) das UANs dos 
hospitais A, B, C e D em Teresina (PI), 2011.

Os gráficos apresentados na Figu-
ra 1 mostram o efeito da ponderação 
geral das pontuações das UANs em 
termos percentuais. Estes valores re-
fletem a importância de cada bloco na 
pontuação final das UANs, permitindo 
visualizar a influência da ponderação 
dos blocos na avaliação da aplicação 
das BP. Observa-se que nas UANs 
dos hospitais A e B, a contribuição 
percentual do bloco 2 (Equipamentos, 
móveis e utensílios) apresentou a 
maior diferença entre as pontuações 
ponderadas (PPE) e não ponderadas 
(PE), sendo maior a contribuição 
percentual para a pontuação ponde-
rada do estabelecimento, devido ao 
maior peso desse bloco. Esse fato 
foi observado na UAN do hospital C 
no bloco 4 (Produção, transporte de 
alimentos) e na UAN do hospital D, 

no bloco 5 (Documentação). Observa-
-se valores nulos, em todos as UANs, 
dos percentuais de contribuição 
para pontuação ponderada no bloco 
5 (documentação), devido o bloco 
possuir apenas itens recomendáveis. 
As observações constatadas apontam 
mais uma vez para a necessidade de 
ações de correção nos itens dos blocos 
em destaque com vistas à melhoria da 
classificação das UANs. 

CONCLUSÃO

As UANs dos hospitais públicos 
e privados foram classificadas como 
REGULARES quanto às Boas Prá-
ticas, com os hospitais privados em 
melhores condições que os públicos. 

É urgente a adoção por parte dos 
órgãos públicos municipais, estaduais 

e federais que legislam e fiscalizam o 
funcionamento das UANs de hospi-
tais, de um instrumento de verificação 
adequado às especificidades do setor, 
principalmente no que diz respeito 
aos aspectos higiênicos de manipu-
ladores, de preparação e transporte 
de alimentos. 
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safe food production to consumer’s 
health. In order to make the company 
more competitive with higher-quality 
products, our objective was to initi-
ate a study for the implementation 
of HACCP system in a given dairy 
industry on the Pasteurized Milk, 
Pasteurized Milk Cream and Yogurt 
fields, considering that the process 
steps defined as PCC’s were the re-
ceiving and milk pasteurization steps.

Keywords: Food safety. Pasteurized 
Milk. Pasteurized Milk Cream. Yogurt.

INTRODUÇÃO

os últimos 10 anos, a pro-
dução de leite no Brasil 
aumentou 54,2%, passan-
do de 19,7 bilhões de litros 

em 2000 para 30,4 bilhões em 2010. 
Os seis Estados de maior produção 
do País são, nesta ordem, Minas 
Gerais, Rio Grande do Sul, Paraná, 
Goiás, Santa Catarina e São Paulo que 
respondem por 74% da oferta brasi-
leira. Desta forma, o Brasil possui 
boas oportunidades de se tornar um 
grande exportador de lácteos, devido 
sua própria competitividade, além 
da disponibilidade de terra, água e 
tecnologia (EMBRAPA, 2011).

Por sua composição físico-quí-
mica e microbiológica, o leite é 
um produto alimentar altamente 
perecível. Por isso, um dos cuidados 
deve ser submetê-lo, logo após sua 
obtenção, a algum processo que evite 
a multiplicação de micro-organismos 
nele existentes, como por exemplo, 
refrigeração ou tratamento térmico. 
Os processos térmicos são os mais 
amplamente utilizados no âmbito 
industrial, podendo variar conforme 
os diferentes valores do binômio 
tempo-temperatura, com o objetivo 
de aumentar a vida útil do produto, 
sua estabilidade, condições de envase 
e estocagem (TRONCO,1997).

DETERMINAçÃO DOS PONTOS 
CRíTICOS PARA ELABORAçÃO 
DO PLANO APPCC EM 
INDúSTRIA DE LATICíNIOS.

Cassandra Meireles Terres 
Fabiana André Falconi

Universidade Estadual do Oeste do Paraná – Unioeste

 cassandrameirelest@yahoo.com.br

RESUMO

O Brasil é um grande produtor de leite, e uma das formas de conservação 
deste é a sua industrialização, ou sua transformação em produtos derivados, 
como iogurte, creme de leite, entre outros. Preocupando-se com a qualidade 
dos produtos oferecidos aos consumidores, as indústrias buscam cada vez mais 
melhorar a qualidade dos mesmos. Desta forma o sistema APPCC (Análise 
de Perigos e Pontos Críticos de Controle) foi desenvolvido para garantir a 
produção de alimentos seguros à saúde do consumidor. Tendo em vista tornar 
a empresa mais competitiva com produtos de maior qualidade, o objetivo deste 
trabalho foi iniciar um estudo para a implantação do sistema APPCC em uma 
indústria de laticínios, nas linhas de Leite Pasteurizado, Creme de Leite Pas-
teurizado e Iogurte, sendo que as etapas do processo definidas como PCC’s 
foram as etapas de recebimento de leite e de pasteurização.

Palavras-chave: Alimento seguro. Leite pasteurizado. Iogurte. Creme de leite. 

SUMMARY

Brazil is a major producer of milk, and a way of preserving it is its indus-
trialization or processing into derivative products such as yogurt, sour cream, 
among others. Worrying about the quality of products offered to consumers, 
industries are increasingly trying to improve their quality. Thus the Project 
HACCP (Hazard Analysis and Critical Control Points) was developed to ensure 

N
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Figura 1 - Construção e Verificação Prática do Diagrama Operacional de Leite Pasteurizado, Iogurte e Creme de Leite.
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O sistema APPCC (Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Con-
trole) foi desenvolvido para garantir 
a produção de alimentos seguros à 
saúde do consumidor. Esse sistema 
tem como pré-requisitos as Boas Prá-
ticas de Fabricação. Os pré-requisitos 
identificam os perigos potenciais à se-
gurança do alimento desde a obtenção 
das matérias-primas até o consumo, 
estabelecendo em determinadas eta-
pas (Pontos Críticos de Controle), 
medidas de controle e monitorização 
que garantam, ao final do processo, 
a obtenção de um alimento seguro e 
com qualidade (BRASIL, 2002). O 
sistema APPCC é formado por várias 
etapas inter-relacionadas desde a 
produção até o consumo do alimento, 
que devem ser seguidas, sistematica-
mente, em qualquer tipo de estabele-
cimento (BRYAN, 1997). O objetivo 
deste trabalho foi iniciar estudo para 
a implantação do sistema APPCC em 
uma indústria de laticínios, nas linhas 
de Leite Pasteurizado, Creme de Leite 
Pasteurizado e Iogurte.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a implantação do sistema na 
indústria em estudo foram utilizados 
como referência Bernard, D.T; Ste-
venson, K.E. (1995) e  Sebrae (1999).

A primeira etapa para implantação 
do APPCC foi compor uma equipe 
multidisciplinar com experiência e 
conhecimento sobre produtos e pro-
cessos para: identificar perigos poten-
ciais; determinar níveis de severidade 
e risco; recomendar controles, critérios 
e procedimentos de monitoramento e 
verificação; recomendar ações cor-
retivas quando um desvio ocorrer; 
recomendar literatura de pesquisa 
relacionada com o plano de HACCP.

Em uma segunda etapa, foi reali-
zada a descrição detalhada dos produ-
tos industrializados na usina benefi-
ciadora, bem como as características 
de cada produto, uso pretendido e não 
pretendido, tipo de embalagem, prazo 
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Quadro 2 - Limites críticos para cada PCC identificado.

Quadro 3 - Descrição do sistema de monitoramento dos PCC’s.

Quadro 4 - Ação corretiva etapa 5 (recebimento de leite).

Quadro 5 - Ação corretiva e preventiva etapa 13 (pasteurização).

de validade, entre outros. Após foi 
elaborado o fluxograma do processo. 

Foi realizada a inspeção na in-
dústria para as etapas descritas no 
fluxograma detalhado, para verificar 
se precisava de algum ajuste, ou para 
conferir se o que havia sido descrito 
estava de acordo com o que realmente 
acontece na prática.

Todos os possíveis perigos foram 
identificados com base na experiência 
dos membros da equipe e também no 
histórico de ocorrências da empre-
sa. Para a identificação dos PCC’s 
utilizou-se uma árvore decisória, na 
qual uma série de questões foi respon-
dida, tomando por base: os perigos 
identificados, gravidade estimada e 
risco em relação ao que constitui con-
taminação inaceitável, sobrevivência 
ou multiplicação de microrganismos; 
operações a que o alimento é subme-
tido durante a produção ou preparo e 
utilização posterior. 

Foram estabelecidos os limites 
críticos, ou seja, critérios para ga-
rantir o controle das operações. Para 
assegurar que as medidas de controle 
operem como planejados nos PCC’s 
e detectem qualquer perda de con-
trole, foi estabelecido um sistema 
de monitoramento, ou seja, planos, 
métodos e dispositivos necessários 
para efetuar as observações testes ou 
medições para que cada exigência 
seja cumprida.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A equipe do APPCC foi composta 
por indivíduos que trabalham em 
diferentes áreas da indústria, previa-
mente treinados. Esta equipe teve 
a responsabilidade de desenvolver 
e executar cada etapa do plano de 
APPCC. Para a implantação do sis-
tema APPCC, é fundamental que os 
colaboradores estejam convencidos 
de que a participação de cada um é 
essencial para monitorar os PCC’s, 
tendo como resultado uma diminui-
ção das contaminações do produto e, 
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consequentemente, um aumento da 
satisfação dos consumidores (BAR-
CARO, 2009).

Na figura 1, está descrito o flu-
xograma detalhado das etapas de 
produção do leite, do creme de leite 
e do iogurte. Nele já constam os dois 
PCC’s identificados no processo. Foi 
elaborado um único fluxograma para 
os três produtos devido a repetição de 
algumas etapas em todos os produtos. 
Observa-se na coluna da esquerda a 
diferenciação do fluxo do creme de 
leite (etapa 9) e na coluna localizada 
a direita, encontra-se a diferenciação 
do fluxograma do iogurte (etapas 12, 
14, 15 e 16).

CONCLUSÃO

Os pré-requisitos de Boas Práticas 
de Fabricação (BPF) e Procedimen-
to Padrão de Higiene Operacional 
(PPHO) devem ser considerados e 
tratados com a mesma importância 
dada ao sistema APPCC, para que 
haja consistência do mesmo.  Através 
deste plano observou-se que é possí-
vel a implantação do mesmo nesta 
indústria e, como consequência, esta 
produzirá alimentos com maior qua-
lidade e mais seguros ao consumidor.
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo avaliar as características físico-químicas 
e microbiológicas, de bebidas lácteas fermentadas, comercializadas no sul 
de Minas Gerais. Foram coletadas, em duplicata e de lotes alternados, cinco 
marcas que são oferecidas no varejo de Alfenas – MG. Análises de coli-
formes totais e termotelerantes, bolores e leveduras, salmonela, mesófilos 
aeróbios e bactérias lácteas foram realizadas, além do teor de gordura e da 
acidez titulável. Os testes físico-químicos, a contagem de bactérias lácteas 
e de coliformes totais e termotolerantes, obtiveram resultados satisfatórios 
em todas as amostras analisadas, de acordo com a legislação brasileira vi-
gente, enquanto a contagem de bolores e leveduras, salmonela e mesófilos 
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A

aeróbios, tiveram resultados inade-
quados quanto ao padrão exigido 
pela legislação vigente.

Palavras-chave: Iogurte. Padrões. 
Análises Microbiológicas.

SUMMARY

This study aimed to evaluate the 
physico-chemical and microbiologi-
cal characteristics of fermented milk 
drinks marketed in southern Minas 
Gerais. Were collected in duplicate 
and lots of alternate five brands that are 
offered retails in Alfenas - MG. Analy-
sis of total coliforms and thermotoler-
ants, molds and yeasts, Salmonella, 
mesophilic aerobic and lactic bacteria 
were performed, and the fat content 
and acidity. The physico-chemical, 
the count of lactic bacteria and total 
coliforms and thermotolerants, satis-
factory results in all samples analyzed, 
according to Brazilian legislation, 
while the count of molds and yeasts, 
Salmonella and aerobic plate counts, 
results were inadequate as to the stan-
dard required by law.

Keywords: Yogurt. Standards. 
Microbiological analysis.

INTRODUÇÃO

Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária e os órgãos 
estaduais e municipais 
de controle sanitário tem 

uma grande preocupação quanto aos 
padrões higiênicossanitários dos va-
riados tipos de alimentos.

A origem de contaminação do 
leite e seus derivados, por bactérias 
patogênicas, variam com o tipo de 
produto e processamento, sendo a 
contaminação de origem endógena 
(inerente ao próprio alimento) ou 
exógena (relacionada ao ambiente) 
(BRISABOIS et al., 1997).



84

ARTIGO

Nos últimos 15 anos, o mercado de 
iogurtes e bebidas lácteas teve um cres-
cimento que aumentou o consumo de 
tais produtos, gerando incertezas quan-
to à qualidade e higiene dos mesmos. 
Dessa forma, corroborando algumas 
pesquisas já realizadas na área, não 
obtiveram resultados satisfatórios.

Iogurtes e bebidas lácteas são 
muito confundidos, porém não se 
tratam de um mesmo produto. Bebi-
das lácteas são os produtos obtidos 
a partir de leite ou derivados dele, 
reconstituídos ou não, com ou sem 
adição de outros ingredientes, cuja 
base láctea represente, pelo menos, 
51% do total de ingredientes do 
produto fermentado, mediante a ação 
de micro-organismos específicos, e/
ou adicionado de leite fermentado e/
ou outros produtos lácteos fermenta-
dos. Segundo a legislação brasileira, 
entende-se por iogurte os produtos 
adicionados ou não de substâncias 
alimentícias, obtidas por coagulação 
e diminuição do pH do leite, ou leite 
reconstituído, adicionado ou não de 
produtos lácteos, por fermentação 
láctica, mediante a ação de micro-
-organismos específicos, que devem 
ser viáveis, ativos e abundantes no 
produto final e durante o prazo de 
validade. A sua fermentação deve ser 
realizada com cultivos proto-simbi-
óticos de Streptococcus salivarius 
subsp. Thermophilus e Lactobacillus 
delbrueckii subsp. Bulgaricus, que 
podem ser acompanhados de forma 
complementar por outras bactérias 
ácido-lácteas em cuja atividade 
contribuem para a determinação 
das características do produto final 
(BRASIL, 2000).

A contagem total de bactérias 
lácteas viáveis deve ser no mínimo de 
106 UFC/mL no produto final, para o 
cultivo lácteo específico empregado 
durante o prazo de validade; não sen-
do esse valor alcançado o produto não 
se encontra em conformidade com seu 
Regulamento Técnico de Identidade e 
Qualidade (BRASIL, 2005).

O objetivo desse trabalho foi ava-
liar as condições higienicossanitárias 
de leites fermentados comerciali-
zados na cidade de Alfenas - MG, 
certificando se estas apresentam em 
conformidade com seu Padrão de 
Identidade e Qualidade.

MATERIAL E MÉTODOS

As bebidas lácteas fermentadas fo-
ram coletadas no comércio da micror-
região de Alfenas, próximo da data de 
validade (± 5 dias) e acondicionadas 
em caixas isotérmicas, de forma a 
manter a temperatura de refrigeração 
e imediatamente transportadas aos 
Laboratórios de Biologia e Fisiologia 
de Micro-organismos e Laboratório 
de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal da Universidade José do 
Rosário Vellano – campus Alfenas, 
onde foram realizadas as análises 
microbiológicas e físico-químicas 
respectivamente.

Preparo das Amostras
O conteúdo do frasco da bebida 

láctea fermentada (ainda fechado) 
foi homogeneizado por agitação, 
20 vezes. A abertura dos frascos foi 
conduzida de forma asséptica em câ-
mara de fluxo laminar. Após abertura, 
alíquotas de 10 mL foram retiradas 
de cada embalagem com o auxílio 
de pipeta esterilizada e transferidas 
para um béquer com o objetivo da 
visualização de sua aparência.

Assepticamente, alíquotas de 25 
mL foram transferidas para erlen-
meyer com 225 mL de Caldo Lactosa-
do 0,1%, e, a partir destas, realizou-se 
as diluições subsequentes até 106, 
necessárias às análises dos produtos.

Análises Microbiológicas
Todas as análises microbiológi-

cas foram realizadas de acordo com 
ICMSF (2000).

Determinação de coliformes a 35º, 
45ºC e E. coli pelo método do número 
mais provável (NMP)

Teste presuntivo
O meio de cultura empregado foi 

o caldo Lauril Sulfato Triptose (LST) 
em série de 3 tubos para cada amostra 
em suas diluições 10-1, 10-2, 10-3, con-
tendo tubo de Durhan invertido. Todas 
as amostras foram incubadas a 35,5ºC 
por 48 horas. Os tubos que tiveram 
presença de gás no tubo de Durhan 
foram anotados (SILVA et al., 2007).

Teste confirmatório para
coliformes 35º C
De cada tubo de caldo LST com 

gás foi transferida uma alçada para 
tubos contendo caldo Verde Brilhante 
Lactose Bile 2%; em seguida foram, 
incubados em estufa a 35ºC, de 24 
a 48 horas, sendo confirmativo para 
coliformes a 35º C os tubos que apre-
sentaram turvação e produção de gás.

Teste confirmatório para
coliformes 45º C
A partir dos tubos positivos da pro-

va presuntiva para coliformes, foram 
repicadas alíquotas para o caldo EC e 
incubados a 45ºC, por 24 a 48 horas.  
Dos tubos positivos foi determinado 
o NMP/ mL de coliformes terma-
tolerantes no produto em análise de 
acordo com Tabela preestabelecida 
(SIQUEIRA, 1995). 

Teste para presença de E. coli
De cada tubo com EC que produziu 

gás em 24 - 48 horas, foi retirado uma 
alçada e estriadas na superfície de 
placas contendo Ágar Eosina Azul de 
Metileno (EMB), as quais foram incu-
badas a 45ºC por 24 horas. Após este 
período foi observada a presença e o 
desenvolvimento de colônias típicas de 
E. coli (com centro preto, com ou sem 
brilho metálico) (FRANCO, 2005).

Contagem de fungos
filamentosos e leveduras.
Para enumeração de fungos fila-

mentosos e leveduras foi empregado 
Ágar Batata Dextrose (BDA), acres-
cido de 0,2 mL de ácido tartárico 
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(10% p/v), utilizando- se método de 
plaqueamento em superfície, seguido 
de incubação a 25°C por 5 dias.

 
Contagem de bactérias
láticas viáveis
A contagem de bactérias lácticas 

foi realizada pelo método de pour pla-
te, adicionando-se 1 mL de inóculo e 
vertendo pequena quantidade de ágar 
de Man, Rogossa and Sharpe (MRS) 
em placas de Petri. Após secagem do 
meio, uma sobre-camada foi adicio-
nada, visando à criação de atmosfera 
de 15% de CO

2
, seguida de incubação 

a 30°C por 5 dias (SOARES, 2009).

Contagem padrão de
micro-organismos
heterotróficos, mesófilos,
aeróbios e facultativos viáveis.
Para a contagem de mesófilos 

utilizou-se Ágar Padrão para Con-
tagem (PCA) em placas de Petri. 
Alíquotas de 1 mL da diluição seriada 
foram inoculadas em placas de Petri 
e cerca de 25 mL do ágar fundido e 
resfriado aproximadamente a 40ºC 
foram transferidos para a placa. Após 
homogeneização adequada foram 
deixadas em processo de solidificação 
em superfície plana. Em seguida, in-
cubadas à 35ºC por 48 horas. 

Teste para presença de
Salmonella
Obteve-se uma solução contendo 

225 mL de caldo lactosado + 25 mL 
da amostra com posterior homoge-
neização e incubação à 35ºC por 24 
horas. Transferiu-se 1 mL para 10 mL 
de Caldo  Rappaport Vassiliadis  (RP)  
e 10 mL do Caldo Selenito Cistina 
(SC), preparado na hora. Incubou-se 
a 42ºC e 35ºC por 24 horas, respec-
tivamente. Após preparação e soli-
dificação das placas contendo Ágar 
Salmonella-Shigella (SS) e Ágar 
Hektoen Enteric (HE), semeou-se 
uma alçada dos caldos RP e SC, com 
incubação a 35ºC por 24 horas. As 
colônias suspeitas foram submetidas 

a provas bioquímicas como: inocula-
ção em Ágar tríplice açúcar e ferro 
(TSI), Ágar lisina e ferro (LIA), Caldo 
Vermelho de Metilla (VM), Caldo 
Voges Proskauer (VP), indol e citrato 
(SILVA & JUNQUEIRA, 1995).

Métodos Físico-Químicos
Foram empregados de acordo com 

a legislação vigente: Instrução Nor-
mativa Nº 68, DE 12 DE DEZEM-
BRO DE 2006 Publicado no Diário 
Oficial da União de 14/12/2006 , 
Seção 1 , Página 8. ( BRASIL, 2006).

Acidez
Transferiram-se 10 mL da amostra 

para um béquer e adicionaram-se 4 - 
5 gotas da solução de fenolftaleína a 
1%, depois, titulou-se com solução 
Dornic, até o aparecimento da colo-
ração rósea persistente por aproxima-
damente 30 segundos.

Observou-se a quantidade de solu-
ção Dornic consumida na bureta. Essa 
medida corresponde à acidez Dornic 
da amostra (LIMA et al. 2009).

Gordura
Foram pesados os lactobutirô-

metros com suas respectivas rolhas, 
para verificar se os mesmos se encon-
travam com os pesos equivalentes. 
Transferiu-se, com o auxílio de um 
pipetador automático, 10 mL de 
ácido sulfúrico para o butirômetro. 
Adicionou-se lentamente, com o 
auxílio de pipeta volumétrica, 11 mL 
da amostra e posteriormente juntou-
-se, com o auxilio de um pipetador 
automático, 1 mL de álcool isoa-
mílico. Estas adições foram feitas 
sem molhar internamente o gargalo 
do butirômetro. Uma vez vedado, o 
butirômetro, o mesmo foi pesado, 
e agitado até completa dissolução. 
Após centrifugação (1200 rpm) du-
rante 15 minutos, utilizando a termo 
centrífuga, retirou-se o lactobutirô-
metro e em seguida foi medido o 
teor de gordura na escala graduada 
do lactobutirômetro. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análises Microbiológicas
Em relação à contaminação por 

coliformes totais e termotolerantes, 
o teste presuntivo  revelou-se nega-
tivo para as 10 amostras analisadas, 
excluindo, assim, a necessidade dos 
testes confirmatórios, o que possi-
velmente revela uma boa qualidade 
higienicossanitária no processo de 
elaboração de tais bebidas lácteas 
(Tabela 1).

Forsythe (2002), coloca ainda, 
que os resultados obtidos podem ser 
“mascarados” devido ao baixo pH do 
produto, pois sabe-se que esses micro-
-organismos podem sofrer estresse e 
não serem identificados nas análises. 
Lima et al. (2009) observaram que 
apenas uma amostra obteve resultados 
superiores ao limite para coliformes a 
35 e a 45ºC, estando imprópria para o 
consumo. Reis et al. (2006), em um 
estudo sobre a avaliação das condi-
ções higienicossanitárias de bebidas 
lácteas produzidas na região de São 
José do Rio Preto observaram que 
todas as amostras de bebidas lácteas 
fermentadas analisadas se encontra-
ram dentro do limite estabelecido para 
coliformes a 35 e a 45ºC.

Através dos resultados obtidos 
a partir da contagem de bactérias 
lácteas, contidos na Tabela 1, que 
se encontram entre 8,5 x 106 e 9,8 x 
108, observa-se que todas as amostras 
estão de acordo com a lei vigente do 
Ministério da Agricultura Pecuária e 
Abastecimento, que estabelece um 
valor mínimo de 1,0 x 106 de bacté-
rias lácteas totais, sendo benéficas, 
pois são alimentos probióticos e 
recompõem a microbiota intestinal, 
estando de acordo com os resultados 
encontrados por Lima et al. (2009).

Os resultados obtidos na contagem 
de micro-organismos mesófilos aeró-
bios nesta pesquisa, teve média de 1,35 
x 107, sendo a mínima de 1,1 x 106, 
e a máxima de 3,5 x 107. Resultados 
inaceitáveis de acordo com a Instrução 
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TABELA 1 - Parâmetros Microbiológicos das bebidas lácteas fermentadas comercializadas em Alfenas / MG

Tabela 2 - Parâmetros físico-químicos das bebidas lácteas fermentadas comercializadas em Alfenas/ MG.

Normativa Nº 16 de 23 de Agosto de 
2005, do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento. 

A contagem de bolores e leveduras 
revelou dados preocupantes, já que 
segundo a Legislação Brasileira de 
Fevereiro de 2003 (BRASIL, 2003), 

o número máximo permitido que 
revela um índice de qualidade, é de 
1,0 x 103, e a média dos dados ob-
tidos nas análises chega a 2,0 x 107, 
proporcionais a 40% das amostras, 
revelando um auto comprometimento 
higiênico – sanitário. No trabalho re-

alizado por Morgan et al. (2008) não 
ocorreu desenvolvimento de bolores e 
leveduras devido a adição de sorbato 
de potássio, que apresenta ação contra 
mofos e leveduras. 

De acordo com a Lei Brasileira, 
todo alimento deve ter ausência de 
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Salmonella em 25g ou mL. Na amostra 
2 A houve presença de Salmonella sp., 
como mostra a Tabela 1, sendo impró-
pria para o consumo da população,  
podendo causar várias complicações, 
pela ação desse micro-organismo.

Análises Físico-Químicas
A acidez Dornic das amostras 

analisadas variaram de 55º D a 103º 
D, o que confere um grau de aci-
dez aceitável tanto pela Instrução 
Normativa nº16 (2005), quanto pela 
população consumidora estando de 
acordo com os resultados obtidos 
por Lima et al. (2009), que  foram 
entre 53º e 105ºD. Já Morgan et al. 
(2008) encontraram resultados entre 
90º e 100ºD.

Os teores de gordura das bebi-
das lácteas são avaliados de acordo 
com o tipo de leite utilizado na sua 
produção. Segundo a Legislação 
Brasileira, os teores de gordura va-
riam se: a) com creme: mínimo de 
6,0%; b) integral: mínimo de 3,0%; 
c) parcialmente desnatado: máximo 
de 2,9%; e d) desnatado: máximo de 
0,5%. De acordo com o método de 
Gerber (Tab. 2), as taxas de teor de 
gordura variaram entre 0,9 % e 2,5 
%, caracterizando assim que as bebi-
das lácteas analisadas nesse trabalho 
provêm de leite parcialmente desna-
tado, confirmado pelas informações 
dos rótulos.

CONCLUSÃO

As bactérias lácteas em 100% das 
amostras apareceram em quantidades 
satisfatórias, indicando uma boa pro-
dução de ácido lácteo, o que garante 
uma ótima conservação do produto. 
E apesar da contagem de coliformes 
totais e termotelerantes serem nula, 
não se pode afirmar uma condição 
higiênico – sanitário satisfatória para 
todas as amostras, devido a presença 
de Salmonela sp., em uma das amos-
tras e de aproximadamente 40 % das 
amostras terem sido contaminadas 

por bolores e leveduras, podendo cau-
sar danos à saúde dos consumidores, 
principalmente por alguns fungos 
filamentosos, que  podem produzir 
micotoxinas.
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RESUMO

As condições higiênicas do ambiente de trabalho bem como os cuidados 
com a manipulação, armazenamento e com o cumprimento de normas de 
segurança são fatores importantes para a comercialização segura de alimentos 
de qualidade. A carne necessita de métodos de conservação eficazes por ser 
um alimento muito perecível devido à presença de constituintes que favorecem 
o desenvolvimento de micro-organismos. Neste trabalho, foram analisadas as 
condições higienicossanitárias de quinze amostras de carne provenientes de três 
estabelecimentos do município de Sobral-CE. As carnes foram coletadas em uma 
feira, açougue e supermercado onde foram avaliadas as suas condições micro-
biológicas sendo feita a pesquisa de coliformes totais e termotolerantes, a con-

tagem de bactérias aeróbias mesófilas, 
além do isolamento e identificação 
de espécies bacterianas presentes nas 
amostras. Dos três estabelecimentos, a 
feira foi a que apresentou total preca-
riedade das suas condições higienicos-
sanitárias não só pelos altos índices de 
coliformes encontrados nas amostras, 
mas pelo que foi observado durante 
a sua comercialização. Os resultados 
sugerem medidas educativas de boas 
práticas de higiene e manipulação, 
pelos órgãos competentes, a fim de 
minimizar os riscos para a saúde do 
consumidor.

Palavras-chave: Coliformes. 
Manipulação. Boas práticas. 

SUMMARY

The conditions of hygiene at 
work and the care with the handling, 
storage and compliance with safety 
standards are important factors for 
the comercialization of safe quality 
food. The meat needs effective metho-
ds of conservation by being a highly 
perishable food due to the presence 
of constituents that favor the develop-
ment of microorganisms. In this study, 
we analyzed the sanitary conditions 
of fifteen samples of meat from three 
outlets in the city of Sobral, CE. The 
meats were collected in a fair, butcher 
and grocery store where their condi-
tions were evaluated microbiological 
and match of fecal coliform, total 
aerobic bacteria counts of mesophilic 
beyond isolation and identification 
of bacterial species present in the 
samples. Of the three institutions, the 
exhibition showed the precariousness 
of their total sanitary 7conditions 
not only by high levels of coliform 
bacteria found in the samples, but 
from what was observed during its 
commercialization. The results su-
ggest that educational measures of 
good hygiene and handling, by the 
competent bodies in order to minimize 
risks to consumer health.
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INTRODUÇÃO

entre todos os produtos 
de origem animal, a carne 
é utilizada pelo homem 
como uma das mais im-

portantes fontes de alimentação, já 
que é rica em proteínas de alto valor 
biológico pelos aminoácidos essen-
ciais que a compõem, decorrendo 
daí a importância do seu consumo 
(MARCHI, 2006).

A carne apresenta uma com-
posição química que a caracteriza 
como excelente meio de cultura. 
Possui alta quantidade de água, é 
um alimento rico em substâncias 
nitrogenadas, minerais e fatores de 
crescimento. Além disso, o pH é 
favorável para o desenvolvimento 
da maioria dos micro-organismos 
(FRANCO; LANDGRAF, 2008).

Pardi et al.(2001), afirmam que o 
fator mais importante para controlar 
o grau de contaminação da carne 
fresca é sem dúvida a higienização 
dos locais de abate e de manipulação. 
No entanto, apesar do aumento e da 
sofisticação nos cuidados higiênicos, 
e na sanitização da superfície das 
carcaças, nessa superfície, mui-
tas vezes, ainda são encontrados 
micro-organismos patógenos. Para 
os autores a sanitização da carcaça 
deve ser incluída como operação 
de rotina, no processo de abate de 
animais para consumo humano, 
buscando eliminar ou, pelo menos, 
reduzir o crescimento desses micro-
-organismos.

Segundo Boulos (1999), a ali-
mentação deve ser disponível em 
quantidade e qualidade nutricional-
mente adequadas, além de ser livre 
de contaminações que possam levar 
ao desenvolvimento de doenças de 
origem alimentar. 

As doenças transmitidas por ali-
mentos constituem um dos problemas 
de saúde pública mais frequente do 
mundo contemporâneo. São causadas 
por agentes etiológicos, principal-
mente micro-organismos, os quais 
penetram no organismo humano atra-
vés da ingestão de água ou alimentos 
contaminados (AMSON; HARACE-
MIV; MASSON, 2006).

Utilizando-se como parâmetros 
micro-organismos indicadores de 
contaminação fecal, como o grupo 
dos coliformes, é possível avaliar a 
qualidade microbiológica dos ali-
mentos. A qualidade microbiológica 
do produto garante alimentos seguros 
no que se refere às condições higieni-
cossanitárias (SOUSA, 2006).

 A presença de coliformes totais, 
coliformes termotolerantes (45ºC) 
e Escherichia coli é de fundamental 
importância para a pesquisa das con-
dições higienicossanitárias, fundamen-
tado na Resolução da Diretoria Cole-
giada (RDC) 12/2001 e seus anexos.

Objetivou-se com este trabalho 
avaliar as condições higienicossani-
tárias de amostras de carne bovina, 
in natura, vendidas em feira, açou-
gue e supermercado localizados no 
município de Sobral-CE baseadas na 
contagem de coliformes totais, fecais 
e contagem de bactérias aeróbias 
mesófilas.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram realizadas cinco coletas em 
três estabelecimentos distintos da cida-
de de Sobral-CE, durante o período de 
agosto a outubro de 2010 perfazendo 
um total de quinze amostras, sendo 
cinco amostras provenientes de feira 
livre, cinco de açougue e cinco adqui-
ridas em um supermercado.

As amostras de carne foram cole-
tadas, armazenadas em sacos plásticos 
e acondicionadas em caixa térmica 
contendo gelo até chegarem ao Labo-
ratório de Microbiologia da Universi-
dade Estadual Vale do Acaraú - UVA, 

onde o material foi imediatamente 
analisado.

Pesaram-se 25g de cada amostra, 
as quais foram homogeneizadas com 
225 mL de solução salina (0,85%), 
em liquidificador, correspondendo a 
diluição 10-1. A partir desta diluição 
procederam-se às demais diluições 
decimais até a diluição 10-3.

O número mais provável (NMP) 
de coliformes totais (CT) e coliformes 
termotolerantes (CTT) foi determina-
do através da técnica dos tubos múlti-
plos (FENG; WEAGANT; GRANTE, 
2002). O teste foi realizado em três 
etapas distintas: prova presuntiva, 
prova confirmatória e prova completa 
ou bioquímica. 

Para a prova presuntiva utilizou-
-se 10 mL de caldo lactosado com 
tubos de Durham invertidos. Os tubos 
foram distribuídos em três séries de 
três, sendo que na primeira série, os 
tubos foram inoculados com 1 mL 
da diluição 10-1. A segunda série foi 
inoculada com 1 mL da diluição 10-2 
e a terceira série foi inoculada com 1 
mL da diluição 10-3. Após a inoculação 
dos tubos, estes foram incubados em 
estufa a 35 °C, por um período de 48 
horas. Após esse tempo os tubos que 
apresentaram reação positiva (meio 
turvo e produção de gás com formação 
de bolha dentro do tubo de Durham) 
foram submetidos aos demais testes 
(JAKABI; FRANCO, 1991).

Os tubos positivos na prova pre-
suntiva foram inoculados em novos 
tubos contendo 5 mL de caldo bile 
verde brilhante (CBVB), com tubos 
de Durham invertidos, sendo incuba-
dos a 35 ºC por 48 horas.. A partir dos 
resultados, consultou-se a tabela do 
NMP (GARTHRIGHT, 2001) para a 
verificação do resultado de CT.

Dos tubos positivos na prova pre-
suntiva foram retiradas alíquotas e 
transferidas para tubos contendo 5mL 
de caldo Escherichia coli (EC) incuba-
dos posteriormente em banho-maria a 
45 °C, por 48 horas, para a estimativa 
dos CTT. De acordo com os tubos po-
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na manipulação e contaminação fecal 
respectivamente, uma vez que estes 
últimos são encontrados nas fezes e 
os primeiros estão, também, presentes 
também em outros ambientes como 
solo e água (FRANCO; LANDGRAF, 
2008).

Ribeiro (1974) e Oliveira, Nasci-
mento, Fiorini (2002), relataram que 
os padrões microbiológicos portugue-
ses permitem a presença de coliformes 
totais em números inferiores a 102 
NMP/g de carne fresca. Sendo assim, 
de acordo com os padrões utilizados 
pelos portugueses, 100% das carnes 
comercializadas na feira e 20% das 
amostras do supermercado estavam 
impróprias para o consumo humano.

O Código Sanitário do Estado de 
São Paulo estabelece padrões para 
coliformes fecais máximo de 3,0x102 

NMP/g (SÃO PAULO, 1992). De 
acordo com esse código sanitário, 
33% das amostras comercializadas 
estão fora do padrão, sendo que destas 
80% encontra-se na feira e 20% no 
supermercado.

A legislação brasileira também não 
estabelece um padrão para contagem 
total de bactérias aeróbias mesófilas, 
mas de acordo com o Centro de 
Alimentación y Nutrición de Maja-
dahonda, o valor máximo permitido 
é de 105 UFC/g para produtos cárneos 
prontos para o consumo (GARRIDO 
et. al.,1996). Das amostras analisa-
das na feira, 40% obtiveram valores 
acima do permitido. Das amostras 
comercializadas no açougue apenas 
uma apresentou contagem acima de 
105 UFC/g. No supermercado todas 
as amostras apresentaram contagem 
inferior a 104 UFC/g, estando em con-
dições microbiológica satisfatórias. 

Das 15 amostras de carne bovina 
analisadas, foram isoladas e identifi-
cadas 33 cepas. Os resultados obtidos 
e demonstrados na Figura 1 mostram 
que a maioria das bactérias encontra-
das são indicadoras de contaminação 
fecal e, verificou-se ainda, algumas 
espécies patogênicas como a Esche-

a 60% das amostras analisadas no 
ponto 1 (Tabela 1).

O resultado de coliformes ter-
motolerantes mostrou valor superior 
a 102NMP/g em 90% das amostras 
com média de 3,2x102NMP/g. Os 
micro-organismos aeróbios mesófilos 
encontraram-se acima de 104UFC/g 
em todas as amostras da feira anali-
sadas com média de 9,4x104UFC/g.

O valor de coliformes totais nas 
amostras comercializadas no açougue 
variou de >3,0 a 4,6x102NMP/g com 
média de 9,7x10NMP/g. Os colifor-
mes termotolerantes apresentaram pre-
dominância de >3,0NMP/g em 60% 
das amostras com média de 7,8NMP/g. 
O resultado da contagem de bactérias 
aeróbias mesófilas foi superior a 
103UFC/g em todas as amostras com 
média de 5,7x104UFC/g (Tabela 2).

Na tabela 3 estão dispostos os re-
sultados das análises de carne bovina 
comercializadas no supermercado. O 
NMP de coliformes totais nas amos-
tras deste estabelecimento variou de 
3,6x10 NMP/g a >1,1x103NMP/g 
com média de 3,2x102 NMP/g. Para 
coliformes termotolerantes a variação 
foi de 15 a 28 NMP/g com média de 
1,1x102NMP/g. O resultado da con-
tagem de aeróbios mesófilos foi supe-
rior a 104UFC/g em 60% das amostras 
com média de 1,0x104UFC/g.

A RDC n.12/2001 (BRASIL, 2001), 
que dispõe sobre o regulamento técnico 
para padrões microbiológicos para alimen-
tos, não dispõe de padrões para coliformes 
em carne bovina in natura. No entanto, 
as bactérias do grupo coliformes têm 
sido utilizadas como indicadoras das 
condições higienicossanitárias, em 
alimentos como a carne, devido à 
facilidade de seu isolamento e identi-
ficação, como também maior rapidez 
no diagnóstico final, possibilitando 
as tomadas de decisões em tempo 
hábil (OLIVEIRA et. al., 2008). Estes 
micro-organismos servem como indi-
cador de contaminação já que a presen-
ça de coliformes totais e fecais indica 
más condições higienicossanitárias 

sitivos, a tabela do NMP foi consultada 
para a obtenção do NMP dos CTT.

Para o isolamento e identificação 
dos coliformes foram retiradas alí-
quotas dos tubos positivos de EC e 
com auxilio de uma alça de níquel 
cromo foram estriadas em placas 
contendo ágar Mac Conkey. Em 
seguida as placas foram incubadas à 
temperatura de 35 °C, por 24 horas.

As colônias que apresentaram 
crescimento característico de coli-
formes, coloração rosa, foram se-
meadas em tubos de ensaio contendo 
ágar triptose soja (TSA) inclinado. 
Os tubos de TSA foram incubados 
em estufa a 35 °C por 24 horas. Após 
esse período as cepas isoladas foram 
submetidas aos testes bioquímicos 
do IMVIC: Indol, Vermelho de Me-
tila (VM), Vogues Proskauer (VP), 
Citrato de Simmons de acordo com 
Konemam et al. (1993).

A contagem padrão em placas 
utilizada para quantificar as bac-
térias aeróbias mesófilas foi feitas 
através da técnica do “Pour Plate”, 
no qual foram retiradas 1 mL de cada 
uma das 3 diluições das amostras 
e adicionadas em Placas de Petri 
esterilizadas. Logo em seguida foi 
adicionado 15mL de ágar padrão 
para contagem (PCA). Misturou-se 
o inóculo com o meio de cultura 
movimentando suavemente as placas 
numa superfície plana, em movi-
mentos em forma de oito. Após a 
completa solidificação do meio de 
cultura as placas foram incubadas 
em estufa a 35 ºC, por 24 horas. O 
procedimento foi feito em duplicata 
para todas as diluições.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O resultado obtido na análise 
das amostras de carne da feira livre 
para coliformes totais variou de 
1,6 a >1,1x103 NMP/g possuindo 
um valor médio de 9,1x102NMP/g. 
Houve predominância do valor de 
>1,1x103NMP/g correspondendo 
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Tabela 1 – Resultados da pesquisa de coliformes totais, coliformes termotolerantes e micro-organismos aeróbios 
mesófilos encontrados em amostras de carne comercializadas em feira livre do município de Sobral-CE.

Tabela 2 - Resultados da pesquisa de coliformes totais, coliformes termotolerantes e micro-organismos aeróbios 
mesófilos encontrados em amostras de carne comercializadas em açougue do município de Sobral-CE.

Tabela 3 - Resultado da pesquisa de coliformes termotolerantes, coliformes totais e micro-organismos aeróbios 
mesófilos encontrados em amostras de carne comercializadas em açougue do município de Sobral-CE.
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richia coli que correspondeu a 33% 
dos micro-organismos encontrados. 
Esta pertence ao grupo de coliformes 
termotolerantes, que são indicadores 
de contaminação fecal em alimentos. 

Outros micro-organismos encon-
trados de importância para alimentos 
foram: Enterobacter, bacilos móveis e 
que fazem parte da microbiota intes-
tinal do homem. Estes podem causar 
a deterioração de alimentos, sendo 
ainda questionável sua importância 
como agentes de doenças de origem 
alimentar. Segundo Franco e Langraf 
(2008), a presença destes em número 
elevado nos alimentos indica proces-
samento inadequado e/ ou recontami-
nação pós- processamento, sendo as 
causas frequentes aquelas provenien-
tes da matéria-prima, equipamento 
sujo ou manipulação sem cuidados 
de higiene. Hafnia alvei, ocorrem nas 
fezes de humanos e animais incluindo 
pássaros, água de esgoto, solo, água 
e produtos de origem animal (FAR-
MER, 2003). Proteus vulgaris, baci-
los móveis, com flagelos peritríquios, 
são patógenos em potencial embora 
seu envolvimento com doenças de 
origem alimentar seja ainda discutí-

vel, sendo, no entanto, importantes 
na deterioração de alimentos. Serra-
tia liquefaciens, bacilos móveis que 
causam deterioração nos vegetais e 
carnes refrigeradas (FRANCO; LAN-
GRAF, 2008).

CONCLUSÃO

Dos estabelecimentos visitados, as 
carnes comercializadas na feira livre 
foram as que apresentaram maior nú-
mero de coliformes termotolerantes 
e totais indicando a precariedade das 
condições higienicossanitárias e isso 
se deve, principalmente ao não cum-
primento das exigências no que diz 
respeito às boas práticas de higiene 
e manipulação de alimentos, tendo 
sido detectada inclusive, a presença 
de Escherichia coli e Enterobacter, 
patógenos que podem causar grande 
risco à saúde do homem.  

A falta de órgãos fiscalizadores 
ou a desorganização destes, bem 
como a falta de iniciativa dos órgãos 
municipais, podem estar diretamente 
relacionadas com as condições em 
que se encontram os estabelecimentos 
principalmente no que diz respeito 

à feira, onde nota-se que não há 
conhecimento de boas práticas de 
higiene e manipulação do produto 
comercializado.
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RESUMO

A carne bovina moída é um dos produtos cárneos mais comercializados, 
contudo a qualidade desses produtos e seus derivados são de grande preocu-
pação mundial, pois as doenças transmitidas por alimentos vêm constituindo 
problemas na saúde da população. As salmonelas são as maiores responsáveis 
por toxinfecções alimentares em humanos em diversos países, portanto a Re-
solução RDC n. 12, 2001 (ANVISA), para garantir a qualidade microbiológica 
de carne moída pede ausência desta bactéria em 25g de amostra. O presente 
estudo verificou a presença de Salmonella spp em carne bovina moída comer-
cializada na cidade de Marília-SP. Para tanto foram coletadas 15 amostras de 
seis supermercados de médio e grande porte e submetidas à análise tradicional 
de detecção deste micro-organismo. Foi verificada a presença de Salmonella em 
33,33% das amostras analisadas e, segundo a legislação vigente, estas estavam 
inadequadas ao consumo humano, representando risco à saúde do consumidor 
caso  não sejam bem processadas ou resultem em uma contaminação cruzada.

Palavras-chave: Qualidade. Contaminação. Saúde pública

SUMMARY

Ground beef is one of the most commercialized meat products, however 
the quality of these products and their derivatives are of great worldwide 

concern, because foodborne diseases 
are problematic in human healthcare. 
Salmonellas are the most responsible 
for food poisoning in humans in seve-
ral countries, so that RDC Resolution 
n.12, 2001 (ANVISA), to ensure the 
ground beef microbiological quality, 
determines Salmonella absence in 
25g of sample. This study indicated 
the presence of Salmonella spp in 
ground beef sold in the city of Ma-
rilia-SP. Therefore, it was collected 
15 samples in six medium and large 
size supermarkets and submitted 
to traditional analysis of detection 
of this microorganism (SILVA et 
al., 2007; ISO; FDA e USDA). The 
Salmonella presence was detected 
in 33,33% of the samples and, ac-
cording to the current legislation, 
they are unsuitable for the human 
consumption, because they represent 
a consumers health risk if they are not 
well processed or result in a cross-
-contamination.

Keywords: Quality. Contamination. 
Public health.

INTRODUÇÃO

 carne bovina moída é um 
dos produtos cárneos mais 
comercializados no Brasil 

devido a sua diversidade e facilidade 
de uso no preparo de alimentos, e 
ao menor custo comparado a outros 
cortes bovinos. Contudo a qualidade 
de carnes e seus derivados são de 
grande preocupação mundial. Essa 
preocupação torna-se maior quando 
a carne é previamente fracionada, 
por diferentes utensílios como facas 
e moedores, e manipulada em adver-
sas condições de higiene e ambiente 
(FERREIRA, 2008; FRANCO e 
LANDGRAF, 2006).

A qualidade final da carne é resul-
tado do que aconteceu com o animal 
durante toda a cadeia produtiva, 
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forma, nesse trabalho foi verificada a 
prevalência desta bactéria em carne 
bovina moída comercializada em su-
permercados de médio e grande porte 
da cidade de Marília-SP, para avaliar 
a qualidade deste alimento e se este 
pode oferecer risco à saúde pública.

MATERIAL E MÉTODOS
Amostras de aproximadamente 

500g de carne bovina moída, emba-
lada em bandejas e armazenadas em 
balcão frigorífico sem embalagem, fo-
ram coletadas de seis supermercados 
da cidade de Marília/SP, conforme 
demonstra a Tabela 1 e submetidas a 
análise microbiológica no Laborató-
rio de Microbiologia da Fatec de Ma-
rília.  Para tanto, as amostras foram 
coletadas nos próprios sacos plástico 
do supermercado e foram transpor-
tadas em caixa de isopor, com gelo 
reciclado mantendo a temperatura de 
refrigeração de 4ºC até a chegada ao 
Laboratório. Em seguida as amostras 
foram conservadas em refrigerador 
a 4 ºC até o início das análises, num 
período máximo de 24h. 

Análise Microbiológica
Para controle de qualidade micro-

biológico de carnes bovinas moídas 
analisadas, verificou-se presença e 
ausência Salmonella spp em 25g de 
produto (BRASIL, 2001). Para tanto, 
utilizou-se o método tradicional de 
detecção desta bactéria em alimentos 
(SILVA et al., 2007), com algumas 
modificações na série bioquímica, 
na qual foi usado o meio Rugai com 
lisina (Newprov), que destina-se a 
identificação presuntiva de  entero-
bactérias, através de aspectos bioquí-
mico como a determinação de Indol, 
LTD, sacarose, glicose, gás, uréia, gás 
sulfídrico, lisina e motilidade, além 
dessa, foram feitas provas de citrato 
e Voges-Proskauer (VP). Colônias 
suspeitas de serem salmonelas, isola-
das em meios seletivos diferenciais e 
submetidas à série bioquímica, foram 
submetidas à prova sorológica, na 

(AMSON, HARACEMIV e MAS-
SON, 2000). De acordo com Ger-
mano e Germano (2008), o controle 
higiênico e sanitário dos alimentos é 
um fator de grande importância quan-
do se trata de prevenção das doenças 
de origem alimentar. 

Sabe-se que apenas um pequeno 
número de casos de enfermidades 
causadas por alimentos é notificado 
aos órgãos de inspeção de alimentos, 
de controle e às agências de saúde 
(FORSYTHE, 2002). Alimentos 
embalados de forma incorreta podem 
sofrer deterioração e contaminação, le-
vando a uma matéria prima de elevada 
qualidade ser condenada ao consumo 
(GERMANO e GERMANO, 2008).

A Resolução RDC n. 12, 2001 
(ANVISA), para garantir a qualidade 
microbiológica de carne moída, estabe-
lece ausência de Salmonella em cinco 
amostras de um mesmo lote (BRASIL, 
2001). Esta bactéria pertence à família 
Enterobacteriaceae, a qual compreende 
bastonetes Gram-negativos não produ-
tores de esporos, oxidase negativo e são 
anaeróbios facultativos (FORSYTHE, 
2002). As salmonelas não são muito 
exigentes, podendo se multiplicar 
em diversas condições ambientais 
(GERMANO e GERMANO, 2008). 
O trato intestinal do homem e de 
animais apresenta o principal reser-
vatório natural, contudo desenvolvem 
facilmente em alimentos e águas 
contaminadas com restos de alimentos 
ou fezes; são as maiores responsáveis 
por toxinfecção alimentares em hu-
manos em diversos países, inclusive 
no Brasil (FRANCO e LANDGRAF, 
2006; TIROLLI e COSTA, 2006). 
Atualmente o sorotipo encontrado 
com maior frequência é S. enteritidis, 
causa predominante de salmoneloses 
(SHINOHARA et al., 2008).

A presença de Salmonella na carne 
pode indicar ocorrência de condições 
higienicossanitárias inadequadas, que 
pode advir desde o abate, manipula-
ção e armazenamento, representando 
um grande risco para a saúde. Dessa 

devendo assegurar procedimentos 
adequados de transporte, armaze-
namento, manipulação, exposição e 
preparo da carne (ALVES, GÓES e 
MANCIO, 2005). Segundo Germano 
e Germano (2008), máquinas em mau 
estado de conservação, higiene defi-
ciente, manipulação e manipuladores 
de baixo nível técnico, utensílios 
contaminados, água de procedência 
suspeita ou não tratada de acordo 
com os padrões, podem implicar em 
alimentos industrializados de má 
qualidade e gerar um perigo potencial 
à saúde pública.

Entre os parâmetros que deter-
minam a qualidade de um alimento, 
os que definem suas características 
microbiológicas são mais importantes. 
De acordo com  Forsythe (2002),  os 
micro-organismos patogênicos estão 
presentes no solo e, consequentemente, 
nas colheitas, no gado, nas aves e nos 
peixes, contudo é inevitável que produ-
tos crus utilizados como ingredientes 
carreguem contaminação patogênica.

A carne bovina moída possui 
fatores intrínsecos que propiciam a 
sobrevivência e multiplicação de uma 
ampla gama de micro-organismos, 
principalmente bactérias aeróbias e 
ou anaeróbias facultativas, pois possui 
uma complexa composição química, 
elevada atividade de água e pH próxi-
mo à neutralidade (MCNABB et al., 
2009; FERREIRA, 2008). Um fator 
extrínseco de grande importância é a 
temperatura ambiental, as carnes são 
alimentos perecíveis e necessitam 
ser mantidas refrigeradas ou conge-
ladas para prolongar sua vida útil. 
(SARANTÓPOULOS, OLIVEIRA 
e CANAVESI, 2001). 

As doenças transmitidas por ali-
mentos (DTAs) vem tornando-se nos 
últimos anos um fator de grande pre-
ocupação mundial, constituindo um 
dos problemas de saúde mais comum 
entre a população. São causadas por 
agentes biológicos, químicos ou físi-
cos, os quais penetram no organismo 
através de alimentos contaminados 
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Tabela 1 – Quantidade de amostras de carne bovina moída, coletadas em supermercados da cidade de Marília-SP. 

Tabela 2 - Resultados obtidos na pesquisa de Salmonella em carne bovina moída comercializada na cidade de Marília, SP. 

qual foi usado o soro polivalente para 
Salmonella spp (Probac do Brasil), o 
qual contém anticorpos contra antí-
genos O (LPS) dos grupos A, B, C, 
D e E, contra o antígeno Vi (cápsula) 
e também contra os antígenos H (fla-
gelares) a; b; c;d ;i; 1,2, 5.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após análises microbiológicas em 
carne bovina moída vendida em su-
permercados da cidade de Marília, foi 
detectada a presença de Salmonella 
spp em cinco amostras das quinze, 
ou seja, 33,33% destas conforme de-
monstra as Tabela 2 e Figura1.

Das cinco amostras coletadas de 
carne exposta em balcão frigorífico 
de diferentes supermercados, uma 
apresentou Salmonella, ou seja, 20% 
destas (Figura1).  

Das dez amostras analisadas de car-
ne moída comercializada e armazenada 
embalada em bandeja, duas amostras 
coletadas no supermercado B e duas 
coletadas ao supermercado D apresen-
taram Salmonella, ou seja, 40% das 
amostras analisadas (Figura1).

O fato de a carne moída ser vendida 
embalada em bandeja não mostrou 
melhora na qualidade microbiológica 
do produto em relação à carne exposta. 
Entretanto, o que pode ter influenciado 
tal resultado é o maior número de amos-
tragem das carnes embaladas. 

Amostras contaminadas foram 
derivadas tanto de supermercados de 
grande porte quanto de médio, isso 
pode mostrar a falta de higiene pessoal e 
de preparo dos funcionários em ambos 
os estabelecimentos. 

O provável sorotipo encontrado 
nas cinco amostras foi o da Salmonella 

enterica subsp. diarizonae, frequente-
mente isolada do conteúdo intestinal de 
animais de sangue frio e raramente de 
humanos ou animais de sangue quente 
(SILVA et al., 2007), portanto a conta-
minação da carne bovina moída pôde 
advir de falhas no seu processamento, 
como má higienização de utensílios e 
máquina de moer, o que favorece con-
taminações cruzadas. 

A maioria dos sorotipos de Salmo-
nella é patogênica ao homem, causando 
diferentes tipos de sintomas, depen-
dendo da espécie, idade e resposta 
imune do hospedeiro, podendo causar 
intoxicações e infecção alimentar. Por 
este motivo, a presença desta bactéria 
em alimentos é uma preocupação de 
saúde pública, principalmente em pa-
íses que não são desenvolvidos, pois 
acarreta sobrecarga do sistema de saúde 
(FROTA, 2009).
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um dos estabelecimentos avaliados, 
o equipamento de refrigeração obteve 
média de temperatura diária superior 
ao recomendado para carne in natura 
e este mesmo foi encontrado desligado 
durante uma das inspeções realizadas. 
Os produtos embalados a vácuos con-
tidos neste balcão frigorífico apresen-
tavam características não apropriadas 
como, coloração escura, acúmulo de 
água e sangue e aspecto indesejável. 
Deve-se considerar que nossa pesquisa 
também foi realizada em supermer-
cados da cidade de Marília-SP. Os 
resultados encontrados neste estudo 
ressaltam a importância do controle 
da refrigeração de produtos cárneos, já 
que as toxinfecções alimentares estão 
diretamente ligadas à conservação 
inadequada dos alimentos.

A contaminação com este micro-
-organismo pode ser eliminada ou 
controlada através de boas práticas de 
fabricação, como higiene pessoal dos 
manipuladores e higienização ade-
quada de utensílios, principalmente 
da máquina de moer carne, uma vez 
que a carne ao ser moída entra em 
íntimo contato com a máquina, essas 
muitas vezes são utilizadas várias 
vezes seguidas, sem nenhum tipo de 
limpeza (COSTA et al., 2006; FRO-
TA, 2009; OLIVEIRA et al., 2008). 

Uma medida de controle para Sal-
monella, citada por Franco e Landgraf 
(2008), é o calor, uma forma eficiente 
de destruição desta nos alimentos. 
Segundo Oliveira (2004), esta bactéria 
não sobrevive à temperatura de 55 ºC 
por 1 h ou a 60 ºC de 15 a 20 minutos 
e o seu crescimento é retardado por 
baixas temperaturas, segundo este 
mesmo autor geralmente são destruí-
das lentamente em pH abaixo de 4,0 e 
acima de 9,0. 

Para Germano e Germano (2008), 
as salmoneloses podem ser controladas 
através de higiene no abate, manipula-
ção adequada de alimentos, conserva-
ção e cocção em temperaturas corretas, 
tratamento de animais enfermos e 
prescrição cuidadosa de antibióticos 

analisadas na cidade de Belém-PA. 
Em amostras de acém bovino inteiro e 
moído coletadas em estabelecimentos 
do Município do Rio de Janeiro-RJ, Al-
meida et al., (2002), encontraram essa 
enterobactéria em 25% das amostras de 
acém bovino moído. 

Nos Estados Unidos, White et 
al.(2001), analisaram 200 amostras de 
carne moída e isolaram Salmonella de 
41(20%). Enquanto em estudos realiza-
dos por Fritzen et al. (2006), isolaram 
Salmonella de 16 (69,5%) de um total 
de 23 amostras de carne bovina moída 
analisada no Estado do Paraná. 

Quando comparados os resultados 
obtidos no atual trabalho com os re-
alizados em várias regiões do Brasil, 
verifica-se que a presença desta bactéria 
em 33,3% das amostras coletadas de 
supermercados na cidade de Marília 
é superior aos resultados encontrados, 
com exceção das amostras analisadas 
no estado do Paraná, que apresentou 
maior percentual. 

Um estudo realizado por Oliveira 
et al. (2010), na cidade de Marília em 
equipamentos de refrigeração de seis 
supermercados constatou que, em 

Levando-se em consideração as es-
tatísticas de toxinfecções alimentares, o 
gênero Salmonella é o um dos mais pe-
rigosos micro-organismos que podem 
contaminar a carne (FROTA, 2009). 

Um estudo realizado por Ferreira 
(2008), em carne bovina moída em 
diversos supermercados da cidade de 
Uberlândia-MG, apontou presença de 
coliformes totais e coliformes termo-
tolerantes em 100% das amostras ava-
liadas, porém ausência de Salmonella. 
A ausência desta última nesses tipos 
de amostra foi constatada no estudo 
realizado por Oliveira et al. (2008), na 
cidade de Lavras-MG e por Mendes et 
al. (1996), na cidade de Belém-PA, es-
tando tais resultados em conformidade 
com os padrões da Resolução RDC 
nº12, 2001 (ANVISA). 

Um estudo realizado por Aquino 
(1992), com 50 amostras de carne bovi-
na moída, comercializada em mercados 
e açougues da cidade de Manaus-AM, 
mostrou a presença de Salmonella em 
20% das amostras avaliadas. 

Xavier et al. (2004), isolaram Sal-
monella de uma amostra (3,3%) de 
carne in natura, dentre 30 amostras 

Figura 1 - Incidência de Salmonella nas amostras de carne bovina moída coletadas em supermerca-
dos na cidade de Marília. 
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nos casos de doença a fim de diminuir 
a ocorrência de cepas resistentes.  

                
CONCLUSÃO

Após as análises microbiológicas 
de carnes comercializadas em super-
mercados da cidade de Marília/SP, 
verificou-se que parte destas estava 
contaminada por Salmonella spp, 
sendo proibida sua comercialização 
segundo legislação federal vigente.

A carne exposta em balcão re-
frigerado apresentou menor conta-
minação microbiológica do que a 
embalada em bandejas. 
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RESUMO

Na área de processamento de alimentos o acúmulo de materiais orgânicos 
e inorgânicos em superfícies leva à adesão de bactérias que, em comunidades, 
podem se tornar fortemente aderidas, se desenvolver e posteriormente parte 
da microbiota presente nos biofilmes pode se desprender e contaminar outras 
superfícies ou produtos alimentícios. Micro-organismos presentes nos biofil-
mes são mais resistentes a agentes antimicrobianos do que células em estado 
planctônico, podendo persistir e sobreviver mesmo após processos de saniti-
zação, representando fonte de contaminação de alimentos, com consequentes 
perdas econômicas e veiculação de enfermidades transmitidas por alimentos.
de agentes etiológicos de doenças alimentares. Os biofilmes formados são 
constituídos por várias espécies de micro-organismos, as quais podem variar 
dependendo, principalmente, dos fatores intrínsecos e extrínsecos do ambiente 
em que se encontram. Objetivou-se nesta revisão elucidar sobre a formação, o 
desenvolvimento, os micro-organismos envolvidos e o controle de biofilmes 
em indústrias de alimentos.

Palavras-chave: Adesão. Matriz. Alimentos. Controle.

SUMMARY

In food processing industries ar-
eas organic and inorganic accumula-
tion on surfaces of equipments leads 
to adhesion of bacteria that grow up 
in communities and can strongly be 
attached to them and subsequently 
could be part of the microbiota in 
the biofilms and may break off con-
taminating other surfaces or food 
products.  Those microorganisms 
are more resistant to antimicrobial 
agents than cells in plantonic state 
and can persist and survive even after 
sanitization processes, so they can be 
a source of food contamination con-
sequently leading to economic losses 
and foodborne diseases. The biofilms 
formed in this case can consist of 
several species of microorganisms 
which can vary depending mainly on 
the intrinsic and extrinsic environ-
mental factors where they are. The 
objective of this review is to clarify 
the formation and development of 
those microorganisms involved in 
the fact and the correct manner to 
control the presence of biofilms in 
food industries.

Keywords: Adhesion. Matrix. Food. 
Control.

INTRODUÇÃO

prática de produzir alimen-
tos em grandes quantida-
des tem se popularizado 
nos últimos anos. Aliado a 

isso, existe uma tendência dos con-
sumidores a preferirem os alimentos 
industrializados com uma quantidade 
reduzida de conservantes sem que as 
propriedades sensoriais do produto 
sejam modificadas ou a validade co-
mercial diminua.  Consequentemente 
surgiu a necessidade de que métodos 
microbiológicos fossem desenvolvi-
dos em nível de indústria para que a 
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segurança do alimento seja garantida, 
não descaracterizado a matriz alimen-
tícia sensorialmente (FLACH, 2006).

Contudo, desenvolver estes méto-
dos não é um procedimento simples, 
sendo a formação dos biofilmes 
microbianos nos equipamentos indus-
triais um dos fatores que dificultam 
esta tarefa. O processo de automati-
zação das indústrias e o desenvolvi-
mento de equipamentos mais com-
plexos contribuem para o aumento da 
produção de biofilmes por propiciar 
um grande número de nichos para 
a adesão e o crescimento de micro-
-organismos (POMPERMAYER e 
GAYLARDE, 2000). 

As superfícies de equipamentos 
ou utensílios, que entram em contato 
com alimentos durante o processo 
de industrialização, não devem con-
taminar ou aumentar a incidência de 
micro-organismos deteriorantes ou 
patogênicos. Sabe-se que, sob de-
terminadas condições, a microbiota 
se deposita, adere, interage com as 
superfícies e inicia o crescimento 
celular. A multiplicação forma micro-
colônias e, quando a massa celular é 
suficientemente grande para agregar 
nutrientes, resíduos e outros micro-
-organismos, está formado o que se 
chama de biofilme microbiano (ZOT-
TOLA e SASAHARA, 1994).

Para fornecer ao consumidor um 
produto seguro, além de controlar a 
presença de micro-organismos em 
alimentos, é essencial verificar e moni-
torar as condições higienicossanitárias 
de equipamentos e utensílios utilizados 
no processamento. Assim, é necessá-
rio um programa efetivo de limpeza 
e sanitização para inativar micro-
-organismos e prevenir o acúmulo de 
células microbianas ou biofilmes na 
superfície (PENG et al., 2002). 

Biofilmes: definição
O termo biofilme surgiu para 

descrever a forma de vida microbiana 
séssil, caracterizada pela adesão de 
micro-organismos a suportes sólidos, 

com consequente produção de subs-
tâncias poliméricas extracelulares, 
constituindo uma rede gelatinosa que 
imobiliza e protege as células. De 
maneira mais abrangente podem ser 
definidos como populações microbia-
nas envolvidas em uma matriz e aderi-
das umas às outras e/ou a superfícies 
ou interfaces (COSTERTON et al., 
1999), sendo uma estrutura porosa e 
complexa, formada por uma ou mais 
espécies de micro-organismos, onde 
as bactérias formam microcolônias 
rodeadas de grandes quantidades de 
exopolissacarídeos. Entre as micro-
colônias, existem canais para abas-
tecimento de água, que promovem 
o influxo de nutrientes e o efluxo de 
produtos de metabolismo (IZQUIER-
DO e HERNÁNDEZ, 2002).

As bactérias em biofilmes pos-
suem fisiologia distinta de células 
livres, servindo como nichos ambien-
tais para o desenvolvimento de resis-
tência microbiana, devido á exposição 
das células a concentrações subletais 
de sanitizantes no interior da colônia, 
além da matriz polimétrica constituir 
uma barreira física, pelo fato de ser 
formada por matéria orgânica, prote-
gendo as bactérias de detergentes e 
sanitizantes (PARKAR et al., 2004). 
Segundo Boari et al.(2009), esta ca-
mada de exopolissacarídeos é capaz 
de adsorver cátions, metais e toxinas 
além de conferir proteção contra 
radiações ultra-violeta, alterações de 
pH, choques osmóticos e dessecação.

Dessa forma, as bactérias podem 
permanecer aderidas e sobreviver por 
longos períodos mesmo após procedi-
mentos de higienização, representando 
uma fonte de contaminação para os 
alimentos, comprometendo a qualida-
de e segurança do produto final, além 
de representar outros problemas como 
entupir tubulações, atrasar o tempo 
de processamento nas plantas de 
processamento e iniciar a corrosão de 
equipamentos (FAILLE et al., 2002). 

Diversos pesquisadores compro-
varam que a habilidade de erradicar 

bactérias em biofilmes de superfícies 
industriais é significativamente menor 
do que a habilidade de destruir bac-
térias planctônicas. A resistência das 
populações bacterianas em biofilmes 
a antimicrobianos e biocidas pode ser 
de 100-1000 vezes maior do que a re-
sistência de populações equivalentes 
de bactérias livres (DRENKARD, 
2003; GILBERT et al., 2002). Em 
pesquisa realizada por Norwood e 
Gilmour (2000), biofilmes foram ex-
postos a concentrações crescentes de 
hipoclorito de sódio (200, 500 e 1000 
mg de cloro livre /L por 20 minutos) e 
uma redução de dois ciclos logarítmi-
cos nas contagens bacterianas foi atin-
gida somente com exposição a 1000 
mg de cloro livre /L. Numa cultura 
planctônica equivalente, 100% dos 
micro-organismos foram destruídos 
quando expostos a 10 mg de cloro 
livre /L por 30 segundos. 

A formação de biofilmes micro-
bianos na linha de produção de uma 
indústria de alimentos é motivo de 
preocupação, uma vez que muitos dos 
micro-organismos patogênicos e/ou 
deteriorantes associados aos alimen-
tos são frequentemente encontrados 
em equipamentos (KASNOWSKI 
et al., 2010). Logo, existiria a possi-
bilidade de transferência de micro-
-organismos para os alimentos que 
entram em contato com as superfícies 
onde os biofilmes estão formados 
(POULSEN, 1999), tornando o biofil-
me um ponto crítico de contaminação 
dos alimentos, aumentando a carga 
microbiana do produto e gerando 
perdas de caráter econômico, além 
de comprometer a qualidade das ma-
térias-primas, produtos pré-acabados 
e acabados (FUSTER-VALLS et al., 
2008; MEYER, 2003). 

A formação de biofilmes, no en-
tanto, nem sempre é prejudicial: em 
indústrias que produzem alimentos 
fermentados, biofilmes formados por 
bactérias produtoras de ácido acético 
em biorreatores são os responsáveis 
pela conversão de diversos substratos 
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em vinagre. Outro exemplo seria a uti-
lização dos biofilmes para o tratamento 
aeróbio e anaeróbio de águas, na 
tentativa de remover matéria orgânica 
e inorgânica (GILBERT et al, 2003).

Em ambientes naturais, 95% a 
99% dos micro-organismos existem 
na forma de biofilmes, podendo ser 
encontrados em quase todos os subs-
tratos que possuam nível de umidade 
suficiente para suportar seu cresci-
mento (NIKOLAEV e PLAKUNOV, 
2007). Desta maneira, a forma de 
vida bacteriana livre ou planctônica 
pode ser observada, simplesmente, 
como um mecanismo de transloca-
ção entre superfícies (WATNICK e 
KOLTER, 2000). 

Formação de biofilmes
A formação de biofilmes inicia-

-se com a adsorção de moléculas 
orgânicas ou inorgânicas à superfície, 
formando o filme condicionante. Em 
instalações de indústrias alimentí-
cias, resíduos protéicos, lipídicos 
e de carboidratos, provenientes de 
uma higienização mal realizada, são 
elementos importantes para formar a 
camada condicionante (WATNICK e 
KOLTER, 2000). O processo de fixa-
ção dos biofilmes é dividido em duas 
fases principais: a fase reversível e a 
irreversível (GILBERT et al., 2003). 

Na fase reversível, a interação en-
tre o micro-organismo e a superfície 
ocorre através de forças de atração de 
Van der Waals, forças eletrostáticas 
e forças de interações hidrofóbicas, 
sendo que as bactérias exibem mo-
vimento “Browniano”, podendo ser 
facilmente desagregadas da superfície 
com uma simples lavagem. Essa ade-
são inicial também está diretamente 
relacionada à disponibilidade de 
nutrientes e à fase de crescimento em 
que o micro-organismo se encontra 
(HOOD e ZOTTOLA, 1995; KU-
MAR e ANAND, 1998).

Na fase irreversível, ocorre a pro-
dução de apêndices celulares como 
flagelos, adesinas fimbrias e não 

fímbrias, pili e uma grande quanti-
dade de exopolissacarídeos e fibrilas, 
fazendo com que as ligações entre as 
células e a superfície se fortaleçam. 
A união entre apêndices da bactéria 
e o substrato ocorrem com poucas 
horas de contato (em média de 20 
minutos a quatro horas), envolvendo 
forças de curto alcance, tais como 
interações dipolo-dipolo, pontes de 
hidrogênio, interações hidrofóbicas, 
ligações covalentes e iônicas. As 
fibrilas poliméricas formariam uma 
ponte entre o micro-organismo e o 
substrato, permitindo uma associação 
dita irreversível por requerer apli-
cação de uma forte força mecânica 
ou interrupção química da força de 
aderência pela aplicação de enzimas, 
detergentes, surfactantes, sanitizantes 
ou calor para que o biofilme formado 
seja removido (KUMAR e ANAND, 
1998, SINDE e CARBALLO, 2000). 

Segundo Sauer et al. (2002), as 
fímbrias são importantes na aderência 
e colonização de superfícies, pois 
permitem à célula superar a barreira 
eletrostática repulsiva inicial que 
existe entre a célula e o substrato. Se 
as forças de interação forem intensas 
o suficiente, a célula produz exopo-
lissacarídeos que a auxiliam na anco-
ragem (HOOD e ZOTTOLA, 1995). 
Segundo Oliveira et al. (2010a), existe 
uma grande probabilidade das células 
aderidas irreversivelmente permane-
cerem mesmo após a higienização.

Após a multiplicação das bacté-
rias presentes na estrutura do bio-
filme, formação de microcolônias 
envoltas pela matriz de polímeros 
extracelulares, pode ocorrer, dentro 
de dias ou meses, a adesão de outros 
micro-organismos presentes no meio 
aquoso circundante, denominados co-
lonizadores secundários. A formação 
do biofilme maduro ocorre de três a 
seis dias após a adesão inicial, poden-
do chegar a dez dias (HEYDORN et 
al., 2000). A maturidade acontece, 
principalmente, por meio do aumento 
da densidade populacional e, também, 

pela pronunciada produção e depo-
sição de polímeros extracelulares, 
aumentando a espessura do biofilme 
(CHENG et al., 2007). 

A força motriz no desenvolvi-
mento de comunidades bacterianas é 
a sua auto-organização e cooperação 
entre células, ao invés da competi-
ção clássica entre micro-organismos 
individuais. As bactérias produzem 
um sinal orgânico difusivo, denomi-
nado originalmente como molécula 
auto-indutora, que se acumula no 
ambiente que as envolve durante o 
seu crescimento. Elevadas densi-
dades celulares resultam em altas 
concentrações deste sinal, o que 
induz a expressão de certos genes e/
ou alterações fisiológicas nas células 
vizinhas. O sucesso da adaptação das 
bactérias frente a essas alterações das 
condições naturais depende da sua 
capacidade de detectar e responder 
a essas modificações, modulando a 
expressão de genes em conformidade 
(SIMÕES et al., 2010).

Com o aumento da população 
microbiana, o ambiente torna-se 
anaeróbio no interior do biofilme, 
provocando aumento da concentra-
ção de ácidos e gases insolúveis, que 
enfraquecem a estrutura, causando o 
desprendimento de células únicas ou 
de fragmentos (TRACHHO, 2003), 
situação que pode ocorrer após nove 
a 12 dias dos eventos iniciais (SAUER 
et al., 2002). No momento em que 
o biofilme atinge massa denomina-
da crítica, o equilíbrio dinâmico é 
alcançado e a camada microbiana 
mais externa de sua estrutura inicia 
a produção de células bacterianas 
planctônicas. O desprendimento 
também pode ser reflexo do fluxo 
do meio aquoso que passa pelo local 
(OLIVEIRA et al., 2010b).

Existem vários fatores que condi-
cionam a formação dos biofilmes. Um 
dos principais está relacionado com 
características do próprio material 
que serve de substrato à sua forma-
ção, onde o vidro é o material que 
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menos favorece a adesão microbiana, 
seguido de aço inoxidável e polipro-
pileno (MEYER, 2003). Segundo 
Poulsen (1999), parâmetros físicos 
como carga elétrica, hidrofobicidade 
e microtopografia do substrato são 
capazes de influir no grau de adesão 
das células. Outros fatores que po-
dem influenciar na adesão de micro-
-organismos seriam a sua fase e taxa 
de crescimento, presença de matéria 
orgânica, sua deposição e acúmulo no 
sistema, pH e temperatura ambientais.

Micro-organismos envolvidos
na produção de biofilmes 
A investigação da composição 

microbiana de biofilmes, presentes 
em indústrias de alimentos, tem 
sido realizada em diversos estudos. 
Pesquisadores, através de seus estu-
dos, comprovaram que os biofilmes 
formados são constituídos por várias 
espécies de microrganismos, as quais 
podem variar dependendo, princi-
palmente, dos fatores intrínsecos e 
extrínsecos do ambiente em que se 
encontram (OLIVEIRA et al., 2010c).

Dentre as bactérias deteriorantes, 
destacam-se: Pseudomonas fragi, 
Pseudomonas fluorescens, Micro-
coccus spp. e Enterococcus faecium 
(LERICHE e CARPENTIER, 1995; 
ANDRADE et al., 1998). Como 
exemplos de bactérias patogênicas, 
encontram-se: Pseudomonas aerugi-
nosa, Listeria monocytogenes, Yersi-
nia enterocolitica, Salmonella Typhi-
murium, Escherichia coli O157:H7, 
Staphylococcus aureus e Bacillus 
cereus (SMITH e FRATÂMICO, 
1995; SURMAN et al.,1996).

Marouani-Gadri et al. (2009), 
avaliando as superfícies de uma in-
dústria de processamento de carnes, 
encontraram bactérias pertencentes 
a diversos gêneros, como Bacillus, 
Staphylococcus, Corynebacterium, 
Brevibacterium, Aeromonas e Pseudo-
monas.  Sharma e Anand (2002), ana-
lisando unidades de processamento de 
produtos lácteos encontraram bactérias 

do gênero Shigella, além das espécies 
Bacillus cereus, Escherichia coli e Sta-
phylococcus aureus. Guobjornsdottir 
et al. (2005), trabalhando em plantas 
de processamento de camarões e pei-
xes encontraram bactérias da família 
Enterobacteriaceae além das espécies 
Pseudomonas fluorescens, P. putida e 
Serratia liquefaciens.

Controle de biofilmes
Prevenir a formação de biofilmes 

seria uma opção mais lógica do que 
removê-los. No entanto, não se co-
nhece atualmente nenhuma técnica 
que previna ou controle com sucesso 
a formação de biofilmes sem cau-
sar efeitos secundários adversos. A 
principal estratégia para prevenir a 
formação de biofilmes é a de limpeza 
e desinfecção regulares, evitando a 
ligação de bactérias às superfícies 
(SIMÕES et al. 2010). 

A disponibilidade de água e nu-
trientes, o design de equipamentos e 
o controle da temperatura são fatores 
importantes no controle de biofilmes. 
Infelizmente na maioria dos casos não 
é possível reduzir a disponibilidade 
de água, melhorar o design de equi-
pamentos ou reduzir as temperaturas 
das operações. Portanto, atualmente, 
o controle de biofilmes está centrado 
na limpeza e desinfecção eficazes de 
locais potenciais de crescimento dos 
mesmos (FONSECA, 2011).

Alternativas não convencionais 
de sanitização ou até mesmo novas 
ferramentas de controle de biofilmes 
também vêm sendo estudadas, tais 
como: ruptura da matriz de substân-
cias poliméricas extracelulares pela 
ação de enzimas (XAVIER et al., 
2005), adsorção de um biossurfactan-
te aniônico a superfícies para auxiliar 
a sanitização por agentes químicos 
(MEYLHEUC et al., 2006), revesti-
mento de superfícies de aço inox com 
titânio (FONSECA, 2011), aplicação 
de irradiação gama (BYUM et al., 
2007), óleo essencial de Cymbopo-
gon citratus e Cymbopogon nardus 

(OLIVEIRA et al., 2010b) e nisina 
(CABO et al., 2009). 

De maneira geral, para que as 
recomendações de qualidade micro-
biológica sejam alcançadas, a adoção 
de efetivos programas de limpeza e 
sanitização, bem como a utilização 
de matéria-prima de qualidade e a 
adoção de práticas higienicossanitá-
rias por parte dos colaboradores, são 
fundamentais, logo, a aplicação de 
ferramentas de controle de qualidade 
é imprescindível. As Boas Práticas 
de Fabricação e os Procedimentos 
Padrão de Higiene Operacional são 
os requisitos mínimos para a obten-
ção de alimentos seguros e devem 
ser utilizadas por todas as indústrias 
alimentícias que desejam produzir 
alimentos com esta característica 
(KASNOWSKI et al., 2010; OLIVEI-
RA et al., 2010c).

CONCLUSÃO
A compreensão dos conceitos 

sobre biofilme bacteriano, bem como 
seu mecanismo de formação é im-
portante para o desenvolvimento de 
estratégias para o combate e o con-
trole do biofilme, sendo estas ações 
essenciais na indústria de alimentos 
para a produção de produtos de 
qualidade, evitando assim prejuízos 
econômicos bem como problemas de 
saúde coletiva.
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POTENCIAL DE CONSUMO RESIDENCIAL DE ALIMENTOS, POR CLASSE E POR REGIÃO.

 Segundo estimativas do Pyxis Consumo, ferramenta de dimensionamento de mercado do IBOPE Inteligência, 
o consumo total de alimentos em casa no país deve encerrar o ano com um volume de vendas de R$ 250 bilhões 
(os dados oficiais ainda não foram divulgados).

O Pyxis Consumo é uma base de dados que apresenta o potencial de consumo (demanda) por grupo de produtos 
de todos os municípios brasileiros. Esta base permite ao usuário identificar diferenças entre 21 setores 
disponibilizados, as quatro classes socioeconômicas (A, B, C, D/E) e os 51 grupos de produtos. (Mais detalhes: 
www.ibope.com/pyxis )
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alguns instrumentos para auxiliarem os profissionais nos treinamentos.
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Qualidade nutricional e sensorial na Produção de refeições ...................................................................................Proença/col ...........................................................................................................43,00
QueiJos finos: oriGem e tecnoloGia .........................................................................................................................................luiza c. de albuquerque e maria cristina d. e castro .........................................35,00
QueiJos no mundo- o leite em suas mãos (Volume iV) .........................................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................45,00
QueiJos no mundo - o mundo italiano dos QueiJos (Volume iii) .......................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................45,00
QueiJos no mundo - oriGem e tecnoloGia (Volumes i e ii) ..................................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................90,00
QueiJos no mundo - sistema inteGrado de Qualidade - marKetinG, uma ferramenta comPetitiVa
 (Volume V) ........................................................................................................................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................45,00
Quem estÁ na minha cozinha? - 1ª ed.2006..................................................................................................................................lima ..................................................................................................................... 80,00
Química do Processamento de alimentos, 3 ªed. 2000 ..........................................................................................................Bobbio ...................................................................................................................45,00
receitas Para serViços de alimentação em fornos de conVecção - 1ª ed. 1999 ......................................................agnelli/tiburcio ......................................................................................................35,00
relação de medidas caseiras, comPosição Química de alimentos niPo-Brasileiros .........................................................tomitta, cardoso ...................................................................................................23,00
restaurante Por Quilo: uma Área a ser aBordada..............................................................................................................donato ...............................................................................................................48,00
sanidade de orGanismos aQuÁticos .........................................................................................................................................ranzani-Paiva/col .................................................................................................86,00
seGurança alimentar aPlicada aos maniPuladores de alimentos /
 fluxoGramas cromÁticos Para PreParação de refeições ........................................................................................magali schilling .....................................................................................................18,00
sistema de Pontos Para controle de colesterol e Gordura no sanGue ................................................................aBreu/nacif/torres ..................................................................................... 20,00
socioloGias da alimentação ........................................................................................................................................................Poulain ..................................................................................................................60,00
sorVetes -classificação, inGredientes, Processamento (edição 2001) .....................................................................centro de inf.em alimentos ...................................................................................28,00
suBProdutos do Processo de desinfecção de ÁGua Pelo uso de deriVados clorados .................................................Jorge a. Barros macedo ........................................................................................25,00
tóPicos da tecnoloGia de alimentos ........................................................................................................................................João andrade silva ...............................................................................................35,00
toxicoloGia de alimentos (1a ed. 2000) .......................................................................................................................................mídio/martins .........................................................................................................86,00
transGÊnicos (Bases científicas da sua seGurança) ........................................................................................................lajolo/nutti ............................................................................................................33,00
treinando maniPuladores de alimentos .................................................................................................................................santos ...................................................................................................................32,00
treinamento de maniPuladores de alimentos: fator de seGurança alimentar
e Promoção da saúde, 1ª ed. 2003 ................................................................................................................................................Germano ...............................................................................................................50,00
Vídeo tÉcnico: controle inteGrado de PraGas ...................................................................................................................schuller ...............................................................................................................100,00
Vídeo tÉcnico (em Vhs ou dVd): Qualidade e seGurança do leite:
 da ordenha ao Processamento ..............................................................................................................................................Pollonio/santos .....................................................................................................55,00
Vídeo tÉcnico (aPenas em dVd): Qualidade da carne In natura (do aBate ao consumo) .........................................higiene alimentar  .................................................................................................55,00
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BIOfILMES EM MOEDORES DE CARNE.

RESUMO

Este trabalho teve como objetivo 
avaliar as condições higienicossani-
tárias de máquinas de moer carne e a 
possibilidade da presença de biofil-
mes nesses equipamentos. A coleta de 
amostras foi realizada no município 
de Uberaba-MG, em 12 pontos de co-
mercialização de carne bovina moída. 
Os estabelecimentos utilizados foram 
açougues de bairros e redes de super-
mercados da cidade. Em cada ponto 
de coleta foi realizado swab-test dos 
equipamentos destinados à moagem 
da carne bovina, totalizando-se 22 
coletas. A técnica do swab-test, ou 
rinsagem, é recomendada para isolar 
e quantificar micro-organismos em 
manipuladores, superfícies de equi-
pamentos e utensílios (EVANCHO 
et al., 2001). Comparando-se os re-
sultados encontrados, que estão com-
preendidos entre 103 e 107 UFC/cm2, 
com os valores limites estabelecidos 
por diversos autores, observou-se que 
100% (n=22) das máquinas de moer 
carne estão em condições higieni-
cossanitárias insatisfatórias e com a 
presença de biofilmes, o que coloca 
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em risco a saúde do consumidor, pois 
evidencia a higienização inadequada 
desses equipamentos.

Palavras-chave: Carne moída. 
Equipamentos. Higiene. Swab-test.

SUMMARY

This study was aimed at evaluat-
ing the hygienic-sanitary conditions 
of meat mincer machines and the 
possibility of the presence of biofilms 
in these equipments. The sample col-
lection was carried out in the city of 
Uberaba-MG, in 12 points of sale 
of minced bovine meat. The estab-
lishments surveyed were butcheries 
of neighborhoods and supermarket 
chains. The equipments dedicated to 
the mincing of bovine meat were un-
dergone to a swab-test in each place 
of collection, totalizing 22 collects. 
The swab-test technique, or rinsing, 
is recommended to isolate and to 
quantify microorganisms in manipu-
lators, surfaces of equipments and 
utensils. (EVANCHO et. al., 2001). 
Comparing the results found, which 
are ranged from 103  to 107 UFC/cm2, 

with threshold values established by 
several authors, it was observed that 
100% (n=22) of the mincer machines 
are under unsatisfactory hygienic-
sanitary conditions and with the pres-
ence of biofilms, which puts at risk the 
consumer’s health, for it evidences 
the inappropriate hygienization of 
these equipments.

Keywords: Minced beef. Equipments. 
Hygiene. Swab-test

INTRODUÇÃO

s falhas nos procedimentos 
de higienização permitem 
que os resíduos aderidos 
aos equipamentos e super-

fícies transformem-se em potencial 
fonte de contaminação. Sob deter-
minadas condições, os micro-orga-
nismos se aderem, interagem com 
as superfícies e iniciam crescimento 
celular. Essa multiplicação dá origem 
a colônias e quando a massa celular 
é suficiente para agregar nutrientes, 
resíduos e outros micro-organismos, 

A
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está formado o que se denomina 
biofilme (COSTERTON; MARRIE; 
CHENG, 1985; ZOTTOLA, 1994).

Biofilmes são complexos ecossis-
temas microbiológicos embebidos em 
uma matriz de polímeros orgânicos, 
aderidos a uma superfície (CARPEN-
TIER; CERF, 1993; SURMAN; MOR-
TON; KEEVIL, 1996; COSTA, 1999).

No biofilme os micro-organismos 
estão mais resistentes à ação de agen-
tes químicos e físicos, como aqueles 
usados no procedimento de higieni-
zação (MOSTELER; BISHOP, 1993; 
PARIZI, 1998).

Os micro-organismos aderidos 
apresentam uma resistência maior à 
ação dos sanificantes (FRANK; KOFI, 
1990; MOSTELLER; BISHOP, 1993). 
Vários fatores contribuem para a ade-
são de uma bactéria à determinada su-
perfície e dependem não só da fisiolo-
gia do micro-organismo, mas também 
da natureza do substrato (SURMAN; 
MORTON; KEEVIL, 1996).

Dentre os micro-organismos que 
podem participar de processos de 
adesão e podem gerar problemas 
de saúde pública ou de ordem eco-
nômica, ressalta-se: Pseudomonas 
aeruginosa, Pseudomonas fragi, 
Pseudomonas fluorescens, Micro-
coccus sp. e Enterococcus faecium 
(CRIADO; SUÁREZ; FERRERÓS, 
1994; LERICHE; CARPENTIER, 
1995; ANDRADE; BRIDGEMAN; 
ZOTTOLA, 1998).

Como exemplos de patogênicos 
podem ser citados: Listeria mo-
nocytogenes, Yersinia enterocolitica, 
Salmonella thyphimurium, Escheri-
chia coli O157:H7, Staphylococcus 
aureus e Bacillus cereus (LERICHE; 
CARPENTIER, 1995; SMITH; 
FRATÂMICO, 1995; SURMAN; 
MORTON; KEEVIL, 1996).

Equipamentos utilizados na ma-
nipulação de alimentos, como má-
quinas de fatiar frios e máquinas de 
moer carne são locais facilitadores 
da adesão de micro-organismos em 
consequência da higienização inade-

quada. Hazelwood e Mclean (1994) 
relatam que se qualquer peça do 
equipamento for de difícil limpeza, 
esterilização ou sanificação, é mais 
do que provável que essas tarefas 
essenciais não serão realizadas a 
contento, havendo acúmulo de restos 
de alimentos e bactérias patogêni-
cas ou deterioradoras, aumentando 
assim, os riscos de contaminação 
cruzada em toda a área destinada ao 
processamento.

Superfícies que entram em con-
tato com alimentos, como o vidro, 
o aço inoxidável, o polietileno e a 
borracha, apresentam diferentes mi-
crotopografias de superfície e podem 
conter fissuras e fendas com tamanho 
suficiente para alojar bactérias (BO-
WER; Mc GUIRE; DAESCHEL, 
1996). A relativa facilidade com que 
os biofilmes se desenvolvem é devi-
da, em parte, ao fato de que grande 
variedade das espécies de micro-
-organismos que os compõem requer 
quantidades mínimas de nutrientes 
para que ocorra o seu crescimento. 
Quanto maior a quantidade de nu-
trientes disponíveis sob a forma de 
carbono orgânico facilmente assimi-
lável, maior o crescimento microbia-
no e maior também a diversidade de 
organismos que podem ser mantidos 
(CHAVES, 2004). 

Superfície de equipamentos e 
utensílios higienizada inadequada-
mente aumenta a capacidade de ade-
são de micro-organismos, levando 
à formação de biofilmes e no caso 
específico de superfícies que entram 
em contato com carne moída crua, 
estas chances são aumentadas, pois a 
carne a ser moída pode já apresentar 
uma alta carga microbiana em função 
do abate, transporte e condições de 
comercialização em situação higie-
nicossanitária inadequada. 

As características intrínsecas da 
carne, particularmente sua composição 
química, elevada atividade de água 
(Aw) e pH próximo à neutralidade, 
são fatores que favorecem o desen-

volvimento de uma microbiota ex-
tremamente variada (CONTRERAS; 
BROMBERG; MIYAGUSKU, 2002).

Este trabalho teve como objetivo 
avaliar as condições higienicossani-
tárias de máquinas de moer carne e a 
possibilidade da presença de biofil-
mes nesses equipamentos.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi realizado no mu-
nicípio de Uberaba-MG, em 12 
pontos de comercialização de carne 
bovina moída. Os estabelecimentos 
utilizados foram açougues de bairros 
e redes de supermercados da cidade. 
Em cada ponto de coleta foi realizado 
swab-test nos equipamentos desti-
nados à moagem da carne bovina e 
totalizaram-se 22 coletas. Após a co-
leta, as amostras foram transportadas 
em caixas isotérmicas ao Laboratório 
de Microbiologia de Alimentos do 
Curso de Nutrição da Universidade 
de Uberaba-MG, onde as análises 
foram processadas segundo metodo-
logia proposta por Silva et al. (2007) 
e Vanderzant e Splittstoesser (1999). 
A técnica do swab, ou rinsagem, é 
recomendada para isolar e quantificar 
micro-organismos em manipuladores, 
superfícies de equipamentos e utensí-
lios (EVANCHO et al., 2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Superfícies que entram em contato 
com os alimentos apresentam diferen-
tes microtopografias de superfície, po-
dendo apresentar fissuras, microfissu-
ras ou fendas com tamanho suficiente 
para abrigar micro-organismos (BO-
WER et al., 1996; CARELI, 2005). 
Assim, equipamentos e utensílios mal 
higienizados têm sido associados a 
surtos de doenças de origem alimentar 
ou a alterações de alimentos durante o 
processamento (SILVA, 1996). 

Aproximadamente 16% dos surtos 
de intoxicações e infecções alimenta-
res são devidos a superfícies de uten-
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sílios e equipamentos contaminados 
(BANWART, 1989). Haeghebaert et 
al. (2002), mostraram que a conta-
minação de equipamentos contribuiu 
com 59% de surtos de doenças de ori-
gem alimentar investigadas na França, 
durante o ano de 2001.

Andrade e Macedo (1996), afir-
mam que equipamentos e utensílios 
com higienização deficiente têm sido 
responsáveis, isoladamente ou asso-
ciados a outros fatores, por surtos de 
doenças de origem alimentar ou por 
alterações de alimentos processados.

A Tabela 01 apresenta os resulta-
dos das coletas de swab-test realiza-
dos nas máquinas de moer carne dos 
estabelecimentos amostrados.

Comparando-se os resultados en-
contrados, a partir da realização do 
swab-test, com os valores limites 
estabelecidos por diversos autores, 
observou-se que 100% (n=22) das 
máquinas de moer carne apresentavam-
-se em condições higienicossanitárias 
insatisfatórias, pois o padrão estabe-
lecido pela APHA, para contagem 
de mesófilos aeróbios em superfícies 
é de até 2UFC/cm2 conforme afirma 
Sveum et al. (1992), que é o limite 
máximo considerado pela OPAS para 
utensílios de cozinha higienizados 
(MORENO, 1982). Niskanen e Pohja 
(1977), consideram um nível bom 
menos que 10UFC/cm2, satisfatório 
entre 10 e 20UFC/cm2, insatisfatório 
maior que 20UFC/cm2. Já Solberg et 
al. (1977), consideram aceitável até 
20UFC/1,8cm2, preocupante entre 20 
e 40UFC/1,8cm2 e perigoso maior que 
40UFC/1,8cm2. Para Harrigan (1998), 
a interpretação de resultados de análi-
ses microbiológicas de swab de super-
fícies de equipamentos e utensílios em 
áreas manipuladoras de alimentos é a 
seguinte: menor ou igual a 5UFC/cm2 
(< log 0.69) encontra-se satisfatório; 
de 5 a 25UFC/cm2 (log 0,7 a log 1,39) 
a superfície requer investigação adi-
cional e maior que 25UFC/cm2 (> log 
1,40) a superfície encontra-se altamen-
te insatisfatória, requer ação imediata.

Esses resultados encontrados 
assemelham-se aos encontrados por 
Oliveira et al. (2008), que avaliaram 
máquinas de moer carne de cinco 
estabelecimentos comerciais do mu-
nicípio de Lavras, MG e nenhuma das 
máquinas de moer carne enquadrou-

-se nas especificações microbiológi-
cas citadas acima, sendo considerada 
a possibilidade de formação de biofil-
mes bacterianos.

Baseando-se na afirmativa de An-
drade, Bridgeman e Zottola (1998), 
que é necessário um número mínimo 

Tabela 1 - Swab-test de moedores de carne.
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de 107 células aderidas pôr cm2, 
para se considerar um biofilme, 
verificou-se apenas 9,09% (n=2) de 
equipamentos com a formação de 
biofilmes. Considerando-se a afirma-
tiva de Ronner e Wong (1993), que é 
necessário número de células aderidas 
de 105 por cm2, tem-se 40,90% (n=9) 
de equipamentos com a formação de 
biofilmes. Ao comparar os valores 
obtidos com Wirtanen, Husmark e 
Mattilasandholm (1996), que consi-
deram como biofilme um número de 
células aderidas de 103 por cm2, tem-
-se 90,45% (n=21) de equipamentos 
com a formação de biofilmes.

Loguercio et al. (2002), avaliaram 
as condições higienicossanitárias 
dos utensílios e moedores utilizados 
no processamento de carne moída, 
através da determinação da contagem 
de coliformes totais e termotoleran-
tes e presença de Salmonella em 
duas amostras, e observaram que as 
práticas de higiene eram precárias. 
Fonseca et al. (1983), avaliaram as 
condições higiênicas em 17 estabe-
lecimentos do Mercado Público de 
Porto Alegre. Colheram amostras de 
tábuas, serras e moedores de carne 
com swab estéril e somente um dos 
17 estabelecimentos pesquisados não 
estava contaminado com Staphylo-
coccus aureus, enquanto a Salmonella 
sp. não foi encontrada em nenhum 
estabelecimento.

Em trabalho realizado por Ferrei-
ra (2008), com amostras adquiridas 
em açougues e supermercados de 
Uberlândia, MG, os resultados das 
contagens de mesófilos realizadas 
nos moedores evidenciaram que 35% 
(14/40) dos equipamentos amostrados 
apresentaram contagens maiores que 
107UFC, evidenciando deficiência na 
higienização dos mesmos.

Silva et al. (2010), realizaram 
trabalho sobre a eficiência dos proce-
dimentos de limpeza e de sanitização 
no controle da adesão de Pseu-
domonas fluorescens, Salmonella 
enteritidis e Staphylococcus aureus 

em superfícies usadas em cozinhas 
domésticas e os resultados mostram 
a importância da adequada realiza-
ção dos procedimentos de limpeza 
e sanitização para evitar a adesão 
bacteriana e formação de biofilme.

A limpeza e sanificação de equi-
pamentos e utensílios têm um papel 
importante para a indústria de alimen-
tos no que diz respeito à prevenção e 
ao controle da formação de biofilmes, 
pois a eficiência dos sanificantes é 
reduzida devido à reação que ocorre 
entre o sanificante e os resíduos de 
gordura, carboidratos, proteínas e 
minerais (MOSTELLER; BISHOP, 
1993). Uma vez formados, os biofil-
mes são de difícil remoção pelos pro-
cedimentos comuns de higienização. 

CONCLUSÃO

Os resultados das análises micro-
biológicas realizadas evidenciam a 
higienização inadequada das máquinas 
de moer carne e a presença de biofil-
mes colocando em risco a saúde do 
consumidor. Medidas de correção das 
práticas de higiene devem ser adotadas 
pelos estabelecimentos que comercia-
lizam a carne crua, garantindo a qua-
lidade em toda a cadeia produtiva da 
carne e reduzindo significativamente 
os problemas de saúde pública.
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QUALIDADE MICROBIOLóGICA DA áGUA DE 
COCO COMERCIALIzADA EM PICOS, PI.

RESUMO

A água de coco é o produto obtido 
da parte líquida do fruto do coqueiro 
(Cocus nucifera L.), por meio de 
processo tecnológico adequado, não 
diluído e não fermentado. O objetivo 
desta pesquisa foi avaliar a qualidade 
microbiológica da água de coco co-
mercializada no município de Picos, 
Piauí, nas formas envasada e não en-
vasada, através da análise da presença 
de coliformes totais, coliformes ter-
motolerantes e Salmonella spp. Após 
a avaliação dos resultados e a compa-
ração dos mesmos com a legislação 
brasileira em vigor, foi verificado que 
das 25 amostras analisadas, 80% não 
atenderam ao padrão microbiológico 
legal e apenas 20% encontrou-se 
em condições higienicossanitárias 
adequadas e, portanto apropriadas 
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ao consumo. As amostras envasadas 
apresentaram maior contaminação 
por coliformes e as não envasadas por 
Salmonella spp. Dessa forma, apesar 
do produto ser considerado de alto 
valor nutricional, torna-se impróprio 
ao consumo, devido ao seu elevado 
grau de contaminação por micro-
-organismos patogênicos e o risco 
de causar toxinfecções alimentares.

Palavras-chave: Contaminação. 
Coliformes. Salmonella. Legislação.

SUMMARY

Coconut water corresponds to 
the liquid part from the coconut fruit 
(Cocus nucifera L.) extracted by 
appropriate technological process, 
undiluted and non-fermented. The 
purpose of this study was to evaluate 

the microbiological quality of coco-
nut water commercialized in the city 
of” Picos, Piaui, considering the 
bottle and non-bottled products by 
analyzing the presence of total coli-
forms fecal coliforms and Salmonella 
spp. After evaluating the results and 
comparing them with the Brazilian 
law, it was found that from the 25 
analyzed samples, 80% did not achie-
ve the legal microbiological standard 
and only 20% from the sample had 
adequate sanitary conditions and, 
thus suitable for consumption. The 
bottled samples were more conta-
minated by coliforms while the non-
-bottle by Salmonella spp. From this 
analysis, it can be said that despite 
the known nutritional values of the 
products, it becomes unsuitable for 
consumption due to its high levels of 
contamination by pathogenic micro-
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organisms, which leads to the risk of 
food poisoning. 

Keywords: Contamination. Coliforms. 
Salmonella. Legislation.

INTRODUÇÃO

água de coco é um produto 
levemente adocicado, de 
cor e aroma próprios e apa-
rência variando de transpa-

rente a translúcida, obtida da parte 
líquida do fruto do coqueiro (Cocus 
nucifera L.), por meio de processo 
tecnológico adequado, não diluído 
e não fermentado (BRASIL, 2009). 
Sua produção no Brasil em 2008 foi 
de 61,2 milhões litros (IBGE, 2008). 

Com relação à composição nutri-
cional, à água de coco apresenta 22 
kcal em 100 ml, sendo constituída de 
carboidratos, aminoácidos, lipídios, 
além de cálcio, fósforo, magnésio, 
potássio e vitamina C como micronu-
trientes de maior proporção, podendo 
ser influenciada pela maturação do 
fruto e composição do solo (KHAN et 
al., 2003; NEPA-UNICAMP, 2006). 
Além disso, possui características 
funcionais e terapêuticas, devido às 
suas propriedades reidratante e an-
tioxidante (MANTENA et al., 2003; 
SAAT et al., 2002).

O preparo e consumo de alimen-
tos comercializados nas ruas têm 
sido considerados como um fenô-
meno mundial e possuem grande 
importância em países em desen-
volvimento, onde se apresentam           
como uma alternativa atividade 
econômica para os desempregados 
e, devido a problemas socioeconô-
micos de vários países, este setor 
tem crescido bastante nas últimas 
décadas (RODRIGUES et al., 2003).

O crescente número e a gravidade 
de doenças transmitidas por alimentos, 
em todo o mundo, têm aumentado con-
sideravelmente o interesse da popula-

ção com relação à segurança alimentar. 
Vários fatores podem contribuir para 
tornar um alimento inseguro, causando 
enfermidades àqueles indivíduos que 
os ingerem, dentre eles o controle 
inadequado do resfriamento e a esto-
cagem e higiene pessoal insuficiente 
(FORSYTHE, 2002).

Esses fatores podem ser preve-
nidos pela aplicação de princípios 
básicos de higiene ao longo da ca-
deia alimentar, ou seja, por meio de 
educação e treinamento dos manipu-
ladores de alimento e consumidores 
na aplicação de práticas seguras na 
produção de alimentos, inspeção 
dos estabelecimentos para assegurar 
que as práticas de higiene estejam 
implantadas e análises microbioló-
gicas para verificar a presença ou 
ausência de patógenos ou toxinas 
(FORSYTHE, 2002). 

Embora as estatísticas brasileiras 
sejam precárias, acredita-se que a 
incidência de doença microbiana 
de origem alimentar no Brasil seja 
bastante elevada. Mesmo em países 
desenvolvidos, nos quais o abasteci-
mento de gêneros alimentícios é con-
siderado seguro do ponto de vista de 
higiene e saúde pública, a ocorrência 
de doenças desta natureza é signi-
ficante e vem aumentando, apesar 
dos avanços tecnológicos nas áreas 
de produção e controle de alimentos 
(FRANCO ; LANDGRAF,  2005).

Deste modo, este trabalho teve 
como objetivo, investigar a qualida-
de microbiológica da água de coco 
comercializada no município de 
Picos – Piauí, visto ser um alimento 
de fácil contaminação e composição 
propícia para o desenvolvimento de 
micro-organismos, além do seu alto 
consumo pela população local.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo caracteriza-
-se como sendo do tipo transversal, 
descritivo e qualitativo. Foram 
analisadas 25 amostras de água de 

coco comercializadas no município 
de Picos, Piauí, das quais, quatro 
foram adquiridas envasadas em 
embalagens de polietileno conten-
do 300 mL do produto e 21 foram 
adquiridas na forma não-envasada, 
ou seja, dentro do próprio fruto, por 
meio de vendedores ambulantes, nos 
bairros onde se concentram a maior 
parte dos estabelecimentos comer-
ciais da cidade (Boa Sorte, Bomba, 
Centro e Junco).  

As amostras foram transportadas 
adequadamente, sob refrigeração, 
sendo que as não-envasadas, após 
a abertura feita pelo vendedor am-
bulante no momento da compra do 
produto, foram acondicionadas em 
Erlenmeyer de 300 mL devidamente 
esterilizado em autoclave e conser-
vadas em recipiente isotérmico para 
evitar possíveis contaminações e 
alterações. Assim, todas as amostras 
foram encaminhadas para o Labora-
tório de Microbiologia e Imunologia 
da Universidade Federal do Piauí, 
Campus Senador Helvídio Nunes de 
Barros, para a realização imediata da 
análise microbiológica.

As amostras envasadas eram de 
origem local, havendo no rótulo 
apenas informações sobre data de 
envase, validade, temperatura de 
conservação, volume e informação 
nutricional, inexistindo qualquer 
indicação de submissão a trata-
mento térmico ou qualquer outro 
tipo de processamento tecnológico, 
que pudesse diminuir ou retardar a 
multiplicação microbiana e conse-
quentemente, aumentar a vida de 
prateleira do produto. 

As análises microbiológicas 
consistiram na investigação de coli-
formes totais, coliformes termotole-
rantes e Salmonella spp., conforme 
metodologia do ICMSF (1978). Os 
resultados obtidos em Número Mais 
Provável (NMP) foram comparados 
conforme os padrões estabelecidos 
pela Resolução RDC nº 12, de 2 de 
janeiro de 2001.

A
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Determinação do NMP de
coliformes totais e
termotolerantes
Foram realizadas três diluições da 

amostra, onde 1 mL de cada diluição 
foi transferida para uma série de 
três tubos de Caldo Lauril Sulfato 
Triptose (LST). O LST contém lac-
tose e a observação de crescimento 
bacteriano após 24-48h de incubação 
a 35°C foi considerada suspeita (pre-
suntiva) da presença de coliformes. 
Para confirmação dos coliformes 
totais e termotolerantes, uma alçada 
de cada tubo suspeito foi transferida 
para tubos de Caldo Verde Brilhante 
Bile 2% (VB) e Caldo E. coli (EC), 
meios seletivos que contém lactose. 
A observação de crescimento com 
produção de gás nos tubos VB, 
após 24-48h de incubação a 35°C, 
foi considerado confirmativo para a 
presença de coliformes totais. Cres-
cimento com produção de gás nos 
tubos de EC, após 24h de incubação 
a 45,5°C foi considerada confirmada 
a presença de coliformes termotole-
rantes (ICMSF, 1978).

Pesquisa de Salmonella spp.
Uma alíquota de 25 mL da 

amostra foi homogeneizada em 225 
mL de Água Peptonada e incubada 
a 37°C/24h. A seguir 1 mL deste 
foi transferido para tubos de ensaio 
contendo 10 mL de caldo Tetratio-
nato Muller Kauffmann Novobio-
cina (MKTTn) para incubação a 
37°C/24h. Após isso, uma alçada 
da cultura foi semeada pelo méto-
do de esgotamento em estrias, em 
placas de Petri contendo Àgar SS 
onde foram incubadas a 37°C/24h. 
As amostras que apresentaram cres-
cimento, com colônias suspeitas 
foram inoculadas em tubos de ensaio 
inclinados contendo Ágar Citrato de 
Simmons e Triple Sugar Iron Agar 
(TSI). Após isso as colônias típicas 
suspeitas foram submetidas a testes 
sorológicos (ICMSF, 1978, SPECK, 
1984).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na tabela 1 estão apresentados 
os resultados obtidos nas diferentes 
análises microbiológicas da água de 
coco. Os números de 1 a 4 correspon-
dem às amostras envasadas e 5 a 25 
as não-envasadas.

Segundo a Resolução - RDC nº 12, 
de 2 de janeiro de 2001, que aprova 
o regulamento técnico sobre padrões 
microbiológicos para alimentos, na 
avaliação bacteriológica da água de 
coco, os parâmetros microbiológicos 
estabelecidos são para coliformes ter-
motolerantes com padrão de até 10² 
NMP/mL e ausência  de Salmonella 
spp. em 25 ml da amostra.

Os resultados obtidos revelaram 
que 80% das amostras de água de coco 
apresentaram algum tipo de contamina-
ção, ou seja, em desacordo com o pro-
posto pela legislação (BRASIL, 2001). 
Resultado semelhante ao encontrado 
por VALVERDE ; BADARÓ, 2009, 
onde 100% das amostras estavam em 
desacordo com a mesma legislação.

Com relação à contaminação por 
coliformes termotolerantes 75% e 
52% (Tabela 2) das amostras envasa-
da e não-envasada, respectivamente 
foram classificadas de acordo com 
a RDC 12/2001, como “produtos 
em condições higienicossanitárias 
insatisfatórias” e como “produto 
inaceitável para o consumo direto”.

Pesquisa feita por Pinheiro et al. 
(2005), os quais analisaram diferentes 
marcas de água de coco, encontrou 
em todas as amostras, valores inferio-
res a 3,0 NMP/g para coliformes to-
tais e termotolerantes, portanto todas 
as amostras apresentaram-se dentro 
dos padrões exigidos pela legislação 
(BRASIL, 2001). O contrário do en-
contrado por Albuquerqueet al., 2011 
que observaram em 87,5% das amos-
tras, coletadas no comércio ambulante 
de Fortaleza (CE), contaminação fora 
dos padrões estabelecidos pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária 
para coliformes termotolerantes.

Independentemente da existência 
de padrão microbiológico na legis-
lação brasileira em vigor (BRASIL, 
2001) para coliformes totais, neste 
tipo de produto, realizou-se esta de-
terminação para que se tivesse uma 
ideia de sua carga microbiana. A clas-
sificação em satisfatório/insatisfatório 
para este indicador foi realizada com 
base no padrão utilizado para coli-
formes fecais, verificando assim que 
75% e 57% (Tabela 2) das amostras 
envasada e não-envasada, respecti-
vamente apresentaram-se acima do 
recomendado pela mesma legislação.

Estudo feito por Valverde ; Ba-
daró (2009) obteve contaminação 
por coliformes totais em 96% das 
amostras de água de cococomercia-
lizadas por vendedores ambulantes 
na cidade de Ipatinga, Minas Gerais. 
Em alimentos a presença de colifor-
mes pode indicar a ocorrência de 
contaminação de origem fecal, sobre 
a provável presença de patógenos ou 
sobre a deterioração potencial do 
alimento, além de poderem indicar 
condições sanitárias inadequadas 
durante o processamento, produ-
ção ou armazenamento do produto 
(FRANCO ; LANDGRAF,  2005). 

Assim, a maior percentagem de 
contaminação por coliformes em 
águas de coco envasadas, justifica-se 
pelo fato de que o produto suposta-
mente, não passara por nenhum tipo 
de tratamento térmico que permitis-
se reduzir o número e o crescimento 
de micro-organismos, como também 
possíveis contaminações durante o 
envase do produto por equipamen-
tos e/ou materiais não higienizados 
além de práticas inadequadas de 
manipulação.  

A pesquisa em Salmonella spp. 
revelou que 50% e 76% (Tabela 2) 
das amostras envasadas e não-en-
vasadas, respectivamente, apresen-
taram-se segundo a RDC 12/2001 
como “produtos potencialmente 
capazes de causar doenças transmi-
tidas por alimentos” e portanto “pro-
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TABELA 1 - Resultados da avaliação microbiológica da água de coco envasada e não-envasada, comercializadas no município de 
Picos-PI, 2011.

TABELA 2 - Percentagens de amostras de águas de coco envasadas e não-envasadas comercializadas no município de Picos-
PI, 2011, em desacordo com a RDC n°12 de 2001 para coliformes totais, termotolerantes e Salmonella spp.
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dutos impróprios para o consumo”. 
Hoffmann et al. (2002) ao realizarem 
o estudo microbiológico da água de 
coco in natura verificaram que em 
16%  das amostras estavam presen-
tes este micro-organismo. Já no es-
tudo feito por Pinheiro et al. (2005) 
a presença de Salmonella sp não foi 
detectada em todas as amostras de 
25 mL de água de coco avaliadas.

Supõe-se que esse maior per-
centual de amostras não-envasadas 
contaminadas por Salmonella spp. 
deve-se a não higienização constante 
do utensílio utilizado para perfurar 
o fruto, além da possível ocorrência 
de contaminação cruzada por parte 
do mesmo com utensílios utilizados 
na manipulação de outros alimentos 
ofertados pelos estabelecimentos. 
Dessa forma, apesar do produto ser 
considerado de alto valor nutricio-
nal, torna-se impróprio ao consumo, 
devido ao seu elevado grau de con-
taminação por micro-organismos 
patogênicos.

CONCLUSÃO

Diante dos resultados obtidos, 
pode-se concluir que das 25 amos-
tras analisadas, 80% não atenderam 
ao padrão microbiológico legal. As 
amostras envasadas apresentaram 
elevada contaminação para colifor-
mes e as não envasadas para Salmo-
nella spp., não apresentando, portan-
to, qualidade satisfatória e condições 
higienicossanitárias adequadas para 
o consumo. Deste modo, estes resul-
tados servem de alerta para os órgãos 
de Vigilância Sanitária, no que diz 
respeito a um maior controle na 
produção e venda deste produto, de 
modo a colaborar para a garantia da 
qualidade do produto e para a saúde 
do consumidor final.
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RESUMO

Pesquisa de campo, descritiva, 
experimental, exploratória sobre a 
qualidade higienicossanitária do suco 
de açaí comercializado em São Luís 
– MA com investigação sobre aspec-
tos microbiológicos e sanitários que 
caracterizam a qualidade do produto. 
O fruto da Euterpe oleracea, açaí, é 
bastante comercializado em São Luís, 
sendo seu suco muito consumido pela 
população tanto pelo sabor apreciável 
como por ser um produto tipicamente 
regional. Há uma grande manipu-
lação do fruto em todo seu ciclo de 
produção, o que leva o produto a ser 
bastante susceptível à deterioração e 
contaminação microbiana. O objetivo 
deste trabalho foi analisar a qualidade 
microbiológica, higiênica e sanitária 
do suco de açaí comercializado na ca-
pital maranhense. Foram coletadas 18 
amostras do suco de açaí nas feiras de 
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São Luís e no Parque da Juçara - Zona 
rural da cidade. A contaminação das 
amostras revelou-se com percentuais 
elevados. Tal resultado sugere que não 
está havendo a correta manipulação 
do suco, higiene do ambiente e nos 
cuidados pessoais dos manipula-
dores, expondo o produto a  micro-
-organismos deteriorantes e bactérias 
enteropatogênicas e os consumidores 
a diversas doenças transmitidas por 
alimentos.

Palavras-chave: Açaizeiro. 
Qualidade. Contaminantes.

SUMMARY

Descriptive, experimental and 
exploratory field research about the 
hygienical-sanitary quality of the açai 
juice commercialized in São Luís-MA, 
investigating microbiological and 
sanitary aspects that characterize the 

product’s quality. The fruit of Euterpe 
oleracea, açaí, is largely commercia-
lized in São Luís, being its juice very 
appreciated by the population, both 
because of the appreciable flavor 
and because it is a typically regional 
product. The process of making the 
juice involves a lot of direct fruit 
manipulation, which makes the final 
product very susceptible to microbial 
contamination and deterioration. The 
objective of this work was to analyze 
the microbiologic, hygienic and sani-
tary quality of the açaí juice commer-
cialized in the capital of Maranhão. 
Eighteen samples of açaí juice were 
collected in street markets of São Luís 
and also in Parque da Juçara – city’s 
countryside. The samples had a high 
percentage of contamination. Such re-
sult demonstrates that the açaí juice is 
not being manipulated correctly, and 
there is no hygiene where the juice is 
manufactured, exposing the product 
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A

to deteriorative microorganisms and 
enteropathogenic bacteria making 
the consumers vulnerable to a series 
of foodborne diseases. 

Keywords: Açaí. Quality. 
Contaminants.

INTRODUÇÃO

inocuidade de um alimento 
é garantida a partir de um 
conjunto de fatores que nor-

teiam o seu ciclo de produção: controle 
na fonte, monitoramento adequado dos 
processos, boas práticas higiênicas 
durante a produção, processamento, 
manipulação, distribuição, estocagem, 
venda, preparação e utilização, além 
da abordagem preventiva (FOR-
SYTHE, 2002).

Segundo Rogez (2000), o ciclo de 
produção do açaí envolve a colheita, 
transporte, acondicionamento, arma-
zenamento, venda dos frutos, fabrica-
ção de derivados e distribuição para 
comercialização no varejo e consumo. 

A palmeira Euterpe oleracea, de 
nome popular açaizeiro ou juçareiro 
é encontrada principalmente nas re-
giões Norte e Nordeste, tendo como 
uma das suas principais caracterís-
ticas a sua alta produtividade, além 
do caráter regional (ROGEZ, 2000).

Com base na composição química, 
o fruto do açaizeiro é uma importante 
fonte de lipídios, proteínas, fibras, 
elementos minerais (Mn, Cu, B, Cr), 
vitaminas E, B1 e antocianinas. As-
sim, pode-se, a priori, considerar os 
frutos do açaizeiro como uma nova 
fonte de corantes naturais e com alto 
poder antioxidante (SOUZA, 2000).

A bebida derivada do proces-
samento deste fruto é altamente 
perecível, sendo que seu tempo má-
ximo de conservação, quando não 
submetido a técnicas de conservação, 
mesmo sob refrigeração, é de doze 
horas (SOUSA; MELO; ALMEIDA, 

1999). O fator responsável por esta 
alta perecibilidade é a elevada carga 
microbiana, juntamente com a degra-
dação enzimática, responsáveis pelas 
alterações de cor e aparecimento do 
sabor azedo, além de alterações nutri-
cionais (QUEIROZ; ROGEZ, 1998). 

As bactérias, os bolores e as levedu-
ras deteriorantes fazem parte da micro-
biota dominante das frutas e vegetais. A 
contaminação ocorre, principalmente, 
durante o cultivo, colheita, manipu-
lação, processamento, distribuição e 
armazenamento (BEUCHAT, 1996).

A adoção de boas práticas agrícolas 
(BPA) e de fabricação (BPF) minimi-
za a probabilidade de contaminação 
microbiológica dos frutos e do açaí 
durante o processamento, contribuindo 
para a conservação do produto (EM-
BRAPA, 2005).

Alguns raros estudos falam do 
nível de contaminação microbiana 
do açaí em seu ciclo de produção 
(ROGEZ, 2000).

Considerando a grande comercia-
lização do fruto e de seus produtos, 
a sua alta perecibilidade e a suscep-
tibilidade do produto à deterioração 
e à contaminação microbiana, assim 
como a carência de estudos feitos 
na capital maranhense a respeito da 
qualidade deste produto, se justifica 
a necessidade de avaliar a qualidade 
higiênica e sanitária desse produto, 
e de observar algumas das etapas do 
ciclo de produção do suco para atentar 
se o mesmo segue de acordo com as 
Boas Práticas de Fabricação propos-
tas pela legislação vigente.

MATERIAL E MÉTODOS

Esta foi uma pesquisa de campo, 
descritiva, experimental, exploratória, 
tendo um período de realização que 
se estendeu de Fevereiro a Novembro 
de 2007. Os métodos utilizados para 
realização da pesquisa foram: aplica-
ção de questionários aos vendedores, 
medição de temperatura do produto 
na hora da coleta e análise microbio-

lógica do material coletado. 
Coleta de Amostras
As coletas foram realizadas no 

Parque da Juçara, Feira do Vinhais, 
Feira do Mercado Central, Feira da 
Cohab, Feira da Liberdade e Feira da 
Praia Grande.

O questionário foi aplicado aos 
vendedores e feirantes, e possui 
perguntas sobre a procedência, ma-
nipulação e conservação do produto. 
Os dados obtidos trouxeram ajuda na 
análise das Boas Práticas de Fabrica-
ção (BPF).

A temperatura foi medida no mo-
mento da coleta com termômetro digi-
tal resistente à água da marca DELLT 
Sistemas e Instrumentos Ltda.

Análises laboratoriais
 Após a coleta, as amostras foram 

levadas ao Laboratório de Pesquisas 
– Núcleo de Doenças Parasitárias e 
Endêmicas – NDE ou para o Labora-
tório de Microbiologia de Alimentos 
da Graduação do Curso de Nutrição 
do Centro Universitário do Maranhão. 
Em seguida, as amostras passaram por 
diluições sucessivas e foram repassa-
das em diversos meios utilizando-se a 
técnica dos tubos múltiplos.

Análise de Contaminantes e
Coliformes Totais
Para análise de contaminantes 

(prova presuntiva), cada diluição de 
amostra foi inoculada em 3 séries 
de 3 tubos contendo caldo lactosado 
simples. Após a incubação em tem-
peratura de 35°C a 37ºC por 24/48 
horas, 1 mL da suspensão das amos-
tras que tiveram atribuição positiva na 
prova presuntiva para contaminantes 
foi transferido para 9 mL de Caldo 
Lactosado Bile Verde Brilhante (CL-
BVB) para prova confirmatória de 
coliformes totais.

Análise de Termotolorantes
Para esta análise foi utilizado o 

caldo EC. Após a inoculação de 1 ml 
dos tubos de CLBVB que tiveram atri-
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buição positiva na prova confirmatória 
para coliformes totais, os tubos conten-
do caldo EC foram incubados a 44,5°C, 
em banho Maria, por 24/48 horas.

Pesquisa de Salmonella sp.
Nessa etapa, foi realizada a trans-

ferência de 1 mL das suspensões das 
amostras positivas no CLBVB e no 
caldo EC, para 10 mL de caldo sele-
nito-cistina sendo incubados a 35°C. 
Depois de 5 dias foram realizadas se-
meaduras por esgotamento em placas 
de Petri contendo ágar SS (Salmonella-
-Shigella), das amostras positivas. As 
colônias suspeitas foram submetidas a 
testes bioquímicos específicos.

Identificação de bactérias
Para identificação das bactérias 

do tipo coliformes e termotolerantes, 
foram utilizadas placas de Petri con-
tendo ágar Macconkey (meio apro-
priado para crescimento de bactérias 
gram-negativas) semeadas a partir 
dos tubos de amostras positivas em 
caldo EC e CLBVB. As placas que 
apresentaram colônias suspeitas fo-
ram submetidas a testes bioquímicos 
específicos.

Teste Estatístico:
O programa de estatística, Epi Info 

em sua versão 3.3.5 de Fevereiro de 
2005, foi utilizado para realização dos 
testes estatísticos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análises Microbiológicas
Os resultados microbiológicos 

das 18 amostras do suco de açaí 
coletado nas feiras e no Parque da 
Juçara de São Luís demonstraram 
contaminação em 15 amostras, ha-
vendo confirmação para a presença 
de coliformes totais nas mesmas. Um 
número significativo de amostras (13) 
teve resultado positivo para termoto-
lerantes. Os respectivos percentuais 
se encontram no Gráfico 1. Sousa e 
colaboradores (2006), em análise do 

suco de açaí in natura em três feiras 
da cidade de Manaus, encontrou 
elevada contaminação de coliformes 
totais e fecais no produto.

A presença de bactérias pertencen-
tes ao grupo dos coliformes totais não 
indica, necessariamente, contamina-
ção fecal recente ou ocorrência de 
enteropatógenos, pois estas bactérias 
além de serem encontradas nas fezes, 
também estão presentes em outros 
ambientes como vegetais e solo 
(FRANCO; LANDGRAF, 1996).

Com base na confirmação da pre-
sença de coliformes a 45ºC (termo-
tolerantes) em 72,22% das amostras, 
foi feita investigação para ocorrência 
da bactéria Escherichia coli, onde se 
obteve um percentual de 44,44% de 
amostras contaminadas pela espécie 
em relação ao total coletado, sendo a 
bactéria mais frequente nas amostras 
empatando com a espécie pertencente 
ao grupo dos coliformes totais: Citro-
bacter freundii.

A contaminação fecal de produtos 
vegetais, notadamente daqueles que 
são ingeridos in natura, constitui 
o fator de maior relevância na epi-
demiologia das enteroparasitoses 
(GERMANO; GERMANO, 2001). 

No que diz respeito à pesquisa de 
Salmonella sp., em todas as amostras 
contaminadas (teste presuntivo) o 
teste com caldo selenito-cistina foi 
considerado positivo, entretanto, hou-
ve a presença de colônias suspeitas 
do gênero Salmonella somente em 
28% das amostras. Embora os testes 
bioquímicos tenham confirmado a 
presença de espécies do gênero em 3 
amostras, há necessidade da realiza-
ção de testes mais apurados.

A RDC Nº. 12 de 2001 preconiza 
ausência de Salmonella sp/25mL em 
alimentos do tipo sucos e refrescos in-
cluindo água de coco, caldo de cana, 
açaí e similares (BRASIL, 2001).

Os coliformes fecais e Salmonella 
não se encontram naturalmente na su-
perfície dos frutos. A presença desses 
indica que houve uma contaminação 

por intermédio do meio externo, 
depois da colheita, e também sugere 
uma contaminação por outros micro-
-organismos patogênicos. Essa conta-
minação mostra que houve condições 
sanitárias precárias durante o seu 
ciclo de produção (ROGEZ, 2000).

Na identificação bacteriana foram 
encontradas inúmeras espécies de 
enterobactérias além das já citadas 
anteriormente; o Gráfico 2 mostra o 
número de amostras positivas por gê-
nero, evidenciando-se o gênero Citro-
bacter como sendo o mais frequente 
nas amostras, estando presentes em 
9 das mesmas, seguido do gênero 
Escherichia. Quanto à distribuição 
das bactérias nas amostras, as espé-
cies Escherichia coli e Citrobacter 
freundii foram as mais encontradas, 
aparecendo em 8 amostras cada.

Vale ressaltar ainda, a presença de 
inúmeras outras bactérias da família 
Enterobacteriaceae, como: Kleb-
siella oxytoca, K. ornithinolytica  e 
K.pneumoniae; Proteus penneri, P. 
vulgaris e P. mirabilis; Citrobacter 
diversus, Serratia liquefaciens e 
1Serratia sp.;Morganella morganii, 
Providencia sturtii; Enterobacter 
aerogenes e E. cloacae; Hafnia alvei.

A presença destas espécies pode 
estar relacionada com falta de higie-
ne dos produtores do suco, pois as 
enterobactérias são uma família de 
bacilos gram-negativos que, embora 
possam ser encontrados amplamen-
te na natureza, a maioria habita os 
intestinos do homem e dos animais, 
seja como membros da microbiota 
normal ou como agentes de infecção 
(TRABULSI et al., 2002).

Análises dos Questionários
Em relação aos questionários, 

puderam-se inferir diferentes aspec-
tos da manipulação, conservação e 
origem do produto.

Considerando-se a forma que a 
juçara é adquirida, 94,4 % das bar-
racas tinham acesso ao próprio fruto 
do açaizeiro para fazer o produto e 
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elaboravam o suco no próprio local 
de venda; os outros 5,6% adquiriam 
a juçara em polpa e não preparavam 
o suco no local.

No ponto que se refere à origem, 
38,9% dos frutos dos locais de venda 
eram provenientes da própria capital 
maranhense (principalmente da Zona 
rural), seguida do Pará e Interior do 
Maranhão que juntos tiveram um 
percentual de 27,8% (Tabela 1).

Quanto à conservação do produto, 
83,3% dos vendedores de juçara, utili-
zam o congelamento como técnica de 
conservação do suco, seguido de um 
percentual de 11,1% para outros mé-
todos (referiram não estocar juçara, 
apenas fabricar o suco no momento 
da venda, de acordo com clientela, 
deixando o fruto em temperatura 
ambiente por pouco tempo), e 5,6% 
dos vendedores usavam a refrigeração 
como meio de conservar a juçara.

Rogez (2000) afirma que o con-
gelamento não garante total con-
servação do produto, pois mesmo 
à temperatura de -20ºC, o produto 
ainda possui certa atividade enzi-
mática (permitindo degradação do 
produto), além de perda importante 
de antocianinas.

A literatura descreve que a utiliza-
ção de processos térmicos seria uma 
das alternativas para uma melhor pre-
servação do produto. Rogez (2000) 
enfoca a pasteurização do açaí 100% 
natural como eficiente na conservação 
da bebida em temperatura de +4ºC 
por 10 dias. Outro estudo revela que 
a bebida pode ser mantida congelada 
por até 120 dias; caso passe previa-
mente por processo de fervura com 
tempo de até dois minutos, não há 
grandes alterações nas propriedades 
organolépticas (SOUZA et al., 2006).

A legislação estabelece que os 
vegetais utilizados no preparo devem 
ser submetidos à  seleção para reti-
rar partes ou unidades deterioradas, 
vetores, pragas, sujidades e outras 
matérias estranhas. Além disso, eles 
devem ser lavados, e quando aplicá-

Gráfico 1 - Percentual total de amostras positivas e negativas para as classes de 
contaminação (n=18).

Gráfico 2 - Distribuição dos gêneros bacterianos nas amostras.

Gráfico 3 - Percentual de frequência dos tipos de manipulação do fruto do açaí até o 
produto final.
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Levando-se em consideração que 
as coletas foram realizadas princi-
palmente em feiras da cidade, que 
são constituídas em grande parte por 
barracas muitas vezes improvisadas 
pelos vendedores, a existência de 
não-conformidades para esse aspec-
to foi unânime.

Entre as irregularidades mais 
presentes nos locais de manipulação 
estão: bancadas de cimento, madeira; 
instalações elétricas expostas; piso 
de cimento, asfalto; iluminação insu-
ficiente e presença de lâmpadas sem 
proteção contra quebra. Além disso, 
muitas feiras possuíam instalações 
de esgoto irregulares em suas pro-
ximidades, inclusive a “céu aberto”. 

O armazenamento e estocagem 
também foram considerados inadequa-
dos, visto que, os utensílios e superfí-
cies que entravam em contato com os 
alimentos não atendiam à legislação 
vigente, sendo observada a utilização 
de objetos de madeira, latas de tinta, 
monoblocos e sacarias armazenados 
em contato direto com o piso. 

Segundo regulamento da RDC N° 
218, os utensílios e as superfícies dos 

vel, desinfetados antes do preparo 
(BRASIL, 2005).

No entanto, o Gráfico 3 demonstra 
a preocupante realidade da manipula-
ção dos frutos ao longo da cadeia de 
produção, acenando um percentual de 
apenas 5,6% referente à realização de 
seleção e limpeza do fruto antes do 
processamento.

Instalações Físicas e
Manipuladores
Índices elevados de não-con-

formidades foram encontrados nos 
locais de venda, em relação a esta 
análise. Frota (2005) enfatiza que 
para permitir controle efetivo dos 
perigos aos alimentos são neces-
sários projeto e construção ade-
quados em relação à boa higiene, 
localização apropriada e provisão 
de instalações adequadas à atividade 
desenvolvida. Assim, as instalações 
físicas devem ser projetadas de tal 
forma que facilitem as operações 
de maneira higiênica, através de um 
fluxo ordenado do processo, desde 
a chegada da matéria-prima até a 
expedição do produto final. 

Tabela 1 - Frequência dos locais de origem dos frutos nas amostras coletadas.

equipamentos e dos móveis que entram 
em contato direto com alimentos e 
bebidas devem ser de material liso, im-
permeável, lavável que não transmita 
substâncias tóxicas, odores e sabores 
indesejáveis e devem ser ainda de 
fácil limpeza e resistentes à corrosão e 
repetidas operações de limpeza. Esta 
mesma resolução enuncia que as maté-
rias primas devem ser armazenadas em 
recipientes e sobre paletes, estrados ou 
prateleiras de material liso, resistente, 
impermeável, lavável e limpo, não 
devendo ser armazenados em contato 
direto com o piso (BRASIL, 2005).

A avaliação dos manipuladores de 
alimentos também é de extrema im-
portância para responder os objetivos 
deste trabalho, tendo como base, que o 
corpo do ser humano é reservatório de  
micro-organismos e uma manipulação 
inadequada por parte deles, pode se 
tornar um risco para a população que 
irá consumir o alimento por eles produ-
zido. A atenção aos cuidados pessoais 
como higiene, unhas curtas e sem 
esmalte, ausência de adornos, cabelos 
presos e protegidos, lavagem das mãos 
antes e após manipulação e sempre que 
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necessário é imprescindível a todos 
aqueles envolvidos diretamente na ma-
nipulação do alimento (FROTA, 2005).

Na análise deste item, foi observada 
a falta de cuidados na manipulação 
invariavelmente em todos os locais, 
onde a maioria dos manipuladores não 
utilizava nenhuma espécie de proteção 
nos cabelos, alguns foram encontrados, 
inclusive, com unhas pintadas e muitos 
manipulavam o alimento e ao mesmo 
tempo recebiam dinheiro da venda do 
produto.

CONCLUSÃO

Diante dos resultados apresentados, 
é possível concluir que:

1.  A maior parte das amostras anali-
sadas estava contaminada com coli-
formes, a sua presença pode indicar 
contaminação ambiental e possível 
presença de patógenos fecais;

2. Foi detectada a presença de Es-
cherichia coli nas amostras, o que 
demonstra contaminação por deje-
tos fecais e caracteriza inocuidade 
alimentar;

3. Os estabelecimentos possuem ins-
talações inadequadas e fora dos 
padrões de higiene propostos pela 
legislação vigente;

4. As Boas Práticas de Fabricação 
preconizadas, em geral não são 
adotadas pelos manipuladores;

5. A presença de Salmonella sp. em 
algumas das amostras, elucida a 
potencialidade destes alimentos 
como veículos de toxinfecções 
alimentares à população.

Sugere-se uma conscientização 
por parte dos consumidores dos riscos 
à saúde causados pela manipulação 
errada do suco de açaí e principal-

mente por parte dos produtores das 
feiras e do Parque da Juçara, em rela-
ção à qualificação dos seus produtos 
para um maior controle dos perigos de 
contaminação dos alimentos. 

Há necessidade, também, de 
capacitação dos manipuladores de 
alimentos em relação às Boas Práti-
cas de Fabricação e implantação das 
mesmas em todos os locais de coleta.

É conveniente também, enfa-
tizar a busca por novas formas de 
conservação do produto por parte 
dos produtores, tendo em vista a 
grande vulnerabilidade do açaí à 
deterioração e contaminação, além 
da existência de técnicas referidas 
na literatura com grande viabilidade 
econômica e eficiência na redução de 
micro-organismos a níveis aceitáveis 
pela legislação em vigor.
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RESUMO

Foram avaliadas as alterações 
físicas, químicas e microbiológicas 
nas raízes de mandiocaba arma-
zenadas sob diferentes condições. 
Raízes de mandiocaba frescas foram 
divididas em: (1) sem pré-tratamento 
– tratamento 1; (2) higienização e 
embalagem plástica – tratamento 
2; (3) higienização e embalagem à 
vácuo – tratamento 3; (4) higieniza-
ção, descascamento e embalagem à 
vácuo – tratamento 4. Os lotes foram 
mantidos a 25±2°C e UR 88±3%, e 
avaliados periodicamente. As amos-
tras tratamento 1 e tratamento 2 não 
apresentaram variações significativas 
nas características físico-químicas 
durante o armazenamento até o 13º 
e 16°dias, respectivamente; já as 
amostras tratamento 3 e tratamento 
4 apresentaram redução nos teores 
de açúcares totais e redutores a partir 
do 5º e 2º dias, e aumento da acidez 
e redução do pH no 8º e 5º dias, 
respectivamente. Todas as amostras 
apresentaram aumento na contagem 
de bactérias aeróbicas mesófilas a 

partir do 2°dia, e de fungos filamen-
tosos e leveduras a partir do 5º dia 
(tratamento 1), 8º dia (tratamento 2 
e tratamento 3) e 13º dia (tratamento 
4). Os resultados indicam que as 
raízes de mandiocaba podem ser ar-
mazenada a 25°C por até 8 dias, sem 
pré-tratamento.

Palavras-chave: Manihot 
esculenta. Conservação. Embalagem.

SUMMARY

The aims of this work were to eva-
luate the physical, physicochemical 
and microbiological changes in the 
sugary cassava in different storage 
conditions. Fresh sugary cassava 
roots were divided into: (1) no tre-
atment were done – treatment 1; (2) 
sanitized and packed in polyethylene 
bags – treatment 2; (3) sanitized and 
vacuum packed – treatment 3; (4) 
sanitized, peeled and vacuum packed 
– treatment 4. All the samples were 
stored at 25±2°C and UR 88±3%, 
and were analyzed periodically. The 
samples treatment 1 and treatment 2 

did not present variation in the cha-
racteristic physicochemical until the 
13rd and 16th day of storage, respecti-
vely, while in the samples treatment 3 
and treatment 4 the total and reducing 
sugar decreased since the 5th and 2nd 
day, and the acidity increased and the 
pH decreased since the 8th and 5th day, 
respectively. The counts of aerobic 
mesophilic bacteria increase since 
the 2nd day, and the mould and yeast 
counts increased since the 5th day 
(treatment 1), 8th day (treatment 2 and 
treatment 3) and 13rd day (treatment 
4). Considering the results the sugary 
cassava can be stored at 25°C for 8 
day without any treatment.

Keywords: Sugary cassava. 
Conservation. Packed.

INTRODUÇÃO

raiz tuberosa da mandioca 
(Manihot esculenta Crantz), 
rica em amido, apresenta 
um importante papel na A



125

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 218/219 – março/abril de 2013

dieta alimentar dos brasileiros, de-
vido ao seu alto valor energético. O 
vegetal apresenta facilidade de cultivo, 
independente de condições de clima e 
solo; tanto no plantio como no período 
produtivo (ALVES et al., 2008; MO-
RANTE et al., 2010).

A mandioca possui grande va-
riação genética decorrente da fácil 
polinização cruzada da espécie, o que 
causa o surgimento de novos genóti-
pos, como é o caso da mandiocaba, 
encontrada no interior do estado do 
Pará. Essa raiz pode ser utilizada 
para a produção de xarope de glicose, 
álcool combustível, bebidas fermen-
tadas, entre outros; porém, é pouco 
cultivada devido à falta de conheci-
mento de suas vantagens em relação 
ao processamento, pelos agricultores 
e produtores (FUKUDA et al., 2005).

A mandiocaba é uma variedade 
de mandioca que, segundo Carvalho 
et al. (2004), sofre uma falha na 
expressão de genes que codificam 
as enzimas relacionadas ao metabo-
lismo dos carboidratos, mais especi-
ficamente do gene responsável pela 
codificação da enzima de ramificação 
do amido (branching enzyme), o que 
pode ser a causa da presença de altas 
quantidades de açúcar livre e de um 
amido similar ao glicogênio.

Souza (2010) verificou que a man-
diocaba apresenta elevada umidade 
(>90%) e atividade de água (>0,98), 
e um pH próximo à neutralidade 
(>6,60), o que torna a mesma altamente 
susceptível à degradação por micro-
-organismos patogênicos e deteriorado-
res, proporcionando uma grande perda 
pós-colheita. Para minimizar as perdas, 
a mandiocaba deve ser processada ou 
acondicionada de maneira adequada, 
imediatamente após a colheita.

Para aumentar a vida pós-colheita 
das raízes de mandiocaba é necessário 
que a colheita seja realizada aten-
dendo às Boas Práticas no campo, 
além de utilizar métodos químicos e 
físicos, como a seleção de produtos 
sadios, utilização de embalagens e 

estufa a 25±2°C, com umidade rela-
tiva de 88±3%, simulando condições 
ambientais locais. Foram retiradas 
amostras de cada lote, nos tempos: 
0, 1, 2, 5, 8, 13, 16, 19, 21 e 23 dias 
de armazenamento, as quais foram 
pesadas para determinar a perda de 
massa. Em seguida foram determina-
das a umidade, a acidez total titulável, 
o pH, os açúcares totais e redutores 
(AOAC, 1997); o amido (CEREDA 
et al., 2004); e a atividade de água 
(Aw

), que foi determinada por leitura 
direta em um termohigrômetro digital 
da marca Aqualab Série 3TE modelo 
TE8063 (Decagon, EUA) a 25°C. As 
amostras foram também submetidas 
às análises microbiológicas: conta-
gem de bactérias aeróbias mesófilas 
e de fungos filamentosos e leveduras 
(VANDERZANT & SPILTTSTOES-
SER, 1992).

Os dados obtidos foram subme-
tidos à análise de variância e teste 
complementar de Tukey, para a com-
paração das médias, com nível de 
significância de 5%. Foi utilizado o 
Software Statistica Kernel Release 7.0 
(StatSoft Inc., 2006, Tulsa, OK, EUA).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Avaliação física das amostras
O peso das raízes de mandioca-

ba utilizadas variou de 30 a 1.990 g 
(397,44±460,15 g), o comprimento 
variou de 7 a 53 cm (19,49±9,19 cm), 
o diâmetro da menor extremidade de 
9 a 69 cm (54,41±24,70 cm) e o diâ-
metro da maior extremidade de 24 a 
124 cm (28,28±15,33 cm). Os desvios 
observados para todos os parâmetros 
indicam variabilidade altamente sig-
nificativos dos mesmos, e consequen-
temente a falta de uniformidade das 
raízes de mandiocaba. De acordo com 
Ospina e Ceballos (2002), as raízes de 
mandioca podem apresentar diferentes 
tamanhos e formas, dependo da varie-
dade e das condições de cultivo; além 
de apresentarem raízes em diferentes 
estágios de maturação em uma mesma 

de atmosfera modificada, controle 
de temperatura e umidade relativa, 
entre outros (SILVA et al., 2003; 
CHITARRA & CHITARRA, 2005; 
OLIVEIRA & REBOUÇAS, 2008).

Devido à inexistência de estudos 
sobre condições de conservação pós-
-colheita para as raízes de mandiocaba, 
o objetivo desse trabalho foi avaliar al-
terações física, química e microbioló-
gica das raízes de mandiocaba, quando 
armazenadas a 25°C, utilizando dife-
rentes formas de acondicionamento.

MATERIAL E MÉTODOS

As raízes de mandiocaba foram 
colhidas com 11 meses de idade na 
Comunidade do Camurituba Centro 
(Abaetetuba – PA), a aproximada-
mente 50 km de Belém – PA. Após a 
colheita, as raízes foram transporta-
das à temperatura ambiente (±30°C) 
até o Laboratório de Engenharia de 
Alimentos da Universidade Federal 
do Pará (Belém – PA), onde foram 
realizados os ensaios.

As raízes foram pesadas e medi-
das (o comprimento, o diâmetro da 
menor extremidade e o diâmetro da 
maior extremidade), e em seguida 
foram divididas em quatro lotes. As 
raízes do primeiro lote foram apenas 
escovadas para a retirada do excesso 
de sujidades (Tratamento 1). No 
segundo lote, as raízes foram esco-
vadas e lavadas em água corrente, 
sanitizadas por imersão em solução de 
hipoclorito de cálcio a 200 ppm por 
15 minutos (OLIVEIRA et al., 2003), 
e acondicionadas em embalagens de 
polietileno (Tratamento 2). As raízes 
do terceiro e do quarto lotes foram 
submetidas às mesmas etapas de 
higienização do segundo lote, e em 
seguida foram cortadas em pedaços 
de aproximadamente 300 g. As raízes 
do terceiro lote foram embaladas à 
vácuo (Tratamento 3) , e as do quarto 
lote foram descascadas e embaladas 
a vácuo (Tratamento 4).

Todos os lotes foram mantidos em 
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planta. A amostra tratamento 1 sofreu 
perda de peso significativa, a qual pode 
ser atribuída aos processos de respira-
ção e transpiração. Entre o 8º e o 13º 
dias de armazenamento a perda chegou 
a 15%, e apresentou uma tendência a 
ficar constante a partir desse tempo. As 
amostras armazenadas nas três outras 
condições apresentaram uma perda de 
peso  menor, de no máximo 1,4%, o 
que se deve ao fato de todas estarem 
embaladas.

A amostra tratamento 2 apresen-
tou a formação de condensado dentro 
da embalagem a partir do 2º dia, 
atribuída ao processo de transpiração 
das raízes. Nas amostras tratamento 3 
e tratamento 4 ocorreu a formação de 
exudado a partir do 8º dia, que atingiu 
um máximo no 16º dia, a partir do 
qual observou-se uma tendência à re-
dução na quantidade de exudado. Esse 
comportamento pode ser atribuído à 
reincorporação de água nas raízes, 
devido à presença de compostos com 
maior afinidade pela água, formados a 
partir de processos metabólicos.

De acordo com Lorenzi (2003), 
uma forma de retardar a deterioração 
fisiológica das raízes de mandioca é 
a utilização de embalagens plásticas 
flexíveis, pois dificultam a perda de 
peso e proporcionam condições para a 
cicatrização dos ferimentos provocados 
durante a colheita, transporte e arma-
zenamento. No entanto, para redução 
da deterioração por fungos deve-se 
utilizar concomitantemente fungicidas 
do grupo tiabendazol, que apresen-
taram baixa inocuidade ao homem. 
Para a deterioração bacteriana ainda 
não foi encontrada solução. Segundo 
Hirose (1986), raízes de mandioca 
armazenadas em embalagens plásticas 
apresentaram menores velocidades de 
deterioração, além de apresentarem 
uma menor perda de umidade.

Avaliação físico-química
das amostras
De acordo com a Tabela 1, apenas 

a amostra tratamento 1 sofreu redução 

de umidade significativa (p≤0,05) 
após os 23 dias de armazenamento. 
Foram observadas variações alea-
tórias significativas (não tendencio-
sa), porém não convencionais, em 
amostras analisadas em tempos in-
termediários. Essa variação pode ser 
explicada pelo fato das análises terem 
sido realizadas em diferentes raízes, 
nos diferentes pontos de coletas de 
amostras. Apesar das raízes utilizadas 
terem sido de um mesmo cultivo, a 
não uniformidade das mesmas é um 
fato comum (OSPINA e CEBALLOS, 
2002). Segundo Alves et al. (2005), 
amostras de mandioca minimamente 
processadas, embaladas em bandejas 
de isopor e enroladas com PVC e 
armazenadas a 5±0,5°C / 80% UR, 
sofreram perda de umidade após 7 
dias de armazenamento, enquanto 
amostras mantidas em embalagens 
herméticas não sofreram perda sig-
nificativa de umidade.

Em todas as amostras analisadas os 
valores de A

w
 foram superiores a 0,96; 

condição na qual o produto está alta-
mente susceptível ao desenvolvimento 
de bactérias e fungos (FERREIRA 
NETO et al., 2005). Desta forma, as 
raízes de mandiocaba necessitam ser 
processadas logo após a colheita, ou 
armazenadas em condições adequadas 
de temperatura ou de atmosfera, para 
evitar sua deterioração.

As raízes de mandiocaba apresenta-
ram baixa acidez nos primeiros dias de 
armazenamento (Tabela 2), porém ,su-
perior ao valor médio encontrado por 
Bezerra et al. (2002) para mandioca, 
nos primeiros dias de armazenamento 
a 8°C (1,30 mL NaOH 0,1N/100g). A 
acidez aumentou significativamente 
para todas as amostras, a partir do 
5º até o 13º dias de armazenamento, 
sendo o aumento mais significativo 
para as amostras tratamento 3 e trata-
mento 4. Esse comportamento indica 
que o armazenamento das raízes em 
condições de anaerobiose (à vácuo) é 
desfavorável, quando as mesmas são 
mantidas a 25°C.

O pH médio das raízes de man-
diocaba utilizadas (6,3) apresentou-se 
de acordo com Souza (2010), que 
encontrou valor médio de 6,7 para di-
ferentes acessos de mandiocaba. Esse 
nível de pH classifica as raízes de 
mandiocaba como um produto de bai-
xa acidez. Dessa forma, os níveis de 
pH e de A

w
 são altamente favoráveis 

à deterioração microbiológica das 
raízes da mandiocaba, o que reforça a 
necessidade da aplicação de técnicas 
de conservação mais eficientes.

De acordo com Bezerra et al. 
(2002), o comportamento do pH e 
da acidez das raízes de mandiocaba 
podem ser explicados pela evolução 
de processo fermentativo, com a 
formação de ácidos orgânicos; o que 
foi mais significativo nas amostras 
embaladas à vácuo, provavelmente 
por proporcionar um microambiente 
favorável para os micro-organismos 
anaeróbicos, que têm a fermentação 
como principal forma de metabolismo 
(MADIGAN et al., 2008). De maneira 
geral, pode-se afirmar que a tempe-
ratura de 25°C não foi eficiente no 
controle do processo degradativo (fer-
mentação) das raízes de mandiocaba.

De acordo com os resultados da 
Tabela 3, os teores de açúcares redu-
tores (AR) e totais (AT) das amostras 
tratamento 3 e tratamento 4  apresen-
taram uma redução altamente signifi-
cativa (p≤0,05). Este comportamento é 
atribuído ao consumo de carboidratos 
por micro-organismos fermentadores, 
confirmando a evolução do processo 
fermentativo nas raízes que foram 
acondicionadas sob vácuo. 

Não foi observada, em nenhuma 
das condições de armazenamento 
avaliadas, redução significativ no teor 
de amido das raízes de mandiocaba, 
capaz de confirmar a hidrólise do 
mesmo, que poderia ter ocorrido de-
vido ao abaixamento do pH. Bezerra 
et al. (2002) observaram a ocorrência 
de hidrólise do amido ao avaliarem 
a conservação da mandioca mini-
mamente processada armazenadas 
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Tabela 1 - Valores médios de umidade das raízes de mandiocaba durante armazenamento a 25°C.

Tabela 2 - Valores médios de acidez e pH das raízes de mandiocaba durante armazenamento a 25°C.

a 8±0,5°C e 85±3% UR. No caso da 
mandiocaba, o fato do teor de amido 
não ter reduzido nas condições de 
armazenamento, pode ser atribuído 
ao fato da mesma possuir maiores 
quantidades de açúcares redutores e 
menores de amido.

Ao caracterizar diferentes culti-
vares de mandiocaba, Souza (2010) 
observou valores máximos de açú-
cares totais, açúcares redutores e 
amido de 5,84, 4,67 e 4,40 g/100g, 
respectivamente. Esses valores são da 
mesma ordem de grandeza dos encon-

trados para o cultivar de mandiocaba 
utilizada na pesquisa. Variedades de 
mandioca convencionais apresentam, 
em geral, teores de açúcares inferiores 
e de amido superiores aos encontra-
dos na mandiocaba (CARVALHO et 
al., 2004).

Avaliação microbiológica
das amostras
Foi observado aumento na conta-

gem de bactérias aeróbicas mesófilas 
nos primeiros dias de armazenamento 
(Tabela 4), o qual foi mais lento na 

amostra tratamento 1. O comporta-
mento sugere que a condição (200 
ppm por 15 minutos) utilizada na hi-
gienização das amostras (tratamento 
2, tratamento 3 e tratamento 4) não 
foi eficaz no controle desses mi-
crorganismos. Após a contagem nas 
amostras tratamento 1,  tratamento 2,  
tratamento 3 e tratamento 4 atingir 
um máximo de 1,02x107 UFC/g (16º 
dia), 3,9x107 UFC/g (5º dia), 2,5x107 
UFC/g (2º dia) e 1,31x107 UFC/g (5º 
dia), respectivamente, foi observada 
a sua redução, atribuída ao aumento 



128

PESQUISA

da concentração de metabólitos e à re-
dução do pH, devido ao processo fer-
mentativo (BEZERRA et al., 2002).

A contagem de fungos filamen-
tosos e leveduras praticamente não 
variou até o 8º dia de armazenamento, 
nas amostras tratamento 2 e tratamen-
to 3, e até o 13º dia na amostra trata-
mento 4. Após os referidos tempos, 
os fungos filamentosos e leveduras 
foram eliminados na amostra trata-
mento 4, houve aumento seguido de 
eliminação na amostra tratamento 3, 
e na amostra tratamento 2 o aumento 
foi progressivo até o final do armaze-
namento. A eliminação de fungos fila-
mentosos e leveduras observada, pode 
ser atribuída à baixa concentração de 
substrato, ao baixo pH e ao aumento 

da concentração de metabolitos des-
favoráveis aos microrganismos. Para 
a amostra tratamento 1 o aumento 
foi progressivo até o 16º dia, quando 
houve a redução. 

As amostras embaladas à vá-
cuo (tratamento 3 e  tratamento 4) 
perderam vácuo progressivamente, 
de tal forma que no 5º dia de ar-
mazenamento já se apresentavam 
totalmente sem vácuo. Atribui-se 
esse comportamento à liberação de 
gases provenientes do metabolismo 
de micro-organismos deterioradores. 
De acordo com Silva et al. (2003), 
a condição de anaerobiose pode ter 
favorecido, além do crescimento dos 
micro-organismos deterioradores, o 
crescimento dos micro-organismos 

patogênicos, principalmente porque 
o armazenamento ocorreu a 25°C, em 
condições de pH e atividade de água 
favoráveis.

Doséa et al. (2010) observaram 
que a mandioca, após a moagem para 
a produção de farinha, apresentou 
elevada carga microbiana, de 1,2x10³ 
UFC/g para bactérias e de 5,6x10³ 
UFC/g para fungos filamentosos e 
leveduras, o que foi atribuído ao alto 
teor de umidade da matéria-prima. 
Na pesquisa de Oliveira et al. (2003), 
com mandioca minimamente proces-
sada, foram encontradas variações 
para contagem total de bactérias 
de 1,0x101 a 1,0x106 UFC/g e para 
fungos filamentosos e leveduras de 
1,0x101 a 1,0x105 UFC/g, após 7 dias 

Tabela 3 - Valores médios de açucares redutores e totais das raízes de mandiocaba durante armazenamento a 25°C.

Tabela 4 - Contagem de bactérias aeróbicas mesófilas e de fungos filamentosos e leveduras nas raízes de 
mandiocaba durante armazenamento a 25°C.
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de armazenamento. Alves et al. (2005) 
verificaram variação na contagem de 
fungos filamentosos e leveduras para 
a mandioca minimamente processada, 
de 3,5x101 a 8,0x105 UFC/g, após o 
24º dia de armazenamento. Para a 
mandiocaba, em todas as condições 
de armazenamento estudadas, foram 
atingidos valores superiores aos ci-
tados pelos autores, o que pode ser 
atribuído à maior acidez e teor de 
açúcares redutores da mandiocaba em 
relação à da mandioca.

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados da 
pesquisa, as raízes de mandiocaba 
podem ser mantidas por até 8 dias 
a 25°C, sem necessitar de qualquer 
tratamento, sem que haja perda de 
qualidade das mesmas.

A higienização das raízes de 
mandiocaba em condições utilizadas 
no processamento mínimo de man-
dioca, não se mostrou eficiente para 
retardar a degradação pós-colheita 
das raízes de mandiocaba, quando 
armazenadas a 25°C.

O armazenamento das raízes de 
mandiocaba, sob vácuo e à tempera-
tura ambiente de 25°C, das raízes de 
mandiocaba favoreceu a degradação 
das mesmas, não sendo um método 
adequado de armazenamento para 
as raízes. 

Agradecimentos
Ao Conselho Nacional de Desen-

volvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) pelo aporte financeiro e ao 
Técnico da EMATER/PA, Flávio 
Ikeda, pela colaboração na obtenção 
da matéria-prima.

REFERÊNCIAS

ALVES, A.; CANSIAN, R. L.; STUART, G.; VALDU-
GA, E. Alterações na qualidade de raízes de 
mandioca (Manihot esculenta Crantz) 
minimamente processadas. Ciênc. e 
Agrotecnol., v.29, p.330-337, 2005.

ALVES, J. M. A; COSTA, F. A.; UCHÔA, S. C. 
P.; SANTOS, C. S. V.; ALBUQUERQUE, J. 
A. A.; RODRIGUES, G. S. Avaliação de dois 
clones de mandioca em duas épocas de 
colheita. Rev. Agroambiente, v. 2, 
n. 2, p. 15-24, 2008.

AOAC. Association of Official Ana-
lytical Chemistry. Official methods 
of analysis of the AOAC International. 16th 
ed. Gaithersburg. 1997. 1141pp.

BEZERRA, V. S.; PEREIRA, R. G. F. A.; CAR-
VALHO, V. D.; VILELA, E. R. Raízes de 
mandioca minimamente processadas: 
efeito do branqueamento na qualidade e na 
conservação. Ciênc. e Agrotecnol.,, 
v. 26, p. 564-575, 2002.

CARVALHO, L. J. C.; SOUZA, C. R. B.; CAS-
CARDO, J. C. M.; BLOCH JUNIOR, C.; 
CAMPOS, L. Identification and charac-
terization of a novel cassava (Manihot 
esculenta Crantz) clone with high free 
sugar content and novel starch. Plant 
Molecular Biology, v. 56, p. 643-
659, 2004.

CEREDA, M. P.; DAIUTO, E. R.; VILPOUX, O. 
Metodologia de deterioração de amido 
por digestão ácida em microondas. Rev. 
Assoc. Bras. Produtos de Ami-
do de mandioca, v. 2, p. 29, 2004.

CHITARRA, M. I. F.; CHITARRA, A. B. Pós-
-colheita de frutos e hortaliças: 
fisiologia e manuseio, 2 ed. Lavras: 
Universidade Federal de Lavras, 2005. 
256p.

DÓSEA, R. R.; MARCELLINI, P. S.; SANTOS, 
A. A.; RAMOS, A. L. D.; LIMA, A. S. 
Qualidade microbiológica na obtenção de 
farinha e fécula de mandioca em unidades 
tradicionais e modelo. Ciênc. Rural, v. 
40, p. 441-446, 2010.

FERREIRA NETO, C. J.; FIGUEIRÊDO, R. M. F.; 
QUEIROZ, A. J. M. Avaliação sensorial e da 
atividade de água em farinhas de mandioca 
temperadas. Ciênc. e Agrotecnol., 
v. 29, p. 795-802, 2005.

FUKUDA, W. M. G.; COSTA, I. R. S.; SILVA, 
S. O. Manejo e conservação de recursos 
genéticos de mandioca (Manihot es-
culenta Crantz) na Embrapa Mandioca 
e fruticultura Tropical. Documento n° 
74, Cruz das Almas: EMBRAPA/CNPMF. 
2005, p. 4.

LORENZI, J. O. Mandioca. Série de do-
cumento (n°45). Campinas: CATI, 
2003, p. 116.

MADIGAN, M. T; MARTINKO, J. M; PARKER 
J. Microbiologia Brock. São Paulo: 
Prencite Hall, 2008. 608pp.

MORANTE, N.; SANCHEZ, T.; CEBALLOS, 
H.; CALLE, F.; PEREZ, J. C.; EGESI, C.; 
CUAMBE, C. E.; ESCOBAR, A. F.; ORTIZ, 
D.; CHAVEZ, A. L.; FREGENE, M. Toleran-
ce to postharvest physiological deteriora-
tion in cassava roots. Crop Science, 
v. 50, n. 4, p. 1333-1338, 2010.

OLIVEIRA, L. L.; REBOUÇAS, T. N. H. Perfil 
higiênico-sanitário das unidades de 
processamento da farinha de mandioca 
(manihot esculenta crantz) na re-
gião sudoeste da Bahia. Alimentos e 
Nutrição, v.19, n.4, p. 393-399, 2008.

OLIVEIRA, M. A.; PANTAROTO, S.; CEREDA, 
M. P. Efeito da sanitização e de agente 
antioxidante em raízes de mandioca 
minimamente processadas. Brazilian 
Journal of Food Technology, v. 
6, p. 339-344, 2003.

OSPINA, B.; CEBALLOS, H. La yuca em le 
tercer milênio: sistemas modernos de 
produccion, processamineto, utilización 
y comercialización. Cali: CIAT, 2002, p. 
569.

SILVA, V. V.; SOARES, N. F. F; GERALDINE, R. 
M. Efeito da embalagem e temperatura de 
estocagem na conservação de mandioca 
minimamente processada. Brazilian 
Journal of Food Technology, v. 
6, p. 197-202, 2003.

SOUZA, H. A. L. Caracterização e 
estudo da viabilidade tecno-
lógica do aproveitamento da 
mandiocaba. 2010. 85f. Dissertação 
(Mestrado em Ciência e Tecnologia de 
Alimentos) – Universidade Federal do 
Pará, Belém, 2010.

VANDERZANT, C., SPLITTSTOESSER, D.F. 
Compendium of methods for 
microbiological examination 
of foods. 3rd ed. Washington: American 
Public Health Association, 1992. 1108 pp.

HIROSE, S. Physiological studies on 
postharvest deterioration of 
cassava roots. v. 19, n. 4, p. 241-
252, 1986. v



130

PESQUISA

comercializadas na região de Catan-
duva-SP, por meio de metodologias 
internacionalmente reconhecidas. 
Para tanto, amostras de diferentes 
marcas comerciais, dentro do prazo 
de validade, foram submetidas às 
seguintes análises: determinação do 
Número Mais Provável (NMP) de 
coliformes totais e termotolerantes 
e, pesquisa de Escherichia coli e 
Salmonella spp. De acordo com os 
resultados e com base na Legislação 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) constatou-se 
que 25% das amostras estavam em 
desacordo com os padrões micro-
biológicos vigentes para coliformes 
termotolerantes e Salmonella spp.; e 
50% em desacordo apenas com o pa-

RESUMO

A busca por alimentos saudáveis, 
frescos, com elevada qualidade e que 
apresentem facilidade de preparo e 
consumo, vem apresentando-se cada 
vez maior. Consumidores vêm mo-
dificando seus hábitos alimentares e, 
cada vez mais, tornam-se conscien-
ciosos da relação entre dieta e manu-
tenção de uma vida saudável. Assim, 
esta mudança de comportamento 
trouxe a expansão do mercado de ali-
mentos, que atinge setores da agricul-
tura, indústria e comércio. Alimentos 
minimamente processados têm sido 
descritos como frutas, legumes e 
verduras que passam por operações 
de corte, lavagem, classificação, sani-
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tização, centrifugação, embalagem e 
estocagem; etapas estas que não afe-
tam as características organolépticas 
dos alimentos, tornando-os favoráveis 
ao consumo direto, sem a necessidade 
de cocção. Entretanto, vários fatores 
influenciam na qualidade e limitam o 
consumo destes produtos, como é o 
caso de alterações microbiológicas, 
haja vista, que durante o proces-
samento dos alimentos, podem ser 
acrescidos micro-organismos dete-
riorantes e/ou patogênicos, caso não 
sejam obedecidas as Boas Práticas de 
Fabricação. Considerando os fatores 
mencionados, este trabalho apresen-
tou como objetivo avaliar a qualidade 
higienicossanitária de amostras de 
hortaliças minimamente processadas, 

QUALIDADE HIGIENICOSSANITáRIA DE 
HORTALIçAS MINIMAMENTE PROCESSADAS, 
COMERCIALIzADAS NA REGIÃO DE 
CATANDUVA, SP.
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A

drão para Salmonella spp. E. coli foi 
confirmada em 41,7% das amostras. 
Concluiu-se que 75% das amostras 
não atenderam ao preconizado pela 
legislação; estando, portanto, “em 
condições higienicossanitárias in-
satisfatórias” e impróprias para o 
consumo humano. Uma vez que tais 
produtos são sanitizados, podemos 
concluir que houve falha na realiza-
ção desta etapa do processo. 

Palavras-chave:  Legumes. 
Verduras. Coliformes. Samonella. 
Sanitização.

SUMMARY

The search for healthy foods, 
fresh, high quality and exhibit facil-
ity preparation and consumption 
have been showing up more and 
more. Consumers are changing their 
eating habits and, increasingly, be-
come conscientious of the relation-
ship between diet and maintaining 
a healthy life. Thus, this change in 
behavior has led to expansion of 
the food market, which affects the 
agriculture, industry and commerce. 
Minimally processed foods have been 
described as fruits and vegetables that 
pass though slicing, washing, sorting, 
sanitation, centrifugation, packaging 
and storage, these steps do not affect 
the organoleptics characteristics of 
foods, making them conducive to 
direct consumption, without the need 
for cooking. However, several factors 
influence the quality and limit the 
consumption of these products, as is 
the case of microbiological changes, 
considering that during the process-
ing of food spoilage microorganisms 
can be added and/or pathogens, 
if not obeyed the Good Practice 
Manufacturing. Considering the fac-
tors mentioned, this work presented 
to evaluate the hygienic sanitary 
quality of samples of minimally pro-
cessed vegetables sold in the region 
of Catanduva-SP, using internation-

ally recognized methods. To that and, 
samples of different brands within the 
validity period underwent the fol-
lowing tests: determination of Most 
Probable Number (MPN) of coli-
forms thermotolerant and research of 
Escherichia coli and Salmonella spp. 
According to the results and based 
on the Law of the National Agency 
for Sanitary Surveillance (ANVISA) 
found that 25% of the samples were at 
odds with the microbial standards for 
fecal coliform and Salmonella spp. 
And 50% disagree with standard for 
Salmonella spp. E.coli was confirmed 
in 41,7% of samples. It was concluded 
that 75% of the samples did not 
comply with that recommended by 
the legislation, and therefore not “in 
inadequate sanitary conditions” and 
unfit for human consumption. Since 
such products are sanitized, we can 
conclude that there was a failure in 
fulfilling this process step.

Keywords: Vegetables. Coliforms. 
Salmonella. Sanitization.

INTRODUÇÃO

busca por alimentos saudá-
veis, frescos, com elevada 
qualidade e que apresentem 
facilidade de preparo e con-

sumo, vem apresentando-se cada vez 
maior. Consumidores vêm modifican-
do seus hábitos alimentares e, cada vez 
mais, tornam-se conscienciosos da re-
lação entre dieta e manutenção de uma 
vida saudável. Assim, esta mudança 
de comportamento trouxe a expansão 
do mercado de alimentos, que atinge 
setores da agricultura, indústria e co-
mércio (BOULOS, 1999; MAISTRO, 
2001; OLIVEIRA e VALLE, 2000; 
PEREIRA et al 2001.).

De tal forma, agências governa-
mentais e organizacionais americanas 
para a promoção da saúde têm reco-
mendado o incremento do consumo 
de vegetais, frutas e cereais. Skura 

e Powrie (1995), estimaram que nos 
Estados Unidos, mais da metade dos 
dólares gastos por ano, em lojas de 
conveniência com a compra de alimen-
tos, foram dispendidos na aquisição de 
itens prontos para o consumo (ready-
-to-eat), dentre esses os “alimentos 
minimamente processados” (AMP).

Alimentos minimamente proces-
sados têm sido descritos como frutas, 
legumes e hortaliças que passam por 
operações de corte, lavagem, classi-
ficação, sanitização, centrifugação, 
embalagem e estocagem; etapas estas 
que não afetam as características 
organolépticas dos alimentos, e que 
agregam valor aos mesmos, tornando-
-os favoráveis ao consumo direto, sem 
a necessidade de cocção (AHVENAI-
NEM, 1996; OLIVEIRA e VALLE, 
2000; WILEY, 1994).

Entretanto, vários fatores influen-
ciam na qualidade e restringem o con-
sumo destes produtos, os quais estão 
envolvidos em sua vida útil, como é 
o caso de alterações microbiológicas, 
haja vista, que durante o processamen-
to dos alimentos, podem ser acrescidos 
micro-organismos, caso não sejam 
obedecidas as Boas Práticas de Fa-
bricação (BPF) (FRANCO e LAND-
GRAF, 1996; MANUAL, 2001).

Assim sendo, a Resolução RDC 
nº12, de 2 de janeiro de 2001, do Mi-
nistério da Saúde (BRASIL, 2001), 
estabelece os padrões microbiológicos 
sanitários para alimentos, não existindo 
padrões específicos para alimentos 
minimamente processados. Estes, 
entretanto, podem ser inseridos no 
grupo de alimentos designados como: 
“hortaliças frescas, in natura, prepara-
das (descascadas ou selecionadas ou 
fracionadas), sanificadas, refrigeradas 
ou congeladas para o consumo direto”, 
cuja tolerância máxima para amostra 
indicativa é de 102 NMP/g de Colifor-
mes a 45ºC e ausência de Salmonella 
spp em 25g.

De acordo com o exposto, esta pes-
quisa teve como objetivo a avaliação 
da qualidade higienicossanitária de 
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partir desta foram realizadas as de-
mais diluições decimais seriadas até 
10-3 utilizando-se o mesmo diluente. 
As três diluições obtidas, assim como 
a 100, foram usadas, conforme ne-
cessárias, nas análises subsequentes 
(ICMSF, 1974; ICMSF, 1980).

Determinação do Número
Mais Provável (NMP) de
coliformes totais
Foi utilizada a técnica dos tubos 

múltiplos, empregando-se o caldo 
lauril sulfato triptose com incubação 
a 35oC durante 48 horas.

isotérmico (isopor) contendo cubos 
de gelo e transportadas de imediato 
ao Laboratório de Microbiologia 
de Alimentos (HARRIGAN & MC 
CANCE, 1976; INTERNATIONAL 
COMMISSION ON MICROBIO-
LOGICAL SPECIFICATIONS FOR 
FOODS - ICMSF, 1978).

No Laboratório cada amostra re-
cebeu um número de identificação. A 
seguir, assepticamente, 10 g da mes-
ma foram colocados em um frasco de 
Erlenmeyer contendo 90 mL de água 
destilada estéril sendo homogeneiza-
dos posteriormente (diluição 10-1). A 

hortaliças minimamente processadas, 
comercializadas na região de Catandu-
va-SP, assim como, verificar se estão de 
acordo com os padrões de inocuidade 
estabelecidos pela RDC nº12, de 02 
de janeiro de 2001 (BRASIL, 2001). 

MATERIAL E MÉTODOS

Foram obtidas e analisadas dife-
rentes amostras de hortaliças minima-
mente processadas, dentro do período 
de validade, sendo essas de diferentes 
marcas comerciais. As mesmas foram 
acondicionadas em caixas de material 

Tabela 1 - Apresentação dos resultados obtidos após diferentes análises microbiológicas.
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Determinação do NMP de
coliformes termotolerantes
(fecais)
Foi também aplicada a técnica dos 

tubos múltiplos, utilizando-se o caldo 
EC com incubação a 44,5o C durante 
24 horas (BRASIL, 1981). A determi-
nação do NMP de coliformes totais e 
fecais foi realizada empregando-se 
a tabela de Hoskins (ICMSF, 1978).

Pesquisa de Escherichia coli
A partir dos tubos de ensaio 

contendo caldo EC, usados na quan-
tificação de coliformes fecais que 
apresentaram turvação, com ou sem 
gás no interior do tubo de Durham, 
foram semeadas placas de Petri con-
tendo ágar eosina azul de metileno. As 
colônias suspeitas foram identificadas 
utilizando-se os testes bioquímicos 
(IMVIC), isto é, de indol/vermelho 
de metila/Voges-Proskauer/citrato 
(MARTH, 1978; SPECK, 1976).

Pesquisa de Salmonella spp
Em 225 mL de caldo lactosado 

e de água peptonada a 1% foram 
homogeneizados, respectivamente, 
25 g de cada amostra. Depois da 
incubação a 35oC por 24 horas, 1 mL 
de cada cultivo foi transferido para 
tubos de ensaio contendo 10 mL de 
caldo tetrationato de Kauffmann e 
10 mL de caldo-selenito cistina que 
foram incubados a 35oC. Após 24, 48 
e 120 horas foram feitas semeaduras, 
em placas de Petri contendo ágar 
Salmonella Shigella e ágar verde 
brilhante, sendo as colônias suspeitas 
submetidas aos testes bioquímicos 
(principalmente inoculação em ágar 
tríplice açúcar e ferro, ágar lisina e 
ferro, teste de urease, degradação do 
malonato, desaminação da fenilala-
nina e descarboxilação da lisina) e 
sorológicos (BRASIL, 1981).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos após as 
diferentes análises microbiológicas, 

realizadas nas diversas amostras de 
hortaliças minimamente processadas, 
estão descriminados na Tabela 1.

A legislação brasileira (BRASIL, 
2001), possui como padrão para este 
produto, no que se refere a coliformes 
termotolerantes e Salmonella spp, a 
quantia de 102 NMP/g e ausência; 
a análise realizada apresentou 25% 
de suas amostras em desacordo com 
os padrões microbiológicos vigentes 
para ambos.

Santos et al. (2005) constataram 
que 63,3% das amostras de cenoura 
minimamente processadas analisadas 
estavam acima do limite estabelecido 
para coliformes termotolerantes, re-
sultado este superior ao obtido neste 
trabalho (25%). Resultado superior 
também foi verificado em estudos 
realizados por Palu et al. (2002); que 
detectaram a presença de coliformes 
fecais em 92,3% das amostras de 
hortaliças analisadas.

Constatou-se ainda que 50% das 
amostras encontravam-se contamina-
das por Salmonella spp. Os resultados 
obtidos por Pinheirol et al. (2005) 
evidenciaram que 25% das amostras 
encontravam-se contaminadas com 
Salmonella spp, valor este, inferior ao 
evidenciado por este estudo. 

Conforme Franco e Landgraf 
(1999), a presença de coliformes to-
tais no alimento, não indica necessa-
riamente, contaminação fecal recente 
ou ocorrência de enteropatógenos. 
Entretanto, a detecção de elevado 
número de coliformes fecais, em um 
alimento, inclusive nos processados, 
é indicativo da presença de origem 
fecal (CHAVES et al., 2000).

Constatou-se a presença de Es-
cherichia coli em 41,7% das amos-
tras, o que acarreta elevação dos 
riscos ao consumidor em contrair 
alguma enfermidade (FRANCO 
e LANDGRAF, 1996; HOBBY e 
ROBERTS, 1999). De acordo com 
as análises desenvolvidas por Ca-
brini et al., (2002), 7% das amostras 
apresentavam positividade para esta 

bactéria, valor este muito inferior ao 
constatado neste estudo. Entretanto, 
Nascimento e Marques (2002), obser-
varam a presença de E.coli em 33% 
das amostras de saladas cruas prontas 
para o consumo.

Embora a legislação estabeleça 
um valor máximo permitido para 
E.coli, a presença desta bactéria é 
indicativa de condições higienicossa-
nitárias insatisfatórias, resultantes de 
manipulação inadequada, contamina-
ção cruzada, deficiência no processo 
de sanitização dos equipamentos ou 
utensílios e até mesmo do vegetal 
(SILVA JR, 2001).

Todas as embalagens dos pro-
dutos analisados faziam menção ao 
processo de higienização utilizado, 
estando estes, realmente prontos para 
o consumo 

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos demons-
traram que 75% das amostras de 
hortaliças minimamente processadas 
analisadas, encontravam-se em desa-
cordo com o padrão federal vigente, 
podendo ser classificados como 
produtos impróprios para o consumo 
humano. Uma vez que tais produtos 
são sanitizados, podemos concluir 
que houve falha na realização desta 
etapa do processo.
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RESUMO

O presente trabalho teve como 
objetivo implementar e avaliar a 
importância das Boas Práticas de 
Fabricação (BPF) em uma indústria 
de processamento de polpa de pequi 
(Caryocar brasiliense Camb.) no 
município de Januária/MG. Inicial-
mente, verificou-se a adequação da 
fábrica quanto às BPF por meio de 
uma lista de verificação, realizando-
-se, em seguida, treinamentos em 
boas práticas de fabricação, além da 

elaboração e aplicação de um Ma-
nual de BPF. Foram feitas também, 
análises microbiológicas do produto 
final antes e após a adoção das BPF. 
Os dados da lista de verificação e 
das análises microbiológicas ini-
ciais demonstraram que a indústria 
necessitava de adequação às BPF, 
apresentando baixo atendimento aos 
quesitos exigidos pela legislação bra-
sileira e um produto final com conta-
minação por Salmonella spp. A partir 
do desenvolvimento das atividades 
de capacitação, elaboração e im-

plementação do Manual de BPF foi 
observada significativa melhoria nos 
indicadores de segurança do produto, 
especialmente referente à pesquisa 
de Salmonella spp. e à contagem 
de bactérias coliformes. Esses re-
sultados demonstram a importância 
da adequação do processamento da 
polpa do pequi às BPF para garantia 
de segurança aos consumidores.

Palavras-chave: Lista de 
verificação. Caryocar brasiliense. 
Segurança dos alimentos.
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SUMMARY

The present work had as objec-
tive implements and to evaluate the 
importance of the Good Manufac-
turing Practices (GMP) in a pequi 
pulp (Caryocar brasiliense Camb.) 
processing industry in the city of 
Januária/MG. Initially, the adapta-
tion of the industry was verified as 
GMP through a checklist, after that, 
trainings in good manufacturing 
practices, beyond the elaboration and 
application of a GMP manual. They 
had been made also, microbiological 
analyses of the final product before 
and after the adoption of GMP. The 
data of the check-list and of the initial 
microbiological analyses had dem-
onstrated that the industry needed 
adequacy the GMP, presenting low 
attendance to the requirements de-
manded by the legislation and a final 
product with contamination for Sal-
monella spp. From the development 
of the training activities, elaboration 
and implementation of the GMP 
Manual significant improvement was 
observed in the safety indicators of 
the product, especially regarding 
the research of Salmonella spp. and 
the counting of coliformes bacteria. 
These results demonstrate to the im-
portance of the adequacy of the GMP 
in pulp of the pequi processing for 
guarantee of safety to the consumers.

Keywords: Checklist. Caryocar 
brasiliense. Food safety. 

INTRODUÇÃO

globalização do comércio 
de alimentos e o aumento 
das doenças de origem 
alimentar emergentes e re-

-emergentes têm aumentado o risco 
da rápida dispersão de agentes infec-
ciosos (REDMOND & GRIFFITH, 
2003). As Boas Práticas de Fabri-

cação têm como principal objetivo 
garantir a integridade do alimento e 
a saúde do consumidor e compõem 
um conjunto de princípios e regras 
que geram resultados adequados para 
o correto manuseio de alimentos, que 
abrange desde as matérias-primas até 
o produto final (FAO, 2009).

A aplicação das BPF acarreta 
inúmeros benefícios aos estabele-
cimentos, dentre eles, destacam-se: 
obtenção de alimentos seguros; 
redução dos custos decorrentes do 
recolhimento do produto no mercado, 
de destruição ou de reprocessamento 
do produto final; maior satisfação 
do consumidor com a qualidade do 
produto; ambiente de trabalho mais 
limpo e seguro (AKUTSU et al, 
2005). Complementando a lista de 
verificação podem ser realizadas aná-
lises microbiológicas dos alimentos, 
permitindo assim comprovar se o 
alimento realmente oferece risco à 
saúde, além de auxiliar na avaliação 
da efetividade da adoção das Boas 
Práticas de Fabricação.

A industrialização da polpa de 
pequi (Caryocar brasiliense Camb.), 
espécie frutífera nativa do cerrado 
no norte de Minas Gerais, é uma 
atividade recente e que não conta 
com apoio técnico suficiente para 
garantir a segurança dos produtos 
processados, podendo ser um risco 
à saúde dos consumidores devido 
à não adoção das Boas Práticas de 
Fabricação. Nesse sentido, o presente 
estudo visou implementar e avaliar 
a importância das Boas Práticas de 
Fabricação (BPF) em uma indústria 
de processamento de polpa de pequi 
no município de Januária/MG.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi desenvolvido em 
uma indústria de processamento de 
polpa de pequi na comunidade rural 
de Sambaiba, sub-bacia do rio dos 
Cochos, na cidade de Januária, norte 
do estado de Minas Gerais. 

Este trabalho foi executado em 
duas etapas. Inicialmente foram 
avaliadas as Boas Práticas de Fabri-
cação (BPF) a partir de uma lista de 
verificação e da realização de análises 
microbiológicas do produto final. Em 
uma segunda etapa foi realizado um 
treinamento em BPF, além da ela-
boração e aplicação de um Manual 
de BPF. Após a implementação das 
BPF foram realizadas novas análises 
microbiológicas do produto final.

Uma lista de verificação foi ela-
borada com adaptações específicas 
para a indústria avaliada, baseando-
-se em lista proposta na RDC no 
275 da ANVISA (ANVISA, 2002), 
incluindo todos os quesitos exigidos 
pela legislação quanto à preparação 
e manipulação segura dos alimentos 
sendo, portanto, baseado nas diretri-
zes das BPF. Na lista foram avaliados 
74 itens divididos em sete grupos: 
Recursos Humanos (8), Condições 
Ambientais (3), Instalações e Edifi-
cações (36), Equipamentos (5 itens), 
Higienização das Instalações (11), 
Produção (8) e Documentação (3).

Em cada item da lista de verifi-
cação atendido foi computado como 
SIM, sendo atribuído um valor de 
um ponto, enquanto os itens não 
conformes foram computados como 
NÃO e receberam nota zero. Os que 
não eram pertinentes à avaliação da 
indústria foram computados como 
Não Aplicável (NA).  

A avaliação global da indústria 
quanto ao atendimento às BPF foi 
determinada pela porcentagem dos 
atendimentos dos itens, sendo que as 
respostas NA foram diminuídas do 
total de itens, não sendo, portanto, 
computadas na soma final. 

Para as análises microbiológicas 
de amostras de polpas processadas 
foram coletados um total de vinte e 
quatro amostras contendo 250 g de 
polpa de pequi, após processadas e 
armazenadas em frascos esterilizados 
previamente. Doze amostras foram 
coletadas e analisadas antes do treina-

A
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qualidade da água e higienizado em 
um intervalo máximo de seis meses, 
devendo ser mantidos registros da 
operação (ANVISA, 2002). 

Em relação à Iluminação e Ven-
tilação foi demonstrado que são ne-
cessários maiores investimentos para 
proporcionar melhores condições de 
trabalho e maior segurança no pro-
cessamento. Condições adequadas de 
iluminação evitam doenças visuais, 
aumentam a eficiência do trabalho e 
diminuem o número de acidentes. A 
ventilação adequada assegura certo 
grau de conforto térmico, indispensável 
à realização de qualquer tipo de traba-
lho e deve ser suficiente para garantir a 
ausência de gases, fumaça, condensa-
ção e fungos (ANVISA, 2004).

Na indústria as janelas são de difí-
cil limpeza, não sendo constituídas de 
material liso e não absorvente, além 
de não possuirem telas milimétricas 
como preconiza a legislação. Na ava-
liação das portas, verificou-se que não 
estavam em condições adequadas. 
Quanto à sua constituição, devem ser 
de superfície lisa, não-absorvente e de 
fácil limpeza (ANVISA, 2004). Para 
as paredes e pisos a adequação quanto 
à conservação e limpeza destas áreas 
era insuficiente, mostrando que a 
indústria não cumpre o quesito de 
manutenção. Desta forma, no geral, 
detectou-se que a higienização das 
instalações físicas da indústria estava 
sendo cumprida de forma inadequada, 
facilitando a contaminação ambiental 
e, consequentemente, dos alimentos. 
Na RDC nº 216 da ANVISA estão 
definidos os requisitos mínimos es-
tabelecidos para o revestimento de 
paredes e pisos. As paredes devem 
ser revestidas de materiais lisos, re-
sistentes, impermeáveis e laváveis em 
toda a sua extensão (ANVISA, 2004). 

Quanto ao quesito Equipamentos, 
foi verificada uma adequação de 
75%, classificando a indústria como 
pertencente ao Grupo 2.  Um aspecto 
importante relacionado aos equipa-
mentos e utensílios é o cuidado que 

lecimento. A indústria foi classifi-
cada como pertencente ao Grupo 
3, demonstrando que esta não está 
adequada quanto a este quesito, não 
atingindo as especificações estabele-
cidas pela legislação vigente. Todos 
os manipuladores de alimentos devem 
receber treinamento constante em re-
lação à higiene e às técnicas corretas 
de manipulação (ANVISA, 2004). 

O bloco Condições Ambientais 
apresentou uma adequação de 0%. 
A área interna da indústria deve 
ser livre de objetos em desuso ou 
estranhos ao ambiente. Os arredores 
devem estar livres de fossas, lixo, po-
eira, animais e outros contaminantes 
(ANVISA, 2004). 

Quanto às Instalações e Edifica-
ções a indústria foi classificada no 
grupo 3 (com 30% de adequação). 
Neste grupo, foram observados 
alguns itens relacionados com a 
construção dos estabelecimentos, tais 
como portas, janelas, teto, paredes, 
piso, leiaute de produção, dentre ou-
tros. A área de produção não seguia 
uma linha de fluxo racional capaz 
de evitar cruzamentos e retrocessos 
das operações, que comprometem 
a produção dos alimentos. A RDC 
nº 275 da ANVISA descreve que o 
leiaute deve ser adequado ao processo 
produtivo quanto ao número, capaci-
dade e distribuição das dependências 
de acordo com o ramo de atividade, 
volume de produção e expedição, 
evitando risco de contaminações, 
principalmente cruzada. 

Foi verificado que a indústria não 
realizava o controle microbiológico pe-
riódico da água, conforme estabelecido 
pela legislação vigente. Presume-se, 
portanto, que a água pode representar 
uma importante fonte de contaminação 
nestes estabelecimentos. A indústria 
não apresentava procedimentos e roti-
nas descritos e registrados de limpeza 
do reservatório de água. Segundo a 
legislação, o reservatório de água 
deve ser edificado e, ou, revestido de 
materiais que não comprometam a 

mento em Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) e da elaboração e aplicação do 
Manual de BPF, enquanto a demais 
foram coletadas e analisadas posterior-
mente. Foram analisadas as contagens 
de mesófilos aeróbios, bolores e leve-
duras, enterobactérias e coliformes 
totais, presença de coliformes a 45°C 
e Staphylococcus coagulase positiva, 
além da pesquisa de Salmonella spp. 
de acordo com metodologias descritas 
pela American Public Heath Associa-
tion (APHA, 2001). 

Foram realizados cursos e oficinas 
visando o treinamento dos colabora-
dores da indústria nas Boas Práticas 
de Fabricação, após os treinamentos e 
orientações foi elaborado e implemen-
tado um Manual de Boas Práticas de 
Fabricação específico para a indústria. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A indústria apresentou 26% de 
atendimento dos itens avaliados, de-
monstrando que as condições higie-
nicossanitárias não eram satisfatórias. 
A pontuação obtida pela indústria está 
muito abaixo daquela preconizada pela 
vigilância sanitária, RDC n° 275 da 
ANVISA (ANVISA, 2002). Baseando 
nesta resolução, a indústria enquadra-
-se no Grupo 3 e atendem menos de 
50% dos itens avaliados. Os resultados 
demonstram a necessidade de adequa-
ção das Boas Práticas de Fabricação 
por parte da indústria.

Na Figura 1 estão dispostos os 
dados referentes à adequação aos que-
sitos específicos da lista de verificação. 
Todos os blocos apresentaram baixo 
índice de atendimento, considerando 
que a classificação recomendada pela 
ANVISA para o Grupo 1 é de 76-100% 
de atendimento (ANVISA, 2004).

No quesito Recursos Humanos 
foram abordadas perguntas relati-
vas ao comportamento, higiene e 
treinamento de funcionários, assim 
como utilização de Equipamento de 
Proteção Individual (EPI) e presença 
do responsável técnico no estabe-
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se deve ter com a sua higienização. 
Foi constatado que as condições de 
higiene, conservação e organização 
dos equipamentos eram inadequadas. 

O quesito Higienização das Insta-
lações atingiu 51% de atendimento, 
enquadrando-se no Grupo 2, demons-
trando necessidade de adequação às 
BPF na indústria; foi observado que 
as operações de higienização não 
eram realizadas por funcionários 
comprovadamente capacitados e com 
frequência que garantisse a manuten-
ção dessas condições e minimizasse 
o risco de contaminação do alimento. 
Além disso, as operações de limpeza 
e desinfecção não eram registradas 
rotineiramente. Verificou-se uma in-
conformidade por parte da indústria 
quanto à documentação exigida pela 
legislação, como Manual de Boas 
Práticas e Procedimentos Operacio-
nais Padronizados (POP). 

O estudo demonstrou que as prá-
ticas de produção dos alimentos na 
indústria não se adequaram aos que-
sitos exigidos pela legislação. Dentro 
do quesito produção foram avaliados 

os itens referentes ao recebimento e 
armazenamento de matéria-prima e os 
processos empregados pela indústria. 

A Documentação foi um quesito 
que não demonstrou adequação com 
as exigências da legislação. A RDC 
216 menciona que todos os estabe-
lecimentos envolvidos em qualquer 
etapa de processamento dos alimentos 
devem apresentar o Manual de Boas 
Práticas. O prazo para cumprimento 
desta resolução foi dia 15 de março de 
2005. Na indústria avaliada não existe 
um Manual de Boas Práticas que pos-
sa ser consultado pelos funcionários. 

De forma geral, verificou-se que 
todos os fatores avaliados represen-
tavam pontos de risco de contami-
nação dos alimentos processados e 
possível veiculação de doenças. Isso 
é demonstrado pela relação entre os 
quesitos observados e as principais 
causas de surtos de doença alimentar, 
como conservação deficiente, conta-
minação por manipuladores, acondi-
cionamento inadequado dos produtos 
e higiene deficiente das instalações, 
equipamentos e utensílios.

Antes da implementação das Boas 
Práticas de Fabricação (BPF) as con-
tagens médias de mesófilos aeróbios 
(3,6 x 103 UFC/g a 7,4 x 104 UFC/g) e 
bolores e leveduras (4,6 x 104 UFC/g 
a 6,2 x 104 UFC/g) indicaram que as 
condições higenicossanitárias durante 
o processamento eram inadequadas. 
Embora a contagem destes grupos de  
micro-organismos normalmente não 
constitua critério de rejeição (PHLS, 
1996), quanto maiores as contagens, 
maior a probabilidade de se encon-
trar  micro-organismos patogênicos. 
A contagem de micro-organismos 
aeróbios mesofílicos em um alimento 
reflete a qualidade da matéria-prima, 
assim como do processamento, ma-
nipulação e condições de estocagem 
(ICMSF, 2009). A legislação brasilei-
ra (ANVISA, 2001) não estabelece 
critérios microbiológicos para conta-
gem de bactérias mesófilas aeróbias 
neste produto.

Na primeira análise a quantidade 
média de bactérias coliformes totais 
(2,7 x 102 UFC/g) e enterobactérias 
(2,7 x 102 UFC/g) demonstraram que 

Figura 1 – Adequação de indústria de processamento de polpa de pequi no município de Januária/MG quanto ao atendimento dos 
quesitos da lista de verificação das BPF.
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o produto pode representar um risco 
aos consumidores; além disso, mais 
de 30% das amostras apresentaram 
coliformes a 45°C. A contagem destas 
bactérias normalmente é usada para 
o monitoramento microbiológico 
de alimentos processados, onde sua 
presença está relacionada tradicio-
nalmente tanto com a falta de higiene 
quanto por práticas sem segurança 
(ZEITOUN et al, 1994).

Ainda nas primeiras análises, a 
presença Staphylococcus coagulase 
positiva foi em 25% das amostras 
analisadas, indicando a possibilidade 
de contaminação cruzada durante 
o processamento pelos manipula-
dores, superfícies, equipamentos e 
utensílios, representando um perigo 
potencial à saúde dos consumido-
res. A detecção de Staphylococcus 
em alimentos está relacionada com 
manipulação inadequada durante o 
processamento (RODRIGUES et al, 
2003). As espécies de Staphylococcus 
são os  micro-organismos contami-
nantes mais comuns disseminadas por 
manipuladores de alimentos (APHA, 
2001). Salmonella spp. foi verificada 
em 16% das amostras, porém, a sua 
presença não seria esperada no produ-
to analisado devido ao processamento 
ao qual é submetido. A legislação bra-
sileira estabelece ausência deste mi-
crorganismo em amostras alimentares 
(ANVISA, 2001). Salmonella tem 
sido relacionada a frutas e vegetais 
(THUNBERG et al, 2002), sendo sua 
prevalência na contaminação destes 
produtos de 0,2 - 10% (SAGOO et al, 
2003). Ferreira & Junqueira (2007), 
analisando polpa de pequi em conser-
vas, demonstraram que mais de 30% 
das amostras analisadas apresentaram 
Salmonella spp.

Após os treinamentos, elaboração 
e implementação das Boas Práticas 
de Fabricação os resultados das aná-
lises microbiológicos demonstraram 
uma significativa melhoria nos in-
dicadores de segurança do produto, 
especialmente referente à pesquisa 

de Salmonella spp. e à contagem de 
bactérias coliformes. Em nenhuma 
das amostras analisadas foi detectada 
a presença de Salmonella spp. e de 
bactérias coliformes a 45°C. Estes 
resultados demonstram a importância 
do treinamento e do Manual de Boas 
Práticas de Fabricação na garantia de 
segurança dos produtos processados 
pela indústria analisada.
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RESUMO

O cupuaçu (Theobroma grandiflo-
rum) é uma fruta tropical tipicamente 
amazônica, com elevada potenciali-
dade agroeconômica. Atualmente há 
preocupação em relação às perdas 
da fruta in natura e uma das opções 
para reduzí-las pode ocorrer através 
da produção de geleia. O presente 
estudo objetivou elaborar geleia extra 
e comum de cupuaçu e avaliar a acei-
tabilidade, parâmetros físico-químicos 
e microbiológicos. Para o processa-
mento das geleias utilizou-se pectina 
com alto teor de metoxilação, ácido 

cítrico, glicose, sacarose e polpa de 
cupuaçu, em diferentes proporções. A 
caracterização físico-química foi rea-
lizada através da análise de umidade, 
sólidos solúveis, pH e determinação 
de açúcares redutores, conforme as 
recomendações do Instituto Adolf 
Lutz; as análises microbiológicas 
foram realizadas mediante contagem 
de bolores e leveduras; e para determi-
nação da aceitabilidade foi utilizada a 
escala hedônica de 9 pontos. Os testes 
físico-químicos indicaram os seguintes 
valores para a geleia extra e comum 
respectivamente: açúcares redutores 
22,4% e 23,0%; sólidos solúveis 

60 ºBrix e 67 ºBrix; pH 3,2 e 3,3; e 
umidade 42,6% e 32,7%. As análises 
microbiológicas indicaram a presença 
de bolores e leveduras na ordem de 
3.101 UFC/g para a geleia comum e 
2.102 UFC/g para geleia extra. O teste 
de Tukey detectou diferença significa-
tiva quanto à aceitabilidade das duas 
amostras, sendo a geleia comum a 
mais aceita. No entanto, para a geleia 
extra a aceitação variou entre “gostei 
ligeiramente” e “gostei moderada-
mente”. Esses resultados demonstram 
que a produção de geleia de cupuaçu é 
economicamente viável e uma possibi-
lidade para o pequeno produtor.
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Palavras-chave: Theobroma 
grandiflorum. Desenvolvimento de 
produto. Aceitação.

SUMMARY

Cupuaçu (Theobroma grandi-
florum) is a typically Amazonian 
tropical fruit, with high agricultural 
and economic potential. Currently 
there is concern about the loss of 
fresh fruit and one of the options 
for reducing it is the production of 
jelly. This study aimed to develop 
common and extra cupuaçu jelly 
and evaluate their acceptability and 
physico-chemical and microbiologi-
cal properties. For the processing of 
both kinds of jelly, pectin with high 
content of methoxylation, citric acid, 
glucose, sucrose and cupuaçu pulp 
were used in different proportions. 
Physico-chemical characteriza-
tion was performed by analysis of 
moisture, soluble solids, pH and 
determination of reducing sugars as 
recommended by Adolf Lutz Institute. 
The microbiological analyses was 
performed by yeast and mold count, 
and the nine point hedonic scale ac-
ceptance test was used to determine 
the acceptability of both products. 
The physico-chemical tests indicated 
the following values for the extra and 
common jelly respectively: reducing 
sugars - 22.4% and 23.0%; soluble 
solids – 60 ºBrix and 67 ºBrix; pH 
3.2 and 3.3 and moisture content - 
42.6% and 32.7%. Microbiological 
analyses indicated the presence of 
yeast and mold in 3 x 101 CFU/g 
level for the common jelly and 2 x 
102 CFU/g for the extra jelly. The 
Tukey’s test detected significant dif-
ference as to the acceptability, being 
the common jelly the most accepted 
one. However, the extra jelly was 
between “like slightly” and “like 
moderately”. These results demon-
strate that the production of cupuaçu 
jelly is economically viable and a 
possibility for small producers.

Keywords: Theobroma 
grandiflorum. Product development. 
Acceptance.

INTRODUÇÃO

cupuaçu (Theobroma 
grandiflorum) é uma fru-
ta tropical com grande 
potencialidade agroeco-

nômica, constituindo-se em um dos 
mais importantes frutos tipicamente 
amazônicos. O Amazonas e o Pará 
são os principais estados produtores 
do país, seguidos de Rondônia e Acre 
(BRASIL, 2007).

Atualmente o cupuaçu vem con-
quistando o mercado de diversas 
regiões do Brasil e exterior (LAN-
NES; MEDEIROS, 2003; SANTOS 
et al., 2010). O valor econômico do 
cupuaçu encontra-se predominan-
temente na polpa, consumida sob 
forma de suco, sorvete, creme, licor, 
torta, geleia, compota e outros doces 
que em sua maioria são processados 
de maneira artesanal em pequenas 
escalas de produção (COHEN; 
JACKIX, 2005). A polpa é a parte 
mais utilizada da fruta, apresentando 
característica fibrosa, sabor ácido, 
coloração levemente amarelada com 
agradável e característico aroma 
(VRIESMANN, 2008). O fruto como 
um todo mantém forma elipsóide, 
com as extremidades arredondadas 
(GONDIM et al., 2001). As semen-
tes, em média 50 por fruto, são semi 
achatadas e envolvidas firmemente 
pela polpa, apresentando-se super-
postas em torno de um eixo central 
(COSTA et al., 2003).

O cupuaçu apresenta alta pereci-
bilidade, que aliada à dificuldade no 
armazenamento, devido ao tamanho 
dos frutos, contribui para as perdas 
pós colheita. No período de safra, 
entre janeiro a maio, cerca de 40% 
da produção é perdida (BRASIL, 
2007). O congelamento é um dos 

processos de conservação que me-
lhor mantém as características da 
polpa, porém possui alto custo e é 
inviável sua utilização em algumas 
áreas rurais. Deste modo, há grande 
expectativa para o desenvolvimento 
de processos visando a preservação 
local (junto ao produtor) do cupua-
çu. Uma das opções para reduzir as 
perdas de matéria-prima é a produção 
de geleia, que possibilita a estocagem 
do produto em temperatura ambiente, 
agrega valor ao fruto, dinamiza a 
cadeia produtiva e o potencial eco-
nômico da fruta (BRASIL, 2007; 
SANTOS et al., 2010).

Geleia de fruta é o produto obtido 
pela cocção de frutas, inteiras ou em 
pedaços, polpa ou suco de fruta, com 
quantidades suficientes de açúcar, 
pectina e ácido, até o ºBrix adequa-
do para geleificação. Características 
naturais do cupuaçu, como acidez 
e o alto teor de pectina, favorecem 
o preparo de geleia, sendo por essa 
razão uma das frutas indicadas para 
a elaboração deste produto (SOUZA, 
1999). O processamento de geleia de 
cupuaçu permite que outras regiões 
recebam produtos preparados à base 
do cupuaçu, contribuindo assim para 
a divulgação das frutas típicas da 
região norte do Brasil.

Desta forma, dado o crescente 
interesse em produtos à base de 
cupuaçu e visando diversificar o seu 
aproveitamento e reduzir as perdas, 
o presente estudo objetivou produzir 
geleia comum e extra de cupuaçu e 
avaliar a aceitabilidade, parâmetros 
físico-químicos e microbiológicos.

MATERIAL E MÉTODOS

Polpas de cupuaçu foram adquiri-
das em embalagens de 1 kg no comér-
cio local, assim como a pectina com 
alto teor de metoxilação (150º SAG), 
ácido cítrico de grau alimentício, 
sacarose e glicose.

Para a elaboração das geleias foram 
utilizadas diferentes proporções de 

O
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que a geleia comum possuía maior 
intensidade na coloração. O aroma 
em ambas era muito agradável e ca-
racterístico da fruta.

Análise físico-química
Na análise de pH das duas prepa-

rações, os valores encontrados foram 
3,3 e 3,2 para a comum e extra, respec-
tivamente (Tabela 01). Estes valores 
estão em consonância com aqueles 
indicados por Gava (2007) como ideais 
para haver formação de gel.

Os teores de sólidos solúveis na 
geleia comum (67 ºBrix) foram con-
siderados adequados para a formação 
de gel, assim também ocorreu com a 
geleia extra (60 ºBrix), apesar do valor 
um pouco mais baixo. Por apresentar 
menores teores de sólidos solúveis o 
gel formado na geleia extra foi menos 
consistente que o da geleia comum. 
Maciel et al. (2009) relataram valores 
entre 63º a 64 ºBrix em geleias mistas 
de manga e acerola. Souza (1999) e 
Freitas et al. (2008), encontraram va-
lores entre 64º a 70 ºBrix em geleias 
de cupuaçu. Dessa forma, percebe-se 
que existe uma faixa de variação de 
sólidos solúveis em geleias e que as 
produzidas estão dentro dos parâme-
tros de normalidade. É importante 
considerar que valores muito abaixo 
ou acima dos recomendados podem 
ocasionar defeitos após o preparo 
destes produtos (Gava, 2007).

Em relação à umidade, os valores 
encontrados estão próximos aos des-
critos no estudo de Freitas et al. (2008), 
que variou entre 34,33% a 46,6% 
em geleias de gabiroba. Os valores 
de açúcares redutores variaram entre 
22,4% a 23%, revelando a conversão 
da sacarose em glicose, praticamente 
iguais no final do processo.

Análises microbiológicas
Na análise para detecção de bo-

lores e leveduras foram encontrados 
3.101 UFC/g para geleia comum e 
2.102 UFC/g para geleia extra, re-
velando que as formulações enqua-

Análise microbiológica
das geleias
A pesquisa de bolores e leveduras 

foi processada segundo a metodologia 
descrita no Compendium of Methods 
for the Microbiological Examination 
of Foods (AMERICAN PUBLIC 
HEALTH ASSOCIATION, 2001).

Análise sensorial
O teste de aceitação foi realizado 

utilizando a escala hedônica estrutu-
rada de 9 pontos (Figura 01), sendo 
executado 30 dias após o processa-
mento, no Laboratório de Técnica 
Dietética do curso de Nutrição da 
Universidade Federal do Amazonas 
(UFAM), Campus de Coari-AM. 
Participaram 100 (cem) provadores, 
não treinados, da comunidade univer-
sitária, incluindo discentes, docentes 
e colaboradores de ambos os sexos. 
Todos os participantes assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido (TCLE) aprovado pelo co-
mitê de ética em pesquisa da UFAM, 
sob número de protocolo 359/2011. 
Os provadores receberam 20 g de 
cada amostra, além de água natural e 
bolacha de água e sal, para limpar o 
paladar entre uma prova e outra. As 
amostras foram apresentadas aos pro-
vadores simultaneamente e de forma 
casualizada (STONE; SIDEL, 2004).

Análise dos dados
Os dados foram analisados através 

da análise de variância e a comparação 
das médias pelo teste de Tukey, utili-
zando o programa Minitab versão 15.0.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As geleias demonstraram carac-
terísticas muito parecidas, ambas 
com consistência firme (indicando 
formação de gel). A geleia comum 
apresentou maior firmeza, porém 
tanto a geleia comum como a extra 
apresentaram-se macias ao serem 
manuseadas. A cor característica 
foi marrom claro e brilhante, sendo 

polpa/açúcar. Pelo fato do cupuaçu ser 
uma fruta rica em pectina e ácido orgâ-
nico, apenas uma pequena proporção 
de ácido cítrico e pectina foram acres-
cidos às preparações na proporção de 
0,1% e 0,5%, respectivamente.

O processamento das geleias foi 
realizado no laboratório de Ciências 
dos Alimentos da Universidade Nil-
ton Lins - Manaus/AM. A polpa foi 
descongelada, pesada e triturada em 
liquidificador, acrescentando 200 mL 
de água para facilitar o processo. Em 
seguida foi realizada a cocção em ta-
cho aberto de aço inox, sob agitação 
manual e contínua. A polpa foi aque-
cida até a temperatura de 70ºC para a 
adição de parte (metade) da sacarose 
e, posteriormente, foi adicionada a 
pectina, previamente homogeneizada 
com a sacarose restante para evitar a 
formação de grumos. Próximo à fina-
lização do cozimento foi acrescida a 
glicose com o intuito de acentuar o 
brilho, diminuir a doçura e concen-
trar os sólidos solúveis. A agitação 
manual contínua foi realizada até 
concentração final de sólidos solú-
veis de 67 ºBrix e 60 ºBrix para as 
diferentes formulações, determina-
do com o auxílio de um refratômetro. 
Posteriormente, os produtos foram 
envasados em potes de vidros com 
capacidade de 240 g à temperatura 
de 90 ºC podendo, desta forma, 
ser dispensada a pasteurização. As 
embalagens foram rosqueadas ma-
nualmente e invertidas. Em seguida 
realizou-se o resfriamento até atingir 
a temperatura de 35ºC.

Determinação das
características físico-químicas
das geleias
As análises físico-químicas foram 

realizadas após 40 dias da produção 
das geleias, e consistiram em avalia-
ção do pH, sólidos solúveis (SS), açú-
cares redutores e umidade, de acordo 
com os métodos preconizados pelo 
Instituto Adolfo Lutz (INSTITUTO 
ADOLFO LUTZ, 2008).
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Figura 1 - Escala hedônica estruturada de 9 pontos.

Tabela 01 - Análises físico-químicas de geleias de cupuaçu.

Tabela 2 - Avaliação microbiológica para detecção de bolores e leveduras nas geleias de cupuaçu.



144

PESQUISA

CONCLUSÃO

O teste de aceitação das geleias 
extra e comum revelou diferença 
significativa a 5%. Alguns parâmetros 
como consistência, grau de acidez e 
conhecimento da fruta foram deter-
minantes no resultado.

Ambas as geleias foram aprecia-
das pelos provadores, indicando a 
sua produção como uma alternativa 
de alto valor agregado, diminuindo 
as perdas da fruta in natura.

Nas análises microbiológicas e físi-
co-químicas foram observados valores 
compatíveis com a legislação vigente, 
indicando ser um alimento seguro.

Tanto a geleia comum, como a 
extra, pode ser uma alternativa eco-
nomicamente viável para o pequeno 
produtor, pois, evita o desperdício da 
fruta in natura, agrega valor ao produ-
to e contribui para a sustentabilidade 
da unidade agrícola.
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RESUMO

O uso indiscriminado de agrotóxi-
cos tem ocasionado diversos proble-
mas ambientais como contaminação 
do solo, da água e dos ecossistemas. 
Na busca por alternativas para o 
controle de doenças no campo, mui-
tos pesquisadores têm se dedicado 
a estudar extratos e óleos vegetais, 
os quais apresentam substâncias 
bioativas conhecidas como metabó-
litos secundários, capazes de inibir 
o crescimento de fungos e bactérias. 
As especiarias e as ervas aromáticas 
aparecem como os principais objetos 
de estudo na busca por praguicidas 
naturais. Um exemplo de condimento 
bastante estudado é a canela-da-Índia 
(Cinnamomum zeylanicum Blume). 
Nesse contexto, a presente pesquisa 
experimental foi desenvolvida com 
o objetivo de avaliar a atividade 
fungitóxica in vitro do extrato me-
tanólico de C. zeylanicum Blume 

sobre o crescimento micelial dos 
fungos fitopatógenos Cladosporium 
cladosporioides e Colletotrichum 
lindemunthianum através da técnica 
de diluição do extrato em meio de 
cultura específico (BDA). O extrato 
foi avaliado nas concentrações de 10, 
30 e 50 mg/mL, sendo que a taxa de 
inibição foi obtida pela comparação 
das placas teste com o controle. O 
extrato da canela mostrou-se eficiente 
no controle dos fitopatógenos, inibin-
do totalmente o crescimento dos mes-
mos na concentração de 50 mg/mL, 
sendo o patógeno C. cladosporioides 
mais susceptível à ação do extrato. 
Esses resultados são animadores, pois 
mostram que a canela pode ser em-
pregada como um fungicida natural, 
necessitando apenas de estudos sobre 
sua ação in vivo.

Palavras-chave: Fungitoxidade. 
Extratos vegetais. Fitopatógenos. 
Substâncias bioativas.

SUMMARY

The indiscriminate use of pesticides 
has caused various environmental 
problems such as contamination of 
soil, water and ecosystems. In the 
search for alternatives for disease con-
trol in the field, many researchers have 
been devoted to study extracts and 
vegetable oils, which present bioac-
tive substances known as secondary 
metabolites capable of inhibiting the 
growth of fungi and bacteria. The 
spices and herbs appear as the main 
objects of study in the search for natu-
ral pesticides. A well studied example is 
the spice cinnamon of India (Cinnamo-
mum zeylanicum Blume). In this con-
text, this experimental research was 
developed to evaluate the in vitro fungi-
toxic activity of the methanol extract of 
C. zeylanicum Blume on the mycelial 
growth of phytopathogenic fungi Clado-
sporium cladosporioides and Col-
letotrichum lindemunthianum through 
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the technique of dilution of the extract 
in culture medium specific (BDA). The 
extract was evaluated at concentrations 
of 10, 30 and 50 mg / mL, and the rate 
of inhibition was obtained by comparing 
the test with the control plates. The cin-
namon extract was efficient in control-
ling plant pathogens, completely inhib-
iting the growth of the same concen-
tration of 50 mg / mL, and the patho-
gen C. cladosporioides more susceptible 
to the action of the extract. These re-
sults are encouraging because they show 
that cinnamon can be used as a natural 
fungicide, requiring only studies of 
its action in vivo.

Keywords: Fungitoxicity. Plant 
Extracts. Plant pathogens. Bioactive 
substances.

INTRODUÇÃO 

oenças em plantas têm le-
vado a uma diminuição 
na produção de alimentos, 
reduzindo seu fornecimento 

à população. Os fungos são responsá-
veis por 70% das doenças que causam 
danos em várias culturas, diminuindo 
a sua produtividade. Existem mais de 
5.000 espécies de fungos que atacam 
culturas de alto valor econômico, bem 
como plantas ornamentais e outras 
não cultivadas (RAVEN et al., 1992; 
POZZA et al., 2006).  

Dentro desse grupo se encontra o 
Cladosporium cladosporioides, um as-
comiceto da ordem Eurotiales, agente 
etiológico da verrugose do maracu-
jazeiro (ALEXOPOULOS, 1996). O 
fitopatógeno ataca os tecidos novos de 
folhas, os ramos, as gavinhas, as flores 
e os frutos do maracujazeiro. A doença 
ocasiona o surgimento de pequenas 
manchas translúcidas e circulares nas 
folhas e posterior necrose e queda das 
mesmas (GOES, 1998).

Outro importante fungo patógeno 
de plantas é o Colletotrichum linde-

munthianum, que afeta um grande 
número de plantas leguminosas, como 
Phaseolus acutifolius, P. coccineus, P. 
lunatus, Vicia faba e Vigna unguicula-
ta. A infecção severa é observada em 
plantas da espécie Phaseolus vulgaris 
L., principalmente (KIMATI, 1980).

Na tentativa de eliminar esses e 
outros patógenos de suas lavouras, os 
agricultores têm feito uso constante 
de fungicidas, compostos químicos 
tóxicos pertencentes ao grupo dos 
agrotóxicos. Segundo Ribas e Matsu-
mura (2009), os agrotóxicos podem ser 
definidos como substâncias químicas 
naturais ou sintéticas, utilizadas para 
matar, controlar ou combater de algum 
modo as pragas, doenças e ervas inva-
soras das lavouras, constituindo um 
importante meio de controle do homem 
sobre os agroecossistemas.

A aplicação indiscriminada de 
tais compostos tem trazido uma série 
de transtornos e modificações para o 
ambiente, tanto pela contaminação 
das comunidades de seres vivos que o 
compõe, quanto pela sua acumulação 
nos segmentos bióticos e abióticos do 
ecossistema (BONALDO et al. 2007). 

Com o objetivo de reduzir os efei-
tos negativos do uso de agrotóxicos e 
aumentar a produção de alimentos de 
melhor qualidade, propiciando assim 
o desenvolvimento de uma agricultura 
“mais limpa”, têm-se buscado novas 
medidas de proteção das plantas contra 
as doenças. Desta forma, vários estudos 
estão sendo realizados na busca de pes-
ticidas naturais, sendo que os extratos 
vegetais aparecem como fontes poten-
ciais para o desenvolvimento desses 
novos produtos. A utilização de pro-
dutos naturais no controle de doenças 
de plantas representa um meio eficiente 
para a redução do uso de defensivos 
agrícolas (KIMATI et al. 1997).

Dentre as espécies estudadas, 
temos a Cinnamomum zeylanicum 
Blume, conhecida popularmente como 
canela-da-Índia, espécie usada mun-
dialmente na perfumaria e na culinária, 
como corretivo de odores e sabores, 

sendo seu óleo essencial usado na 
preparação de alguns medicamentos. 
Partes da planta (casca, frutos e folhas) 
apresentam propriedades estimulante, 
tônica, carminativa e antiespasmódica 
(ALMEIDA, 1993).

Na canela, a constituição química 
varia significativamente em relação 
às distintas partes da planta, a casca 
é rica em aldeído cinâmico e a folha 
é fonte de eugenol (KOKETSU et al. 
1997). O eugenol foi citado em diver-
sos trabalhos como inibidor do cresci-
mento microbiano (FARIA et al. 2006; 
LEMOS et al. 2005; PEREIRA et al., 
2004), apresentando interesse como 
matéria-prima em síntese de produtos 
naturais biologicamente ativos e produ-
tos farmacêuticos. Segundo Santurio e 
colaboradores (2007), o óleo essencial 
extraído da canela apresenta um poten-
cial antimicrobiano significativo frente 
a bactérias e fungos.

Dentro deste contexto, a presente 
pesquisa experimental foi desenvol-
vida com objetivo de avaliar a ação in 
vitro do extrato metanólico da canela-
-da-Índia (Cinnamomum zeylanicum 
Blume) sobre o crescimento micelial 
de dois importantes fungos fitopatóge-
nos: Cladosporium cladosporioides e 
Colletotrichum lindemunthianum.

MATERIAL E MÉTODOS

Obtenção do material vegetal
e preparo do extrato
As cascas de Cinnamomum zeyla-

nicum Blume foram adquiridas em 
uma rede de supermercados de Tere-
sina-PI. A preparação do extrato me-
tanólico foi realizada no Laboratório 
de Biologia do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do 
Piauí - IFPI. Pesou-se 50,0 g do pó ob-
tido pela moagem das cascas da canela 
e adicionou-se 150,0 mL de metanol. 
A mistura foi mantida em repouso e 
ao abrigo de luz por um período de 15 
dias. Após o período de extração, foi 
feita a separação do material vegetal e 
do extrato, por meio de uma filtração. 

D
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A eliminação do solvente foi feita em 
evaporador rotatório até obtenção do 
extrato metanólico seco.

Teste de fungitoxidade
A atividade antifúngica foi ava-

liada por meio da inibição in vitro 
do crescimento micelial dos fito-
patógenos C. cladosporioides e C. 
lindemunthianum de acordo com a 
metodologia proposta por Franzener 
et al. (2007). As linhagens de fungos 
utilizadas no bioensaio foram cedidas 
pelo Laboratório de Fungos Zoós-
poricos da Universidade Federal do 
Piauí e o experimento foi realizado 
no Laboratório de Biologia do IFPI.

O extrato foi incorporado ao meio 
de cultura BDA (Batata-Dextrose-
-Ágar) ainda fundente de modo a 
obter-se três diferentes concen-
trações: 10, 30 e 50 mg de extrato 
por mL de meio de cultura . Após 
a solidificação do meio, um disco 
de micélio de 6 mm de diâmetro foi 
transferido de uma cultura pura de 
sete dias para o centro da placa. A 
avaliação foi realizada através de duas 
medições diametralmente opostas das 

colônias quando o controle (BDA sem 
adição do extrato) atingiu o máximo 
de crescimento. O experimento foi 
conduzido em triplicata de forma in-
teiramente casualizada. Os resultados 
foram submetidos à análise de variân-
cia e as médias comparadas pelo Teste 
de Tukey a 5% de probabilidade. O 
programa utilizado para os referidos 
cálculos foi o ASSISTAT versão 7.5 
beta (SILVA, 2010). 

RESULTADO E DISCUSSÃO

Os resultados dos testes de suscepti-
bilidade dos fitopatógenos C. cladospo-
rioides e C. lindemunthianum ao extrato 
metanólico da canela estão dispostos 
nas Tabelas 1 e 2, respectivamente.

O patógeno C. cladosporioides 
mostrou-se mais susceptível à ação do 
extrato metanólico da canela. A con-
centração de 30 mg/mL foi suficiente 
para promover uma inibição total de 
seu crescimento sendo, o mesmo efeito 
observado para a concentração de 50 
mg/mL. A concentração de 10 mg/mL 
não mostrou efeito significativo sobre o 
crescimento do patógeno.

Enquanto a concentração de 30 
mg/mL inibiu totalmente o desenvol-
vimento de C. cladosporioides, para 
o C. lindemunthianum foi necessária 
uma concentração de 50 mg/mL para 
atingir a mesma resposta. As concen-
trações de 10 e 30 mg/mL ocasiona-
ram uma redução de 42,00 e 51,60%, 
respectivamente, no crescimento do 
fungo, sendo que ambas não apresen-
taram diferença estatística significativa 
entre si.

Cruz e colaboradores (2009), ava-
liaram a ação dos extratos aquosos de 
plantas medicinais e aromáticas no 
controle de patógenos associados a 
grãos de milho, sendo a canela uma das 
espécies estudadas. O extrato aquoso da 
canela foi testado na concentração de 
20%, mostrando-se efetivo no controle 
dos patógenos Aspergillus, Penicillium 
e Rhizopus presentes nos grãos.

Viegas e colaboradores (2005), 
avaliaram a ação in vitro dos óleos 
essenciais do alho e da canela sobre 
o desenvolvimento de Aspergillus 
flavus, espécie que apresenta potencial 
para a síntese de aflatoxina. Os autores 
constataram maior toxicidade do óleo 

Tabela 1 - Taxa de inibição do crescimento micelial de C. cladosporioides sobre ação do extrato metanólico de C. zeylanicum 
Blume em diferentes concentrações.

Tabela 2 - Taxa de inibição do crescimento micelial de C. lindemunthianum sobre ação do extrato metanólico de C. zeylanicum 
Blume em diferentes concentrações.
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essencial da canela que do de bulbilhos 
de alho. 

López et al. (2005), estudaram a 
atividade antimicrobiana dos óleos 
essenciais do cravo (E. caryophyllata) 
e canela (C. zeylanicum) sobre diversos  
micro-organismos contaminantes de 
alimentos e observaram que ambos 
os óleos apresentaram uma excelente 
ação antibacteriana e antifúngica. Esses 
autores também observaram que os 
óleos tiveram uma potência maior para 
os fungos, seguido das bactérias Gram 
positivas, sendo P. aeroginosa a bactéria 
que apresentou maior resistência ao óleo 
essencial.

Gerhardt (1973), avaliou a compo-
sição química da canela e comprovou 
a presença das seguintes substâncias: 
aldeído cinâmico (75-90%), aldeído 
benzóico, ácido benzóico, éster do 
ácido cinâmico-cumarina, metil-orto-
cumaraldeído, éster metílico do ácido 
salicílico a ácido cinâmico. Jham et al. 
(2005), realizaram um estudo com o 
objetivo de identificar o principal com-
posto fungitóxico da casca da canela 
(Cinnamomum zeylanicum). Os dois 
fungos de armazenamento, Aspergillus 
flavus e Aspergillus ruber foram usados 
como fungos-teste. Os dados revelam 
que o cinamaldeído é o composto prin-
cipal com atividade antifúngica tanto 
no óleo extraído com hexano quanto 
no óleo destilado da casca de canela. 
Os outros componentes parecem ter 
efeito aditivo ou sinérgico na atividade 
fungitóxica total.

CONCLUSÃO

O extrato metanólico de Cinnamo-
mum zeylanicum Blume mostrou-se 
eficiente no controle in vitro do cres-
cimento dos fitopatógenos C. spha-
erospermum e C. lindemunthianum, 
inibindo totalmente o crescimento dos 
mesmos na concentração de 50 mg/
mL. Esses resultados são animadores, 
pois mostram que a canela pode ser 
empregada como um fungicida natural, 
necessitando apenas de estudos sobre 

sua ação in vivo. A aplicação de extratos 
vegetais em substituição aos agrotóxi-
cos é de fundamental importância para 
a prática de uma agricultura sustentável.
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RESUMO

Esta pesquisa teve como objetivo 
verificar o crescimento da cultura de 
Lactococcus lactis ssp lactis utili-
zando como meio de cultura o plas-
ma suíno e avaliar sua eficiência em 
relação ao meio de cultura tradicio-
nal (Ágar de Man, Rogosa e Sharpe 
- MRS). Em relação à fermentação 
em meio de cultura de plasma suíno 
a contagem passou de 5,52 Log UFC.
mL-1 para 8,58 Log UFC.mL-1 em 27 
horas. Quando Lactococcus lactis 
ssp lactis foi fermentado em caldo 
MRS, a cultura passou de 6,75 Log 

UFC.mL-1 para 8,70 Log UFC.mL-1 

em um período de 6 horas. Pode-se 
concluir que o meio de cultura de 
plasma suíno foi eficiente na multi-
plicação de Lactococcus lactis ssp 
lactis e apresentou um desempenho 
semelhante à fermentação do meio 
de cultura comercial. Desta forma, 
torna-se uma alternativa de menor 
custo para a multiplicação de Lac-
tococcus lactis ssp lactis, além de 
contribuir para diminuir problemas 
ambientais.

Palavras-chave: Fermentação. 
Sangue. Densidade.

SUMMARY

The research aimed to verify the 
growing of Lactococcus lactis ssp lac-
tis using porcine plasma as a culture 
medium and to evaluate its efficiency 
in comparison with traditional culture 
medium (MRS). Regarding to the fer-
mentation in porcine plasma culture 
medium, the count increased from 5.52 
log UFC.mL-1 to 8.58 Log UFC.mL-1 

in 27 hours. When Lactococcus lactis 
ssp lactis was fermented in MRS broth, 
the culture increased from 6.75 log 
UFC.mL-1 to 8.70 Log UFC.mL-1 in a 
period of 6 hours. It can be concluded  
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that the culture medium of porcine 
plasma was efficient in the multipli-
cation of Lactococcus lactis ssp lactis 
and showed similar performance to 
the commercial culture medium. Thus, 
it  becomes a lower cost alternative to 
the multiplication of Lactococcus lactis 
ssp lactis, besides contributing for less 
ambient pollution.

Keywords: Fermentation. Blood. 
Density.

INTRODUÇÃO

ara o isolamento e mul-
tiplicação das bactérias 
ácido lácticas, o meio de 
cultura mais empregado 

em escala laboratorial é o caldo MRS 
(Ágar de Man, Rogosa e Sharpe), 
devido às suas fontes de nitrogênio 
(DE MAN et al., 1960). No entanto, 
o seu alto custo torna inviável a sua 
utilização na produção comercial 
destas bactérias ( ZHANG; GRE-
ASHAM, 1999). Por outro lado, a 
indústria cárnea produz toneladas de 
sangue em seus frigoríficos, o sangue 
possui um componente de alto valor 
biológico e econômico que são as 
proteínas (VIANA et al., 2005). A 
maioria das proteínas do sangue é 
encontrada no plasma, com exceção 
da hemoglobina, e é formado basi-
camente de 7% de proteína e 91% 
de água (MOURE; RENDUELES; 
DÍAZ, 2003).

O sangue é utilizado para vários 
fins como na alimentação, em laborató-
rios, na área industrial, medicamento-
sa, em fertilizantes (DEL HOYO et al., 
2007a). Entretanto, somente uma pe-
quena proporção de sangue obtido dos 
animais abatidos é utilizada (MOURE; 
RENDUELES; DÍAZ, 1998). Desta 
forma, como destaca Souza, Moraes e 
Ernandes (1998), é indispensável que 
se faça algo para evitar o desperdício 
que se traduz, também, em acentuada 

poluição ambiental, em prejuízo eco-
nômico e no desvio de matéria-prima 
nobre, como o plasma, que cita-se na 
literatura, constitui-se um excelente 
meio de cultura.

Como alternativa para prevenir a 
perda de fonte disponível de nitrogê-
nio e diminuir problemas ambientais, 
estudos estão sendo realizados para 
utilizar o plasma bovino como um 
meio de cultura para o isolamento 
e multiplicação das bactérias ácido 
lácticas com o intuito de substituir o 
caldo MRS (BARBOZA et al., 1997; 
HYUN; SHIN, 1998). Em vista dis-
so, este trabalho teve como objetivo 
verificar o crescimento da cultura de 
Lactococcus lactis ssp lactis utilizando 
um meio de cultura de plasma suíno 
e avaliar sua eficiência em relação ao 
meio de cultura tradicional (MRS).

MATERIAL E MÉTODOS 

Foi utilizada uma cepa de Lac-
tococcus lactis ssp lactis isolada de 
produtos lácteos de acordo com me-
todologia descrita por Cirolini et al. 
(2007). A cepa isolada foi armazenada 
a 4°C em tubo contendo ágar MRS.

Através do abate de suínos em um 
frigorífico sob Inspeção Federal, foi 
coletado o sangue em frascos contendo 
1% do anticoagulante citrato de sódio 
(Merck, Darmstadt, Germany).

Após liberado pela Inspeção Fede-
ral, o sangue foi imediatamente levado 
ao Laboratório de  Microbiologia  
de Alimentos do Departamento de 
Tecnologia e Ciência dos Alimentos 
– UFSM, onde foi centrifugado (Cen-
trífuga Z36 HK, Labnet International, 
Edison, USA) a 3000 rpm por 30 min 
e mantido a -18°C, até o momento de 
sua utilização (CAMPAGNOL, 2007).

Preparação do meio de
cultura de plasma suíno
A elaboração do meio de cultura 

para propagação do Lactococcus 
foi baseada nas recomendações de 
Barboza et al. (1997), com algumas 

modificações. Misturou-se 450 mL 
de plasma suíno com 450 mL de água 
destilada, ajustando-se o pH para 11,0 
com NaOH 1N (Merck). Após, esta 
solução foi esterilizada (121°C/15’) 
e misturada com 600 mL de solução 
esterilizada contendo glicose (15g) e 
difosfato de potássio (4,5g). 

Cultivo do Lactococcus lactis
ssp lactis em plasma suíno e
Caldo MRS
Foi inoculado 1% (v.v–1) do inó-

culo em relação ao volume total no 
meio de cultura de plasma suíno  e 
no caldo MRS.  A fermentação foi 
realizada em fermentador (Fermenta-
dor MA-502, Marconi Equipamentos 
para Laboratório Ltda., Piracicaba, 
Brasil), usando um volume de traba-
lho de 1,5 L, agitação de 100 rpm e 
temperatura de 37°C (+ou – 0,1°C).

Avaliação do fermentado em
plasma suíno e no caldo MRS
Foram coletadas amostras em 

duplicata e em frascos estéreis. Para 
o monitoramento do processo fer-
mentativo no plasma suíno durante as 
primeiras 18 horas, foram coletadas 
amostras em intervalos de 6 horas. 
Após este período, as amostras passa-
ram a ser coletadas em intervalos de 3 
horas. No caldo MRS foram coletadas 
em intervalos de 3 horas.

A contagem de células viáveis foi 
realizada mediante contagem padrão 
em placas, usando ágar MRS (Mer-
ck). As placas foram incubadas em 
estufa bacteriológica a 37°C, por 48 
horas (SIQUEIRA, 1995). O resulta-
do foi expresso em unidades forma-
doras de colônias por mL (UFC.mL-1) 
de amostra. Também foi monitorado 
o crescimento celular através da 
densidade ótica estimada por leitura 
espectrofotométrica a 610nm, utili-
zando- se espectrofotômetro (Lambda 
2S, PerkinElmer do Brasil Ltda, São 
Paulo, Brasil).

O pH do meio de cultura de 
plasma suíno foi mantido em 7,0 

P
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com a adição de NaOH 8% (Merck) 
(CAMPAGNOL, 2007). O pH do 
caldo MRS foi determinado de acordo 
com Terra e Brum (1988). Durante as 
primeiras 6 horas, foram coletadas 
amostras, no intervalo de 3 horas. 
Após este período, as amostras pas-
saram a ser coletadas em intervalos 
de 1 hora.

Após a cepa de Lactococcus lactis 
ssp lactis entrar na fase estacionária, 
verificado através da manutenção do 
valor do pH e da densidade óptica, 
uma alíquota do meio fermentado 
foi centrifugada (Centrífuga Z36 HK, 
Labnet International, Edison, USA) a 
3000 rpm, por 20 minutos. O sobre-
nadante foi desprezado e a biomassa 
foi lavada e ressuspensa a 10% (w.v 
–1) em leite desnatado esterilizado, 
congelada a -18°C.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante a fermentação em meio 
de cultura de plasma suíno, a con-
centração inicial de células viáveis 
de Lactococcus lactis ssp lactis foi 
de 5,52 Log UFC.mL-1 e alcançou 

seu crescimento máximo  (8,58  Log 
UFC.mL-1) no tempo de 27 horas, 
vindo posteriormente a decrescer. 
Também pode se observar através da 
densidade óptica que a concentração 
celular aumentou em virtude do cres-
cimento da cultura, passou de 0,14 
para 0,88. A curva de crescimento e a 
densidade óptica a 610nm do cultivo 
de Lactococcus lactis ssp lactis em 
meio de plasma suíno encontra-se 
na Figura 1.

O final do processo de fermentação 
foi concluído com 33 horas, quando o 
pH tornou-se constante em torno de 
6.4, não necessitando mais a adição de 
NaOH 8% para manter o pH conforme 
descrito por Campagnol (2007).

De acordo com Del Hoyo; Ren-
dueles; Díaz (2007b), a solubilidade 
mínima obtida do plasma é em torno 
de pH 6,4. Tsumura et al. (2005) 
acrescentam que neste pH a rede de 
proteínas são bastante fracas, de modo 
que sua solubilidade diminui.

Campagnol (2007) desenvolveu 
um trabalho utilizando plasma suíno 
para fermentação de Lactobacillus 
plantarum, onde a cepa alcançou seu 

crescimento máximo no tempo de 
30 horas com 9,82 Log UFC.mL-1 e 
densidade óptica de 0,83, vindo pos-
teriormente a decrescer.

A curva de crescimento e a den-
sidade óptica a 610nm do cultivo de 
Lactococcus lactis ssp lactis em caldo 
MRS encontra-se na Figura 2.

Sawitzki (2000) realizou trabalho 
semelhante, multiplicando Lactocco-
cus lactis ssp lactis  em  caldo MRS, 
com 6h de fermentação  a cepa obteve 
uma leitura espectrofotométrica cons-
tante em 0,216 sinalizando a fase final 
do processo de fermentação,  com con-
tagem de colônias de 8,76 Log UFC.
mL-1  e pH 4,76. O desenvolvimento 
da cepa demonstrou como produto 
de seu metabolismo a formação de 
ácido, constatado pela redução do pH 
do meio de fermentação de 6,40 para 
5,02 quando atingiu a contagem de 
colônias de 8,70 Log UFC.mL-1  em 
um período de 6 horas. Baseado nestes 
dados e valores constantes expressos 
nas últimas 3 horas de leitura, ao final 
de 9 horas de fermentação (pH 4.81), 
obteve-se a fase final do processo 
(Figura 3).

Figura 1 - Curva de crescimento e densidade óptica a 610 nm do cultivo de Lactoc-
cocus lactis ssp lactis em meio de cultura de plasma suíno. 
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Figura 3 - Variação de pH do meio de fermentação durante o período de 
crescimento do Lactococcus lactis ssp lactis em caldo MRS.

Figura 2 - Curva de crescimento e densidade óptica a 610 nm do cultivo de Lactoccocus lactis 
spp lactis em caldo MRS.
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Hyun e Shin (1998) desenvolve-
ram um trabalho de comparação da 
fermentação com caldo MRS e um 
hidrolizado enzimático de plasma 
bovino, em cepas de Lactobacillus 
sp. Observaram que o meio de cultu-
ra produzido apresentou crescimento 
de bactérias ácido lácticas signifi-
cativamente alto, com crescimento 
máximo de 9,71 Log UFC. mL-1 e no 
caldo MRS de 9,85 Log UFC. mL-1. 
Também destacaram que o custo do 
caldo MRS comparado com o plas-
ma bovino é mais elevado devido 
às fontes de nitrogênio complexas 
que possui.

No trabalho realizado por Már-
quez et al. (2005), não foi encon-
trada diferença significativa entre a 
quantidade de proteínas do plasma 
bovino (7,21%) e do plasma suíno 
(6,65%), mas encontraram uma 
diferença no valor de proteína do 
plasma de aves (3,46%). Dávila 
et al. (2007) acrescentaram que o 
sangue suíno é um importante sub- 
produto da indústria cárnea, ressal-
tando a composição das proteínas 
do plasma, a qual possui 50-60% 
de albumina, 40-50% de globulina 
e 1-3% de fibrinogênio.

Barboza et al. (1997) também rea-
lizaram um trabalho onde utilizaram 
plasma bovino na elaboração de um 
meio de cultura alternativo ao caldo 
MRS. Verificaram que o crescimento 
das bactérias ácido lácticas no meio 
de cultura produzido foi similar ao 
crescimento no caldo MRS, além de 
apresentar um custo extremamente 
inferior ao meio comercial.

CONCLUSÃO

O meio de cultura de plasma suíno 
foi eficiente na multiplicação de Lac-
tococcus lactis ssp lactis e apresentou 
um desempenho semelhante à fermen-
tação do meio de cultura comercial 
MRS, porém mais estudos precisam 
ser realizados, a fim de garantir o uso 
de plasma suíno como  uma alternativa 

mais econômica  para a multiplicação 
de Lactococcus lactis ssp lactis.
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RESUMO

O leite em pó é um alimento rele-
vante da dieta humana apresentando 
inúmeras vantagens em relação ao 
leite fluido por ser altamente nutritivo 
constituindo um excelente meio de 
cultivo para micro-organismos. Tais 
fatores somados aos erros que podem 
ocorrer na sua produção possibilitam 
sua contaminação. O trabalho teve 
por objetivos verificar a qualidade 
microbiológica, através da contagem 
de Staphylococcus spp., bactérias 
aeróbias mesófilas e enumeração de 
coliformes a 35 e 45 ºC, do leite em 
pó comercializado no município de 
Duque de Caxias, RJ, comparando com 
os critérios microbiológicos legais in-
dustriais e comerciais dos Ministérios 
da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento e da Saúde, respectivamente. 
Pelos resultados obtidos conclui-se 
que todas as marcas apresentaram 
amostras reprovadas por apresentar 
contagem de Staphylococcus coagu-
lase positiva e contagem de Bactérias 
Aeróbias Mesófilas acima dos padrões 
legais. Conclui-se que há necessidade 

de maior atenção em relação às Boas 
Práticas de Produção de acordo com 
os órgãos governamentais envolvidos.

Palavras-chave: Contaminação. 
Staphylococcus aureus. Bactérias 
Aeróbias Mesófilas. Coliformes.

SUMMARY

Milk powder is an important food 
is an important food having several 
advantages compared to raw milk, be-
cause it constitutes a highly nutritious 
medium for microorganisms. These 
factors add to the errors that can occur 
in their production, enables possible 
contamination. The study aimed to as-
sess the occurrence of Staphylococci, 
Aerobic mesophilic bacteria and coli-
forms at 30 and 45 °C in milk powder 
sold in the city of Duque de Caxias,  Rio 
de Janeiro - Brazil, compared with mi-
crobiological patterns of the Ministry 
of Agriculture, Livestock and Supply 
and the National Agency for Sanitary 
Surveillance. By the results it is con-
cluded that, the only index that was 
satisfactory to colimetric assays. All 

trademarks samples were disapproved 
by having count of coagulase posi-
tive and Aerobic mesophilic bacteria 
above the patterns established by the 
Ministry of Agriculture, Livestock and 
Supply and the National Agency for 
Sanitary Surveillance. Results suggest 
a greater attention in relation to Good 
Manufacturing Practice in accordance 
with government agencies involved.

Keywords: Contamination. Coagulase 
positive staphylococci. Aerobic 
mesophilic bacteria. Coliforms.

INTRODUÇÃO

qualidade dos nutrientes do 
leite cru e seus derivados 
colocam-no entre os alimen-
tos mais relevantes da dieta 

humana, especialmente de crianças 
e jovens, pois os mesmos têm maior 
necessidade de nutrientes, como as 
proteínas, vitaminas e ácidos graxos 
essenciais (CAMPOS et al., 1998). 
Com o objetivo de amenizar as desvan-
tagens que prejudicam o consumo do 
leite, como sua alta perecibilidade e a 

AVALIAçÃO MICROBIOLóGICA DE MARCAS DE 
LEITE EM Pó COMERCIALIzADO EM DUQUE 
DE CAxIAS, RJ.
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entressafra durante os meses de maio 
a agosto, quando o volume diminui 
até 35%, a produção do leite em pó é 
fundamental para que haja um período 
de armazenagem prolongado e uma 
melhor política comercial e viabilidade 
para o mercado consumidor (LEITE et 
al., 1999; ANDRADE JUNIOR et al., 
2005). Dentre os métodos de secagem 
um dos mais utilizados é o da desidrata-
ção do leite de vaca integral, desnatado 
ou semi-desnatado, sendo a gordura 
ajustada a cada tipo (BRASIL, 1996).

O leite em pó apresenta inúmeras 
vantagens em relação ao leite fluido, 
como maior facilidade de armazena-
mento e transporte de grandes quan-
tidades de produto (CAMPOS et al., 
1998). De acordo com Ruckert et al. 
(2004),  durante qualquer processa-
mento do leite em pó como a desidra-
tação devem-se garantir aspectos de 
qualidade que o tornem um alimento 
com alta segurança tanto nutricional 
quanto microbiológica para o consumo 
humano. Segundo Mettler (1994), o 
leite em pó é considerado seguro, mas 
falhas durante o processamento podem 
prejudicar a qualidade do mesmo como  
o envase que influi nos parâmetros mi-
crobiológicos do produto final.

Segundo a legislação em vigor 
(BRASIL, 1996; BRASIL, 2001) 
sobre a qualidade microbiológica do 
leite em pó, foram definidos padrões 
que estabeleceram limites máximos 
para determinadas bactérias tais como 
mesófilas, coliformes (35 e 45 ºC) 
e estafilococos coagulase positiva. 
Mettler (1994) citou a importância 
do controle da qualidade microbioló-
gica, as contaminações que vêm das 
possibilidades de erros, acidentes e 
a falta de padronização mediante a 
legislação no seu processo de fabrica-
ção. Goulart e Salles (1997) citaram 
o leite fluido como excelente meio de 
cultura, além de sofrer alterações com 
grande facilidade em curto tempo, 
associados a riscos adicionais como 
higiene no processamento, tempo 
transcorrido entre preparo e distri-

buição, bem como as condições de 
armazenamento.

Cunha Neto et al. (2002)  mostra-
ram evidências epidemiológicas de 
que o leite pode ser contaminado por 
enterotoxinas estafilocócicas, sendo 
uma das causas mais importantes 
de toxinfecção alimentar. Segundo 
pesquisa do Ministério da Saúde, de 
1999 a 2008 ocorreram 5.699 surtos 
de Doenças Veiculadas por Alimentos 
- DVA. Foram afetadas 114.302 pesso-
as e registradas 61 mortes (BRASIL, 
2009). O levantamento identificou que 
as bactérias foram responsáveis por 
83,5% (2.366) dos surtos. Assunção 
(2008) descreveu a importância desse 
controle microbiológico, citando que 
as doenças que são veiculadas pelo 
leite em pó são perigosas para a saúde 
da população, porém, principalmente 
perigosas naqueles cujo estado de 
saúde se encontra de alguma forma 
fragilizado, como se verifica no caso 
de crianças hospitalizadas, idosos e 
imunocomprometidos. De acordo com 
Franco (2004), as doenças microbia-
nas de origem alimentar podem ser 
subdivididas em duas categorias: as 
intoxicações causadas pela ingestão 
de alimentos contendo toxinas pré-
-formadas e as infecções causadas 
pela ingestão de alimentos contendo 
células viáveis de micro-organismos 
patogênicos.

Com grande importância nas DVA 
que causam intoxicações se destaca o 
Staphylococcus aureus, pertencente ao 
grupo de bactérias Gram-positivas que 
apresentam metabolismo respiratório e 
fermentativo, degradando carboidratos 
e formando ácidos, sendo anaeróbias 
facultativas e crescendo em tempera-
turas de 7 a 48 °C, sendo a ideal de 30 
a 37 °C (CUNHA NETO et al., 2002). 

Considerando que um dos princi-
pais reservatórios de Staphylococcus 
spp. é o ser humano, o fato de haver 
manipulação pode indicar uma prová-
vel contaminação pelos micro-organis-
mos deste gênero. Há de se considerar 
que os animais podem ser a origem 

do micro-organismo uma vez que 
algumas espécies de Staphylococcus 
spp. podem estar relacionadas a casos 
de mastite bovina (SANTANA; AZE-
REDO, 2005). Apesar do processo de 
pasteurização diminuir a população de 
micro-organismos presentes, a entero-
toxina estafilocócica não é inativada, 
podendo causar intoxicações no con-
sumidor (PICOLI et al., 2006). 

A doença provocada por este micro-
-organismo é causada pela ingestão de 
enterotoxinas termoestáveis produzidas 
e liberadas pela bactéria durante sua 
multiplicação no alimento (CUNHA 
NETO et al., 2002). Os principais sin-
tomas são vômitos e diarréia podendo 
ocorrer náuseas, cólicas abdominais e 
sudorese. Sua curta duração varia com 
o grau de susceptibilidade do indivíduo 
e pela concentração da enterotoxina 
no alimento ingerido (RODRIGUES 
et al., 2004). 

Wieneke et al. (1993) observaram 
que o patógeno é encontrado em 30 
a 50 % da população humana e um 
a dois terços destes possuem cepas 
enterotoxigênicas. Somente no estado 
de São Paulo foram notificados 25 
surtos por S. aureus envolvendo quase 
200 pessoas, nos anos de 2001 e 2002 
(SÃO PAULO, 2003). Durante 1999 
a 2008 foram notificados no Brasil 
2974 casos de surtos de DVA e 600 
deles (20,2%) sendo causados por 
Staphylococcus spp, o segundo agente 
etiológico mais frequentemente isolado 
(BRASIL, 2009).

A legislação brasileira utiliza a con-
tagem de estafilococos coagulase po-
sitiva como padrão higienicossanitario 
desde 1987. Porèm Doyle (1989) des-
creveu que espécies coagulase positiva 
e também coagulase negativa podem 
causar a intoxicação estafilocócica. 

Quando existe má higiene na or-
denha e ausência de resfriamento do 
leite há um predomínio de bactérias 
mesófilas (como lactobacilos, estrep-
tococos, lactococos e enterobactérias) 
no leite (PASSOS, 2003). As fontes 
de contaminação do meio ambiente 
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retirado 25 g para um frasco com 225 
mL de Soluçâo Salina Peptonada a 
0,1% formando a diluição decimal 10-1 
homogeneizando por um minuto. A 
seguir, removeu-se 1 mL desta soluçâo 
e transferiu-se   para um tubo com 9 mL 
de Soluçâo Salina Peptonada a 0,1%, 
formando a diluição decimal 10-2.  A 
seguir repetiu-se o procedimento até a 
formação da diluição 10-3.  

Para contagem de estafilococos 
coagulase positiva foi usado o método 
de plaqueamento de superficie onde de 
cada uma das diluições foi transferido 
0,1 mL para placas com Agar Baird-
Parker - BP. Em seguida, o inóculo foi 
espalhado por toda a superfície até a 
absorção completa e posteriormente 
as placas foram incubadas em uma 
estufa a 37°C por 48 horas. Após a 
incubação, procedeu-se à contagem 
do número de  Unidades Formadoras 
de Colônias - UFC de Staphylococ-
cus spp. que apresentaram cor negra 
brilhante com zona de precipitação 
branca ao seu redor e circundada por 
um halo transparente.  O número de 
UFC foi calculado por g de leite em pó 
examinado na confirmaçâo. Para con-
tagem de BAM foi usada a técnica de 
plaqueamento em profundidade onde, 
de cada uma das diluições decimais 
foi transferido 1 mL para uma placa 
de Petri, esterilizada. Posteriormente 
foi adicionado cerca de 12 mL de Agar 
Padrão de Contagem - APC nas placas 
de Petri movimentando dez vezes no 
sentido horário e dez no sentido anti-
horário. Após a solidificação, as placas 
foram incubadas em estufa a 37°C 
por 48 horas. Em ato contínuo foram 
contadas as UFC nas placas.

biológica do produto final é um método 
incontestável já que quanto aos resulta-
dos obtidos, o aumento da contagem de 
bactérias aeróbias mesófilas e presença 
de coliformes significará uma queda no 
grau de limpeza (ROBINSON, 1987).

Este trabalho teve por objetivos 
verificar a ocorrência de Staphylo-
coccus coagulase positiva, Bactérias 
Aeróbias Mesófilas e o Número Mais 
Provável - NMP de coliformes (35O 
C e 45 ºC) em marcas de leite em pó 
comercializado no município de Duque 
de Caxias, RJ, em comparação com 
os critérios microbiológicos legais  do 
MAPA da ANVISA (BRASIL, 1996; 
BRASIL, 2001). 

MATÉRIAL E MÉTODOS

No período de junho a dezembro de 
2010 foram obtidas em supermercados 
e mercearias no município de Duque de 
Caxias- RJ, seis amostras de leite em pó 
integral do mesmo lote de cinco marcas 
diferentes, totalizando 30 amostras 
que foram enviadas para o laboratório 
multidisciplinar da Unigranrio. A qua-
lidade microbiológica foi mensurada 
por técnicas de contagem de Bactérias 
Aeróbias Mesófilas-BAM, coliformes 
a 35 ºC e 45 ºC e Staphylococcus 
spp. (SILVA et al., 2007). A seguir 
os resultados foram comparados aos 
padrões microbiológicos vigentes do 
MAPA – industriais (BRASIL, 1996) 
e da ANVISA- comerciais (BRASIL, 
2001) conforme quadro abaixo.

Procedeu-se à limpeza e desin-
fecção das embalagens em zona de 
segurança e posteriormente foi feita 
a remoção da tampa; em seguida foi 

incluem alimentos, manipuladores, 
animais, insetos além de equipamen-
tos, utensílios e componentes estru-
turais mal higienizados (CASTRO et 
al., 2007). Equipamentos e utensílios 
com higienização deficiente têm sido 
causa de DVA ou de alterações de 
alimentos processados. Há relatos de 
que utensílios e equipamentos con-
taminados participem na ocorrência 
de aproximadamente 16% dos surtos 
(CHESCA et al., 2003).

As bactérias mesófilas, comumente 
encontradas no ambiente, têm tempe-
ratura de crescimento ideal de aproxi-
madamente 15° a 40° C (LERNER; 
LERNER, 2003).  Podem ser encontra-
das tanto no ambiente de permanência 
dos animais (cama, solo, lama) quanto 
no leite produzido (FRANCO, 2004). 

Por serem indicadores de contami-
nação fecal, aqueles chamados de coli-
formes, como os gêneros Escherichia, 
Enterobacter e Klebsiella, tem como 
principal fonte o trato intestinal dos ani-
mais, sendo que algumas espécies resis-
tem no ambiente. As contaminações por 
coliformes no leite cru indicam falta de 
higiene na ordenha, limpeza inadequa-
da de equipamentos de ordenha ou de 
utensílios que entram em contato com 
o leite e água contaminada (BRITO et 
al., 2007). Franco (2004) concluiu que 
a Escherichia coli O157:H7 - recente-
mente identificada como patógeno do 
leite - apesar de causar relativamente 
poucos surtos de DVA tem recebido 
grande atenção devido à severidade e 
natureza letal da doença. 

Outro patógeno relevante é o Ente-
robacter sakasaki, causando doenças 
em todas as faixas etárias com taxa 
de mortalidade de 40 a 80%, prin-
cipalmente em crianças imunocom-
prometidas, neonatos de baixo peso, 
crianças prematuras e as crianças de 
mães HIV- positivo, uma vez que a 
maioria utiliza fórmula láctea infantil 
em substituição total ou parcial ao leite 
materno (ASSUNÇÃO, 2008).

Para estabelecer a eficiência da 
limpeza e desinfecção, a análise micro-
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Para a contagem de coliformes a 
35 ºC e 45 ºC foi usado a técnica do 
Número Mais Provável - NMP, que 
inclui a etapa de teste presuntivo onde 
três alíquotas de 1 mL de cada uma 
das três diluições da amostra foram 
inoculadas em uma série de três tubos 
com 9 mL de Caldo Lauril Sulfato 
Triptose - LST. Havendo turvação e 
produção de gás, após 24 a 48 horas 
a 37 ºC foram consideradas amostras 
suspeitas. Em seguida foi realizada a 
corfirmação dos coliformes a 35º C e 
45ºC, onde foi removida uma aliquota 
de cada tubo suspeito e trasferido para 
tubos de Caldo Verde Brilhante Bile 
2% - VB e Caldo E. coli – EC. A tur-
vação e produção de gás nos tubos de 
VB, após 24 a 48 horas a 37ºC carac-
terizou positividade para coliformes a 
35ºC assim como nos tubos de EC após 
24 horas de incubação a 44,5 ± 0,2ºC, 
foram consideradas positivas para pre-
sença de coliformes termotolerantes. 
A seguir foi determinado o Número 
Mais Provável - NMP por mL através 
de tabela.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises micro-
biológicas para estafilococos coagu-
lase positiva foram representados na 
Tabela 1 que demonstraram resultados 
homogêneos oscilando entre 5,0 x 10 
e 1,5 x 102 UFC/g. De acordo com o 
Regulamento Técnico de Identidade e 
Qualidade de leite em pó e os padrões 
microbiológicos da ANVISA (BRA-
SIL, 1996; BRASIL, 2001), os quais 
são idênticos quanto aos padrões, uma 
amostra das marcas A, B e D e três 
amostras das marcas C e E apresenta-
ram resultados superiores a 1,0 x 102 

UFC/g configurando defeito inaceitá-
vel de acordo os planos de amostragem. 
A presença de Staphylococcus spp. em 
alimentos indica possível presença de 
enteroxina estafilocócica, entretanto, 
a ausência ou presença de pequeno 
número desse micro-organismo, so-
bretudo em alimentos submetidos a 

tratamento térmico não indica que 
estes produtos não possam ocasionar 
intoxicação. Todas as marcas foram 
consideradas insatisfatórias para con-
sumo humano.

As características do leite em pó 
e suas condições de processamento 
podem diminuir ou matar as células 
bacterianas, mas as enterotoxinas 
podem permanecer ativas e já foram 
descritos surtos ocasionados pelo 
consumo de leite em pó (MENDON-
ZA et al.,1991). Estes fatos não foram 
constatados no presente trabalho, 
porém 53% das amostras continham 
Staphylococcus spp.

Os resultados das análises micro-
biológicas para Bactérias Aeróbias 
Mesófilas-BAM foram representados 
na tabela 2. Pode-se evidenciar que 
as amostras analisadas apresentaram 
resultados homogêneos oscilando entre 
2,5 x 104 e 6,7 x 104 UFC/g . Compa-
rando com o Regulamento Técnico 
de Identidade e Qualidade de leite em 
pó e os padrões microbiológicos do 
MAPA (BRASIL, 1996) duas amostras 
da marca A, cinco amostras da marca 
B, três amostras da marca D, quatro 
amostras da marca E e todas da marca 
C apresentaram resultados referidos 
superiores a 3,0 x104, configurando 
defeito microbiológico inaceitável 
conforme o padrão. A RDC 12 da AN-
VISA não contempla as BAM como 
padrão microbiológico em leite em pó. 

Madi et al. (1984) avaliaram a 
qualidade microbiológica de leite em 
pó integral em embalagens flexíveis 
durante 12 meses, e obtiveram resul-
tados para contagem padrão em placa 
para BAM de 2,5 x 104 UFC/g, resul-
tados condizentes com os submetidos 
do presente trabalho. Porém Krey et 
al. (2009) analisaram a qualidade mi-
crobiológica de 20 amostras de leite 
em pó integral durante seis meses de 
armazenamento, após o produto ser 
recentemente envasado e obtiveram 
resultados para contagem padrão em 
placa de BAM de 9,1 x 104 UFC/g, 
resultados superiores aos obtidos no 

presente trabalho. Dessa forma, as 
variações nos resultados das análises 
microbiológicas indicaram condições 
higiênicas inadequadas do produto ou 
possibilidades de ocorrência de falhas 
higiênicossanitárias, durante o proces-
samento do mesmo.

O grupo dos coliformes a 35oC é 
utilizado como indicador de qualidade 
higienicossanitária. Segundo Kornacki 
e Johnson (2001), o grupo coliforme 
inclui bactérias aeróbias e anaeróbias 
facultativas, Gram-negativas, não 
formadoras de esporos e que fermenta 
lactose, produzindo ácido e gás em 48h 
a 35 ºC. De acordo com a Tabela 3 as 
amostras analisadas apresentaram re-
sultados oscilando entre 0 a 11NMP/g. 
De acordo com o Regulamento Técni-
co de Identidade e Qualidade de leite 
em pó (BRASIL, 1996) apenas uma 
amostras das marca B apresentou 
defeito microbiológico aceitável. Não 
existem padrões comerciais para o 
grupo coliformes a 350C.

Madi et al. (1984)  avaliaram a 
qualidade microbiológica de leite 
em pó integral durante 12 meses e 
obtiveram  ausência de coliformes a 
35ºC nos resultados e de acordo com 
o presente trabalho. Já Leite et al. 
(1999), em análise de duas marcas de 
leite em pó comercializadas em Belo 
Horizonte-MG, observaram como 
resultado valores entre 0,47 NMP/g e 
3,0 NMP/g. Esses resultados condizem 
com os encontrados nas amostras deste 
trabalho, as quais apresentaram valores 
para coliformes a 350C  variando de  0 
a 2,5NMP/mL.

De acordo com a Tabela 4 as amos-
tras analisadas quanto à presença de 
coliformes a 45oC apresentaram resul-
tados oscilando entre <3,0 e 3,0 NMP/g  
De acordo com o Regulamento Técni-
co de Identidade e Qualidade de leite 
em pó e os padrões microbiológicos da 
ANVISA; (BRASIL, 1996; BRASIL, 
2001), todas as amostras apresentaram 
resultados referidos dentro dos padrões 

microbiológicos vigentes, sejam indus-
triais ou comerciais.
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Tabela 1 - Resultados (em UFC/g) das análises da Contagem de Staphylococcus 
spp. em amostras de leite em pó de cinco marcas diferentes comercializadas no município 
de Duque de Caxias.

Tabela 2 - Resultados (em UFC/g) das análises de contagem de Bactérias Aeróbias 
Mesófilas em amostras de leite em pó de cinco marcas diferentes comercializadas em Duque 
de Caxias-RJ.

Tabela 3 - Resultados (em NMP/g) das análises de contagem dos coliformes a 
35 ºC em amostras de leite em pó de cinco marcas diferentes comercializadas no 
município de Duque de Caxias.

Tabela 4 - Resultados (em NMP/g) das análises de contagem dos coliformes a 45 ºC 
em amostras de leite em pó de cinco marcas diferentes comercializadas no município de 
Duque de Caxias.

Leite et al. (1999), obtiveram resul-
tados para coliformes fecais inferiores 
a 3,0 NMP/g sendo similar ao presente 
trabalho, cuja variação foi de 0,6 a 1,1 
NMP/g. Perrone et al. (1990), cole-
taram 40 amostras de leite em pó de 
lactários de oito hospitais do Município 
de São Paulo, obtendo um resultado 
para as bactérias coliformes fecais de 
0,03 a 2,4NMP/mL cujo resultado foi 
superior ao presente trabalho.

Reh et al. (2004) destacaram um 
aspecto importante em relação às falhas 
na qualidade do leite em pó integral, o 
controle dos Programas de Boas Práti-
cas de Fabricação - BPF e de Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Controle 
- APPCC durante o processamento, que 
permitem a obtenção de um produto 
com condições higiênicas adequadas.

Observa-se que os resultados 
obtidos não estão de acordo com os 
padrões da legislação vigente, segundo 
os padrões industriais e comerciais 
conforme a Portaria nº 146 de 07 de 
março de 1996 do MAPA e a Reso-
lução - RDC nº 12 respectivamente 
(BRASIL, 1996; BRASIL, 2001) 
sendo as marcas de leite em pó re-
jeitadas por estafilococos coagulase 
positiva  pela legislação do MAPA  e 
da ANVISA  e pelas bactérias aeróbias 
mesófilas pela legislação do MAPA. 

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados obti-
dos pode-se concluir que a qualidade 
microbiológica de todas as marcas de 
leite em pó analisadas foi considerada 
insatisfatória por apresentar amostras 
com Staphylococcus coagulase posi-
tiva e contagem de Bactérias Aeróbias 
Mesófilas acima dos padrões estabele-
cidos pelos Ministérios da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento e da Saúde. 
Devido aos agravos observados, suge-
re-se maior atenção em relação às Boas 
Praticas de Produção de acordo com 
órgãos governamentais envolvidos, de 
forma que um alimento completo como 
o leite possa ser seguro.
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RESUMO

Em função de sua composição 
química, o leite é um ótimo meio de 
cultura para micro-organismos pato-
gênicos e deteriorantes. A qualidade 
deste produto é definida desde a or-
denha até a etapa de comercialização, 
nas quais é extremamente necessário 
um controle de qualidade eficiente 
com boas condições higienicossanitá-
rias, além de uma avaliação constante 
dos aspectos físico-químicos e micro-
biológicos. Nesse contexto, o objetivo 
desse trabalho foi avaliar a qualidade 
microbiológica de leites in natura, 
pasteurizado tipo C integral e UHT 
integral comercializados na região 
do Vale do Taquari, RS. Para isso, 
18 amostras, sendo seis de cada tipo, 
foram submetidas às seguintes análi-
ses microbiológicas: Bacillus sporo-
thermodurans, Staphylococcus spp., 
Staphylococcus aureus, coliformes 
totais e termotolerantes. Nenhuma 

das amostras de leite analisadas apre-
sentou contaminação pela bactéria 
B. sporothermodurans. Apenas uma 
entre as seis amostras de leite UHT 
integral analisadas atende aos padrões 
estabelecidos pela legislação quanto 
aos aspectos microbiológicos. Das 
18 amostras de leite, apresentaram 
contagens elevadas de S. aureus, coli-
formes totais e termotolerantes, 50%, 
39% e 39%, respectivamente. Essas 
altas contagens indicam deficiência 
da qualidade microbiológica do leite 
comercializado na região do Vale do 
Taquari, RS. 

Palavras-chaves: Beneficiamento. 
Pasteurização. UAT. Legislação.

SUMMARY

Because of its chemical compo-
sition, milk is an excellent culture 
medium for pathogens and spoil-
age. The quality of this product is 

defined from milking until the stage 
of commercialization, in which it is 
extremely necessary a quality control 
efficiently with good hygienic and 
sanitary conditions, and a constant 
evaluation of the physico-chemical 
and microbiological aspects. In this 
context, the objective of this study 
was to evaluate the microbiological 
quality of fresh milk, whole type C 
pasteurized and whole UHT marketed 
in the Vale of Taquari, RS. For this, 18 
samples, six of each type, underwent 
the following microbiological analy-
sis: Bacillus sporothermodurans, 
Staphylococcus spp., Staphylococ-
cus aureus, total and thermotolerant 
coliforms. None of the milk sample 
was contaminated by the bacterium 
B. sporothermodurans. Only one out 
of six samples analyzed of whole UHT 
milk meets the standards established 
by the legislation on the microbiologi-
cal aspects. Of the 18 milk samples 
showed high counts of S. aureus, 
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total and thermotolerant coliforms, 
50%, 39% and 39%, respectively. 
These high microbial counts indicate 
deficiency microbiological quality 
of the milk marketed in the Vale of 
Taquari, RS.

Keywords: Processing. 
Pasteurization. UHT. Legislation.

INTRODUÇÃO

leite e seus derivados cons-
tituem parte da dieta diá-
ria do ser humano, visto 
possuírem excelente valor 

nutricional.  Seu alto valor nutritivo, 
em função dos teores de proteínas, 
lactose, minerais como cálcio e fós-
foro e vitaminas como a vitamina A e 
a riboflavina, o destaca como o mais 
completo alimento para o homem 
(JELEN e LUTZ, 1998). 

Por ser rico em nutrientes, o 
leite é um ótimo meio que pos-
sibilita a rápida multiplicação de 
micro-organismos. Estes podem ser 
tanto patogênicos ao homem quanto 
deteriorantes do produto. Os micro-
-organismos presentes no mesmo 
podem acarretar transformações 
que impossibilitam o seu consumo, 
bem como a produção de derivados 
(ZACARCHENCO et al., 2000).  A 
qualidade do leite é definida a partir 
do momento da ordenha até a etapa 
final do beneficiamento nas usinas de 
leite, nas quais é necessário um con-
trole de qualidade eficiente das con-
dições higienicossanitárias, além de 
uma avaliação constante dos aspectos 
físico-químicos e microbiológicos 
(BUSSATA et al., 2005).

O principal parâmetro utilizado 
para se verificar a qualidade desse 
produto é o seu perfil microbiológi-
co, determinado principalmente pela 
forma de obtenção, armazenamento 
e transporte (NERO et al., 2009). 
Segundo Franco e Landgraf (1996), a 

análise microbiológica atua como fer-
ramenta fundamental para a obtenção 
de dados sobre a qualidade, sanidade, 
higiene e segurança na produção de 
alimentos; desta forma, tem sido 
adotada na indústria de alimentos 
para o controle de qualidade. Para 
que o leite apresente boa qualidade 
microbiológica, inúmeros cuidados 
devem ser tomados, desde a etapa de 
ordenha, processamento, estocagem 
e distribuição, até o armazenamento 
para consumo final.

Um dos processos mais importan-
tes na industrialização do leite é o de 
eliminação dos micro-organismos. O 
tratamento térmico é o método utili-
zado pelos laticínios para a destruição 
da microbiota presente no leite. Os 
principais métodos empregados são 
o de pasteurização e o de esteriliza-
ção. Dessa forma, no mercado são 
encontrados o leite pasteurizado e o 
leite submetido à ultra alta tempera-
tura (UAT) ou ultra high temperature 
(UHT) ou longa vida (PRATA, 1998).

Na região do Vale do Taquari a 
produção de leite e laticínios é al-
tamente difundida e se caracteriza 
como uma importante atividade 
sócio-econômica, gerando renda e 
desenvolvimento para a região. A 
microregião Lajeado-Estrela, prin-
cipais cidades do Vale do Taquari, se 
destaca no estado do Rio Grande do 
Sul como uma das maiores produtoras 
de leite, ocupando a 18° posição no 
ranking nacional das 57 microregiões 
que produziram em 2007 mais de 130 
milhões de litros de leite (EMBRA-
PA, 2010).

Nesse contexto, o objetivo des-
se trabalho foi avaliar a qualidade 
microbiológica de leites in natura, 
pasteurizado e UHT comercializados 
na região do Vale do Taquari, RS. 

MATERIAL E MÉTODOS

No período de agosto a novembro 
de 2009 foram coletadas 18 amostras 
de leite para fins de determinação da 

qualidade microbiológica. As seis 
amostras de leite in natura foram 
adquiridas de produtores distintos da 
região do Vale do Taquari, RS. As seis 
amostras de leite pasteurizado tipo C 
integral e de leite UHT integral fo-
ram adquiridas em estabelecimentos 
comerciais da região. 

Todas as amostras correspondiam 
a 1 L de leite e foram acondicionadas 
em caixa de isopor, na própria em-
balagem em que foram adquiridas e, 
no caso do leite in natura, em frasco 
de vidro estéril. Imediatamente, sob 
refrigeração, as amostras foram enca-
minhadas ao laboratório de microbio-
logia da Univates.

Foram realizadas as seguintes aná-
lises microbiológicas: Bacillus sporo-
thermodurans, Staphylococcus spp., 
Staphylococcus aureus, coliformes 
totais e termotolerantes, conforme 
metodologias da Instrução Normativa 
n° 62 de 26 de agosto de 2003 (BRA-
SIL, 2003). Para a contagem de B. 
sporothermodurans foram utilizados 
o Ágar BHI e o Ágar Nutriente isento 
de extrato de levedura, fazendo-se um 
comparativo dos resultados obtidos 
em ambos (BRASIL, 2003).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta os resultados 
microbiológicos das amostras de leite 
in natura, pasteurizado tipo C integral 
e UHT integral analisadas.

As amostras de leite cru integral 
refrigerado da região do Vale do 
Taquari, RS (Tabela 1) apresentaram 
contagens elevadas de coliformes 
totais e termotolerantes, todas supe-
riores a 103 UFC/mL de leite, sendo 
que 67% das amostras apresentaram 
níveis superiores a 1,5 x 105 UFC/mL. 

Catão e Ceballos (2001), também 
verificaram elevada incidência de co-
liformes totais e termotolerantes em 
todas as amostras de leite cru analisa-
das de produtores do estado da Paraíba.

Tais resultados podem ser resul-
tantes de procedimentos inadequados 

O
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Tabela 1 - Resultados das análises microbiológicas (em UFC/mL de leite) das amostras de leite comercializado na região do Vale do Taquari, RS.

no momento da ordenha, assim como 
medidas higiênicas insatisfatórias. 
Contagem de coliformes superiores 
a 1,0 x 103 UFC/mL é indicativo 
de deficiências nas condições de 
higiene durante a produção do leite 
(MURPHY e BOOR, 2000). Segundo 
Padilha et al. (2001), a deficiência no 
controle sanitário do rebanho leiteiro 
e a precariedade dos sistemas de 
refrigeração, contribuem para a má 
qualidade microbiológica do leite in 
natura. Além disso, outros fatores que 
podem ocasionar contagens microbia-
nas elevadas são: procedimentos de 
higienização inadequados no sistema 
de obtenção do produto, uma vez que 
resíduos de leite presentes nas super-
fícies dos equipamentos de ordenha 

constituem nutrientes para o cresci-
mento de bactérias que contaminam o 
produto; contato do leite com animais 
sujos; ambientes inadequados de 
produção; falhas na velocidade de res-
friamento do leite para temperaturas 
inferiores a 4,4°C e leite proveniente 
de animais com mastite (PINTO et 
al., 2006). Nero et al. (2009), conclu-
íram que o procedimento identificado 
como mais significativo para manter a 
qualidade do leite foi a refrigeração, 
a qual representa uma importante 
ferramenta desde que aplicada de 
forma adequada.

Os coliformes são um dos grupos 
microbianos mais importantes no leite 
cru. Sua enumeração é empregada 
como índice do grau de higiene. A 

presença em número elevado no 
leite indicaria, em cada caso: méto-
dos de ordenha pouco higiênicos; 
inadequada pasteurização do leite 
ou contaminação pós-pasteurização 
e falhas higienicossanitárias nos 
procedimentos de industrialização, 
como, por exemplo, equipamentos 
mal higienizados, bem como falta de 
higiene por parte dos manipuladores 
do produto (GARCIA-CRUZ et al., 
1994).

Um aspecto microbiológico im-
portante em relação às amostras de 
leite in natura de produtores distintos 
da região do Vale do Taquari, RS é 
a ausência de S. aureus em todas as 
amostras. Uma vez que, a presença 
desse micro-organismo no leite é 
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indicativo de infecção da glândula 
mamária e mostra deficiências no 
controle da mastite (JAY, 1996; 
FRANCO e LANDGRAF, 1996; 
TRONCO, 1997).

Em relação às amostras de leite 
pasteurizado comercializado na re-
gião do Vale do Taquari, RS (Tabela 
1), 67% apresentaram contagens 
de S. aureus superiores a 103 UFC/
mL, 33% de coliformes totais iguais 
ou acima de 102 UFC/mL e 17% de 
coliformes termotolerantes de 102 
UFC/mL.

Os resultados obtidos por Catão e 
Ceballos (2001), revelaram que todas 
as amostras de leite pasteurizado tipo 
C de uma indústria de laticínios do 
estado da Paraíba analisadas antes da 
implantação de melhorias nas condi-
ções de higienização e sanitização 
apresentaram contagens de colifor-
mes totais e termotolerantes acima 
dos padrões microbiológicos estabe-
lecidos pela legislação. Segundo os 
autores, tais resultados eram indica-
tivos de pasteurização deficiente ou 
contaminação pós-pasteurização no 
ensacamento. Porém, após a troca dos 
detergentes e sanitizantes utilizados 
por outros, específicos para a higieni-
zação de plantas de produtos lácteos, 
houve uma significativa redução da 
contaminação. Deta forma, 11,1% das 
amostras recém-pasteurizadas esta-
vam fora dos padrões para coliformes 
totais e 33,3% para coliformes termo-
tolerantes; entre as amostras ensaca-
das, 22,2% estavam fora dos padrões 
para coliformes totais e 44,4% para 
coliformes termotolerantes.

Também Silva et al. (2008), ava-
liando a qualidade microbiológica de 
leite pasteurizado do estado de Ala-
goas, observaram elevadas contagens 
de coliformes totais e termotolerantes 
por 55,7% e 52,3% das amostras ana-
lisadas, respectivamente. De acordo 
com os autores, isso é indicativo de 
contaminação após o processamento 
ou tratamento térmico insuficiente, 
uma vez que estes micro-organismos 

são eliminados ou reduzidos a um 
nível aceitável quando realizado 
tratamento térmico adequado. Esses 
resultados mostram a necessidade de 
uma ação mais efetiva no controle 
do tempo e temperatura do pasteuri-
zador, na seleção de fornecedores de 
leite cru e na sanitização de equipa-
mentos que entram em contato com 
o leite após pasteurização. 

De acordo com os resultados obti-
dos pode-se observar que, 83%, 17% 
e 17% das amostras de leite UHT 
comercializado na região do Vale do 
Taquari, RS (Tabela 1) apresentaram 
contagens de S. aureus, coliformes 
totais e coliformes termotolerantes 
acima do permitido pela legislação 
brasileira em vigor, respectivamente 
(BRASIL, 1996). Apenas uma entre 
as seis amostras de leite UHT integral 
comercializadas na região da Vale do 
Taquari, RS atende aos padrões esta-
belecidos pela legislação quanto aos 
aspectos microbiológicos.

A presença dessas bactérias nas 
amostras de leite UHT pode ser 
consequência do tratamento térmico 
inadequado do leite, contaminação 
pós-tratamento térmico, sanitização 
deficiente dos equipamentos, qualida-
de da água utilizada na higienização 
dos mesmos e não-treinamento da 
mão-de-obra empregada. Como o 
gênero Staphylococcus spp. é bastante 
sensível às temperaturas de esterili-
zação, a presença  desse micro-orga-
nismo pode ser decorrente da conta-
minação pós-processamento, através 
da deficiência na esterilização das 
embalagens, ou de uma recontamina-
ção provocada pelos manipuladores 
(VITTORI  et al., 2008; NADER 
FILHO, 1994). Além disso, há o risco 
de algum manipulador ser portador 
do agente causador de toxinfecção 
alimentar, Staphylococcus aureus, o 
que acarretará em contaminação do 
produto (SILVA JR., 1995).

Segundo Ungar et al. (1992), a ma-
nipulação inadequada dos alimentos, 
ou seja, a utilização de temperaturas 

inadequadas, falta de asseio pessoal e 
manipuladores portadores de agentes 
patogênicos, é a principal causa de 
ocorrência de surtos de toxinfecções 
alimentares.

O leite tipo C normalmente é 
utilizado para a obtenção de produ-
tos UHT no Brasil (PRATA, 1998). 
Portanto, a qualidade microbiológica 
do leite UHT está relacionada com a 
carga microbiana presente na matéria-
-prima, uma vez que as condições de 
higiene da ordenha e as condições da 
fazenda, tais como instalações, sani-
dade dos ordenhadores e dos animais, 
localização geográfica e distância 
entre a fazenda e a indústria, são 
fatores que influenciam nos aspectos 
microbiológicos do leite (ANTUNES 
e OLIVEIRA, 1986). 

Nenhuma das amostras de leite 
analisadas no presente trabalho apre-
sentou contaminação pela bactéria 
Bacillus sporothermodurans (Tabela 
1). Portanto, as condições de tempo 
e temperatura empregadas nos tra-
tamentos térmicos de pasteurização 
e esterilização nas amostras de leite 
comercializado na região do Vale do 
Taquari, RS parecem ser suficientes 
para eliminar esse micro-organismo 
e/ou o leite cru refrigerado utilizado 
como matéria-prima para obtenção 
dos leites pasteurizados e UHT ana-
lisados não apresentava contaminação 
por B. sporothermodurans.

Porém Bussata et al. (2005), 
analisando amostras de leite UHT 
comercializadas na região do Alto 
Uruguai, RS, observaram que 54% 
das marcas analisadas apresentaram 
incidência desse micro-organismo. 

CONCLUSÃO

Das 18 amostras de leite comercia-
lizado na região do Vale do Taquari, 
RS analisadas no presente trabalho, 
apresentaram contagens elevadas 
de S. aureus, coliformes totais e 
termotolerantes, 9 (50%), 7 (39%) 
e 7 (39%), respectivamente. Essas 
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altas contagens indicam deficiência 
da qualidade microbiológica do leite 
comercializado na região. 
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NOTA DO EDITOR: Este tra-
balho foi recebido antes da substi-
tuição da Instrução Normativa nº 51 
(2002) pela Instrução Normativa nº 
62 (2012).

RESUMO

O leite é considerado um alimento 
de alto valor nutricional, portanto, seu 
consumo é recomendado a todos os 
grupos etários. Considerando a neces-
sidade de consumi-lo em adequadas 
condições higienicossanitárias, este 
estudo foi realizado a fim de verificar 
a qualidade físico-química do leite 
ultra-pasteurizado (UHT) (n = 45), 
leite pasteurizado (n = 36) e leite cru 
(n = 36), comercializados na cidade 
de Cascavel-PR. As características fí-
sico-químicas analisadas incluíram as 
análises qualitativas (características 
sensoriais, prova de fervura, presença 
de amido e presença de peroxidase) 
e análises quantitativas (acidez, den-
sidade, extrato seco total, pH e teor 

de cinzas). Foi possível observar que 
nas análises quantitativas estudadas, 
o leite cru se apresentou com o maior 
número de alterações (45%), quando 
comparado ao leite pasteurizado 
(15%) e UHT (24%). Dada a análi-
se, e considerando a necessidade de 
consumir o leite em boas condições, o 
consumo de leite pasteurizado e UHT 
é o mais recomendado.

Palavras-chave: Leite. Qualidade. 
Segurança de alimentos. Análises.

SUMMARY

Milk is considered a food product 
of high nutricional value, therefore, 
its consumption is recommended to 
all age groups. Considering the need 

of drinking it in suitable hygienic-
-sanitary conditions, this research 
was carried out in order to check the 
physical-chemical quality of ultra-hi-
gh temperature (UHT) milk (n=45), 
pasteurised milk (n=36) and raw milk 
(n=36), with are comercialised in the 
city of Cascavel-Pr. The physical-
-chemical features studies included 
the qualitative analysis (sensory, 
boiling, starch and peroxidase) and 
quantitative analysis (acidity, densi-
ty, total dry extract, ash content and 
pH). It was possible to observe that 
the quantitative analysis studied, raw 
milk presented the highest number 
of alterations (45%), when compared 
to pasteurised milk (15%) and UHT 
(24%). Given the analysis, and con-
sidering the need of drinking milk in 
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suitable condition, the consumption 
of pasteurised and UHT milk is the 
most recommended.

Keywords: Milk. Quality. Food safety. 
Analyzes.

INTRODUÇÃO

entre os alimentos consi-
derados de elevado valor 
nutricional, o leite ocupa 
um lugar de destaque. Seus 

nutrientes o tornam recomendável 
para todas as faixas etárias, principal-
mente para o combate à subnutrição 
protéica de lactentes. Em contra-
partida, estas mesmas propriedades 
tornam o leite propício para o cres-
cimento de micro-organismos, que 
promovem alterações químicas no 
produto, tornando-o impróprio para 
consumo (ANDRADE, 2006; ÁVI-
LA e GALLO, 1996).

A qualidade do leite destinado 
ao consumo humano está associada 
principalmente à carga microbiana 
presente neste produto. Quanto 
maior o número de contaminantes, 
menor será o tempo de conservação, 
visto que a presença destes causam 
alterações físico-químicas, que aca-
bam deteriorando-o e tornando-o 
impróprio para consumo. Além dis-
so, as adulterações também são fre-
quentes entre os produtores de leite, 
sendo este mais um agravante neste 
contexto (FARIA e RODRIGUES, 
2007; SILVEIRA et al., 1998).

Segundo estudos de Cerqueira et 
al. (1994), o leite produzido no Bra-
sil apresenta, de maneira geral, altas 
contagens de micro-organismos, de-
monstrando que existem falhas quan-
to à higiene no processo de fabricação 
do mesmo, podendo ser na coleta, 
processamento, armazenamento ou 
distribuição do produto.

De acordo com Pinto e Izidoro 
(2007), os primeiros dados liberados 

sua coleta, visto que ele não tem um 
prazo de validade pré-estabelecido.

Foram analisadas nove marcas de 
leite distintas, sendo cinco marcas de 
leite UHT e quatro marcas de leite 
pasteurizado. Além disso, as amostras 
de leite cru eram provenientes de 
quatro produtores diferentes. Foram 
avaliados três lotes distintos de cada 
marca de leite, sendo que a coleta 
ocorria semanalmente, ou seja, a cada 
semana coletava-se amostra de um 
lote proveniente de uma determinada 
marca. As marcas foram escolhidas de 
maneira aleatória e estão apresentadas 
de forma codificada. Todas as análises 
foram realizadas em triplicata entre 
os meses de junho e agosto de 2008.

As características físico-quí-
micas estudadas compreenderam 
a determinação de acidez titulável 
(método A, segundo a Instrução 
Normativa n.º 68 - 2006); densida-
de, extrato seco total (EST), teor de 
cinzas e pH. As análises qualitativas 
como fervura (para determinação da 
estabilidade das amostras ao aque-
cimento), pesquisa da enzima pe-
roxidase (empregando-se a solução 
alcoólica de guaiacol) e presença 
de amido pela adição de iodo, além 
das características sensoriais (cor, 
odor, sabor e aspecto) avaliadas pelo 
próprio analista em triplicata.

As análises foram realizadas no 
Laboratório de Controle de Qualidade 
da empresa Pronabel Laboratório In-
dustrial – Cascavel/PR, seguindo me-
todologia e critérios de classificação 
propostos pela Instrução Normativa 
nº 68 (BRASIL, 2006); Instrução 
Normativa nº. 51 (BRASIL, 2002) do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e ensaios descritos por 
Pereira et al. (2001).

A análise estatística dos dados 
coletados foi a descritiva, através 
da análise de variância (ANOVA) 
e as possíveis diferenças entre as 
médias (p<0,05) pelo teste de Tukey. 
utilizando-se o programa SISVAR 
(FERREIRA, 2000).

pela Rede Brasileira para Monitora-
mento da Qualidade do Leite (RBQL) 
dois anos após a implantação da 
Instrução Normativa 51 nas regiões 
sul, sudeste e centro-oeste, refletem 
a problemática de maior importân-
cia neste contexto, a contaminação 
microbiológica do leite. De acordo 
com os seis laboratórios credenciados 
a esta rede, os índices de reprovação 
de amostras neste quesito variavam 
de 18,4 a 52,9%. 

Em virtude do consumo elevado 
de leite e também de seus derivados 
por toda a população e, principal-
mente pelas crianças, que por serem 
menos resistentes acabam sendo mais 
suscetíveis aos agravos causados pela 
presença de contaminantes neste 
alimento, este trabalho foi desenvol-
vido com o objetivo de verificar a 
qualidade higienicossanitária, sen-
sorial e presença de adulterantes no 
leite comercializado no município de 
Cascavel – PR, por meio de análises 
físico-químicas e sensoriais.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi analisado, quanto às caracte-
rísticas físico-químicas e sensoriais, 
um total de 117 amostras de 1L de 
leite integral, sendo divididas em 
três categorias: 45 amostras de leite 
ultra-pasteurizado-UHT, 36 amostras 
de leite pasteurizado e 36 amostras de 
leite cru, comercializadas no municí-
pio de Cascavel – Paraná. 

As amostras de leite UHT e leite 
pasteurizado foram obtidas em super-
mercados e mercearias, enquanto que 
o leite cru foi adquirido diretamente 
do produtor. Todas as amostras de 
leite cru estavam armazenadas em 
garrafa tipo pet, sem nenhum controle 
da temperatura de comercialização. 
As amostras foram imediatamente ar-
mazenadas na geladeira a temperatura 
de 4ºC até serem analisadas, estando 
dentro da validade indicada. Quanto 
ao leite cru, ressalta-se, entretanto, 
que ele era analisado no mesmo dia de 

D
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os testes de caráter qualitativo 
(características sensoriais, fervu-
ra, amido e pesquisa das enzimas 
peroxidase) e quantitativo (acidez, 
densidade, extrato seco total, teor de 
cinzas e pH) foram realizados nas 
117 amostras de leite integral inves-
tigadas, confrontando os resultados 
obtidos com Instrução Normativa n.º 
68 (BRASIL, 2006). Os resultados 
estão apresentados, respectivamente, 
nas Tabelas 1 e 2.

Observa-se na Tabela 1 que todas 
as amostras analisadas, independente 
da marca, estavam de acordo com as 
características sensoriais (cor, odor, 
aparência) e teste da fervura descri-
tas na Instrução Normativa n.º 68 
(BRASIL, 2006). O teste de fervura é 
realizado partindo do princípio de que 
a acidez elevada no leite leva à preci-
pitação de proteínas quando o mesmo 
é aquecido, alterando desta maneira 
suas características sensoriais. 

Realizou-se, também, a pesquisa 
de amido nas amostras de leite, com 
o intuito de identificar possíveis adul-
terações no produto, pois a utilização 
deste pode ser frequentemente encon-
trada (PEREIRA et al. 2001). Todas 
as marcas de leite UHT e leite pasteu-
rizado foram aprovadas quanto a este 
critério. Em contrapartida, as marcas 
A, B e C de leite cru apresentaram-se 
positivas para a presença de amido ao 
longo de todas as semanas de análise, 
sendo este um possível indicativo de 
adulteração pela adição de água no 
leite e correção da densidade pela 
adição de amido. 

A peroxidase é uma enzima natu-
ralmente presente no leite, sendo que 
é destruída se este for aquecido acima 
de 75ºC por mais de 20 segundos. 

A Instrução Normativa n.º 51 
(BRASIL, 2002) determina que no 
processo de pasteurização o leite 
deve ser aquecido a uma tempera-
tura de 72 a 75ºC durante 15 a 20 
segundos, e em seguida, resfriado à 

temperatura de 4ºC. Assim sendo, a 
pasteurização quando bem executa-
da, não destrói esta enzima. 

A pesquisa de peroxidase foi 
realizada no leite pasteurizado e no 
leite UHT, com o objetivo de veri-
ficar o controle do binômio tempo/
temperatura no processo de pasteuri-
zação. Quanto ao leite pasteurizado, 
verificou-se que apenas na marca D a 
peroxidase não foi detectada, eviden-
ciando a falta de controle deste binô-
mio no processo de pasteurização. É 
válido ressaltar que nestas condições, 
tendo como indicativo que o leite foi 
submetido a temperaturas superiores 
ao preconizado, suas características 
nutricionais foram prejudicadas.

O leite UHT é submetido a um 
processo de ultra-pasteurização, no 
qual o leite é elevado à temperatura 
de 135ºC por 2 a 4 segundos. Con-
siderando que as temperaturas neste 
processo são superiores a 75ºC, a 
peroxidase é então destruída e, por-
tanto, não foi detectada nas amostras 
de leite UHT.

O leite cru não foi submetido à 
análise de peroxidade, visto que o 
mesmo não passa por nenhum tra-
tamento térmico, e por essa razão, a 
enzima está presente. Como mencio-
nado anteriormente, esta análise tem 
o intuito de verificar o controle no 
processo de pasteurização.

Observou-se, portanto, que das 
quatro análises qualitativas avaliadas, 
os agravantes encontrados referem-se 
à presença de amido em três das quatro 
amostras de leite cru (marca A, B e C), 
e a não conformidade na amostra D do 
leite pasteurizado para a presença de 
peroxidase. Para garantir a aprovação 
das demais amostras, foram realizados 
também os testes quantitativos.

Na Tabela 2 estão apresentadas 
as médias aritméticas dos resultados 
das análises físico-químicas quan-
titativas realizadas nas amostras de 
leite integral (UHT, pasteurizado e 
cru), comercializadas no município 
de Cascavel-PR. 

A partir dos dados apresentados na 
Tabela 2 foi possível identificar que 
entre as análises quantitativas pesqui-
sadas (acidez, pH, cinza, extrato seco 
total e densidade), o leite cru apresen-
tou o maior número de não conformi-
dades (45%), em comparação com 
o leite pasteurizado (15%) e UHT 
(24%). Pode-se observar ainda que as 
amostras de leite ultra-pasteurizado e 
leite pasteurizado apresentaram algu-
mas não-conformidades em relação 
às especificações da Normativa em 
vigor.

Quanto às não-conformidades 
detectadas no leite UHT e pasteuri-
zado, notou-se que foram alterações 
mínimas em relação ao preconizado 
pela legislação (BRASIL, 2002), 
para os parâmetros de acidez, pH e 
extrato seco total em algumas amos-
tras. No entanto, o consumidor não 
seria prejudicado por estas pequenas 
alterações físico-químicas.

Quanto às não-conformidades 
encontradas nas amostras de leite cru, 
a primeira questão diz respeito aos re-
sultados de acidez e pH das amostras 
B e C. Como se observa na Tabela 2, 
os resultados demonstram que estas 
amostras apresentam-se mais áci-
das em relação à sua especificação, 
podendo ser este, um indicativo de 
contaminação microbiana. Acredita-
-se que este leite pode ter sido conta-
minado devido a práticas de higiene 
inadequadas durante sua ordenha, ar-
mazenamento e transporte. As análi-
ses microbiológicas para confirmação 
desta hipótese não foram realizadas 
nesta pesquisa, porém, ela deve ser 
considerada, visto que a presença de 
contaminantes microbiológicos em 
um alimento, altera algumas de suas 
características físico-químicas, dentre 
elas, a acidez e o pH.

A segunda questão identificada 
nas amostras de leite cru, refere-se 
à possível relação entre as análises 
de extrato seco total e densidade, em 
todas as amostras analisadas (marcas 
A, B, C e D). Como se observa na 
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Tabela 1 - Características de qualidade das amostras de leite integral: ultra pasteurizado (UHT), pasteurizado (past.) e 
cru, comercializadas no município de Cascavel-PR.

Tabela 2 - Características físico-químicas quantitativas das amostras de leite UHT, leite pasteurizado e leite 
cru, comercializadas no município de Cascavel-PR.
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Tabela 2, os testes de extrato seco 
total (EST) apresentaram resultados 
muito elevados, 186% superiores ao 
mínimo recomendado de 11,5%. Es-
ses resultados tão discrepantes podem 
ser sugestivos de adulteração no leite. 

Esta hipótese torna-se ainda mais 
evidente quando se observam os 
resultados encontrados na análise de 
densidade destas mesmas amostras. 
Todas as amostras de leite cru foram 
reprovadas na análise de densidade, 
considerando que este parâmetro 
apresentou-se inferior ao estabelecido 
na legislação. Assim sendo, temos um 
forte indicativo de adulteração por 
adição de água nas amostras de leite 
cru analisadas.

Com relação ao teste de resíduo 
mineral fixo (cinza), todas as amos-
tras de leite analisadas apresentaram-
-se com valores que variaram entre 
0,59 e 0,76%. Não existe um valor 
preconizado em legislação para este 
parâmetro, porém, segundo Pereira 
et al. (2001), ele pode variar regio-
nalmente e sazonalmente, visto que 
depende de uma série de fatores como 
espécie do animal, raça, fisiologia, 
alimentação, estação do ano, período 
de lactação e número e intervalo de 
ordenhas.

As amostras de leite cru foram 
coletadas diretamente do produtor. Os 
produtores são os responsáveis pela 
criação dos animais, pela ordenha 
do leite e pela distribuição do pro-
duto e seus derivados nos arredores 
de sua propriedade. Como eles não 
apresentam vínculo com nenhuma 
cooperativa, apenas produzem para 
comercialização informal, sua pro-
priedade não passa por nenhum tipo 
de fiscalização, e acredita-se que esta 
seja a razão para os problemas detec-
tados com as amostras analisadas.

Associando-se estes resultados 
com o observado nas análises qualita-
tivas (Tabela 1), aventou-se a hipótese 
de que as amostras A, B e C de leite 
cru sofreram adulteração pela adição 
de água, e posteriormente, pela adição 

de amido, para corrigir a densidade 
destas amostras.

Olival et al. (2002), considerando 
o crescimento do consumo de leite in-
formal (leite cru comercializado sem 
qualquer inspeção) desenvolveu uma 
pesquisa para avaliar os principais 
hábitos de consumo deste produto e 
seus derivados no município de Pi-
rassununga, São Paulo. Ao concluir, 
verificou que 15% da população 
adquirem leite de forma informal em 
supermercados, minimercados, am-
bulantes e diretamente das fazendas, 
sendo este produto comercializado 
principalmente em garrafas de re-
frigerantes reutilizadas. Além disso, 
os autores verificaram que 24% da 
população consome queijo vendido 
de forma informal.

Neste trabalho, não foram levanta-
dos dados referentes ao consumo de 
leite cru pela população do município. 
Porém, de acordo com os testes rea-
lizados nesta pesquisa, concluiu-se 
que o mesmo não é adequado para 
o consumo humano, visto que não 
atende aos padrões especificados. 
Ressalta-se ainda que o comércio de 
leite cru é proibido desde 1952 pelo 
RIISPOA (BRASIL, 1952). 

Diversos trabalhos ainda têm sido 
realizados neste contexto, com o 
intuito de avaliar a qualidade físico-
-química e microbiológica do leite 
comercializado em diversas cidades 
brasileiras:

Zocche et al. (2002), avaliaram 
a qualidade de 40 amostras de leite 
pasteurizado produzido em Paloti-
na, Paraná. Ao término das análises 
verificou-se que as amostras atendiam 
aos padrões aceitáveis para a con-
tagem de mesófilos, psicotróficos e 
coliformes termotolerantes. Todavia, 
encontrou-se 12 amostras com pero-
xidase negativa, sendo indicativo de 
processo de pasteurização sem um rí-
gido monitoramento. Identificaram-se 
também 07 amostras de leite fraudadas 
por adição de água e 05 amostras com 
suspeita dessa fraude.

Outro estudo, conduzido por Mu-
celin et al. (2003), avaliou a qualida-
de microbiológica de 15 amostras de 
leite pasteurizado comercializado no 
município de Medianeira, Paraná. 
Verificou-se que todas as amostras 
apresentaram contagem de mesófilos 
e psicotróficos de acordo com o es-
tabelecido pela legislação em vigor. 
Porém, uma das amostras apresentou 
contaminação por coliformes totais, 
com confirmação de Escherichia 
coli. Esta mesma amostra apresen-
tou análise positiva, também, para 
a presença de Salmonella, tornando 
a mesma imprópria para o consumo 
humano.

Leite et al. (2002), também ava-
liaram a qualidade microbiológica 
de 20 amostras de leite integral co-
mercializadas em Salvador, Bahia. As 
análises detectaram que 11 amostras 
apresentaram-se com contagem de 
coliformes totais acima do limite 
aceitável e 7 amostras com contagem 
superior para coliformes termotole-
rantes. Em nenhuma das amostras 
detectou-se a presença de Salmonella. 
Os resultados apontam para uma 
possível falha no binômio tempo/
temperatura durante o processo de 
pasteurização do leite, e ainda uma 
higienização deficiente durante o seu 
processo produtivo.

Silva et al. (2008), avaliaram a 
qualidade de 348 amostras de leite 
pasteurizado destinado ao programa 
do leite no estado de Alagoas. De 
acordo com os resultados, apenas 
38,5% das amostras apresentaram-
-se dentro dos padrões microbioló-
gicos estabelecidos pela legislação 
em vigor e 45,7% das amostras 
adequadas para os parâmetros 
físico-químicos. Nestas amostras 
não detectou-se a presença de 
Salmonella, porém, os autores re-
comendam a implantação das Boas 
Práticas de Fabricação e Análise 
de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle no processo para garantir 
a qualidade deste produto.
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Todos os estudos apresentados 
evidenciam a necessidade de fiscali-
zação sobre o setor de laticínios, visto 
que muitas são as complicações para 
a saúde do consumidor quando acon-
tece o consumo de leite em condições 
insatisfatórias. 

CONCLUSÃO

Verificou-se que apenas duas 
marcas de leite pasteurizado (A e C) 
apresentaram-se adequadas quanto 
a todos os parâmetros averiguados. 
As demais amostras apresentaram 
pelo menos uma não-conformidade. 
Entretanto, o diagnóstico mais grave 
detectado refere-se às amostras A, B 
e C de leite cru, visto que as mesmas 
apresentaram indicativo de adulte-
ração pela adição de água e amido, 
e também indicativo de presença 
de contaminantes microbiológicos, 
tornando-se assim, impróprias para 
o consumo.

Assim sendo, sugere-se que os 
consumidores optem pelo consumo 
de leite pasteurizado e ultra-pasteu-
rizado, reduzindo desta maneira, a 
probabilidade de consumir um ali-
mento em condições inadequadas. 
Ressalta-se, ainda, a necessidade de 
uma fiscalização mais eficiente em 
todos os produtores de leite da região, 
visto que muitas são as famílias que 
compram este produto informalmen-
te, vindo direto do produtor, sem pas-
sar por qualquer tratamento térmico, 
que garanta sua qualidade.
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RESUMO

A qualidade microbiológica dos 
alimentos é de vital importância, 
pois os micro-organismos existen-
tes, principalmente em produtos de 
origem animal, podem causar graves 
doenças. Os queijos são produzidos 
através de uma matéria-prima mui-
to rica em nutrientes e água, que 
propicia ambiente favorável para a 
multiplicação bacteriana. Com base 
nisso, o objetivo deste trabalho foi 
avaliar a qualidade microbiológica de 
44 amostras de queijo enviadas por 
fiscais do SIP (Serviço de Inspeção 
do Estado do Paraná) e recebidas no 
Centro de Diagnóstico Marcos Enriet-
ti (CDME), entre julho e setembro de 
2008. As análises foram feitas seguin-
do a metodologia de Brasil (1993). 
As amostras foram submetidas às 
análises de enumeração de NMP/g 
de Coliformes a 45°C, pesquisa de 
Staphylococcus coagulase positiva 
e Salmonella spp. Das 44 amostras, 
09 (20,4%) apresentaram número 
elevado de Coliformes a 45°C e 100% 
das amostras estavam em acordo com 

a legislação (BRASIL, 2001) para 
Staphylococcus coagulase positiva 
e para Salmonella spp.. Esses resul-
tados demonstram que devemos nos 
preocupar com os padrões higiênico-
-sanitários no momento da fabricação, 
transporte e armazenamento dos 
queijos para evitar a contaminação 
e proliferação de  micro-organismos 
que possam causar doenças transmi-
tidas por alimentos.

Palavras-chave: Coliformes. 
Salmonella spp. Sthaphylococcus 
coagulase positiva.

SUMMARY

The microbiological quality of 
food is essentially important because 
the microorganisms existent, specially 
the ones in products of animal origin, 
can cause serious diseases. Cheese is 
produced from raw material very rich 
in nutrients and water, which provides 
a favorable environment for bacterial 
multiplication. Based on that, the 
aim of this study was to assess the 
microbiological quality of samples 

of cheese sent by inspectors from SIP 
(Inspection Service of Paraná State) 
and received by the Marcos Enrietti 
Diagnosis Center (CDME), between 
July and September in 2008. The 
analyses were performed according 
to the Brazil methodology (1993). 
The samples were submitted to the 
enumeration analysis of NMP/g of 
Coliforms at 45°C, coagulase-posi-
tive Staphylococcus and Salmonella 
spp. From the 44 samples, 09 (20,4%) 
presented a high number of Coliforms 
at 45°C and 100% of the samples 
were according to the legislation 
(Brazil, 2001) for coagulase-positive 
Staphylococcus and Salmonella spp.. 
These results show that we must wor-
ry about the hygienic and sanitary 
standards at the moments of manu-
facturing, transportation and storing 
of cheese to avoid contamination 
and proliferation of microorganisms 
which can cause diseases transmitted 
by food.

Keywords: Coliforms. 
Salmonella spp. Goagulase-positive 
Staphylococcus.
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INTRODUÇÃO

leite é um excelente meio 
de cultura para  micro-
-organismos devido a suas 
características intrínsecas, 

como alta atividade de água, pH 
próximo ao neutro e riqueza de 
nutrientes. A contaminação do leite 
pode ocorrer na ordenha, porém as 
principais fontes de contaminação 
são os equipamentos, o transporte, 
o processamento e o armazenamento 
(FRANCO e LANDGRAF, 2005). 
Por ser um dos principais produtos 
derivados do leite, os queijos tam-
bém são ótimos substratos para o 
crescimento e desenvolvimento de  
micro-organismos que podem ser 
potenciais causadores de doenças ou 
intoxicações alimentares. A higiene 
durante o processo de fabricação dos 
queijos também é fundamental, pois 
muitos patógenos como a Escheri-
chia coli, o Staphylococcus aureus 
e a Salmonella spp. são transmitidos 
aos alimentos através dos manipula-
dores. Alguns tipos de queijo podem 
ser contaminados no processo da 
salga, pois a água e o sal empregados 
na elaboração da salmoura podem 
estar com carga microbiana aquém 
da ideal (SILVA; JUNQUEIRA e 
SILVEIRA, 1997). 

Este trabalho relatou os resultados 
obtidos nas análises realizadas em 
44 amostras de queijo, pesquisando 
a presença de Coliformes a 45°C, 
Staphylococcus coagulase positiva e 
Salmonella spp., conforme os padrões 
estabelecidos por Brasil (2001). 

MATERIAL E MÉTODOS

Foram recebidas 44 amostras 
de queijos, provenientes de várias 
regiões do Estado do Paraná, envia-
das pelos fiscais do SIP, em caixas 
isotérmicas com gelo. No momento 
do recebimento, as caixas foram 
abertas e a temperatura no interior 

delas aferida com termômetro digi-
tal. As amostras, então, receberam 
um número sequencial e foram 
acondicionadas em geladeira até o 
momento da análise. 

O preparo das amostras para as 
análises iniciaram-se pesando as-
septicamente duas alíquotas de 25 g 
de queijo, que foram colocadas em 
sacos plásticos estéreis. Em uma das 
alíquotas foram adicionados 225 mL 
de água peptonada (AP) 0,1% estéril, 
obtendo a diluição 10-1, e preparou-
-se, também, a diluição 10-2; e na 
outra, 225 mL de água peptonada 
tamponada (APT) estéril. Ambas 
foram homogeneizadas por aproxi-
madamente 01 minuto em homoge-
neizador automático. O saco de APT 
foi incubado em estufa a 35°C por 24 
h (pré-enriquecimento para análise 
de Salmonella) e o saco de AP 0,1% 
foi utilizado para as análises de Co-
liformes a 45°C e Staphylococcus sp.

Pesquisa de Coliformes a 45°C
Esta análise foi realizada utilizando 

o kit comercial Simplate® da Biocon-
trol. O método baseia-se na tecnologia 
de substrato definido, que correlaciona 
a presença da enzima β-glucoronidase, 
que produz o composto 4-metilumbe-
liferona (04 UM) que apresenta a cor 
azul fluorescente quando exposto à 
luz UV (HAJDENWURCEL, 1998;  
PEREIRA, 1999).

Do saco contendo AP 0,1%, foi 
colocado 01 mL no centro de uma 
placa Simplate® juntamente com 09 
mL do meio Simplate® previamente 
preparado. A amostra foi homoge-
neizada com movimentos circulares 
e foi retirado o excesso do líquido 
no algodão da própria placa, que foi 
então incubada invertida em estufa a 
35°C por 24 h. A leitura foi realizada 
em câmara de luz UV e foram con-
sideradas positivas as cavidades que 
apresentaram fluorescência. Foram 
contadas as cavidades positivas e 
consultada a tabela de NMP/g de 
Coliformes a 45°C.

Pesquisa de Staphylococcus 
oagulase positiva
Pipetou-se 0,1 mL da diluição 10-2 

previamente preparada, no centro de 
uma placa de ágar Baird Parker e 
com o auxílio de uma alça de Drigal-
ski, espalhou-se todo o inóculo pela 
superfície do ágar. Após a secagem 
completa da placa, esta foi incubada 
em estufa a 35°C por 48 h. Depois da 
incubação, foram observadas as pla-
cas em contador de colônias fazendo 
a contagem de colônias típicas, que 
segundo Hajdenwurcel (1998) são 
negras, circulares, pequenas, lisas, 
convexas, com bordas perfeitas rodea-
das por uma zona opaca e/ou um halo 
transparente. Foi feita a confirmação 
das colônias e o cálculo em UFC/g 
segundo Brasil (1993).

Pesquisa de Salmonella spp 
Após a incubação do saco de 

APT, foi transferido 01 mL deste pré-
-enriquecimento para um tubo com 
09 mL de caldo Tetrationato (TT) e 
0,1 mL para um tubo com 09 mL de 
caldo Rappaport Vassiliadis (RV) para 
fazer o enriquecimento para Salmo-
nella. Os tubos foram levados para o 
banho-maria por 24 h à temperatura 
de 42°C. A partir destes tubos de 
enriquecimento seletivo, estriaram-se 
placas de ágar Verde Brilhante (BGA) 
e ágar entérico Hektoen (HK), que 
foram incubadas por 24 h em estufa 
a 35°C. Transferiram-se colônias 
suspeitas para TSI e foram realizadas 
provas bioquímicas e sorologia con-
forme Hajdenwurcel (1998).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A presença de  micro-organismos 
indicadores em alimentos vem sendo 
utilizada para avaliar a qualidade mi-
crobiológica dos mesmos. Segundo 
Franco e Landgraf (2005), são grupos 
ou espécies de  micro-organismos que 
podem indicar a ocorrência de conta-
minação de origem fecal, presença de 
patógenos e a deterioração potencial 

O
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do alimento, além de condições sani-
tárias inadequadas.

A pesquisa de Coliformes a 45°C 
é utilizada para verificar a presença 
de bactérias capazes de fermentar a 
lactose, com produção de gás, em 24 
h a 44,5°/45,5°C.  A finalidade desta 
análise é a determinação de coliformes 
de origem gastrintestinal, principal-
mente Escherichia coli, que é o melhor 
indicador de contaminação de origem 
fecal (HAJDENWURCEL, 1998).

Já a presença de números elevados 
de Staphylococcus coagulase positiva, 
é uma indicação de perigo potencial à 
saúde pública devido à enterotoxina 
estafilicócica (FRANCO e LAND-
GRAF, 2005) que é termoestável e 
pode resistir ao processo de pasteuriza-
ção do leite, além de poder demonstrar 
falhas na qualidade higienicossanitá-
ria, principalmente na manipulação de 
alimentos.

A Salmonella spp., membro da Fa-
mília Enterobacteriaceae, que habita 
o trato intestinal dos animais, é uma 
das maiores responsáveis por surtos 
de infecções alimentares em diversos 
países, inclusive o Brasil (FRANCO e 
LANDGRAF, 2005). Pode estar pre-
sente em diversos alimentos de origem 
animal como carnes, ovos, derivados 
do leite, em produtos de panificação 
e confeitaria (HAJDENWURCEL, 
1998), assim como em vegetais, no 
solo e na água.

No presente trabalho, avaliou-se 
a presença destes  micro-organismos 
em queijos enviados ao CDME, entre 
os meses de julho e setembro de 2008. 
Das 44 amostras de queijo analisadas, 
19 (43,2%) eram queijo tipo mussare-
la, 13 (29,5%) eram do tipo colonial, 
05 (11,4%) do tipo provolone, 04 
(9,1%) minas frescal, 02 (4,5%) ricotas 
e 01 (2,3%) do tipo queijo prensado.

Foram encontradas 09 (20,4%) 
amostras fora do padrão para Co-
liformes a 45°C (Tabela 1), sendo 
08 delas, queijo tipo colonial (>103 
NMP/g) e 01 queijo tipo minas frescal 
(>5x103 NMP/g). 

legislação e Peresi et al. (2001) ob-
tiveram resultados de 60% e 3,3%, 
para queijo minas frescal artesanal e 
industrial, respectivamente.

A pesquisa para Salmonella spp. 
também demonstrou resultado de 
acordo com a legislação, não sendo 
encontrada a sua presença em nenhu-
ma das 44 amostras, igualando-se aos 
resultados obtidos por Pereira et al. 
(1999), Câmara et al. (2002) e Souza, 
Cardozo e Barbosa (2008). Peresi et 
al. (2001) encontraram 02 (6,7%) 
das amostras de queijo minas tipo 
artesanal contaminadas com Salmo-
nella spp., e nenhuma das amostras 
de queijo minas industrial. Grandi e 
Rossi (2006) encontraram uma das 20 
amostras de queijo minas frescal com 
presença dessa bactéria.

Já Feitosa et al. (2003), que ava-
liaram a qualidade higienicossanitária 
de 11 amostras de queijo de coalho e 
13 amostras de queijo de manteiga 
produzidas no estado do Rio Grande 
do Norte, detectaram a presença de 
Salmonella em 9% das amostras de 
queijo de coalho e em 15% das amos-
tras de queijo de manteiga.

CONCLUSÃO

Com os resultados obtidos no pre-
sente trabalho, pode-se concluir que 
as indústrias fabricantes de queijos 
necessitam melhorar suas condições 
higienicossanitárias para impedir que 
cheguem aos consumidores, produtos 
que possam causar qualquer dano à 
saúde dos mesmos.

A presença de Coliformes a 45°C 
em 09 das amostras analisadas in-
dica uma falta, ou possível falha na 
pasteurização do leite, contaminação 
pós-pasteurização, através dos equi-
pamentos ou dos manipuladores do 
queijo ou contaminação da embala-
gem. Por serem queijos submetidos 
à fiscalização estadual, certamente 
são oriundos de leite pasteurizado, 
restando, então, as outras opções para 
esclarecer sua contaminação. 

Para Grandi e Rossi (2006), que 
analisaram 20 amostras de queijo mi-
nas frescal comercializados na cidade 
de Uberlândia – MG, o resultado ob-
tido foi menor, pois só observaram 01 
(5%) amostra com contagem acima do 
permitido. Lamb e Freo (2008), anali-
sando 08 amostras colhidas na região 
do Médio Alto Uruguai – RS, também 
só encontraram uma amostra com 
contagem superior à permitida pela 
legislação. Para Picoli et al. (2006) e 
Souza, Cardozo e Barbosa (2008), este 
resultado foi negativo, constatando 
ausência de coliformes a 45°C em 
todas as etapas da fabricação de quei-
jo de leite de cabra. Já Albuquerque 
e Rodrigues (2008), analisando 23 
amostras de queijo mussarela artesa-
nal, obtiveram 52,17% das amostras 
fora do padrão exigido. 

Para a pesquisa de Staphylococcus 
coagulase positiva, no presente traba-
lho não foram encontradas amostras 
fora dos limites estabelecidos pela 
legislação (BRASIL, 2001), resultado 
igualmente encontrado por Grandi e 
Rossi (2006) em Uberlândia – MG; 
por Euthier, Trigueiro e Rivera (1998) 
e Souza, Cardozo e Barbosa (2008) 
em queijo de leite de cabra. Resulta-
dos bem diferentes foram encontrados 
por Loguercio e Aleixo (2001) e por 
Albuquerque e Rodrigues (2008), 
que avaliando queijos minas frescal 
e mussarela, obtiveram 96,67% e 
91,3% fora do padrão, respectiva-
mente. Também Arruda et al. (2007) 
encontraram altas contagens de Sta-
phylococcus coagulase positiva em 
queijos minas comercializados em 
feiras-livres de Goiânia – GO.

Almeida Filho e Nader Filho 
(2000), analisando amostras de 
queijo minas frescal em Poços de 
Caldas – MG, encontraram 50% das 
80 amostras analisadas com contami-
nação de Staphylococcus coagulase 
positiva acima de 103 UFC/g. Câmara 
et al. (2002), avaliando queijo minas 
frescal artesanal, encontraram 70% 
das amostras em desacordo com a 
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Também deve-se considerar a 
temperatura de armazenamento dos 
queijos, mas neste caso, os produtos 
foram retirados da fábrica, onde es-
tavam em condições adequadas de 
armazenamento e foram em seguida 
enviados em caixas isotérmicas com 
gelo. No momento do recebimento, 
nenhuma amostra apresentou tem-
peratura elevada, que possa ter sido 
responsável pela proliferação dos 
microrganismos. Além disso, todas 
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dos manipuladores devem ser toma-
das para evitar a contaminação dos 
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Com todos esses cuidados, as quei-
jarias estarão cumprindo seu dever 
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RESUMO

Queijos apresentam importantes 
propriedades nutritivas e, particu-
larmente, Ricota e Cottage contêm 
baixo teor de gordura, representando 
formas saudáveis de alimentos. Con-
tudo, o consumo dos mesmos requer 
cuidado quanto aos riscos de conta-
minação e presença de patógenos, 
pois constituem meios ricos para o 
desenvolvimento de micro-organis-
mos. Desta forma, este trabalho teve 
como objetivo avaliar a qualidade 
microbiológica dos queijos Ricota 
e Cottage em função da detecção de 
Listeria monocytogenes e Salmonella 
sp, bem como avaliar a contaminação 
por Estafilococos coagulase positiva 
e Coliformes a 45º C, indicadores da 
qualidade higienicossanitária destes 
produtos. Para tanto, utilizaram-se 
métodos microbiológicos oficiais de 
isolamento e identificação. Todas as 
marcas de Ricota analisadas apresen-
taram contaminação por Salmonella 
sp. Queijos do tipo Cottage também 

estavam contaminados por este mi-
cro-organismo. As marcas “A” e “C” 
de Ricota apresentaram contagens 
de Estafilococos coagulase positiva 
acima de 5x102 UFC/g e a marca “Z” 
de Cottage mostrou contagem acima 
de 103 UFC/g. Quanto aos Coliformes 
a 45°C, foram atingidos valores acima 
de 5x102 NMP/g na marca “A” de Ri-
cota e acima de 5x103 NMP/g na mar-
ca “X” de Cottage. Portanto, todas as 
marcas de queijos analisadas, exceto a 
marca “Y” de Cottage, não atenderam 
às especificações preconizadas pela 
RDC nº 12 da ANVISA/2001.

Palavras-chave: Listeria 
monocytogenes. Salmonella sp. 
Queijos.

SUMMARY

Cheeses presents important nour-
ishing properties. Ricotta and Cottage 
cheeses contain low fat, representing 
healthy forms of foods. Nevertheless, 
the consumption of these cheeses ap-

plies for care as for the risks of conta-
mination and presence of pathogenic 
microorganisms, since they constitute 
a rich way for their development. In 
this way, the aim of this work was to 
evaluate the microbiological quality 
of the Ricotta and Cottage cheeses 
for the detection of Listeria monocy-
togenes and Salmonella sp, as well 
as to evaluate the contamination for 
coagulase positive staphylococci and 
thermotolerant coliforms, indicative 
of the hygienic-sanitary conditions of 
these products. For so much, it used 
microbiological official methods of 
isolation and identification. Salmo-
nella sp was found in all Ricotta 
samples. Cottage cheese was also 
contaminated by Salmonella sp. 
The marks “A” and “C” of Ricotta 
presented countings of coagulase 
positive staphylococci above 5x102 
CFU/g and the mark “Z” of Cottage 
showed counting above 103 CFU/g. 
As for the thermotolerant coliforms, 
the countings reached values above 
5x102 NMP/g in the mark “A” of 
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Ricotta and above 5x103 NMP/g in 
the mark “X” of Cottage. Hence, 
all the marks of cheeses analysed, 
except the mark “Y” of Cottage, did 
not pay attention to the specifications 
established by the RDC 12 of the 
ANVISA/2001.

Keywords: Listeria 
monocytogenes. Salmonella sp. 
Cheeses.

INTRODUÇÃO

ueijos estão situados entre 
as formas mais práticas de 
se obter as propriedades 
nutritivas do leite. Con-

tudo, dentre os mais comumente 
consumidos, encontramos queijos 
cuja composição nutricional inclui 
altos teores de gorduras e, devido 
a isto, acabam se tornando indese-
jáveis quando se trata de uma ali-
mentação equilibrada e saudável. 
Em consonância com este aspecto, 
leite e queijos constituem recursos 
alimentares primários. Uma vez que 
seu consumo seja exacerbado, prin-
cipalmente quando estes produtos 
lácteos contêm grande quantidade de 
gordura, pode haver favorecimento ou 
agravamento de doenças como obe-
sidade, problemas cardiovasculares 
e diabetes (HOUSTON et al., 2008). 
Neste âmbito, a preocupação com 
o manejo destas enfermidades tem 
trazido novos padrões alimentares e 
introduzido alimentos que antes eram 
menos comuns na rotina alimentar. 
Assim, entre os queijos frescos com 
valor calórico reduzido, se inserem 
Ricota e Cottage.

O queijo Cottage possui crescente 
aceitação pelos consumidores e tem 
sido recomendado por nutricionistas 
com o objetivo de reduzir peso ou 
colesterol de seus pacientes (SOUSA; 
TORO; NEVES, 2005). Concomitan-
temente, Ricota vem se tornando cada 

vez mais popular entre os brasileiros, 
incluída em vastas dietas alimentares. 
Entretanto, devido ao alto teor de 
umidade apresentado por este tipo de 
queijo, em torno de 70%, é conside-
rado também um meio susceptível à 
multiplicação microbiana (ESPER et 
al., 2007). O mesmo pode ser obser-
vado para Cottage, que favorece o de-
senvolvimento de micro-organismos, 
pois também possui alta umidade.

Frente a esta realidade, é im-
portante atentar para a qualidade 
microbiológica de queijos frescos 
como os aqui descritos, visto que são 
comumente consumidos com o intuito 
de melhoria na alimentação ou auxílio 
no tratamento de doenças. Entretanto, 
se estiverem contaminados, perdem 
esta funcionalidade e podem revolver 
como vilões.

Esta hipótese é sustentada pelo fato 
destes alimentos serem constituídos 
de grande quantidade de proteínas 
provenientes do leite, entre diversos 
outros nutrientes, que constituem 
ótimos substratos para o crescimento 
microbiano. Em conjunto com alta 
umidade e atividade de água, estas ca-
racterísticas facilitam a multiplicação 
de  micro-organismos deteriorantes 
e patogênicos (PICOLI et al., 2006; 
GOLINELLI et al., 2011). Adicio-
nalmente, o processo de produção de 
queijos pode ser uma fonte de contami-
nação proeminente. Geralmente, este 
processo é constituído de etapas que 
envolvem manipulação, equipamentos 
e ambientes diversos, além de risco na 
embalagem e transporte, bem como 
deterioração se a estocagem for feita 
em temperatura inadequada. Quando 
estes passos, entre outros, não são de-
vidamente controlados, há um maior 
risco de contaminação dos queijos e 
consequente risco para a saúde pública.

Diante do exposto, este trabalho 
teve como objetivo avaliar a qualidade 
microbiológica de queijos Ricota e 
Cottage quanto aos principais indica-
dores microbiológicos determinados 
pela legislação vigente.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram selecionados queijos Ri-
cota e Cottage comercializados em 
Alfenas, MG e região. Desta forma, 
os queijos do tipo Cottage foram 
oriundos de 3 diferentes marcas, iden-
tificadas neste trabalho como “X”, 
“Y” e “Z”. O mesmo foi realizado 
para os queijos Ricota, representados 
pelas letras “A”, “B” e “C”.

Analisou-se a qualidade micro-
biológica dos queijos segundo es-
pecificações da RDC nº 12 de 2001 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), avaliando, desta 
forma, a presença de Salmonella sp e 
Listeria monocytogenes, bem como 
quantificação de Coliformes a 45°C 
e Estafilococos coagulase positiva. 
Os experimentos foram realizados 
por meio de amostras indicativas, 
em duplicata e seguiram metodologia 
proposta por Silva et. al (2007).

Para verificar a presença de Sal-
monella sp em cada tipo de queijo, 
homogeneizaram-se 25g dos mesmos 
com 225mL de Salina Peptonada 
Tamponada e esta mistura foi incuba-
da a 35°C por 24h, constituindo etapa 
de pré-enriquecimento. Realizou-se, 
em seguida, um enriquecimento 
seletivo em caldos Tetrationato e 
Selenito Cistina, em banho-maria a 
42°C por 24h. Após esta etapa, fez-
-se plaqueamento seletivo diferencial 
em Ágar RajHans e Ágar Hecktoen. 
As colônias típicas foram submetidas 
aos testes bioquímicos e confirmação 
sorológica.

A metodologia para identificação 
de Listeria monocytogenes iniciou-se 
com os enriquecimentos seletivos pri-
mário, secundário e a frio, sendo este 
último, uma modificação proposta 
por Hofer e Tibana (XXXX). Con-
siderando que a L. monocytogenes é 
psicrotrófica, esta última etapa torna-
-se muito relevante para a detecção 
do microrganismo. Para tanto, 25g 
de queijo foram homogeneizados 
em 225mL de Caldo LEB (Listeria 
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Enrichment Broth) e realizou-se in-
cubação a 30°C por 24h, sendo então 
uma etapa de enriquecimento primá-
rio. Após esta fase, uma alíquota foi 
retirada e levada ao refrigerador, no 
qual permaneceu a 8°C por 45 dias, 
período denominado de enriqueci-
mento a frio. Para a realização de 
enriquecimento secundário, alíquotas 
de 1mL do enriquecimento primário 
foram transferidas para tubos conten-
do Caldo Fraser suplementado, mis-
tura posteriormente incubada a 30°C 
por 24-48h. Fez-se o plaqueamento 
dos três tipos de enriquecimento em 
OXA e PALCAM, sendo as placas 
incubadas em condições de microae-
rofilia a 35°C por 24-48h. As colônias 
suspeitas foram submetidas a testes 
bioquímicos e sorologia.

Homogeneizaram-se, ainda, 25g 
de queijo em 225mL de diluente 
(solução salina 0,85%) e a partir 
desta mistura, realizaram-se diluições 
seriadas. Para quantificar Estafiloco-
cos coagulase positiva, retiraram-se 
alíquotas de 0,1mL destas diluições 
para plaqueamento em superfície de 
Ágar Baird Parker. As placas foram 
incubadas a 35°C por 24-48h e as 
colônias típicas submetidas a testes 
bioquímicos de catalase e coagulase. 
A partir das diluições em solução sa-
lina, também foi feita a quantificação 
de Coliformes a 45°C por colimetria. 
Tubos múltiplos em Caldo Lactosado 
Biliado Verde Brilhante foram utili-
zados para quantificar coliformes a 
35°C. Os tubos positivos foram utili-
zados para retirar alíquotas e dar se-
quência na quantificação por número 
mais provável (NMP) dos coliformes 
termotolerantes em Caldo EC.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ambos os tipos de queijos selecio-
nados para avaliação, com exceção da 
marca “Y” de Cottage, exibiram qua-
lidade microbiológica insatisfatória 
e, portanto, incongruência ao apelo 
saudável destes alimentos.

Entre as amostras de Ricota sub-
metidas aos testes microbiológicos, 
verificou-se que 60% se encontravam 
contaminadas por Salmonella sp. As 
três marcas analisadas apresentaram 
este micro-organismo, fato que isola-
damente determinaria a impropriedade 
destes alimentos para consumo. Adicio-
nalmente, as contagens de Coliformes 
a 45°C no queijo de marca “A“ apre-
sentaram altos valores, na sua maioria, 
acima do limite de 5x102 NMP/g e nas 
marcas “B” e “C” mais de duas amos-
tras tiveram contagem entre os limites 
aceitos. Com relação à quantificação 
de Estafilococos coagulase positiva, 
as marcas “A” e “C” continham valo-
res muito acima do permitido (5x102 
UFC/g).  Estes resultados podem ser 
visualizados na Tabela 1.

Dentre os queijos Cottage testa-
dos, as marcas “X” e “Z” se mostra-
ram contaminadas por Salmonella 
sp. A marca “X” também apresentou 
contagem de Coliformes a 45°C 
acima do limite aceitável (5x103 
NMP/g). A marca “Z” conteve ainda 
quantificação de Estafilococos coagu-
lase positiva acima do limite máximo 
permitido (Tabela 2).

Tais achados se assemelham a ou-
tros trabalhos em que houve detecção 
de quantidades relevantes de micro-
organismos em queijos frescos.  Em 
uma pesquisa onde se avaliaram 31 
amostras de queijos Minas Frescal 
produzidos por acidificação direta, 
verificou-se que, dentre elas, 64,5% 
contiveram coliformes fecais acima 
dos limites aceitáveis (CARVALHO; 
VIOTTO; KUAYE, 2007). E. coli 
também foi detectada em 78,26% 
de 46 queijos Minas Frescal anali-
sados em um estudo realizado em 
Alfenas-MG. Além disso, 47,83% das 
amostras desta pesquisa apresentaram 
Estafilococos coagulase positiva em 
quantidades que não atendiam às 
especificações da legislação vigente 
(CARVALHO et al., 2009).

Sabe-se que, quando inicialmente 
presente em grande quantidade no 

leite cru, os micro-organismos podem 
sobreviver nos queijos produzidos a 
partir desta matéria-prima. Em um tra-
balho, no qual Salmonella sp foi ino-
culada no leite destinado à produção 
de queijo Cottage, verificou-se sua 
sobrevivência durante o processo 
de fabricação (FERNANDES; AN-
DREATTA; OLIVEIRA, 2006). 
Corroborando com estas informações, 
Marques, Martins e Neto (2006) reali-
zaram estudo sobre a ocorrência de 
Estafilococos coagulase positiva em 
leite e queijo, trabalho no qual iso-
laram 70 cepas em leite de vaca com 
mastite subclínica e posteriormente, 
no queijo Minas Frescal. Observa-se, 
assim, que a qualidade da matéria-
prima pode influenciar diretamente 
no padrão microbiológico dos queijos 
por ela obtidos, fato que possivel-
mente pode esclarecer a qualidade 
higienicossanitária insatisfatória 
encontrada nos queijos Ricota e Cot-
tage ora analisados. A contaminação 
destes queijos, entretanto, pode ter 
diversas outras fontes isoladas ou 
associadas durante os processos de 
fabricação, embalagem, transporte e 
estocagem. Assim que isto ocorre, o 
desenvolvimento e multiplicação dos 
micro-organismos podem ser facilita-
dos pela alta umidade e riqueza em 
nutrientes que estes tipos de queijos 
apresentam.

Notadamente sobre Estafilococos 
em alimentos, deve-se ressaltar que a 
sua presença pode estar relacionada 
com a higiene do manipulador, visto 
que se trata de microbiota residente 
da pele. Desta forma, é importante a 
lavagem criteriosa das mãos, uso de 
avental, luvas, máscara e gorro, além 
de uma correta lavagem e sanificação 
de utensílios e equipamentos para 
minimizar a incidência destes micro-
organismos, assim como dos demais 
micro-organismos que podem ser 
disseminados por estas vias de con-
taminação (FRANCO; LANDGRAF, 
2005). No presente trabalho, foram 
detectados Estafilococos em quan-
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Tabela 1 - Perfil microbiológico de queijos Ricota.

Tabela 2 - Perfil microbiológico de queijos Cottage.
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tidades superiores a 105 UFC/g, o 
que torna o quadro ainda mais grave, 
pois quantificações acima desta 
alertam para a possibilidade de altos 
níveis de enterotoxinas no produto 
(PICOLI et al., 2006).

Ricota e Cottage, aqui analisados, 
não se mostraram contaminados por 
Listeria monocytogenes, ainda que 
houvesse presença em grande quan-
tidade dos demais micro-organismos. 
Entretanto, L. monocytogenes já foi 
detectada em grande variedade de 
alimentos crus, entre eles o leite não 
pasteurizado. Este patógeno, quando 
presente no leite, se concentra no 
coágulo durante a produção do 
queijo Cottage e uma vez presente 
no coágulo, o comportamento deste 
micro-organismo pode variar, che-
gando até mesmo à destruição da 
maioria de suas células, o que com-
promete sua identificação no produto 
final (FERNANDES; ANDREATTA; 
OLIVEIRA, 2006). A ausência deste 
micro-organismo pode ainda estar 
relacionada à ação inibitória de bacte-
riocinas produzidas por bactérias láti-
cas sobre alguns micro-organismos 
patogênicos. Determinadas linhagens 
destas bactérias, subespécies de 
Lactococcus lactis, têm produzido 
bacteriocinas com um amplo espectro 
de atividade, semelhante ao da nisina, 
capazes de inibir micro-organismos 
gram-positivos, inclusive Listeria 
monocytogenes e Staphylococcus 
aureus (MORENO et al., 1999).

Diante dos resultados obtidos 
no presente trabalho, questiona-se 
sobre as fontes de contaminação 
que levaram os queijos analisados 
a conter qualidade microbiológica 
insatisfatória. Sabe-se, então, que 
os motivos podem ser diversos, mas 
o controle de qualidade e, princi-
palmente, as medidas preventivas 
são de extrema necessidade para 
que o consumidor tenha sua saúde 
assegurada, uma vez que deseja ter 
uma adequada alimentação com 
estes queijos. 

CONCLUSÃO

As marcas “A”, “B” e “C” de 
Ricota estavam inaceitáveis para o 
consumo, devido à presença de Sal-
monella sp, e algumas delas também 
contiveram altas quantificações de 
Coliformes termotolerantes e Estafi-
lococos coagulase positiva.

Quanto ao queijo Cottage, de-
tectou-se Salmonella sp nas marcas 
“X” e “Z”. Verificou-se, ainda, que 
a primeira atingiu quantificações de 
Coliformes a 45ºC acima do permiti-
do pelos padrões legais vigentes e a 
segunda, de Estafilococos coagulase 
positiva. Consequentemente, estes 
alimentos se encontravam impróprios 
para o consumo.

Os resultados obtidos para os quei-
jos Ricota e Cottage comercializados 
em Alfenas-MG e região revelam 
riscos potenciais para a saúde pública 
e vêm alertar para a necessidade de 
se implementarem medidas de pre-
venção e controle, incluindo ações 
sanitárias, visando à melhoria do pa-
drão microbiológico destes produtos.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi o de 
investigar as características físico-
-químicas de charques provenientes 
de agroindústrias familiares situadas 
na região central do Rio Grande do 
Sul. Foram coletadas 11 amostras de 
diferentes agroindústrias familiares e 
estas foram analisadas quanto aos pa-
drões de umidade, proteína, gordura, 
cinzas e cloretos. A maior parte das 
amostras analisadas foge dos padrões 
estabelecidos pela legislação, eviden-
ciando claramente que não há uma pa-
dronização na tecnologia de produção 
deste alimento, caracterizando muitas 

vezes um produto fora dos padrões de 
qualidade. Ressalta-se a importância 
da padronização da produção deste 
produto pela agroindústria familiar, 
podendo, assim,    competir com 
outros mercados. 

Palavras-chave: Salga. 
Composição. Agroindústria. Legislação.

SUMMARY

The objective of this study was 
to investigate the physical-chemical 
characteristics of “charque”, a 
Brazilian jerked beef, from family 
agro industries located in the central 

region of Rio Grande do Sul, Brazil. 
Eleven samples were collected from 
different family agro industries and 
these were analyzed for contents of 
protein, lipids, moisture, ashes and 
chlorides. Most of the samples are 
not in accordance with standards 
established by Brazilian law, clearly 
showing that there is no standard-
ization in the production technol-
ogy of this product, often resulting 
in a product outside of the quality 
standards. It is clearly important 
the standardization of this product 
production by family agro indus-
tries, this way them can compete 
with others markets.

CARACTERIzAçÃO fíSICO-QUíMICA DE 
CHARQUES PRODUzIDOS EM AGROINDúSTRIAS 
fAMILIARES DA REGIÃO CENTRAL DO RIO 
GRANDE DO SUL.

Ana Paula Gusso  
Luiz Gustavo de Pellegrini 

Paula Mattanna 
Ernesto Hashime Kubota 

Neila Silvia Pereira dos Santos Richards 
Marialene Manfio

 Universidade Federal de Santa Maria, Centro de Ciências Rurais,
Departamento de Ciência e Tecnologia dos Alimentos, Santa Maria, RS

 anapgusso@gmail.com



183

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 218/219 – março/abril de 2013

A

Keywords: Salting. Composition. 
Agro industries. Regulation.

INTRODUÇÃO

tradição da produção in-
dustrial de charque ini-
ciou-se no século XVIII, 
no Nordeste e por volta 

do século XIX, no Rio Grande do 
Sul. Nos anos de 1890/91, o Estado 
do Rio Grande do Sul abatia anual-
mente mais de 450.000 bovinos para 
a produção de charque, tendo sido o 
maior produtor brasileiro no período 
de 1933/37, com 57 % da produção 
nacional (PARDI et al., 2001).

De acordo com Fayrdin (1998), 
o charque é produto cárneo obtido 
por desidratação da carne bovina, 
através de salga e exposição ao sol, 
preservando-se por longo tempo, sem 
refrigeração. Esse processo inibe o 
crescimento bacteriano e preserva 
o charque dos danos causados pelo 
excesso de umidade (SILVA et al., 
2006). O Regulamento de Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos de 
Origem Animal (RIISPOA) em seu ar-
tigo 432 estabelece que o charque não 
deve conter mais de 45% de umidade 
na porção muscular e 15% de resíduo 
mineral fixo, podendo ser tolerado até 
5% de variação (BRASIL, 1962).

A forma de processamento do 
charque mantém-se inalterada duran-
te séculos, dificultando a implantação 
de melhorias em seu padrão quali-
tativo (GOMEZ, 2006). Uma nova 
variação do charque surgiu na década 
de 80, sendo denominado jerked beef, 
produto cárneo similar, produzido a 
partir de matéria-prima de qualidade 
superior e injeção automática de 
salmoura contendo nitrito e nitrato 
de sódio, além de ser embalado a 
vácuo (BISCONTINI et al., 1992; 
YOUSSEF et al., 1998).

O Brasil possui 75% de seus muni-
cípios com menos de 20 mil habitan-

tes, onde a agricultura é a base da eco-
nomia. Esta atividade é responsável, 
direta ou indiretamente, pela maioria 
dos empregos e, consequentemente, da 
renda rural e urbana (PICINATTO et 
al., 2000). Conforme Lourenzani et al. 
(2004), no meio rural, os agricultores 
familiares são os que geram mais em-
pregos e fortalecem o desenvolvimento 
local, pois distribuem melhor a renda. 
Estes são responsáveis por uma parte 
significativa da produção nacional e 
potencializam a economia nos muni-
cípios onde vivem.

A investigação da composição 
de alimentos brasileiros tem sido 
realizada com o objetivo de reunir 
informações atualizadas e adequadas 
à realidade do país. Esforços no sen-
tido de elaborar uma base de dados 
nacionais têm sido feitos por diversos 
grupos de trabalho em diferentes uni-
versidades e instituições brasileiras 
(TORRES et al., 2000). 

São raríssimos os dados sobre a 
composição físico-química do charque, 
apesar deste alimento estar presente no 
cardápio de muitos brasileiros, há mais 
de dois séculos. Diante do exposto, 
faz-se necessário a avaliação da com-
posição do charque com o intuito de 
fornecer dados à comunidade científica 
e de certa forma prevenir o consumi-
dor de alimentos que estejam fora dos 
padrões estabelecidos pela legislação.  

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas onze amostras de 
charques de agroindústrias familiares 
da região central do Rio Grande do 
Sul.  A menor coleta de amostras para 
essa unidade se deu devido à escassez 
do produto no momento da coleta.  
As amostras foram devidamente 
acondicionadas em caixas de isopor 
e transportadas ao Departamento de 
Ciência e Tecnologia dos Alimentos 
da Universidade Federal de Santa 
Maria – RS. As amostras de charque 
foram analisadas quanto aos parâ-
metros físico-químicos de umidade, 

proteína, gordura, cinzas e cloretos. 
A avaliação da umidade foi deter-

minada em estufa regulada à tempe-
ratura de 105 ºC. A determinação de 
proteína foi realizada pelo método 
de Kjeldahl, adotando-se o fator 
6,25 para conversão do nitrogênio. 
A determinação de lipídios foi reali-
zada pela técnica da hidrólise ácida, 
ao utilizar água fervente e ácido 
clorídrico 8,0 N, seguida de aqueci-
mento por quinze minutos, filtração 
do material e secagem do papel de 
filtro em estufa regulada a 105ºC por 
duas horas. O material foi submetido 
à extração em Soxhlet e a quantidade 
de lipídios determinada por diferença 
de peso. A determinação do resíduo 
mineral fixo (cinzas) foi obtido pela 
incineração em mufla sob temperatura 
de 550 à 570ºC e a partir das cinzas, 
determinou-se o teor de cloreto de só-
dio. Todas as análises físico-químicas 
foram realizadas segundo métodos 
descritos pela AOAC, 1995.

Os resultados foram analisados 
estatisticamente pela análise de va-
riância (ANOVA) e comparação das 
médias de pares de amostras pelo 
teste de Tukey ao nível de signifi-
cância de 5%, utilizando o aplicativo 
Sistema para Análise e Separação de 
Médias em Experimentos Agrícolas 
(SASM-Agri), versão 4 (ALTHAUS 
et al., 2001; CANTERI et al., 2001). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O charque é um alimento obti-
do pelo processo de desidratação, 
através da salga e da exposição ao 
sol. O Regulamento de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal (RIS-
POA) estabelece que este produto 
deva conter um máximo de 45% de 
umidade, com variação tolerada de 
5% (BRASIL, 1962). Das amostras 
analisadas apenas uma (C3 – Tabela 
1) apresentou umidade superior ao 
máximo permitido, diferindo de todas 
as outras estatisticamente ao nível de 
significância de 5%. 
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Tabela 1 - Resultados das análises físico-químicas de amostras de charque.

O processo de desidratação osmó-
tica, pela penetração do sal e saída 
de água, causa redução nos níveis de 
atividade de água, o principal obje-
tivo deste tipo de processamento é 
a remoção da água, inicialmente por 
mudanças de pressão osmótica e, a 
seguir por secagem, levando a um 
produto com umidade intermediária 
como o charque (SABADINI et al., 
2001). O menor teor de umidade pode 
ser observado na amostra C9 (Tabela 
1) que, consequentemente, obteve o 
maior percentual lipídico.

Os resultados da análise de prote-
ína foram os que mais permaneceram 
constantes entre as amostras analisa-
das, contudo, ainda houve diferença 
estatística significativa entre algumas 
amostras (Tabela 1). Os valores 
assemelham-se aos encontrados por 
Correia & Biscontini (2003), em suas 
amostras de charque controle, esses 
autores encontraram valores de prote-
ína que variaram de 24, 95 a 29,26%.

De acordo com Damodaram & 
Paraf (1997), a adição de sal afeta a 
hidratação de proteína e a capacidade 
de retenção de água, influenciando os 
fenômenos salting in e salting out. 
Com o aumento da concentração 
salina, a solubilidade de algumas 
proteínas diminui, em virtude da 
competição entre proteína e íons do 
sal pela molécula de água, quando 
há remoção da água de hidratação 
da proteína. Nesse sentido, verifica-
-se aumento da interação proteína-
-proteína (salting out), em relação à 
interação proteína-água, seguido de 
precipitação. 

A perda da fração protéica decorre 
da adição de cloreto de sódio, que 
favorece a desnaturação e solubiliza-
ção de proteínas miofibrilares e sar-
coplasmáticas (OFFER et al., 1989; 
SAMEJIMA et al., 1992). 

Para os teores de gordura nota-se 
que há uma variação significativa 
entre as amostras, sendo que todas 

diferiram estatisticamente 
entre si (Tabela 1). As 
divergências reportadas 
para os níveis de gordura 
podem ser atribuídas aos 
cortes não padronizados 
das peças de charque, o 
que muitas vezes descarac-
teriza o produto. 

A fração de cinzas está 
diretamente relacionada 
com a concentração de 
sal no produto, dessa for-
ma, pode-se observar que 
os valores desta análise 
aproximam-se dos resulta-
dos da análise de cloretos. 
De acordo com o RISPOA 
(1962), o charque deve 
conter no máximo 15% de 
cinzas, variando apenas 
5%. Neste contexto apenas 
as amostras C1, C4 e C7 
(Tabela 1) encontram-se 
fora dos padrões estabele-
cidos. Contudo, observa-se 
uma disparidade entre qua-

se todas as amostras, caracterizando 
em produtos sem padrões definidos 
para este parâmetro. 

Os valores encontrados para o clo-
reto de sódio vão desde 13,68% (C3) 
até 24,81% (C1), ressaltando a não 
padronização do produto. No entanto, 
alguns destes valores vão de encontro 
com o de outras pesquisas realizadas 
com charque sobre sua composição 
química como a de Youssef (2000), 
que encontrou valores entre 22,87 e 
21,65 % em charques e a de Vascon-
celos et al. (2010), com 15,30% de 
cloretos em charque in natura, isto é, 
antes da técnica de dessalga.

Os resultados das análises realiza-
das podem ser melhores observados 
na tabela abaixo.

CONCLUSÕES

A maior parte dos charques ob-
tidos pelas agroindústrias estudadas 
foge dos parâmetros estabelecidos 
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pela legislação, apresentando também 
grandes divergências entre si. Com a 
maior exigência do consumidor atual 
faz-se necessário que a agroindústria 
familiar melhore a padronização de 
seus produtos, neste caso o charque, 
permitindo, assim, produtos mais 
semelhantes e de melhor qualidade.
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ANÁLISE DA ATIVIDADE INIBITÓRIA 
DE ÓLEO ESSENCIAL DE 
Citrus aurantifolia SOBRE 
Staphylococcus aureus.

RESUMO

Citrus aurantifolia, conhecida popularmente 
por Lima da Pérsia, vem sendo usada na medici-
na popular como antimicrobiano, entre outros. O 
objetivo deste trabalho foi analisar a atividade ini-
bitória do óleo essencial de C. aurantifolia sobre 
Staphylococcus aureus. Discos de papel foram 
embebidos com 0,05mL de óleo essencial de C. 
aurantifolia e colocados para secar em estufa a 50 
ºC por 24h. Após reativação, cada cepa foi sus-
pendida em solução salina esterilizada (padrão 
0,5 da escala de MacFarland) e com auxílio de 
pipeta esterilizada, 0,1mL das suspensões foram 
transferidos para placas de ágar Müller Hinton 
previamente preparadas, e semeadas com auxílio 

de alça de Drigalski. Com uma pinça cada disco 
foi colocado no centro da placa. Depois de in-
cubadas a 37 ºC por 24h, a leitura foi realizada 
medindo-se o halo de inibição. Não houve halo 
de inibição, portanto, o óleo essencial de C. au-
rantifolia não demonstrou potencial inibitório 
sobre S. aureus.

Palavras-chave: Citrus aurantifolia. Lima 
da pérsia. Antimicrobiano.

SUMMARY

Citrus aurantifolia, popularly known as 
Persia Lima, has been used in folk medicine 
as antimicrobial, among others. The aim of this 

study was to analyze the inhibitory activity of es-
sential oil of C. aurantifolia on Staphylococcus 
aureus. Paper discs were soaked with 0.05 mL 
of essential oil of C. aurantifolia, and dried in 
an oven 50 º C for 24h. After reactivation, each 
strain was suspended in sterile saline (default, 
0.5 MacFarland scale) and with sterile pipette, 
0.1 mL of the suspensions were transferred to 
Müeller Hinton agar plates previously prepared 
and seeded with the aid Drigalski loop. With a 
pinch each disc was placed in the center of the 
plate. After incubated at 37 ° C for 24 hours, the 
reading was done by measuring the inhibition 
zone. There was no inhibition zone, so the es-
sential oil of C. aurantifolia showed no inhibi-
tory potential on S. aureus.

Karen Cristine Santos Galvão 
Programa de Doutorado em Ciências dos Alimentos - Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Alimentos – USP

Mariella Vieira Pereira Leão 
Célia Regina Gonçalves e Silva

Silvana Soléo Ferreira dos Santos
 Universidade de Taubaté, SP.

 karencristine13@gmail.com



187

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 218/219 – março/abril de 2013

Keywords: Citrus aurantifolia. Persian 
lime. Antimicrobial.

INTRODUÇÃO

s plantas do gênero Citrus são na-
tivas do Irã e sua história de cultivo 
data de 4000 anos atrás, quando 
eram usadas de forma medicinal. 

Suas espécies possuem grande quantidade de 
ingredientes bioativos (fito-químicos e micronu-
trientes) possuindo ação anti-inflamatória, anti-
-infecciosa e antitumoral (GHARAGOZLOO et al., 
2002).

A introdução das plantas do gênero Citrus 
no Brasil, segundo registros antigos, data de 
1530/40, início da colonização pelos portugue-
ses. Estas responderam tão bem às condições 
brasileiras, principalmente em regiões costeiras, 
que representam um segmento econômico extre-
mamente importante, tendo em vista o destaque 
do país como primeiro produtor mundial de ci-
tros (AMORIM et al., 2008).

A lima é um dos principais citros do mun-
do. Duas espécies têm sido mais estudadas, 
lima do Norte da Índia e da Pérsia. A compo-
sição do óleo da lima tem sido estudada por 
vários pesquisadores, contendo 73,5% de li-
moneno (PHI et al. 2006).

Staphylococus aureus representa o agente 
mais comum de infecções, localizando-se em 
geral na pele, porém em indivíduos debilitados 
pode causar endocardite, artrite bacteriana e 
meningite. É o agente mais comum de infecções 
piogênicas no homem, causando grande varie-
dade de infecções como furúnculos, síndrome da 
pele queimada, pneumonia, osteomielite, amig-
dalite, enterocolite e infecções urogenitais entre 
outras (UENO e JORGE, 2006). Na produção de 
alimentos esta espécie apresenta grande impor-
tância por sua capacidade de causar intoxicações 
alimentares (SIQUEIRA, 1995). O objetivo do 
presente trabalho foi analisar a atividade inibitó-

ria do óleo essencial de Citrus aurantifolia sobre 
Staphylococcus aureus.

MATERIAL E MÉTODOS

Frutos de Citrus aurantifolia (lima da Pérsia 
– Figura 1) foram colhidos em uma fazenda de 
Natividade da Serra - SP e levados ao laboratório 
de Plantas Medicinais da Universidade de Tauba-
té para serem processados.

Figura 1 -  Citrus aurantifolia (Lima da Pérsia)

 

Cascas de cinco quilos de Citrus aurantifolia 
foram utilizadas para obtenção do óleo essencial, 
por hidrodestilação em equipamento manual, no 
laboratório de plantas medicinais da Universida-
de de Taubaté.

Discos de papel (Whatman n° 1) com 0,5 
cm de diâmetro foram embebidos com 0,05mL 
de óleo essencial de C. aurantifolia e colocados 
para secar, em placas de Petri, em estufa a 50º C 
por 24 h.

Com 24 h de antecedência, 25 cepas de 
Staphylococcus aureus, oriundas da coleção de 
culturas da Universidade de Taubaté (CCUT) e 
American Type Culture Collection (ATCC), foram 
reativadas em ágar infusão de cérebro e coração 
(BHI, Difco).

Após incubação por 24 h a 37 ºC, para cada 
cepa foi preparada uma suspensão em 10mL de 
solução salina (NaCl a 0,9%) esterilizada, com-
patível ao padrão 0,5 da escala de McFarland 
(aproximadamente 1,5 x 108 cels/mL) para S. 
aureus (contagem em câmara de Newbauer).

Com auxílio de pipeta esterilizada, 0,1mL 
das suspensões foram transferidos para placas 

de ágar Müller-Hinton (Difco) previamente pre-
paradas e semeadas com auxílio de alça de  Dri-
galski. Utilizando pinça esterilizada, cada disco, 
já seco, foi colocado no centro da placa.

 Depois de incubadas a 37 ºC por 24h, a 
leitura foi realizada observando-se a presença 
ou ausência de halo de inibição.

Retiraram-se fatias do solo com 20 cm de 
profundidade, em cinco pontos diferentes pró-
ximos às árvores, com aproximadamente 300g 
cada. Misturou-se todo o solo, retirando-se 
uma alíquota de 300g e levou-se ao laboratório 
de solos para análise da composição de micro 
e macronutrientes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O solo foi considerado rico em nutrientes e 
próprio para a produção de citros (Tabela 1).

Não houve halo de inibição para nenhuma 
das cepas de S. aureus testadas (Figura 2).

 Razzaghi-Abyneh et al. (2009) encontraram 
cinco compostos no óleo essencial de C. auran-
tifolia, sendo 85,5% de limoneno, que demons-
trou atividade antifúngica e antitoxina. 

Ao contrário do resultado obtido no presente 
trabalho, Aibinu et al. (2007), observaram ativi-
dade inibitória do óleo essencial de C. aurantifo-
lia sobre diferentes micro-organismos, inclusive 
S. aureus.

A metodologia empregada na extração do 
óleo ou mesmo a técnica para verificar a ativida-
de inibitória talvez possa justificar os diferentes 
resultados obtidos no presente trabalho e no rea-
lizado por Aibinu et al. (2007).

No presente estudo a hidrodestilação se 
deu em equipamentos rústicos utilizados para 
extração de óleos de plantas medicinais, que 
não garantem a extração completa e adequada 
separação da água, fatores essenciais para uma 
maior ação antimicrobiana. Além disso, não foi 
determinada a concentração de limoneno no 
óleo, impossibilitando garantir que a mesma fos-
se aplicada em cada placa.

É de extrema importância a descoberta de 

A
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novos antimicrobianos naturais e de novas técnicas baratas para sua 
obtenção, visto que os antibióticos normalmente utilizados não são 
mais eficazes contra S. aureus.

CONCLUSÃO

Óleo essencial de Citrus aurantifolia não demonstrou potencial 
inibitório sobre Staphylococcus aureus. Torna-se importante o de-
senvolvimento de novas técnicas de extração de óleo essencial.
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Tabela 1 - Composição do solo de onde foram colhidos os frutos de Citrus aurantifolia.

Onde, Mo = matéria orgânica, P = fósforo, K = potássio, Ca = cálcio,  Mg =  magnésio, H + Al = Hidrogênio + alumínio,  SB = soma de bases,   CTC= capaci-
dade de troca de cátions,  V= saturação por bases,  B= boro,   Cu= cobre,   Fe = ferro,   Mn= manganês,   Zn= zinco
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AVALIAÇÃO DA APLICAÇÃO DA RDC 
216/04/ANVISA EM PANIFICADORAS 
DA CIDADE DE ANANINDEUA, PA.

RESUMO

O segmento de panificação e confeitaria no 
Brasil é composto, na sua grande maioria, por 
pequenas empresas. Segundo a Associação 
Brasileira da Indústria de Panificação - ABIP, 
96,3% são micro e pequenas empresas, muitas 
das quais de caráter familiar com capilaridade 
que a diferencia dos demais segmentos da eco-
nomia, atuando em todos os estados do país, 
independente do seu status econômico e social. 
Em 2004, a ANVISA aprovou a RDC nº 216, que 
dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas 
Práticas para Serviços de Alimentação. Estas 
Boas Práticas de Fabricação são procedimentos 
necessários para garantir a qualidade higienicos-
sanitária dos alimentos e sua adoção por parte 
dos serviços de alimentação representa uma das 
mais importantes ferramentas para o alcance de 
níveis adequados de segurança alimentar. Nesse 
sentido, o presente trabalho teve como objetivo 
avaliar a aplicação da RDC 216/04/ANVISA em 

cinco panificadoras de pequeno, médio e grande 
porte, situadas na cidade de Ananindeua – PA. 
Foi realizado um estudo transversal com pesqui-
sa de campo do tipo qualitativa e quantitativa nas 
cinco panificadoras (A, B, C, D e E). Utilizou-se a 
ficha de verificação (checklist), baseada na RDC 
216/04. Os resultados obtidos mostraram mui-
tas não conformidades com a legislação vigente, 
pois nenhuma panificadora obteve percentual 
satisfatório para classificação no grupo 1 (de 76 
a 100% de conformidade). As panificadoras C e 
E apresentaram os maiores percentuais de con-
formidade ficando respectivamente com 73% e 
68% de adequações, sendo classificadas no gru-
po 2 (de 51 a 75%) e as panificadoras A, B e D 
apresentaram 42%, 34% e 24% respectivamen-
te,  ficando no grupo 3 (de 0 a 50%). Como ne-
nhuma panificadora apresentou-se em conformi-
dade com a legislação sanitária, pode-se concluir 
que os alimentos comercializados nesses locais 
necessitam de maior controle no que se refere às 
condições higienicossantitárias. 

Palavras-chave: Segurança de alimentos. 
Boas práticas de fabricação. Panificação.

SUMMARY

The bakery and confectionery Brazilian sec-
tor is composed mostly of small companies. 
According to the Abip (Brazilian Association of 
Bakery Industry), 96.3% are micro and small 
enterprises, many of whom are familiar character 
with capillary which distinguishes it from other 
segments of the economy, operating in every 
state in the country, regardless of their economic 
and social status. In 2004, the ANVISA approved 
the RDC N°. 216 (September 15, 2004), which 
provides for the Technical Regulations for Good 
Practices for Food Services. These Good Manu-
facturing Practices are necessary procedures to 
ensure the sanitary quality of food and its adop-
tion by the food service represents one of the 
most important tools to reach adequate levels 
of food safety. In this sense, this paper aimed to 
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evaluate the DRC 216/04/ANVISA aplication in 
five of small, medium and large bakeries com-
panies, located in the town of Ananindeua - PA. A 
transverse study was conducted with qualitative 
and quantitative field research in five bakeries (A, 
B, C, D e E). We used the checklists, based in 
the DRC 216/04. The results showed many non-
-conformities to current legislation, because no 
bakery got satisfactory percentage for classifica-
tion in the group 1 (76% to 100% compliance). C 
and E bakeries had the highest accordance, beco-
ming respectively 73% and 68% of adjustments, 
staying in group 2 (range 51% to 75%) and 
bakeries A, B and D had 42%, 34% and 24%, 
respectively, staying in group 3 (00-50%). Since 
no bakery is presented in accordance with sani-
tary regulations, we can conclude that food sold 
in these places need more control with regard to 
hygiene-sanitary conditions.

Keywords: Food Safety. Good Manufacturing 
Practices. Bakery.

INTRODUÇÃO

forma artesanal de produção ainda 
é empregada em cerca de 90% das 
panificadoras, que na maioria são 
empresas familiares que não consi-

deram em suas etapas de produção todas as exi-
gências de técnicas adequadas, podendo causar 
assim as doenças de origem alimentar. Os maio-
res problemas encontrados nestes locais são as 
precárias condições higienicossanitárias dos 
setores de produção, juntamente com o tempo 
prolongado de armazenamento das farinhas, dos 
produtos processados e as práticas incorretas de 
higiene pessoal e manipulação dos alimentos 
(BRAMOSKI et al, 2004).

A segurança dos alimentos diz respeito à 
garantia de se consumir um alimento isento 
de contaminação, que prejudique ou cause 
danos à saúde. Sendo assim, todos os esta-

A

belecimentos que fornecem alimentos devem 
ter a responsabilidade de produzir alimentos 
de qualidade do ponto de vista nutricional e 
seguros do ponto de vista higienicossanitário 
(COSTA, MONTEIRO, 2007).  Observando-se 
pelo lado da saúde pública, o Estado atua na 
definição dos procedimentos e padrões de 
qualidade obrigatórios na produção de ali-
mentos para consumo imediato, baseados nas 
Boas Práticas de Fabricação – BPF, sendo res-
ponsável por estas definições de procedimen-
tos a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– (ANVISA) e as vigilâncias sanitárias estadu-
ais e municipais, órgãos ligados ao Ministério 
da Saúde (RODRIGUES, 2006).

Em 15 de setembro de 2004, a ANVISA 
aprovou a RDC nº 216, que dispõe sobre o 
Regulamento Técnico de Boas Práticas para 
Serviços de Alimentação, o qual se aplica aos 
serviços de alimentação que realizam algu-
mas das seguintes atividades: manipulação, 
preparação, fracionamento, armazenamento, 
exposição a  venda, distribuição e transporte 
de alimentos preparados. Esta RDC é compos-
ta por 12 itens, sendo cada item dividido em 
vários subitens considerados essenciais para 
se estabelecer as boas práticas de fabricação 
(RODRIGUES, 2006).

As Boas Práticas de Fabricação são pro-
cedimentos necessários para garantir a quali-
dade higienicossanitária dos alimentos e sua 
adoção por parte dos serviços de alimentação 
representa uma das mais importantes ferra-
mentas para o alcance de níveis adequados de 
segurança alimentar, garantindo a qualidade 
do produto final. Desta forma este trabalho 
teve por objetivo avaliar a aplicação da RDC 
216/04/ANVISA em 05 (cinco) panificadoras 
de pequeno, médio e grande porte, situadas na 
cidade de Ananindeua – PA. 

MATERIAL E MÉTODOS

Foram escolhidas 5 panificadoras perten-
centes a 3 pólos da cidade de Ananindeua, 

sendo analisadas 2 panificadoras no pólo 
2 – bairro do Distrito Industrial, 2 no pólo 4 
– bairro da Cidade Nova e 1 uma no pólo 5 
– bairro do Jaderlândia. A avaliação foi feita 
durante o período de janeiro a março de 2011, 
através de um estudo transversal, com pesqui-
sa de campo do tipo qualitativa e quantitativa 
nas panificadoras. Para este estudo as cinco 
panificadoras foram identificadas como panifi-
cadoras A, B, C, D e E. Para a avaliação das pa-
nificadoras foi utilizada a Ficha de Verificação 
de Boas Práticas para Serviços de Alimentação 
(checklist), baseada no Regulamento Técnico 
de Boas Práticas para Serviços de Alimentação 
-  Resolução – RDC n° 216, de 15/09/2004.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com a análise do cheklist baseado no Re-
gulamento Técnico de Boas Práticas para Servi-
ços de Alimentação – RDC n° 216/04, obteve-
-se respectivamente, os seguintes percentuais 
de conformidades, 42%, 34%, 73%, 24% e 
68% para as panificadoras A, B, C, D e E. Estes 
percentuais mostram que nenhuma das pani-
ficadoras avaliadas foi classificada no grupo 1 
(76% -100%), que abrange os maiores percen-
tuais de conformidade com a RDC 216/04.  As 
panificadoras C e E foram as que apresentaram 
maiores percentuais de adequações higienicos-
sanitárias comparada às demais. 

Resultados semelhantes foram encontra-
dos por Figueiredo e Guimarães (2010), que 
avaliaram as condições higienicossanitárias 
de três panificadoras do município de Santa 
Maria do Pará, e constataram que nenhuma 
foi classificada no grupo 1 (Bom), pois duas 
panificadoras apresentaram respectivamente, 
percentuais de conformidades de 61,90% e 
60,60% sendo enquadradas no grupo 2 (Re-
gular) e uma obteve percentual inferior a 50% 
e foi classificada no grupo 3 (Ruim). 

A tabela 1 mostra os percentuais de não 
conformidades em cada item da RDC 216 das 
panificadoras pesquisadas.
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Os dados expostos na tabela 1 mostram 
que os percentuais de não conformidades com 
a legislação vigente, foram bastantes elevados 
para a maioria das panificadoras avaliadas. 
Verifica-se que o item documentação e regis-
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tro apresentou 100% de não conformidade, ou 
seja, das 5 panificadoras avaliadas nenhuma 
possuia o Manual de Boas Práticas nem os 
POP’s – Procedimentos Operacionais Padro-
nizados. 

Principais não conformidades
com a RDC 216/04

No item edificações e instalações os princi-
pais problemas estão relacionados com a falta 

Gráfico 1 - Percentuais de não conformidades para o item edificações, instalações, 
equipamentos, móveis e utensílios. 

Tabela 1 – Número de panificadoras e percentual de não conformidades com a RDC 216/04

Gráfico 2 - Percentuais de não conformidades para o item higienização de 
instalações, equipamentos, móveis e utensílios.
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de estrutura física dos estabelecimentos, o que 
dificulta as operações de higienização. O gráfico 
1 mostra os percentuais de não conformidades 
para o item edificações, instalações, equipamen-
tos, móveis e utensílios e o gráfico 2 apresenta os 
percentuais do item higienização de instalações, 
equipamentos, móveis e utensílios.

 Na tabela 2 estão apresentadas as principais 
não conformidades encontradas nestes itens.

Destacam-se neste item, em 100% das 
panificadoras, a falta de telas milimetradas nas 
aberturas externas e a proteção das luminárias. 
No item higienização das instalações, equipa-

mentos, móveis e utensílios, constatou-se a 
falta de controle das operações de higienização 
das instalações e equipamentos, que não eram 
realizadas por funcionários capacitados e com 
a freqüência recomendada, o que ocasionava 
acúmulo de resíduos, principalmente nas áreas 
de preparação.

Para o item controle de vetores e pragas ur-
banas identificou-se que em 80% dos estabele-
cimentos havia a presença de insetos (moscas e 
baratas) e indícios da presença de roedores como 
fezes de ratos pelas instalações. As panificadoras 
A, B e D obtiveram 100% de não conformidade, 

isto representa que nas 3 unidades não eram to-
madas as medidas preventivas que impedem a 
atração, o abrigo e a proliferação dos vetores e 
pragas, e nem as medidas corretivas que consiste 
na adoção do controle químico. 

Para os itens abastecimento de água, ma-
nejo dos resíduos e manipuladores, 60% das 
panificadoras apresentaram não conformidades 
na avaliação. Os percentuais estão mostrados na 
tabela 3.

A forma de abastecimento de água em to-
das as panificadoras era por meio de sistema 
alternativo (poços artesianos) e 60% das unida-

Tabela 2 – Não conformidades para os itens edificações, instalações, equipamentos, móveis e utensílios e higienização.

Tabela 3 – Percentuais de não conformidades para os itens abastecimento de água, manejos dos resíduos e manipuladores
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des não realizavam análises laboratoriais para 
atestar a potabilidade da água. 60% das pani-
ficadoras produziam, a partir da água de abas-
tecimento, o gelo utilizado no processamento 
de fabricação dos pães. As cinco panificadoras 
possuíam reservatórios de água, porém apenas 
duas, realizavam e mantinham os registros da 
operação de higienização dos reservatórios a 
cada seis meses. Em relação ao manejo dos 
resíduos as não conformidades referem-se à 
falta de lixeiras em quantidade e capacidade 
suficiente para conter os resíduos, dotados de 
tampa acionada por pedal na área de prepara-
ção dos alimentos e a falta de local fechado para 
estocar os resíduos coletados. 

No item manipuladores de alimentos verifi-
cou-se em 60% das unidades a falta da prática 
dos manipuladores em lavarem as mãos corre-
tamente, fato este evidenciado também pela au-
sência de lavatórios supridos com material de 
higiene das mãos nas áreas de produção, pela 
ausência de cartazes de orientação aos manipu-
ladores sobre a correta lavagem e anti-sepsia 
das mãos em 100% das panificadoras e pela 
falta de capacitação periódica em 60%. 

Verificou-se no item matérias-primas, 
ingredientes e embalagens que em 60% das 
unidades não havia uma área destinada para 
recepção das matérias-primas e ingredientes, 
esta operação era realizada diretamente na área 

de produção. O acondicionamento das maté-
rias-primas e ingredientes em 80% das pani-
ficadoras não estava adequado. Verificou-se, 
ainda, a ausência de paletes para acondicionar 
os alimentos em 60% das unidades, sendo que 
as matérias-primas, como a farinha de trigo, es-
tavam armazenadas diretamente sobre o chão. 

No item preparação do alimento destaca-se 
em 60% das panificadoras a falta da adoção de 
medidas para minimizar os riscos de contami-
nação cruzada, principalmente pela falta de hi-
giene dos equipamentos e utensílios utilizados 
no preparo e pela inexistência de produtos des-
tinados a higienização das mãos dos manipula-
dores. Os percentuais obtidos na avaliação dos 

Gráfico 3 - Percentuais de não conformidades para o item matérias-primas, 
ingredientes e embalagens.

Tabela 4 – Principais não conformidades para o item preparação do alimento.

Gráfico 4 - Percentuais de não conformidades para o item preparação do 
alimento
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itens matérias-primas, ingredientes e embala-
gens e preparação do alimento estão mostrados 
nos gráficos 3 e 4 respectivamente.

Na tabela 04 estão expostas as principais 
não conformidades relacionadas ao item prepa-
ração do alimento.

Em 80% das unidades o acondicionamento 
de matérias-primas e ingredientes que não eram 
utilizados em sua totalidade estava inadequado, 
sem identificação ou mantidos na embalagem 
original após abertas e o acondicionamento do 
alimento preparado também estava inadequado 
em 60% das unidades, faltava a identificação 
dos produtos com data de fabricação e prazo de 
validade, principalmente nos produtos de con-
feitaria e torradas de produção própria. 

Das cinco panificadoras avaliadas, apenas 
a unidade C realizava o armazenamento e trans-
porte do alimento preparado. Para este item não 
foram verificadas não conformidades com a 
RDC 216/04 na panificadora. 

No item exposição ao consumo do alimen-
to preparado verificou-se a falta de adoção, por 
parte dos manipuladores, de procedimentos 
que minimizem os riscos de contaminação dos 
alimentos preparados em 60 % das panifica-
doras. Esta não conformidade refere-se à falta 
da antissepsia das mãos e ao não uso de uten-
sílios ou luvas descartáveis no manuseio dos 

Gráfico 6 - Percentuais de não conformidades para o item responsabilidade.

alimentos prontos. Em 80% das unidades não 
eram realizados o controle da temperatura dos 
equipamentos de exposição dos alimentos. Foi 
constatado na avaliação dos itens documenta-
ção e registro os maiores índices de não con-
formidades com a RDC 216/04. Verificou-se 
que nenhuma das panificadoras apresentou o 
Manual de Boas Práticas de Fabricação nem 
os Procedimentos Operacionais Padronizados 
(POPs). 

De acordo com Silva Jr. (2002), o manual 
de boas práticas de manipulação deve ser um 
descritivo real dos procedimentos técnicos para 
cada estabelecimento, onde os procedimentos 
devem ser seguidos conjuntamente com os 
POPs. Os POPs devem ser aprovados, datados 
e assinados pelo responsável técnico, respon-
sável pela operação, responsável legal e ou pro-
prietário do estabelecimento, firmando o com-
promisso de implementação, monitoramento, 
avaliação, registro e manutenção dos mesmos. 

Em relação ao item responsabilidade 
verificou-se que nas cinco panificadoras o 
responsável pelas atividades de manipulação 
dos alimentos era um funcionário, gerente de 
produção ou padeiro, mas em três unidades 
estes profissionais não eram devidamente ca-
pacitados. Os percentuais de não conformida-
des para os itens documentação e registros e 

responsabilidade estão mostrados nos gráficos 
5 e 6 respectivamente.

A capacitação em higiene dos alimentos é 
de extrema importância e todos os responsáveis 
por estabelecimentos que produzem e comer-
cializam alimentos devem estar conscientes 
da necessidade de se submeterem a cursos de 
capacitação, com a finalidade de proteger os 
alimentos contra contaminação pelos diversos 
agentes envolvidos no processo de produção, 
caso contrário as Boas Práticas de Fabricação 
dos alimentos não serão implementadas (RO-
DRIGUES, 2006).

CONCLUSÃO. 

A avaliação da aplicação da RDC 216/04 
mostrou que a maioria das panificadoras pesqui-
sadas não está em conformidade com a legisla-
ção no que se refere à aplicação das Boas Práti-
cas de Fabricação. Esta situação foi comprovada 
pelos resultados obtidos, onde nenhuma das 
panificadoras alcançou o percentual necessário 
para classificação no grupo 1. Todos os itens da 
RDC 216/04 apresentaram percentuais de não 
conformidades acima de 60%, o que demonstra 
a falta de conhecimento da obrigatoriedade da 
aplicação da legislação por parte desses estabe-
lecimentos. 

Gráfico 5 - Percentuais de não conformidades para o item documentação e 
registro.
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PUBLICADO NOVO REGULAMENTO 
TÉCNICO DE BOAS PRÁTICAS EM 
SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO.

O Centro de Vigilância Sanitária publicou em 
19 de abril a Portaria CVS Nº 5/2013, que aprova 
o Regulamento Técnico sobre Boas Práticas para 
estabelecimentos comerciais e serviços de alimen-
tação e o roteiro de inspeção, revogando a Portaria 
CVS nº 6/99 e a Portaria CVS nº 18/08. Esta Portaria 
apresenta como inovação em seu Roteiro de Inspe-
ção, a citação dos artigos referentes a cada item de 
avaliação, quesitos de Boas Práticas, no qual a auto-
ridade sanitária se fundamenta para fazer a avaliação 
do risco sanitário e concluir sobre a condição de 
funcionamento do estabelecimento inspecionado.
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PUBLICADA A NORMA SOBRE 
IODAÇÃO DO SAL PARA CONSUMO 
HUMANO. 

Já está em vigor a resolução RDC 23/2013 que 
altera a faixa de iodação do sal no Brasil, dos atuais 
20 a 60 mg/Kg, para a faixa aprovada de 15 a 45 
mg/kg. As empresas terão 90 dias para se adequar, 
a partir da publicação da norma no Diário Oficial da 
União (DOU), em 25/04/13. 

A adição do iodo no sal foi adotada na década 
de 50 como estratégia de redução do Bócio, do-
ença provocada pela deficiência do iodo no or-
ganismo. No entanto, a quantidade de adição do 
nutriente tem sido revista ao longo dos anos em 
virtude das mudanças no padrão de alimentação 
dos brasileiros, pois o excesso deste nutriente 
também traz danos à saúde.

A nova faixa foi resultado da avaliação realizada 
pela Comissão Interinstitucional para Prevenção e 
Controle dos Distúrbios por Deficiência de Iodo, 
onde participam representantes do Ministério da 
Saúde, da Anvisa, das Vigilâncias Sanitárias Esta-
duais, do setor produtivo e do International Coun-
cil for the Control of Iodine Deficiency Disorders/
ICCIDD Brasil. Esta avaliação utilizou os dados de 
monitoramento do teor de iodo no sal, os dados de 
iodúria existentes, o resultado da ingestão de sal 
apontada pela Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF) e a recomendação da Organização Mundial 
da Saúde (OMS). Para populações onde a ingestão 
de sal esteja em torno de 10g/dia, a faixa de iodação 
do sal deve estar entre 20 a 40 mg/kg, segundo a 
OMS. Os dados do monitoramento do teor de iodo 
no sal realizado pelo Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária revelam que o teor médio de iodo é de 35 
mg/kg. Fonte: Ascom Anvisa
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AVANÇOS
TECNOLÓGICOS EM PRODUTOS E SERVIÇOS

NOVO SABOR DE 
IOGURTE.

TECNOLOGIA BRASILEIRA 
AUMENTA PRAZO DE VALIDADE 
DE ALIMENTOS.

A companhia alemã Bauer lançou um novo sabor à sua linha 
de iogurtes Der Grosse Bauer: o de café arábica, comerciali-
zado em embalagens de 250 g, em edição limitada

O iogurte cremoso com um sabor delicado de café certamen-
te irá agradar aos consumidores de iogurte e de café da Ale-
manha, um dos maiores consumidores de café do mundo, 
com um per capita anual de 6,4 Kg (aproximadamente 153 
litros). Os dados são do FoodBev.com e do site http://www.
brandnooz.de. (Juliana Santin, MilkPoint.)

Por meio  de um projeto apoiado pelo Programa Pesquisa Inovativa em Pequena Empresa (PIPE), a empresa Nanox produziu partículas 
nanoestruturadas com propriedades bactericidas, antimicrobianas e autoesterilizantes. O material foi aplicado na superfície de metais – em 
instrumentos médicos e odontológicos, como pinças, bisturis e brocas –, em secadores de cabelo, purificadores de água, tintas, resinas 
e cerâmicas. A aplicação do produto foi estendida para plásticos usados para embalar e conservar alimentos, com certificação obtida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

O material pode ser aplicado em qualquer tipo de plástico de alimento – de sacos de supermercados a plásticos mais rígidos, como potes 
de margarina –, com um aumento de custo muito baixo em relação ao polímero convencional. A empresa é a única fabricante do produto 
no Brasil e desenvolveu tecnologia que mantém a transparência do plástico – atributo considerado fundamental para o produto. Fonte: 
estadão.com.br, abr/13.

,
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LUAL ALIMENTOS LANÇA LINHA 
DE PIMENTAS LIOFILIZADAS.
A Lual Alimentos está lançando sua linha gourmet de pimentas 
liofilizadas (desidratadas a frio), incluindo quatro tipos: Jalapeño, 
Dedo de Moça, Malagueta e a Pitanga, com diferentes graus de pi-
cância. O processo de liofilização preserva e concentra a cor, sabor, 
aromas e nutrientes dos alimentos.

As pimentas, comercializadas em empórios e lojas especializa-
das, virão em frascos com rótulo de cor específica, fazendo refe-
rência ao grau de picância de cada uma.  A escala, de 0 a 100, foi 

determinada após várias degustações realizadas com especialis-
tas, com o objetivo de facilitar o entendimento e o uso adequado 
de cada tipo.

O produto chega em dois formatos: individual de 5g e pack de 20g, 
com os quatro tipos, que é acompanhado de um informativo com 
mini-histórico das pimentas no mundo, benefícios do consumo 
adequado, detalhes do processo de liofilização e outros dados. 
Além disso, as embalagens são de papelão 100% reciclável.
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P

CASCA DE JABUTICABA PODE 
REDUZIR CÃNCER E DIABETES.

esquisadores da Unicamp descobriram que a casca de jabuticaba pode reduzir leucemia e câncer de próstata e ainda prevenir diabetes. O 
departamento de Engenharia de Alimentos da Unicamp faz há cinco anos o mais completo estudo sobre a fruta, e descobriu que as melhores 
propriedades estão na casca. Transformada em pó e, depois, em um extrato, foi testada em células humanas com algum tipo de câncer.

A multiplicação das células cancerígenas foi reduzida em 50%, justamente porque a fruta é rica em compostos fenólicos. Os mais potentes 
são as antocianinas e os taninos, que dão a cor escura à jabuticaba e combatem o envelhecimento precoce das células. Outra parte da pesquisa envolveu 
ratos obesos, onde a farinha da casca de jabuticaba virou ração. Os resultados mostraram que o consumo diário pode ter efeito na prevenção de doenças 
como o diabetes tipo dois. (Fonte: G1, abr/13.)
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INMETRO EXIGE CONFORMIDADE 
PARA ARTIGOS DE FESTAS.

partir de 25 de outubro de 2013, fabricantes e importadores de artigos para festas deverão estar em Conformidade com os Regulamentos 
vigentes e Registrados de acordo com as portarias 545/2012, 06/2011, 414/2010 e 491/2010 do Inmetro (Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial). Entre os artigos para festas que necessitam da certificação obrigatória estão os descartáveis que entram 
em contato com alimentos como forminhas, papel para embrulhar balas, velas de aniversário e talheres de plástico, entre outros. Também os 

descartáveis usados para acondicionar o alimento como pratos de plástico ou de papelão e sacos de papel para pipoca, por exemplo.
O Inmetro ainda determina que acessórios que entram em contato com a pele ou mucosas também sejam certificados, como língua de sogra, chapeuz-

inhos de aniversário descartáveis, máscaras de papelão e tiaras. (Fonte: www.gpcom.com.br)

A
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O

U

PROFISSIONAIS DE SAÚDE 
TERÃO ACESSO FACILITADO AOS 
PERIÓDICOS CIENTÍFICOS.

MAPEAMENTO GENÉTICO DA 
LARANJA AJUDA A ENTENDER 
PRODUÇÃO DE VITAMINA C.

s ministérios da Saúde e da Educação e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), vinculada ao MEC, lançaram 
o portal “Saúde Baseada em Evidências”, que facilitará a cerca de 1,8 milhão de profissionais de saúde o acesso a conteúdos científicos. O Portal 
contribui para o aperfeiçoamento do trabalho e também proporciona educação continuada aos profissionais da saúde, em especial aos que atuam no 
Sistema Único de Saúde (SUS), oferecendo o que há de melhor na produção científica mundial. Por meio da pesquisa a conteúdos cientificamente 

relevantes, os profissionais poderão atuar integrando o conhecimento, à experiência clínica e de gestão. (Fonte: Analiticanet)

ma equipe de cientistas da 
Agência de Singapura para 
a Ciência e da Universidade 
de Agricultura Huazhong, 

na China, concluiu o sequenciamento 
do genoma da laranja. Com essa desc-
oberta, os pesquisadores pretendem 
estudar a planta para entender como se 
dá a produção de vitamina C – um dos 
nutrientes mais importantes da laranja. 
De acordo com a equipe que liderou a 
pesquisa, a ideia agora é desenvolver 
uma variedade mais rica neste composto. 
(Fonte: CIB, abril/13.)
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A

ROMÃ CONTRA 
ALZHEIMER.

literatura sugere que consumir casca de romã pode ser um jeito simples e eficaz de 
prevenir e tratar o mal de Alzheimer. Apesar de ter quase dez vezes mais antioxidantes 
do que a polpa, o gosto ruim da casca da romã faz com que ela seja pouco consu-
mida. Pensando nisso, pesquisadores da Universidade de São Paulo (USP) desen-

volveram microcápsulas contendo extrato de casca de romã que podem ser diluídas em sucos sem 
incomodar o paladar.

Na doença neurodegenerativa, a produção de radicais livres aumenta por conta da ligação de 
substâncias tóxicas chamadas oligômeros aos neurônios. Esses radicais livres provocam perda 
de função e morte dessas células. Além de prevenir, as microcápsulas de romã podem auxiliar no 
tratamento do mal de Alzheimer ao impedir a degradação da acetilcolina, neurotransmissor essen-
cial para o processo de formação da memória e que se encontra em baixa quantidade no cérebro 
de quem tem a doença.

De acordo com o estudo, a ingestão de 2,48 miligramas de extrato da casca de romã consegue 
fazer com que a atividade da acetilcolinesterase caia pela metade, o que permite o funcionamento de 
neurônios que usam esse neurotransmissor para se comunicar. Atualmente, o mal de Alzheimer já é 
tratado com medicamentos que inibem a enzima, mas que são caros e provocam efeitos colaterais 
como náusea e vômito. (Fonte: Ciência Hoje On-line, abr/13).
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CRIANÇAS GANHAM 
“A MENINA E A BACTÉRIA”.

“E
sta é a história de um 
mundo encantado e 
bem diferente. É um 
mundo que está bem 

pertinho de nós, ao nosso redor e 
faz parte da nossa vida. É a história 
de um mundo que está dentro do 
nosso mundo. Como assim? – É 
exatamente isso! Este mundo 
encantado está dentro do mundo dos 
seres humanos. Mas eu vou contar 
um segredo para vocês. É um lugar 
que muita gente não sabe que existe. 
Tem até adulto que não o conhece, 
sabia? Tem criança também que não 
sabe da existência dele. Mas que 
mundo encantado é este? Por que a 
gente nunca ouviu falar dele? Onde 
ele fica? Calma aí! Eu vou responder 
tudo isso.”

Com essas palavras, o professor 
Cláudio Lima, um engenheiro de 
alimentos de Fortaleza, CE, inicia 
um trabalho dedicado às crianças, 
com o intuito de esclarecê-las 
sobre o mundo bacteriano, uma 
vez que, segundo ele, crianças 
bem informadas sobre as questões 
sanitárias terão, certamente, uma 
vida melhor, mais saudável, já que 
saberão se defender contra os riscos 
bacterianos que as cercam.

(Mais informações na Redação, 
redação@higienealimentar.com.br) 

NOTÍCIAS
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